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Prefacio

Para o cumprimento da Agenda 2030 de Desenvolvimento Sustentével (ODS) e dos consensos
alcangados nos acordos internacionais sobre mudancas climéticas, o Governo de Mogcambique
(GdM) estabeleceu no seu Plano Quinquenal (2019-2024), programas ambiciosos reflectidos
no programa “Energia Para Todos”, na Politica de Energias Renovéveis e recentemente na
Estratégia de Transicéo Energética.

Todos esses instrumentos tém em vista garantir o acesso & energia como potencial transfor-
mador das vidas das familias, comunidades e impulsionar as pequenas e médias empresas
na promocgéo do desenvolvimento sécio econémico do pais. Para isso, é crucial proporcionar
ao potencial consumidor o acesso a tecnologias modernas de energia, onde se incluem as
solucdes de cozinha melhorada, os sistemas solares auténomos, mini-redes, entre outras
tecnologias.

Assim, e no sentido de alavancar também o potencial de investimento, a inovacéo e a capa-
cidade operacional do sector privado, o GdM desenvolveu nos Gltimos dois anos, o pacote
completo de regulamentacdo para o sector de energia fora da rede e mais recentemente, o
plano de electrificacéo para as zonas fora da rede. Com estes instrumentos, tanto o Governo
como sector privado estdo em condicdes de avancar com a implementacéo de projectos de
energia em zonas fora da rede nacional de um modo padronizado e consistente.

Esta coleténea tem por objectivo ser uma ferramenta de apoio aos diversos actores no mercado
nacional mas que também funcione como um convite aos agentes do mercado internacional.

Mocambique prepara-se para escrever uma nova fase da histéria sobre o acesso a energia em
zonas fora da rede, como resultado do trabalho comprometido do Governo de Mocambique
através do Ministério dos Recursos Minerais e Energia, da Autoridade Reguladora de Energia
(ARENE) e do Fundo de Energia (FUNAE), com apoio do Programa BRILHO (financiado pelos
Governos do Reino Unido e Suécia, e implementado pela SNV).

O GdM esta a fazer todos os esforcos para que as condicdes reunidas sejam as mais favo-
rdveis, no entanto também reconhece que os objectivos séo ambiciosos, assim quero deixar
também uma mensagem apelando que o apoio, & energia e a mobilizacéo de todos seré

2

decisiva para o alcance do objectivo maior que é “Energia para Todos™.

L .

Sua Excgléncia Anténio Osvaldo Saide
Vice-Ministro dos Recursos Minerais e Energia
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Regulamento de Acesso & Energia nas Zonas Fora da Rede

REPUBLICA DE MOGAMBIQUE
CONSELHO DE MINISTROS

DECRETO N2 93/2021, DE 10 DE DEZEMBRO

Havendo necessidade de reforcar o actual quadro legal do sector de energia, regulamentan-
do as actividades de fornecimento para acesso a energia nas zonas fora da rede, com vista a
impulsionar o uso produtivo de energia para o acesso universal a este recurso e o consequente
desenvolvimento sécio-econémico do pais, ao abrigo do disposto no artigo 42 da Lei n.° 21/97,
de 1 de Outubro, o Conselho de Ministros decreta:

ARTIGO 1

E aprovado o Regulamento de Acesso & Energia nas Zonas Fora da Rede, em anexo ao pre-
sente Decreto que dele é parte integrante.

ARTIGO 2
Os empreendimentos que envolvam actividades de fornecimento para o acesso & energia nas

zonas fora da Rede Eléctrica Nacional (REN), séo de interesse piblico e de natureza social,
determinados nos termos da legislacéo aplicavel.

ARTIGO 3
1. Compete ao Conselho de Ministros aprovar o plano de electrificacéo das zonas
fora da rede devendo definir as dreas objecto de concesséo para mini-redes.
2. O planoreferido no niUmero anterior é elaborado tendo como base o Plano Direc-
tor Integrado de Infra-estruturas de Electricidade e é revisto com uma periodicidade

de dois anos, ou, excepcionalmente, de acordo com as informacées constantes do
planeamento e do cadastro energético.

ARTIGO 4
O presente Decreto entra em vigor 45 dias apés a sua publicacdo.

Aprovado pelo Conselho de Ministros, aos 14 de Setembro de 2021,
Publique-se.

O Primeiro-Ministro, Carlos Agostinho do Rosério.

Colectéinea de regulamentos e instrumentos no @mbito do acesso a energia nas zonas fora de rede



Regulamento de Acesso & Energia nas Zonas Fora da Rede

Regulamento de Acesso a
Energia has Zonas Fora da Rede
|

Capitulo | — Disposigdes gerais

ARTIGO 1 Definicoes

Para os efeitos do presente regulamento, o significado dos termos e expressées usados consta
do glossdrio em anexo, que dele é parte integrante.

ARTIGO 2 Objecto

O presente regulamento estabelece os principios e normas aplicaveis das actividades de
fornecimento para acesso & energia nas zonas fora da rede, através de mini-redes até 10
MW e de servicos energéticos.

ARTIGO 3 Ambito de aplicagéo

1. O presente regulamento aplica-se és pessoas colectivas, de direito pUblico ou privado, que
realizam as actividades previstas ao abrigo do mesmo.

2. Para efeitos do presente regulamento, as actividades de fornecimento para acesso a energia
nas zonas fora da rede compreendem as iniciativas e empreendimentos considerados de natureza
social e sustentével, destinadas a realizacéo das actividades, conjunta ou separadamente, de pro-
ducéio, distribuicdio, comercializacdio e armazenamento de energia eléctrica, através de mini-redes
e a prestacéo de servicos energéticos.

ARTIGO 4 Competéncias

1. Compete ao Ministro que superintende a drea de energia decidir sobre:
a) arealizagéo de concurso piblico para a atribuicéio de concesséo para em-
preendimentos de mini-redes, independentemente da capacidade instalada;
b) a atribuicdo de concessdo para empreendimentos de mini-redes, resul-
tantes de concurso piblico ou de pedido de interessados; e
c) amodificacdo, suspenséo e revogacéo da concessé@o de empreendimentos
de mini-redes.
2. O Ministro que superintende a drea de energia pode delegar, total ou parcialmente,
as competéncias previstas no nimero 1 do presente artigo.
3. Compete a entidade responsével pela implementacéo de actividades de electrificacéo
nas zonas fora da rede:
a) promover e implementar o desenvolvimento de empreendimentos e solucées
de aproveitamento de energia que contribuem para o aumento do acesso a
energia nas zonas fora da rede;
b) construir infra-estruturas para o fornecimento de energia eléctrica nas
zonas fora da rede, focadas nas actividades para fins sociais; e
c) recolher e sistematizar os dados, para o cadastro energético, relacionados
com as zonas fora da rede e zonas rurais, incluindo os servicos energéticos.

ARTIGO 5 Regime de Investimento
1. Os empreendimentos que tém por objecto actividades de fornecimento para

acesso d energia nas zonas fora da rede, que criom e utilizam infra- estruturas fisicas,
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infra-estruturas virtuais ou sistemas, instalacdes, equipamentos, software e demais
componentes acessérios, essenciais para o acesso d energia, catalisadores do de-
senvolvimento e exploracéo da industria, do comércio, das pescas, da agricultura, e
demais sectores de actividade, enquadram-se nos respectivos regimes de investimento
e beneficios fiscais previstos na legislacéo aplicavel.

2. O acesso aos respectivos beneficios fiscais pelos concessiondrios ou titulares de
registo é mediante apresentacéo do contrato de concesséo ou do titulo de registo.

Capitulo Il - Mini-redes

SECCAO I Concesséo
ARTIGO 6 Atribuicéio da concesséio

1. A concesséo para mini-redes é atribuida mediante concurso publico, nos termos
da legislacdo que rege a contratacéo publica.
2. Excepcionalmente, pode ser atribuida concesséo, mediante pedido do
interessado, quando:
a) o concurso seja deserto;
b) o concessiondrio, inicialmente autorizado, se mostre incapaz de realizar
a actividade, trazendo consigo prejuizos que comprometam de forma subs-
tancial, o cumprimento do plano de electrificacéo nas zonas fora da rede;
¢) no caso de financiamento privado assim o exigir;
d) verificados, cumulativamente, os seguintes pressupostos:
i interesse publico;
ii participacéo maioritdria de uma pessoa colectiva de direito pdblico.

ARTIGO 7 Categorias de mini-redes

1.  As mini-redes classificam-se nas seguintes categorias:
a) Categoria 1: mini-rede com capacidade instalada entre 1.001 MW - 10 MW;
b) Categoria 2: mini-rede com capacidade instalada entre 151kW - 1 MW;
c) Categoria 3: mini-rede com capacidade instalada até 150 kW.
2. No caso de uma concesséo integrar dreas moltiplas, a categoria de mini-rede
é determinada com base na mini-rede com a maior capacidade instalada.
3. Asinstalacdes de mini-rede de categoria 3 estéo isentas da obrigacéio de obtencéo
da licenca de estabelecimento e da licenca de exploracgéo, sem prejuizo dos deveres
do concessionério pela operacéo e manutencdo da instalacéo e pelo respeito aos
principios e normas de qualidade, seguranca e fiabilidade, bem como da respectiva
vistoria pela Autoridade Reguladora de Energia.

ARTIGO 8 Prazo

O contrato de concessdo para mini-redes tem a validade méxima de até 30 anos,
nos termos da legislacdo aplicavel.

ARTIGO 9 Area da concesséio

1. A concessdo para mini-redes pode ser atribuida para uma Gnica area ou para
um conjunto de dreas multiplas, cujos parémetros séo objecto de regulamentacéo.
2. A concessdo para as actividades de fornecimento de energia para mini-redes
é atribuida em regime de exclusividade, com a salvaguarda da realizacéo de outras
actividades de fornecimento para o acesso a energia nas zonas fora da rede, através
de servicos energéticos.
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ARTIGO 10 Requisitos para atribuicéo de concesséio

1. A atribuicéo da concessdo depende da verificacdo dos critérios de elegibilidade legal,
técnica e financeira, pela Autoridade Reguladora de Energia, estabelecidos por diploma do
Ministro que superintende a drea da energia.

2., O pedido para a atribuicéo da concesséo é feito pelo interessado junto da Autoridade

Reguladora de Energia, mediante requerimento dirigido & entidade competente, devendo

conter, no minimo, as seguintes informacdes:

a) identificacéo completa do requerente, incluindo:

i NUIT e Certidao do Registo de Entidades Legais, com cépia actu-
alizada dos estatutos publicados no Boletim da Repiblica de Mogcam-
bique ou documentacéo equivalente;

ii endereco, contactos telefénicos e electrénicos do requerente e
do seu representante legal e no caso de uma sociedade anénima, os
accionistas que detenham no minimo 5% do capital social;

iii capital social subscrito e eventuais alteracdes.

b) comprovativo da capacidade técnica, financeira e experiéncia em em-

preendimentos semelhantes;

c) descricéo técnica, incluindo meméria descritiva, do sistema e instalacéo

eléctrica, fonte(s) de energia, a poténcia e a energia a fornecer anualmente,

aparelhos e equipamentos a usar;

d) estudos técnico-financeiro, incluindo plano financeiro e modelo do negé-

cio, que reflictam os objectivos sociais e sustentéveis do empreendimento,

incluindo iluminacéo publica, estudo do mercado com descricéo demogréfica
dos consumidores, plano de investimento do capital inicial e ao longo da vida
do empreendimento, bem como a identificacdo das fontes de financiamento

e plano de conteddo local;

e) identificacéio da érea de concessé@o com planta topogréfica numa escala

apropriada, indicando a localizacéo das instalacées e equipamentos, incluindo

a rede de distribuicdo e correspondentes direitos sobre o uso e aproveitamento

da terra e serviddo administrativa;

f) comprovativo da instrucéo do processo de licenciamento ambiental;

g) cronograma de actividades, incluindo o inicio e conclusé@o da construgéo,

comissionamento e de inicio da operacéo comercial;

h) proposta de tarifa de consumo fundamentada;

i) cépia de qualquer acordo existente com as comunidades locais, coope-

rativas e outras formas de associacéo e parceria para desenvolvimento do

empreendimento;

j) lista de licencas e autorizacdes aplicaveis.

ARTIGO 11 Processo

No émbito do processo de instrucéo e tramitagéo para a atribuicéo, modificagdo, suspenséo
e exting¢do da concessdo, a Autoridade Reguladora de Energia tem as seguintes obrigacdes:
a) aprovar os formuldrios e instru¢des necessdrios;
b) verificar os certificados dos equipamentos propostos para o desenvolvi-
mento da respectiva actividade;
c) emitir pareceres e solicitar pareceres e outras informagdes provenientes
de outras éreas de actividade envolvidas na tramitacdo dos processos;
d) coordenar as actividades a serem desenvolvidas por todas as outras
entidades envolvidas no processo de atribuicéo, modificacéo, suspenséo e
exting¢do da concesséio;
e) estruturar, estabelecer, gerir e fiscalizar, a nivel local um processo de
instrucdo e tramitacéio dos processos de concesséo para mini-redes;
f) elaborar os documentos de concurso para mini-redes, adequando as ca-
racteristicas destas actividades ao regime que rege a contratacéo publica, e
submeter & aprovacdo do Ministro que superintende a érea de energia.
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ARTIGO 12 Elementos do contrato de concessdo

1. O contrato de concessdo deve conter, no minimo, os seguintes elementos:
a) identificacéo, endereco, contactos telefénicos e electrénicos, incluindo
correio e portal electrénicos, do requerente e do seu representante legal;
b) NUIT, NUEL ou dados equivalentes do documento de identificacéo do
titular ou do seu representante legal;
c) objecto da concessdo, incluindo, a especificacdo das actividades, a fonte
energética, poténcia e tecnologia;
d) data de emissdo e duragéo;
e) as normas para a suspensdo, modificacdo e extingdo da concesséo;
f) localizacéo do empreendimento, incluindo os titulos de direito de uso e
aproveitamento de terra e das servidées administrativas;
g) cronograma da realizagéo do empreendimento;
h) direitos e obriga¢des das partes, incluindo, entre outros:
constituicdo de garantia de desempenho;
a interligacdo a rede eléctrica nacional;
i sadde, seguranca e ambiente;
v padrdes técnicos de qualidade;
v implementacdo, comissionamento e inicio da operacéio comercial;
vi conteddo local;
vii responsabilidade civil e seguros.
i) planta da instalagéo eléctrica, incluindo a central de producéo, a capaci-
dade instalada prevista e a rede de distribuicéo;
j) odireito de intervir no empreendimento por parte dos financiadores, nos
termos dos acordos de financiamento aprovados;
k) regime de investimento;
I) tarifas, precos e taxas aplicdveis e mecanismos de revisdo; e
m) licenciomento ambiental.
2. O contrato de concessédo sujeita-se a fiscalizacdo prévia do Tribunal Administrativo,
nos termos da legislacéo aplicavel, cuja minuta é aprovada por diploma do Ministro que
superintende a érea da energia.
3. Os direitos dos financiadores, referidos na alinea j), do ndmero 1, do presente artigo,
incluem o direito de recorrer a quaisquer meios de reparacéo nos termos de tal financiamento,
incluindo o direito de executar qualquer garantia ou assumir o controlo da administracéo do
empreendimento, mediante notificacéo prévia por escrito, desde que o contrato de finan-
ciamento tenha sido previamente aprovado pela entidade competente.
4. A garantia de desempenho, emitida a favor da Autoridade Reguladora de Energia, é
incondicional e irrevogével, sendo prestada para a fase de construgéo, com um valor méximo
de até 5% do valor do investimento, tendo em conta a categoria, dimensdo e complexidade
do empreendimento, que pode ser concebida através de fianca, seguro, caugéo ou garantia
bancaria ou empresa mée ou depésito em dinheiro em conta bancéria aberta exclusivamente
para este fim.

ARTIGO 13 Pedidos Concorrentes

1. Quando, durante o periodo de instrucéo e tramitacéo de um pedido de atribuicéo de
concessdo para mini-redes sobre determinada drea, é submetido um outro pedido de con-
cess@o para a mesma érea, consideram-se estes, pedidos concorrentes.

2. Havendo dois ou mais pedidos concorrentes nos termos do ndmero anterior, a Autori-
dade Reguladora de Energia realiza um processo competitivo e transparente para seleccéo
da melhor proposta técnico-financeira, em termos a regulamentar.
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ARTIGO 14 Modificacéio

As disposicdes e condicdes previstas no contrato de concesséo para mini-redes podem ser mo-
dificadas, por mituo acordo escrito entre o concessiondrio e a entidade competente, desde que:
a) ndo envolva a violagdo ou derrogacéo das disposicdes previstas no pre-

sente regulamento e demais legislacéo aplicavel;

b) néo prejudique o fornecimento de energia fidvel, seguro, regular e de qualidade;
c) respeite o equilibrio econémico-financeiro da concessdo, observados os
principios de uma diligente, prudente e correcta gestéo financeira;

d) respeite os principios de ordem publica e do interesse pUblico.

ARTIGO 15 Extingdo

1. O contrato de concesséo extingue-se por:
a) decurso do prazo;
b) revogacdo;
c) ocorréncia de um evento de forca maior, que perdure ininterruptamente por
um periodo superior a 90 dias e que seja insusceptivel de reparacéio ou mitigacéo;
d) resolucdo por iniciativa do concessiondrio, nos termos do nUmero 7 do
presente artigo;
e) interligacdo da mini-rede a rede eléctrica nacional, nos termos do artigo 22; e
f) acordo entre as partes.
2. A revogacdo estd sujeita a comunicacéo prévia com o minimo de 90 dias, da entidade
competente ao concessiondrio quando ocorra, de entre outros, um dos seguintes factos:
a) desvio do objecto da concesséo;
b) néo iniciar a construcdio dentro do prazo méximo de 18 meses a contar da
data efectiva da concesséo;
¢) ndo ter atingido a data de inicio da operagéo comercial da mini-rede den-
tro do prazo méximo de 36 meses a contar da data efectiva da concesséo,
excepto no caso das mini-hidricas, em que o prazo méaximo é de
48 meses, prorrogével por motivos devidamente fundamentados;
d) suspensdo ou abandono da actividade objecto da concesséo, incluindo a
paralisacdo das actividades do empreendimento, quando:
i se der ou estiver iminente a cessacdio ou interrupgéo total ou
parcial do servico;
ii se verifiquem graves deficiéncias na respectiva organizacéo e
funcionamento ou no estado geral das instalagées e do equipamento
susceptiveis de comprometer a fiabilidade e continuidade do servico
de fornecimento de energia, por um periodo de 90 dias consecuti-
vos, que ndo seja originada por um evento de for¢a maior, que seja
insusceptivel de reparacéo ou mitigacéo, falha técnica ou qualquer
outra razéo fundamentada.
e) recusa ou falta reiterada de permitir o exercicio de inspecgéo e fiscalizagéo,
incluindo a submisséo dos relatérios anuais e da informagéo no Gmbito do
exercicio de inspeccéo e fiscalizacdo pela Autoridade Reguladora de Energia;
f) declaragéo de faléncia ou insolvéncia e consequente liquidagdo do con-
cessiondrio;
g) recusa ou falta de proceder & adequada manutencéo, conservacéo, re-
paracdo e reposicdo das instalacdes eléctricas e bens afectos a elas;
h) recusa de proceder & necessdria expansdo da rede e/ou ligacdes de
consumidores dentro da drea de concesséo, conforme o plano financeiro e
modelo do negécio, na base do qual foi autorizada a concesséo, sem a devida
fundamentacéo;
i) recusa ou falta de cumprimento com o plano de conteddo local, aprovado
nos termos previstos no contrato de concessdo;
j) cobranca dolosa de tarifas a valor superior as fixadas na concesséo ou
no regime tarifario aplicavel, consoante o caso;
k) violacdo grave das cldusulas do contrato de concesséo ou das disposicées
deste regulamento;
I) desobediéncia ou inobservéncia sistemética da legislacéo aplicavel.
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3. Aentidade competente pode tomar conta do empreendimento objecto de concesséo nos
casos previstos na alinea d), do nGmero 2, do presente artigo, ficando o concessionério res-
ponsavel por todos os encargos e despesas necessdrias ao restabelecimento da normalidade
do empreendimento, assim como a responsabilidade perante terceiros, ou ainda revogar a
concessdio nos casos em que o concessiondrio ndo retome a exploracdo da concesséo até &
data que lhe for fixada na respectiva notificacéo.
4. No caso de revogacéo da concesséo por incumprimento das obrigacées pelo conces-
siondrio, ocorre a reversdo para o Estado pelo valor contabilistico auditado das instala¢des
eléctricas, bens méveis e iméveis, e activos tangiveis e intangiveis afectos, livre de qualquer
énus ou encargos, sem prejuizo da indemnizacéo devida ao Estado pelos prejuizos e danos
causados, bem como outras obrigac¢des a que este esteja vinculado.
5. O concessiondrio pode resolver a concesséo com fundamento em incumprimento grave
das obrigacdes do Estado, se do mesmo resultem perturbacées ou prejuizos que ponham
em causa o exercicio adequado das actividades objecto da concesséo, conferindo ao con-
cessiondrio o direito a uma justa indemnizagéo, calculada com base no valor contabilistico
auditado dos activos do empreendimento, & data de pagamento, menos o valor de qualquer
seguro, a ser determinado pela Autoridade Reguladora de Energia.
6. A resolucdo da concesséo por iniciativa do concessiondrio esté sugeita a:

a) a notificacdo prévia a entidade competente, com aviso prévio minimo de

12 meses, explicitando os factos que a fundamentam;

b) ao cumprimento das obrigacdes decorrentes da concesséo;

¢) ao cumprimento do dever de fornecimento da energia eléctrica aos con-

sumidores.
7. No caso em que o evento de forca maior determine a extin¢éio da concesséo, a reverséo da
instalacdo eléctrica a favor do Estado e o direito ao pagamento de uma indemnizagéo no caso
do seguro da instalagéo néo cobrir o seu valor, este valor corresponderd ao valor contabilistico
auditado da instalacéio eléctrica a ser determinado pela Autoridade Reguladora de Energia.
8. A extin¢do da concessdo no decurso do prazo dé direito ao pagamento de uma indem-
nizacdo correspondente ao valor contabilistico auditado da instalacéio determinado pela
Autoridade Reguladora de Energia.
9. Sem prejuizo do disposto nos nimeros anteriores, nos 12 meses anteriores & data do
termo da concesséo, o concessiondrio, em articulacéo com a entidade competente, imple-
menta todas as medidas necessérias, prudentes e Gteis para assegurar a continuidade do
servico de fornecimento de energia eléctrica fidvel, seguro e estavel e a sua passagem a um
novo regime de exploragéo.
10. O processo de extingdio da concesséo é instruido pela Autoridade Reguladora de Energia
e decidido pela entidade competente, ficando assegurado o direito ao contraditério.

SECCAO Il Operacéio e Gestéo de mini-redes
ARTIGO 16 Direitos do concessionério

Séo direitos do concessiondrio de mini-redes, de entre outros, os seguintes:
a) realizar as actividades de fornecimento de energia eléctrica aos consumi-
dores localizados dentro da érea geogréfica definida na concesséo, incluindo
o direito de cobrar pelo servico prestado;
b) planear, conceber, financiar, construir, possuir, segurar, operar, manter,
gerir e subcontratar a operacdo das respectivas instalacées eléctricas, bem
como outras infra-estruturas, equipamentos e materiais com elas relacionadas
de forma a realizar as actividades cobertas pela respectiva concesséo;
c) contratar, por sua conta e risco, estudos, obras, empreitadas, prestacdo
de servicos, fornecimento de equipamentos, construcéo, assisténcia técnica,
gestdo e operacéio das instalacdes eléctricas, em todas as etapas necessérias
& implementacéo e exploracéo do empreendimento;
d) obter a colaboracéio das respectivas entidades competentes na emisséo,
manutencdo e renovacdo de todas as demais aprovacdes, autorizacdes ou
licencas ndo cobertas pelo presente regulamento, necessérias para a imple-
mentac¢éo do empreendimento em tempo 0Otil;
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e) serindemnizado conforme previsto no ndmero 7, do artigo 15, do presente
regulamento, no caso de expropriagéio por interesse, necessidade ou utilidade
publica, nos termos da legislacéo aplicavel;
f) aceder e transitar sem discriminacéo aos sistemas e instalacdes eléctricas
de transporte e distribuicéo de energia eléctrica, mediante pagamento dos
custos, encargos e tarifas devidas, e celebrar o respectivo contrato no caso
de interligacéo da mini-rede com a rede eléctrica nacional;
g) aceder aos locais que recebem ou tenham recebido energia eléctrica for-
necida pelo concessionério para:
i realizar ou inspeccionar obras, linhas, utensilios de medicéo e
outro equipamento técnico pertencente ao concessiondrio;
ii verificar o consumo de energia;
iii retirar o equipamento que lhe pertence e que néo estd a ser uti-
lizado por falta de pagamento ou desuso.
h) prestar garantias sobre os direitos emergentes da respectiva concesséo, bem
como sobre os bens e activos a ela vinculados, no d@mbito do financiamento para a
implementagéo do empreendimento objecto de concessdo, desde que a eventual
execucdio da garantia ndo comprometa a continvidade das actividades em causa.

ARTIGO 17 Deveres do concessiondrio

1. Sdo deveres do concessiondrio de mini-redes, de entre outros, os seguintes:
a) cumprir com os principios e normas de qualidade, seguranca e fiabilidade
relativamente as actividades de fornecimento de energia eléctrica, devendo
designadamente:

i fornecer energia eléctrica a todos os consumidores dentro da érea

de concesséo de acordo com o plano e cronograma das actividades

da concessao;

ii celebrar um contrato com os consumidores, conforme modelo

aprovado pela Autoridade Reguladora de Energia;

iii informar o consumidor com a devida antecedéncia de quaisquer
interrupc¢des ao fornecimento de energia eléctrica;
iv restaurar aligacéo de qualquer consumidor dentro do prazo de 24

horas, e no caso de a mesma néo ser possivel, notificar o consumidor

e a Autoridade Reguladora de Energia, com os devidos fundamentos;

v garantir que a frequéncia e duracéo das interrupcdes planeadas

e ndo planeadas ndo excedam os limites prescritos nos respectivos

padrées e normas de qualidade de servico e relacdes comerciais,

aprovados pela Autoridade Reguladora de Energia.
b) iniciar a construcdo da instalacdo eléctrica dentro do prazo méximo de 18
meses a contar da data efectiva da concesséo;
c) realizar o inicio da operacéo comercial da mini-rede dentro do prazo mé-
ximo de 36 meses a contar da data efectiva da concesséo, excepto no caso
das minihidricas, em que o prazo méximo é de 48 meses, podendo o prazo
ser sujeito a renovacdo por motivos devidamente fundamentados;
d) prestar uma garantia de desempenho para a fase de construcéo até ao
inicio da operacdo comercial, nos termos do presente regulamento;
e) demarcar e registar as serviddes e efectuar o pagamento da compensacéo
aos utentes e titulares de direitos de uso e aproveitamento de terra;
f) realizar a desmobilizacdo das infra-estruturas, a suas expensas e nos
termos do plano de mitigacdo e da legislacéo ambiental, incluindo a reposicéo
das condi¢cdes ambientais preexistentes a implementacéo do empreendimento,
no caso de extin¢do da concesséo e caso a entidade competente néo tenha
interesse na continuacéo da exploracdo da instalacéo eléctrica;
g) proceder a reposicéo, reciclagem, recuperacéo ou desmobilizacdo dos
bens e equipamentos, conforme aplicével, durante a vigéncia da concesséo;
h) enviar até 31 de Maio de cada ano, & Autoridade Reguladora de Energia,
um relatério do ano findo, contendo informacgéo técnica e financeira sobre o
funcionamento da respectiva mini-rede, para incluséo no cadastro energético;
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i) enviar, mensalmente & entidade responséavel pela implementacéo de
actividades de electrificacdo nas zonas fora da rede, informacdo sobre as
novas ligacdes, incluindo outras informacdes de interesse publico;
j) redlizar as actividades de fornecimento de energia eléctrica autorizadas
com a devida competéncia técnica, ética, diligéncia, prudéncia e previsibilida-
de, com meios financeiros suficientes e de acordo com a legislacéio aplicavel;
k) planear, conceber, financiar, construir, possuir, segurar, operar, manter e
gerir as actividades e os empreendimentos autorizados com a devida diligéncia
e transparéncia;
I) observar as normas técnicas e legais especificas aplicaveis a um opera-
dor razoével e prudente, incluindo o cronograma para a implementacéo do
empreendimento;
m) assumir a responsabilidade e as consequéncias pelos prejuizos decorrentes
de eventuais atrasos na implementacdo do empreendimento;
n) realizar a conservagdo, manutencéo e substituicéio necesséria dos bens e
activos alocados a actividade;
o) manter a contabilidade organizada, os registos e inventdrios completos e
pormenorizados dos bens e activos vinculados & actividade autorizada;
pP) permitir e facilitar o acesso ds entidades competentes, as obras, equi-
pamentos e instala¢des vinculados & actividade de fornecimento de energia
eléctrica, bem como aos registos contabilisticos, para efeitos de fiscalizagéo;
q) fornecer as informacdes regulatérias solicitadas e cumprir as decisdes e
instrucdes das entidades competentes;
r) comunicar és entidades competentes sobre quaisquer mudancas, factos ou
eventos que possam alterar, interferir ou comprometer o exercicio da actividade;
s) observar as normas e padrdes de sadde, seguranca e ambiente, de acordo
com a legislacéo aplicavel e com o padréo de um operador razoével e prudente;
t) manter actualizado seguro de responsabilidade civil que cubra as insta-
lagcdes, equipamentos, trabalhadores e terceiros;
u) proceder diligentemente ao restabelecimento e reconstituicéo de vias de
transporte e comunicacdo e dos circuitos interrompidos, reduzidos ou desvia-
dos para a realizacéio de obras de construcéio, manutencdo, melhoramento
e reparacdo de instalacdes eléctricas;
v) desempenhar a actividade autorizada de forma a melhor servir os inte-
resses e necessidades dos consumidores;
w) manter com os consumidores uma interacgdo transparente, diligente e de
boa-fé, assim como estabelecer um mecanismo de reclamacdes do consumi-
dor, incluindo um cronograma para abordar o procedimento de reclamacées
e recursos, de acordo com os respectivos padrées e normas de qualidade de
servico e relacdes comerciais;
x) cumprir com a legislacéo do sector de energia eléctrica e demais legislagéio
aplicéavel, incluindo a legislacéio ambiental, fiscal, contabilistica, cambial, laboral
e de seguranca social, bem como as condicdes estabelecidas na respectiva
concessdo.
2. Os concessiondrios devem assegurar a expanséo da mini-rede, dentro da érea da
concessdo, em funcéo do crescimento da demanda.
3. Os concessiondrios devem assegurar e realizar medidas de implementacéio de conted-
do local, com especial foco para os residentes e comunidades do local do empreendimento,
tendo em atencéio o equilibrio de género, nomeadamente com relacéo a:
a) empregabilidade, incluindo recrutamento e oferta de postos de trabalho
em funcdes técnicas e de gestdo do empreendimento;
b) programas de formacéao técnico profissional, incluindo estagios;
c) contribuicdo para o desenvolvimento de actividades produtivas com base
no acesso a energia e de negécios locais, incluindo parcerias com empresas
moc¢ambicanas;
d) transferéncia de conhecimentos e tecnologias;
e) capacitacdo e criacdo de oportunidades para empresas locais de forneci-
mento de bens e servicos e da realizacéo de actividades da cadeia de valor;
f) outros aspectos que possam surgir relacionados com as carateristicas do
empreendimento.
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4. O desenvolvimento de ac¢des e mecanismos de conteddo local estd subjacente a filosofia
de implementacdo das actividades de fornecimento para acesso & energia nas zonas fora
da rede e consta de um plano de conteddo local, em termos a regulamentar.

ARTIGO 18 Direitos do consumidor

No édmbito do presente regulamento, constituem direitos gerais do consumidor:
a) fornecimento de energia eléctrica, com qualidade, seguranca e fiabilidade,
mediante o pagamento do valor devido, incluindo o direito de ser ligados na
area de concessdo dentro do periodo de tempo previsto para a implementacéo
do empreendimento;
b) garantia de qualidade dos bens e servicos fornecidos, conforme estabe-
lecido na legislacéo aplicavel;
c) proteccéo da sadde e seguranca fisica;
d) informacédo relativa aos precos e as tarifas e métodos de célculo, seguranca
dos equipamentos, facturacdo, formas de pagamento, qualidade dos bens e
dos servicos e todas as regras e regulamentacéo existente, sobre reclamacéo
e suspensdo do fornecimento do servico;
e) tarifas justas estabelecidas de acordo com os principios previstos no pre-
sente regulamento e os termos e procedimentos a regulamentar;
f) proteccdo relativamente a cldusulas ou condi¢es abusivas relativas aos
bens e servigos fornecidos;
g) indemnizacéo dos danos que resultem do fornecimento de bens ou servicos
defeituosos;
h) acesso a mecanismos de resolucdo de litigios.

ARTIGO 19 Deveres do consumidor

No &@mbito do presente regulamento, constituem deveres gerais do consumidor:
a) pagar as tarifas devidas, pelos bens e servicos prestados nos prazos
previstos;
b) facilitar a fiscalizacéo e inspeccéo pela entidade competente e pelo con-
cessiondrio ou titular de registo;
€) cumprir as exigéncias técnicas e de seguranca com respeito a rede, equi-
pamentos e instalacdes eléctricas;
d) fornecer informagdes para fins de facturacéo;
e) cuidar dos bens fornecidos e abster-se de praticar actividades ou actos
fraudulentos no consumo de energia;
f) cumprir com as obrigagdes previstas no contrato de fornecimento de
energia;
g) proceder ao uso eficiente da energia; e
h) fornecer a informacédo para efeitos de planeamento energético.

ARTIGO 20 Normas Técnicas e de Seguranca

A operacéo e gestéo dos empreendimentos de mini- redes deve cumprir, entre outras, com
as seguintes normas e padrdes técnicos e de seguranca aplicaveis e em termos a regula-
mentar sobre:

a) construcdio e implementacdo de infra-estruturas e instala¢ées de producéo

de mini-redes;

b construcdo e implementacéo de redes de distribuicéo de mini-redes; constr)

ucdo e implementacéo de redes de distribuicéo de mini-redes;

c) operacdo e manutencdo de mini-redes;

d) variacdes de frequéncia, de tenséo e de harménicas;

e) o ndmero e a duracéo das interrupcdes do fornecimento de energia;

f) interligacdo actual ou futura & rede eléctrica nacional.
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ARTIGO 21 Normas de Qualidade de Servico e Relacées Comerciais

A operacdo e gestdo de mini-redes deve cumprir, entre outras, com as seguintes normas e
padrdes de qualidade de servico e relacdes comerciais para com os consumidores finais, em
termos a regulamentar sobre:

a) obrigacdo de ligar os consumidores finais & mini- rede dentro da drea de

concessdo e conforme o plano de exploracéo;

b) contrato modelo a celebrar;

c) processos e prazos de ligacéo;

d) medicéo da energia e facturacéo;

e) modelo de factura, prazos de facturagéo, entrega de factura e casos de

ndo pagamentos;

f) suspensdo do fornecimento; e

g) processo de reclamacéo e dever de informacéo.

ARTIGO 22 Interligacéo de mini-redes

1. No caso de ser planificada a expanséo da rede eléctrica nacional para alcancar a
area de concessdo de uma mini-rede, o gestor da rede eléctrica nacional e o proponente do
empreendimento da expansdo da rede eléctrica nacional, devem notificar previamente a
Autoridade Reguladora de Energia e os concessiondrio(s) afectados, incluindo a proposta de
interligacéo ou ndo, das respectivas instalagdes de producdo ou de distribuicéo da mini-rede,
nas condi¢des mencionadas no nimero 3 do presente artigo.
2. Apropostadeinterligacéo da mini-rede, referida no ndmero anterior, sujeita-se a realizacéo
de estudos técnicos e econémicos prévios, que demonstrem, nos termos do presente artigo:
a) a viabilidade técnica, econémica e financeira da interligacéo, incluindo
relativamente aos clientes e ao concessiondrio da mini-rede;
b) o impacto da interligacéo na rede de distribuicédo, incluindo as medidas,
obras e reforcos das instalacées necessérios a preservacédo da qualidade,
fiabilidade, seguranca e eficiéncia energética;
c) a fiabilidade e continuvidade do fornecimento aos clientes da mini-rede.
3. As condicdes de interligacéio da mini-rede a rede eléctrica nacional devem contemplar
as seguintes alternativas:
a) preservacdo da concessé@o da mini-rede sem interligacéo;
b) interligacéo a rede eléctrica nacional com preservacéo da concesséo da
mini-rede, permitindo-se ao concessiondrio da mini-rede a compra de energia
ao concessiondrio da rede de distribuicéo de energia eléctrica;
c) interligacdo & rede eléctrica nacional com converséo da concesséo da
mini-rede em concessdo para producéo, permitindo-se ao concessionério da
mini-rede a venda de energia ao concessionério da rede de distribuicéo e a
transferéncia das infra- estruturas e instalacdes eléctricas de distribuicéo,
bem como a actividade de comercializacéo integrantes da mini-rede para o
concessiondrio da rede de distribuicdo de energia eléctrica;
d) interligacéo a rede eléctrica nacional com extingéo da concesséo de mini-
-rede e subcontratacéio do seu concessiondrio para a gestdo e operacéo das
actividades de distribuicdo e comercializacdo de energia eléctrica;
e) interligacdo arede eléctrica nacional, com extin¢éo da concesséo e trans-
feréncia total das actividades e das infra-estruturas e instala¢ées eléctricas
integrantes da mini-rede para o concessiondrio da rede de distribuicdo de
energia eléctrica ou outra entidade poblica a indicar.
4. Sem prejuizo do disposto nos nimeros anteriores, compete ao gestor da rede eléctrica
nacional garantir, nos casos de interligacéo da mini-rede & rede eléctrica nacional, o cum-
primento do Cédigo de Rede e demais normas técnicas aplicéveis a rede eléctrica nacional.
5. No caso de se determinar a escolha das op¢des c) ou d), previstas no nomero 3 do presente
artigo, haveré lugar a uma justa indemnizacéo, calculada com base no valor contabilistico
dos activos do empreendimento, & data de pagamento, incluindo os lucros cessantes.
6. Caso se verifiquem as circunsténcias da alinea e), do nimero 3, do presente artigo, a
indemnizacdo financeira a ser percebida pelo concessionério da mini-rede corresponde ao
valor previsto no nimero 7, do artigo 15 do presente regulamento.
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7. No caso do concessiondrio da mini-rede manter a actividade de producéo, a compra e
venda de energia é gerida por um contrato, sendo o preco de venda da energia aprovado,
em termos a regulamentar, pela Autoridade Reguladora da Energia.
8. Sem prejuizo do disposto nos niUmeros anteriores, compete & Autoridade Reguladora
de Energia regulamentar e monitorar:

a) as condicdes de interligacéo da mini-rede & rede eléctrica nacional;

b) os contratos de interligacéo e de compra e venda de energia eléctrica, e

respectivos tarifas e precos; e

c) as condicdes aplicaveis & determinacéo do valor da indemnizagéo a pagar

ao concessiondrio pelos activos da mini-rede a ceder e o respectivo regime.

ARTIGO 23 Principios Tarifarios

1.  Séo principios da regulacéo tarifaria aplicdvel ao fornecimento de acesso & energia
nas zonas fora da rede:

a) arecuperacdo dos custos, desde que sejam prudentes, necessdrios, eficien-

tes e razoavelmente incorridos na base do principio da aditividade tariféria;

b) o retorno razodvel sobre o capital investido tendo em conta uma estrutura

de capital adequada que reflicta os riscos do projecto;

c) a estabilidade das tarifas considerando as expectativas e a capacidade

do consumidor e simultaneamente, o equilibrio econémico e financeiro as

actividades reguladas em condi¢des de gestdo prudente e eficiente;

d) a partilha justa entre o concessiondrio e os seus consumidores finais, dos

resultados do impacto de incentivos e beneficios fiscais e regulatérios, bem

como das economias de escala e de ganhos de produtividade; e

e) atransparéncia, simplicidade e eficiéncia nos procedimentos de formula-

¢do, fixacdo e publicitacdo das tarifas, bem como na sua fiscalizagdo.
2. A tarifa é calculada com base nos custos aceites e os proveitos permitidos, incluindo
uma remuneracdo adequada do capital investido, podendo-se estabelecer um limite méximo
da tarifa a cobrar alinhado com a capacidade de pagamento dos consumidores e incentivos
a eficiéncia econémica.
3. Aestrutura tarifaria, baseando-se em tarifas convencionais de quilowatt /hora, tarifas
fixas, valor fixo mensal, tarifas de poténcia ou uma combinacéo dessas, é fixada para cada
categoria de consumidor, por ciclos tariférios, sujeita a revisdo e ajustes, sendo obrigatéria
a consulta poblica e publicitacdo adequada aos seus destinatérios.

ARTIGO 24 Avaliacgéio e Classificacio Ambiental

1.  Asactividades de fornecimento para acesso a energia nas zonas fora da rede a partir
de uma mini-rede devem ser exercidas em conformidade com a legislacéo aplicavel sobre a
proteccdo e preservacdo do ambiente, incluindo os aspectos sociais, econémicos e culturais,
bem como com as normas de seguranca técnica e ambiental respectivas.

2. Asactividades de fornecimento para acesso a energia a partir de mini-redes que utili-
zem fontes de energia solar, constituem actividades cujos impactos ambientais e sociais séo
negligenciéveis, insignificantes ou minimos, né&o causando impactos irreversiveis, sendo os
impactos positivos relacionados com o desenvolvimento destas actividades superiores ou
mais significantes que os negativos, nos termos da legislacéo aplicavel.

3. Para efeitos do nimero anterior, o requerente deve juntar ao respectivo processo de
licenciamento ambiental, o documento de Boas Préticas de Gestdo Ambiental, em termos a
regulamentar.

4. Osempreendimentos de fornecimento para acesso a energia eléctrica a partir de mini-
-redes que utilizem fontes de recursos hidricos, eélicos, ou biomassa com capacidade instalada
até 10 MW, séo analisadas caso a caso, no acto de instrucéio de processo de pré-avaliacéo
junto da entidade competente e com base na legislacéo aplicavel.

5. Adesmobilizacéo das instalacées e equipamentos, a recuperacéo ambiental dos terrenos
ocupados e a reciclagem dos equipamentos e componentes do sistema de mini-rede, assim
como o tratamento de residuos ao longo do prazo de concesséo até ao seu término séo da
responsabilidade do concessionério da mini-rede, nos termos da legislacéo aplicavel e do
plano de desmobilizacéo, reposicéo, reciclagem ou recuperacéo aprovado.
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ARTIGO 25 Direitos de Uso e Aproveitamento da terra

1. O uso e aproveitamento de terras para a implementacéo de mini-redes rege-se pela
Lei de Terras e demais legislacéo aplicavel.

2. Para efeitos da implementacéo de mini-redes, a duracéo do direito de uso e aproveita-
mento da terra, da servidéo, da licenca especial ou de outro direito de natureza imobiliéria,
coincide com a validade da respectiva concesséo.

3. A construcdo ou implantacdo de instalacdes eléctricas de mini-redes, incluindo os con-
dutores aéreos, superficiais, subterréneos e submarinos de electricidade, para a distribuicéo
de energia eléctrica, bem como para a ligacéo das instalacées eléctricas de producéio as
redes de transporte ou distribuicéo, implica a constituicéio de uma serviddo administrativa,
conforme os niveis de tensdo e demais padrdes a ser averbada na respectiva concesséo,
sendo o concessiondrio responsdvel pela indemnizacéo em quantia que represente o efectivo
prejuizo pela néo utilizacdo pela parte afectada pela servidao.

4. Sem prejuizo do disposto no nimero anterior, quando a natureza e as caracteristicas
do empreendimento de mini-rede o exijam, pode ser criada uma zona de proteccéo parcial
no local da instala¢éo da mini-rede, mediante acto publico prévio de declaracéo de neces-
sidade, utilidade ou interesse publico, com a consequente expropriacéo dos direitos de uso
e aproveitamento de terra e demais bens e activos de propriedade privada e a liquidacéo
da justa indemnizacéo, dos bens expropriados, & data do pagamento, como também os
danos emergentes e os lucros cessantes do seu titular, decorrentes do despojamento do seu
patriménio, nos termos a legislacéo aplicavel.

5. E estabelecida dentro da érea da servidéo, uma zona de seguranca da instalacéo
eléctrica correspondente a faixa adjacente a respectiva instalagéo.

6. O titular da concessdo de fornecimento de energia eléctrica de mini-rede fica obrigado
a registar a respectiva serviddo no cadastro de terras e na conservatéria do registo predial
competentes.

7. A aquisicdo do direito de uso e aproveitamento de terras, assim como a criacdio de servi-
ddes para efeitos de implementacdo de mini-redes esté sujeito, quando aplicavel, as regras de
reassentamento e ao pagamento das indemnizacdes, nos termos da legislacdo aplicavel.

Capttulo lll - Servigos energéticos

SECCAO | Registo
ARTIGO 26 Registo

1. A prestacdo de servicos energéticos estd sujeita a registo junto da Autoridade Regula-
dora de Energia, mediante solicitacéo do interessado.

2. O registo tem duracéo de 5 anos, findos os quais, se ndo houver interesse de prorro-
gacdo, caduca.

3. O registo é intransmissivel.

ARTIGO 27 Requisitos do registo

O registo para prestacdo de servicos energéticos é emitido apés a verificacdo dos seguintes
elementos e documentos, conforme o tipo de servico energético prestado:
a) identificacéio completa do requerente, incluindo:

i NUIT, Certidéo do Registo de Entidades Legais com cépia actualizada

dos estatutos publicados no Boletim da Repiblica de Mogcambique; e

ii endereco, contactos telefénicos e electrénicos do requerente e do

seu representante legal.
b) licenca de técnico responsavel pelas instalacdes eléctricas de servico par-
ticular emitida pela entidade competente;
c) descri¢do técnica, padrdes e certificacdes de qualidade dos aparelhos e
equipamentos, conforme o caso;
d) identificacdo da érea de actuacdo;
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e) tabela de precos; e
f) Plano de Gestdo de Residuos Sélidos, que contém elementos relativos &
desmobilizacéo e reciclagem dos sistemas auténomos, instala¢des, equipa-
mentos, e componentes dos servicos energéticos, assim como o tratamento e
disposicdo de residuos.

ARTIGO 28 Suspensdo, modificacéio, prorrogacéio e cancelamento do registo

1. A suspensdo, modificacéio, prorrogacéio e cancelamento do registo estéo sujeitas a
comunicacdo prévia de 60 dias & Autoridade Reguladora de Energia.
2. A emisséo, modificacéo, prorrogacéo e cancelamento do registo esté sujeito a:

a) publicacdo nos portais electrénicos do Ministério que superintende a area

de energia e da Autoridade Reguladora de Energia; e

b) inscricéo no cadastro energético.

ARTIGO 29 Elementos do certificado de registo

O registo segue o modelo aprovado em diploma do Ministro que superintende a area de
energia e que contém os seguintes elementos:

a) identificacéo do titular;

b) data de emissdo e duracéio;

¢) nUmero da licenca de técnico responsével pelas instalacdes eléctricas de

servico particular;

d) categoria de equipamentos ou servicos energéticos objecto de registo;

e) drea de actuacdo.

ARTIGO 30 Precos

Os precos dos equipamentos objecto dos servicos energéticos séo aprovados
pela Autoridade Reguladora de Energia.

ARTIGO 31 Direitos e deveres do titular de registo

1. O titular de registo tem os seguintes direitos:
a) realizar as actividades de prestacéo de servicos energéticos aos consu-
midores, incluindo o direito de cobrar pelo servico prestado;
b) obter a colaboragéo das respectivas entidades competentes na emisséo, ma-
nutencéo e renovagéio de todas as demais aprovacdes e autorizacdes necessdrias
para a realizacéo das actividades de prestacéo de servicos energéticos;
c) ter acesso aos respectivos beneficios fiscais aplicaveis nos termos do
artigo 5 do presente regulamento e demais legislacéo aplicével por meio da
apresentacdo do respectivo titulo de registo.

2. O titular de registo tem os seguintes deveres:
a) submeter a Autoridade Reguladora de Energia até 31 de Maio de cada
ano, um relatério de actividades contendo o niGmero, tipo e local de vendas
e demais informacdes pertinentes;
b) enviar, mensalmente & entidade responsével pela implementacéo de acti-
vidades de electrificacéo nas zonas fora da rede, informacéo sobre os novos
sistemas residenciais, incluindo outras informacgdes de interesse pUblico;
c) obedecer as normas de qualidade, tanto em relacéo aos equipamentos
como & prestacdo do servico;
d) cumprir com o Plano de Gestéo de Residuos Sélidos aprovado no acto da
emisséo do registo.
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ARTIGO 32 Cancelamento e caducidade do registo

1. O registo para a prestacéo de servicos energéticos é cancelado, mediante prévia no-
tificacdo da Autoridade Reguladora de Energia ao titular de registo, no periodo de 10 dias,
quando se verifique:

a) a falta do pagamento da taxa regulatéria;

b) adesconformidade com relacéo & informacéo ou documento constante do

registo, designadamente, no que diz respeito a qualidade e certificacdo dos

equipamentos e sistemas;

c) a desisténcia de realizar a prestacéo de servicos energéticos;

d) a utilizagdo de equipamento que ndo esteja com conformidade com as

normas e padrdes aplicaveis;

e) o ndo cumprimento com as normas de qualidade e plano de gestéo de

residuos sélidos;

f) a insolvéncia ou faléncia do titular e consequente liquidacéo;

g) renincia por iniciativa do titular.
2. O titular de registo tem o prazo de 10 dias para apresentar justificacdo com vista a
regularizar o motivo que dita o cancelamento do registo, cabendo a Autoridade Reguladora
de Energia, proceder a avaliacéo casuistica e decidir sobre a justificacéo apresentada.
3. Verificada arealizacdo de actividades de prestacéo de servicos energéticos sem o devido
registo, a Autoridade Reguladora de Energia notifica por escrito o interessado dando um
prazo para regularizar a situacéo, findo o qual, sujeita-se a aplicacéo das san¢des aplicaveis
a realizacéo da actividade néo autorizada, nos termos da legislacéo aplicavel.

Capitulo IV - Taxas
ARTIGO 33 Taxas

A realizacdo das actividades de fornecimento para o acesso a energia nas zonas fora da rede,
estd sujeita ao pagamento da taxa regulatéria, cujos os termos e condicdes séo definidos
pela Autoridade Reguladora de Energia.

Capritulo V - Fiscalizagdo e Regime Sancionatorio
ARTIGO 34 Fiscalizacéio

1. A Autoridade Reguladora de Energia acompanha, fiscaliza e controla o cumprimento das
condi¢des da concesséo e do registo, relativamente as matérias administrativa, contabilistica,
comercial, técnica, econémica e financeira e estabelece regras procedimentais compativeis
com as exigéncias de prestacdo de um servico adequado objecto de concesséo ou registo.
2. Asentidades competentes para o planeamento, desenvolvimento e implementacéo de
empreendimentos de mini-redes e de prestacéo de servico energéticos, no &mbito das suas
atribuic¢ées, colaboram com a Autoridade Reguladora de Energia nas ac¢des referidas no
nomero anterior, sendo esta responsdvel pela monitoria dos projectos em implementacéo.
3. Para efeitos do disposto nos nimeros 1 e 2, do presente artigo, compete & Autoridade
Reguladora de Energia, nomeadamente:

a) realizar vistorias, inspec¢des e testes as instalacdes e equipamentos de

fornecimento de acesso da energia nas zonas fora da rede;

b) inquirir os representantes legais e quaisquer colaboradores do concessio-

nério ou titular de registo, bem como solicitar documentos e outros elementos

de informacdo que entenda necessdrios ou convenientes;
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c) aceder livremente as instalacdes do concessionério ou titular de registo

e proceder a busca, exame, tratamento e recolha de cépias ou extratos dos

documentos e outras informac¢des na posse do concessionério ou do titular

de registo que julgue necessérios ou convenientes, incluindo através dos

respectivos sistemas de informacéo;

d) requerer do concessiondrio ou titular de registo a realizacéo dos estudos, testes

ou simulacées, incluindo com recurso aos respectivos sistemas de informacéo,

que se enquadrem no exercicio das func¢des do titular da concesséo, bem como

acompanhar e participar na sua preparacéo e realiza¢éo, designadamente no

ambito da definicéio dos principios subjacentes a politica energética;

e) analisar as praticas empresariais do concessiondrio ou titular de registo

com respeito pela actividade autorizada ou a qualquer negécio associado;

f) emitir ordens, determinacdes, directivas ou instrucées, no &mbito dos

poderes de supervisdo, acompanhamento e fiscalizacéo.
4. Paraaprossecucdio da fungéo de fiscalizagéo referida no presente artigo, o concessionério
ou titular de registo, deve permitir aos representantes autorizados da entidade competente
o acesso do pessoal técnico as instalacdes e suas dependéncias e ainda aos aparelhos e
instrumentos de medicéo e prestar todas as informacdes e assisténcia ou apoio necessdrio.
5. O concessiondrio ou titular de registo presta toda a assisténcia necesséria a entidade
competente para conduzir o trabalho, podendo facultar informacdes e esclarecimentos que
permitam aferir a correcta execucéo das actividades, bem como os dados considerados
necessdrios para o controle estatistico e planeamento do sistema eléctrico nacional.
6. O incumprimento, pelo concessiondrio ou titular de registo, das solicita¢des, recomen-
dacdes e d eterminagées da fiscalizacéo implica a aplicacdo das san¢des nos termos da
legislacdo aplicavel.

ARTIGO 35 Infraccdes e sangdes

Sem prejuizo do regime sancionatério a ser aprovado pela Autoridade Reguladora de
Energia, aos concessiondrios para mini-redes, titulares de registo de servicos energéticos e
seus consumidores, aplica-se o regime de infrac¢cdes previsto na Lei da Electricidade, com
as necessdrio adaptacdes.

ARTIGO 36 Reclamacdes e Resolugéio de Litigios

1.  Osinteressados podem apresentar reclamacdes junto do concessiondrio e do prestador
de servicos energéticos sempre que considerem que os seus direitos ndo foram devidamen-
te acautelados, em violacdo do disposto no presente regulamento, respectivos contratos e
demais legislacéo aplicavel.
2, Oslitigios entre o concessiondrio e os consumidores, que envolvam matérias regulatérias, estéo
sujeitos & mediacéio, conciliacéio, arbitragem e deciséo da Autoridade Reguladora de Energia.
3 Orecurso a Autoridade Reguladora de Energia para a resolugéo de litigios, néo exclui
o direito de recorrer as instéincias judiciais e arbitrais nos termos dos nGUmeros seguintes.
4. Sem prejuizo das matérias sujeitas a resolucdo por perito independente nos termos do
numero 7, do presente artigo e recurso das partes & mediac¢éo nos termos dos nGmeros an-
teriores, os litigios entre o Estado e o titular da concesséo que envolve investimento directo
estrangeiro, emergentes da actividade objecto da concesséo, incluindo o investimento e o seu
regime, podem ser resolvidos por arbitragem, mediante notificacéo por escrito, de acordo com:
a) as regras da Convencéo de Washington, de 15 de Marco de 1965, sobre a
Resolucéio de Diferendos Relativos a Investimentos entre Estados e Nacionais de
outros Estados, bem como do respectivo Centro Internacional de Resolu¢do de
Diferendos Relativos a Investimentos entre Estados e Nacionais de outros Estados;
b) as regras fixadas no Regulamento do Mecanismo Suplementar, aprova-
do a 27 de Setembro de 1978, pelo Conselho de Administracéo do Centro
Internacional para a Resolucéio de Diferendos Relativos a Investimentos, se a
entidade estrangeira néo preencher as condi¢ces de nacionalidade previstas
no artigo 25 da Convencéio; ou
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c) asregras de arbitragem da Cdmara de Comércio Internacional (CCl), com

sede em Paris; ou

d) no caso de arbitragem ad hoc, de acordo com os termos das Regras de

Arbitragem da UNCITRAL vigentes.
5. O foro da arbitragem ao abrigo das regras de CCl ou UNCITRAL é Mocambique, a lin-
gua da arbitragem é a Lingua Portuguesa, e a deciséo é vinculativa, final e executéria em
qualquer tribunal judicial competente.
6. A producdo de documentos e demais questdes ligadas & apresentacéio de provas séo de-
terminadas em conformidade com as Regras do Internacional Bar Association sobre Producéo
de Provas em Arbitragem Internacional na verséo vigente na data do inicio da arbitragem.
7. Qualquer litigio de natureza técnica ou financeira, incluindo o célculo da tarifa, preco,
valores de indemnizagéo, compensacdo, aplicacéo de normas de qualidade, a operacéo e
manutencéo da instalacéo eléctrica, é submetido a um perito independente por determinacéo
de uma das partes que notifique a outra para esse efeito. Na falta de acordo pelas partes, o
perito é designado pela Autoridade Reguladora de Energia, sendo a deciséo do perito final
e vinculativa para as partes e as entidades competentes.

Capitulo VI - Disposigoes Finais e Transitorias

ARTIGO 37 Direitos Adquiridos e Regularizagéo

1. Os operadores de instalacées eléctricas que integrem uma mini-rede, assim como os
prestadores de servicos energéticos, existentes & data de entrada em vigor do presente
regulamento mantém os direitos e obrigacdes constantes das respectivas autoriza¢ées ou
contratos pelos prazos nele definidos, sem prejuizo da observéncia do presente Regulamento
e demais legislacdo aplicavel.

2. As pessoas e entidades que realizam actualmente actividades de fornecimento de
energia abrangidas pelo presente regulamento, sem a respectiva autorizacéo ou ao abrigo
de uma autorizag¢éo sem prazo definido, devem regularizar a situacéo da autorizacéo da
actividade.

3. Os prestadores de servicos energéticos que a data da aprovacéo do presente Regula-
mento ndo tenham obtido a Licenca de Técnicos Responsdveis pelas Instalacées Eléctricas
de Servico Particular, devem regularizar a sua situacéo solicitando a emisséo da Licenca &
entidade competente.

4. O reconhecimento dos direitos e obrigacées referidos nos nUmeros 1 e 2 do presente
artigo ficam condicionados & apresentacéo, pelo titular, da respectiva documentacéo com-
provativa do exercicio das actividades de fornecimento de acesso & energia nas zonas fora
da rede, no prazo de 180 dias a partir da entrada em vigor do presente Regulamento.

5. Osempreendimentos de actividades de fornecimento para acesso d energia nas zonas
fora da rede abrangidos pelo presente regulamento, autorizados ao abrigo da Lei n.° 21/97,
de 1de Outubro, que ndo tenham ainda iniciado a sua implementacéo, ou cujas obras estejam
atrasadas relativamente aos prazos previstos na respectiva autorizagéo, devem apresentar
um cronograma de implementacéo do empreendimento, incluindo o respectivo orcamento,
no prazo de 180 dias a contar da data de entrada em vigor do presente regulamento.

6. Caso o plano técnico e financeiro de implementacéo e cronograma de concluséo do em-
preendimento, referido no niUmero anterior, ndo seja apresentado ou néo ofereca condicées
efectivas para o inicio da operacéo comercial, a autorizacéo correspondente é declarada
extinta.

7. As entidades autorizadas para o desenvolvimento de um empreendimento de mini-redes,
ao abrigo da Lei n.° 21/97, de 1 de Outubro, nos termos da qual foi criada uma zona de
proteccéo parcial relativamente as instalacdes eléctricas que compdem o empreendimento,
podem alterar o regime aplicvel com vista a adequar as disposicées aplicaveis as servidées
administrativas nos termos do artigo 25 do presente regulamento.

8. Cabe aentidade competente, mediante processo instruido pela Autoridade Reguladora
de Energia, o reconhecimento dos direitos adquiridos referidos nos nimeros anteriores.
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ANEXO — Glossario

Acesso & energia nas zonas fora da rede: disponibilizacéo de instalacdes,
infra-estruturas, sistemas, equipamentos e servicos, incluindo a sua interli-
gacdio com ou sem cabo, acesso a infra- estruturas fisicas e virtuais, méveis e
fixas, que tém por objecto o fornecimento para o acesso a energia nas zonas
fora da rede;

Actividades de Fornecimento para Acesso a Energia nas zonas fora da rede:
compreendem iniciativas e empreendimentos considerados de natureza social
e de desenvolvimento sustentdvel, destinadas a realizacéo das actividades,
conjunta ou separadamente, de producéo, distribuicdo, comercializacéo e
armazenamento de energia eléctrica, através de mini-redes, e a prestacdo
de servicos energéticos;

Area de Concessdo: drea geogréfica definida na concessdo de mini-redes para
a realizacéo de actividades de fornecimento para o acesso é energia nas zonas
fora darede, podendo ser uma érea Unica ou um conjunto de dreas moltiplas;

Armazenamento: significa a actividade de conversdo de energia eléctrica em
forma de energia que pode ser armazenada, bem como o armazenamento
e a eventual reconverséo em energia eléctrica, por meio de um mecanismo
controléavel, podendo ser exercido da forma auténoma ou integrado num
sistema de producédo, transporte ou distribuicéo;

Autoridade Reguladora de Energia: entidade responsével por assegurar a
regulacdo das actividades de fornecimento de energia, cujas competéncias
estdo definidas na Lei n.° 11/2017, de 8 de Setembro;

Autorizacdo: acto administrativo praticado pela entidade competente que se
destina ao reconhecimento, modificac¢do, prorrogacdo e cancelamento dos
direitos e obrigac¢des do seu titular;

Comercializacdo de Energia Eléctrica: venda da energia eléctrica a um con-
sumidor para utilizacéo prépria ou para efeitos de venda a terceiros;

Concesséo: acto administrativo pelo qual a entidade competente autoriza
uma pessoa colectiva de direito publico ou privado, por prazo determinado,
o direito de explorar, separadamente ou em conjunto, as actividades de for-
necimento para acesso d energia nas zonas fora da rede eléctrica, nos termos
do presente regulamento;

Concessiondrio: titular de uma concesséo atribuida nos termos do presente
regulamento;

Concessiondrio da Rede de Distribuicéo de Energia Eléctrica: significa o con-
cessiondrio que faz a veiculacdo de energia eléctrica, através de redes em
média e baixa tenséo, para entrega ao consumidor;

Consumidor: pessoa singular ou colectiva, consumidores finais, outros distri-
buidores, que adquirem energia eléctrica, sujeito de fornecimento de energia
eléctrica ou de servicos energéticos para uso doméstico, industrial ou comercial;

Consumo: uso de energia eléctrica por pessoa singular ou colectiva em uni-

dades residenciais, comerciais, industriais, agricolas, outros distribuidores,
consumidores de exportacéo e vendedores;
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Consumidor final: pessoa singular ou colectiva, incluindo unidades residen-
ciais, comerciais, industriais, agricolas, outros distribuidores, consumidores de
exportacdo que compram energia ou de servicos de fornecimento de acesso
a energia para o consumo préprio;

Distribuicdo de Energia Eléctrica: veiculacdo de energia eléctrica por um
distribuidor através de redes em média e baixa tensdo, para entrega ao
consumidor;

Distribuidor: titular de uma concesséo que a actividade de distribuicdo de
energia eléctrica, incluindo um operador de rede de distribuicdo, responsével
pela veiculacéo de energia tendo em vista o seu fornecimento aos consumi-
dores ou a estacdes de distribuicéo que vendem energia aos consumidores,
assim como distribuidores de servicos energéticos;

Eficiéncia Energética: consiste no conjunto de accdes e medidas, que tém
como objectivo uma utilizagéio mais racional e inteligente da energia e dos
equipamentos, de forma a reduzir o consumo de energia, os custos e minimizar
os impactos ambientais, mantendo ou melhorando a qualidade do servico;

Empreendimento: globalidade de todo o processo ou ciclo da realizacéo de
uma actividade de fornecimento para acesso & energia nas zonas fora da
rede, isolada ou integrada, desde a concepgdo, construgéo, operacdo, finan-
ciamento e gestdo de infraestruturas, sistemas, instalacdes, equipamentos,
demais componentes e servicos relacionados, que garante avancos em ter-
mos socioeconémicos e ambientais ao abrigo de uma autorizag¢éo nos termos
previstos no presente regulamento;

Entidade Competente: o érgédo ou a pessoa colectiva de direito publico, dotada
de poderes funcionais atribuidos por lei para exercer as suas competéncias
e atribuicées;

Entidade responsével pela implementacéo de actividades de electrificacéo
nas zonas fora da rede: o Fundo de Energia, FP nos termos do Decreto n.°
101/2020, de 12 de Novembro e da Estratégia Nacional de Electrificacéo,
aprovada pela Resolucéo n.° 49/2018, de 31 de Dezembro;

Fontes Energéticas: as fontes energéticas fosseis e fontes energéticas renové-
veis, bem como qualquer outra fonte de energia que venha a ser considerada
para fins de producéo de energia, excluindo as fontes de energia atémica;

Forca Maior: evento ou circunstéincia ou a combinacéo de eventos e circuns-
tancias, que sé@o imprevisiveis e irresistiveis, cujos efeitos se produzam inde-
pendentemente da vontade ou da actuagéo da parte que invoca, ainda que
indirectos, que impe¢cam o cumprimento das suas obrigacdes. Constituem,
designadamente, forca maior, actos de guerra ou subverséo, hostilidades
ou invasdo, rebelido, terrorismo ou epidemias, actos de expropriacdo, arro-
lamento, resgate e requisi¢cdes governamentais ou nacionaliza¢des que néo
cumpram com os termos e procedimentos estabelecido no presente regulamento
e demais legislacdo aplicével; raios, explosées graves, inundacdes, ciclones,
tremores de terra e outros cataclismos naturais que directamente afectem
as actividades autorizadas;

Infra-estrutura: conjunto de sistemas, instalacdes, equipamentos, software e

demais componentes fisicas e virtuais, que permitem o acesso & energia nas
zonas fora da rede;
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Infra-estrutura(s) Virtual(s): conjunto de sistemas, instalacdes, equipamentos,
software e demais componentes interligados por meio digital na operacéo,
gestdo, comercializacdo e monitoria de tecnologias de energia fora de rede;

Inicio da Operacéo Comercial: a data do arranque e da conclusdo do comis-
sionamento e realizacéo de testes dos equipamentos da instalacéo eléctrica,
ou a data de inicio da prestacéio de servicos energéticos, conforme notificado
a entidade competente;

Instalacdo Eléctrica: os equipamentos, circuitos eléctricos e as infra-estruturas
e respectivos acessérios destinados ao fornecimento de energia eléctrica, até,
no caso de fazer parte de uma rede de distribuicéo, ao ponto de ligacéo ao
consumidor;

Licenca de estabelecimento: documento emitido pela entidade competente
certificando que a instalacéo eléctrica pode ser estabelecida dentro de um
determinado prazo;

Licenca de Exploracéo: documento emitido pela entidade competente certifi-
cando que as instalagdes eléctricas foram inspecionadas, achadas conforme
e autorizando a sua operacéo;

Mini-rede: sistema integrado de instalacdes eléctricas de producéo, distribuicéo,
armazenamento e comercializacdo de energia eléctrica, usando principalmente
fontes de energia renovével, de pequena escala inferior ou igual a 10 MW,
ndo ligado & Rede Eléctrica Nacional;

Normas Técnicas de Seguranca e de Qualidade de Servico: conjunto de normas
e padrdes técnicos nacionais e internacionais, de seguranca e de qualidade
de equipamentos e servicos aplicaveis as actividades de fornecimento para
o acesso & energia nas zonas fora da rede;

Outras tecnologias: equipamentos utilizados na producéo e consumo de energia
térmica ou eléctrica com eficiéncia melhorada, tal como fogdes melhorados
com base em biomassa e fogdes com base em combustiveis alternativos;

Ponto de Ligacdo: infra-estruturas fisicas e ou equipamento que efectuam a
ligacdo entre uma unidade de producéo, armazenamento, sistemas de dis-
tribuicéo e transporte e os consumidores;

Rede Eléctrica Nacional (REN): compreende a Rede de Distribuicéo de Energia
Eléctrica e a Rede Nacional de Transporte de Energia Eléctrica;

Registo: acto administrativo que se destina ao reconhecimento, modificacéo,
prorrogacdo e cancelamento dos direitos e obrigacées do seu titular para a
prestacdo de servicos energéticos;

Servicos energéticos: incluem servicos para consumidores de energia, preferen-
cialmente renovdaveis, tal como, fornecimento, financiamento, instalacéo,
operacdo, manutencdo de equipamento e instalagdes eléctricas, incluindo os
sistemas auténomos e outras tecnologias de energia;

Serviddo Administrativa: toda e qualquer limitagdo sobre o uso, ocupacédo
e transformacéo do solo, que impede o titular de beneficiar do seu direito
pleno, imposta em virtude da utilidade piblica da instalacéo eléctrica objecto
da servidado;
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Sistemas Auténomos: equipamentos e instalacdes utilizadas na producéo
e consumo de energia eléctrica para uso doméstico ou produtivo, incluindo
sistemas solares domiciliares;

Técnico Responsével: pessoa singular ou colectiva licenciado pelas autoridades
competentes ao abrigo do Decreto n.° 51/2013, de 13 de Setembro;

Titular de Registo: aquele que detém um registo para a prestacéo de servicos
energéticos ao abrigo do presente regulamento;

Valor contabilistico auditado: significa o valor residual dos activos de um
empreendimento de acordo com o saldo no balanco baseado no custo origi-
nal do activo, mais despesas adicionais cobradas do activo, menos qualquer
depreciacéo e/ou amortizacéo e encargos de imparidade;

Zonas Fora da Rede: locais néo servicos[servido] pela REN, com consumidores
actuais e potenciais, localizadas nas zonas rurais e comunidades remotas;

Zonas rurais: dreas caracterizadas por baixa densidade populacional que

ndo facam parte de uma zona de urbanizacéo, ou que néo disponham de
uma rede de distribuic@o acessivel por consumidores.
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Regulamento para Atribuicéo de Concessdes para Mini-Redes

REPUBLICA DE MOCAMBIQUE
MINISTERIO DOS RECURSOS
MINERAIS E ENERGIA

DIPLOMA MINISTERIAL N2 68/2023 DE 31 DE MAIO

Tornando-se necessdrio estabelecer os procedimentos para a realizacéo das actividades de
fornecimento para o acesso & energia nas zonas fora da rede, através de mini-redes, ao abrigo
do disposto no nimero 1 do artigo 10 do Regulamento de Acesso & Energia nas Zonas Fora da
Rede, aprovado pelo Decreto n° 93/2021, de 10 de Dezembro, determino:

ARTIGO 1

E aprovado o Regulamento para Atribuicéio de Concessées para Mini-redes, anexo ao
presente Diploma Ministerial e do qual faz parte integrante.

ARTIGO 2
O presente Diploma Ministerial entra em vigor na data da sua publicacéo.

Ministério dos Recursos Minerais e Energia em Maputo, aos 3 de Abril de 2023.

O Ministro,

Carlos Joaquim Zacarias.
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Regulamento para Atribuicao
de Concessoes para Mini-Redes

Capitulo | — Disposigdes gerais

ARTIGO 1 Definicées

Para efeitos do presente regulamento, o significado dos termos e expressées usados constam
do glossério em anexo, que é parte integrante do mesmo.

ARTIGO 2 Objecto

O presente regulamento estabelece os procedimentos simplificados para a atribuicéo de
concessées para mini-redes.

ARTIGO 3 Ambito de aplicagéo

1. O presente regulamento estabelece as regras aplicaveis ao exercicio das actividades de
fornecimento para acesso & energia nas zonas fora da rede através de mini-redes.
2. O presente regulamento aplica-se ds pessoas colectivas de direito publico ou privado, que
realizem actividades de fornecimento para acesso & energia nas zonas fora da rede.

ARTIGO 4 Competéncias da Autoridade Reguladora de Energia

Sem prejuizo de outras competéncias essenciais ao abrigo da implementacdo das actividades
de fornecimento para o acesso a energia nas zonas fora da rede, compete & Autoridade
Reguladora de Energia:
a) realizar concurso pUblico para a atribuicéo de concessées para empreen-
dimentos de mini-redes;
b) regular, tramitar, instruir e aprovar os termos e condicdes do processo de
interligacdo, assim como a modificacdo e extin¢éo dos respectivos contratos
de concessdo;
c) aprovar os formuldrios, instrucdes, relatérios, planos, modelos de contratos,
guides, directivas e outros documentos, necessdrios ao exercicio das suas atribuicdes;
d) analisar e aprovar os planos de investimento e expanséo apresentados
pelos concessionédrios de mini-redes;
e) efectuar um levantamento de todos os empreendimentos de actividades
de fornecimento para acesso & energia nas zonas fora da rede existentes, em
operacdo ou em processo de implementacéo;
f) aprovar uma lista de equipamentos certificados, bem como informacgéo sobre
as normas técnicas e de seguranca, com vista a certificacéio dos equipamentos;
g) receber os relatérios anuais submetidos pelos titulares de concesséo e
publicar sumérios da informacéao e dados recolhidos, incluindo nGmeros de ins-
talacées, nimeros de ligagdes aos consumidores, niveis de energia produzidos
e distribuidos e accdes de conteddo local;
h) fiscalizar, supervisionar e monitorar as actividades reguladas no @&mbito
do presente regulamento;
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i) assegurar a coordenagdo entre as entidades responsaveis pelas actividades
de implementacéo de electrificacdo nas zonas ligadas & rede e as entidades
responsdveis pelas actividades de implementacéo de electrificacéio nas zonas
fora de rede; e

j) aprovar os regulamentos das actividades abrangidas pelas suas competéncias
nos termos do presente Regulamento.

ARTIGO 5 Conteddo local

1. Arealizacéo das actividades de fornecimento para acesso a energia nas zonas fora da
rede, deve proporcionar beneficios socioeconémicos directos e indirectos para a economia
mocambicana, com especial foco nos residentes e comunidades do local do empreendimento,
integrando a equidade e igualdade de género.

2. O desenvolvimento e implementacéo de ac¢ées e mecanismos de conteddo local, constitui
componente chave do modelo econémico e financeiro do empreendimento de mini-rede, durante
as fases de construgéo, instalagéio, operagéio, manutencéo, gestéio e monitoria, conforme aplicavel.
3. Oplanode conteddo local é avaliado tendo em consideracéio a categoria de mini-rede, dimen-
s@o, localizacéio e demais caracteristicas, de acordo com os elementos aprovados pela Autoridade
Reguladora de Energia.

4. Aimplementacéo do plano de conteddo local nos termos do presente artigo, é reportada
pelo concessiondrio no relatério anual de actividades a Autoridade Reguladora de Energia.

Capitulo Il — Concessodes para mini-redes

SECGAO I Procedimentos para atribuicéo de concessées para mini-redes
ARTIGO 6 Categorias de mini-redes

1.  As mini-redes classificam-se em trés categorias:

a) categoria 1: mini-rede com capacidade instalada entre 1.001 MW - 10 MW;

b) categoria 2: mini-rede com capacidade instalada entre 151 kW - 1MW; e

c) categoria 3: mini-rede com capacidade instalada até 150 kW.
2. No caso de uma concessdo integrar dreas moltiplas, a categoria de mini-rede é deter-
minada com base na mini-rede com a maior capacidade instalada.
3. Oiinicio da operacdo comercial das instalacées de mini- redes de categoria 1e 2 carecem
de licenca de estabelecimento e de licenca de exploracéio, nos termos da legislacdo aplicavel.
4. Asinstalacdes de mini-rede de categoria 3 estdo isentas da obrigacéo de obtencéo da
licenca de estabelecimento e da licenca de exploracéo, sem prejuizo da respectiva vistoria pela
Autoridade Reguladora de Energia.

ARTIGO 7 Critérios para atribui¢do de concessées

1. A atribuicéo de concessées para mini-redes depende da verificacéo dos seguintes cri-
térios de elegibilidade:

a) capacidade juridica, técnica, econémica e financeira do requerente;

b) direitos de uso da terra e a localizacéo do empreendimento de mini-rede;

c) tecnologias de producdo e de distribuicdo de energia eléctrica;

d) custo do empreendimento de mini-rede e as modalidades de financiamento;

e) impacto socioeconémico do empreendimento de minirede, incluindo o modelo

e o beneficio econémico e financeiro para a drea da concesséo, podendo incluir:
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i resultados da audicdo pUblica ds pessoas e comunidades afectadas
pelo empreendimento de mini-rede;
ii os termos do acordo existente com as comunidades locais, cooper-
ativas e outras formas de associacdo e parceria para desenvolvimento
do empreendimento de mini-rede; e
iii ostermos de reassentamento e compensacdo aos residentes afec-
tados pelas actividades objecto da concesséo, quando aplicavel;
f) proposta de tarifa;
g) impacto ambiental e a sua mitigacdo;
h) plano de contetdo local;
i) nUmero de ligac¢des a partir da data do inicio de operacéo e nos planos
de expanséo; e
j) quaisquer outros aspectos com impacto na implementacéio do empreendimento
de mini-rede.
2. A Autoridade Reguladora de Energia verifica e pondera a aplicabilidade dos critérios
de elegibilidade descritos no nUmero anterior, tendo em conta a categoria da mini-rede,
dimenséo, localizacéo e demais caracteristicas do empreendimento.

ARTIGO 8 Documentos e informagcées que acompanham o pedido de atribuicéio de concessées

1. O pedido para a atribuicdo de concessdes para mini-rede, pelo interessado, é obtido
e submetido junto da Autoridade Reguladora de Energia, mediante preenchimento de um
modelo de formulério, em formato fisico ou electrénico, acompanhado das seguintes infor-
macdes e documentos:
a) NUIT, NUEL e certidéo do Registo de Entidades Legais com cépia actualizada
dos estatutos publicados no Boletim da Repiblica de Mogambique ou documentacéo
equivalente;
b) endereco, contactos telefénicos e electrénicos do requerente e do seu
representante legal;
¢) memoéria descritiva do sistema e instalagdo eléctrica, certificada por um
técnico devidamente habilitado nos termos da legislacéo aplicavel, que inclui
fonte(s) de energia, poténcia e volume de energia eléctrica a fornecer anual-
mente, aparelhos e equipamentos a usar;
d) estudo técnico e financeiro, incluindo o plano financeiro, o modelo de
negbcio, a identificacéo das fontes de financiamento e o plano de conteddo
local;
e) proposta de tarifa;
f) identificacdo da drea de concessédo, incluindo planta topogréfica numa
escala apropriada e indicacéio da localizagéio das instalagdes e equipamentos,
a rede de distribuicéio e os correspondentes direitos sobre o uso e aproveita-
mento de terra e serviddo administrativa;
g) cépia autenticada do direito de uso e aproveitamento de terra ou instru-
mento que resulte da lei ou de contrato, conferindo legitimidade para proceder
& construcéo do empreendimento de mini-rede na érea de concesséo;
h) autorizagdo de uso e aproveitamento de recursos hidricos, quando se trate
de empreendimento hidroeléctrico;
i) cépia do acordo com as comunidades locais, cooperativas e outras for-
mas de associagdo e parceria para desenvolvimento do empreendimento de
mini-rede, quando aplicavel;
j) descricéo de quaisquer interaccdes com instituicdes governamentais sobre
o empreendimento de mini-rede, incluindo uma cépia dos documentos com-
provativos obtidos no momento do pedido;
k) cronograma de actividades, incluindo o inicio e conclusé@o da construcéo,
comissionamento e de inicio de operagdo comercial;
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Para as mini-redes de categoria 1 e categoria 2, para além dos requisitos previstos no no-
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I) declaragdo ou outro documento que comprove a capacidade financeira
do requerente, que inclui, conforme o caso, o termo do compromisso de fi-

nanciamento e quaisquer direitos e obrigacdes que ‘
advém do mesmo; ..
m) termo de compromisso ou outro instrumento de seguro de responsabilidade :

civil contra terceiros sobre os danos humanos, ambientais e patrimoniais;

n) termo de compromisso de garantia de desempenho para a fase de cons-

trucdo tendo em conta a dimenséo e complexidade do empreendimento; e

o) lista de outros registos e autorizacdes aplicaveis. .

mero anterior, exige-se a apresentacéio dos seguintes documentos e informacdes: .

3.

a) Oganigrama e no caso de uma sociedade anénima, os accionistas que dete-

nham o minimo de 5% do capital social;

b) estudo de mercado, incluindo o relatério de inquérito com os membros .‘
da comunidade, associacéo ou outro agrupamento de residentes da érea de (.
concessdo, desagregado por género e faixa etéria; e .‘
¢) declaragéio comprovativa da capacidade técnica e financeira e experiéncia

em empreendimentos semelhantes.

O estudo técnico e financeiro a apresentar para as mini-redes de categoria 1 e de ca- .

tegoria 2 devem, para além do previsto na alinea d) do ndmero 1, incluir: :

a) descricéio demogréfica dos consumidores; .
b) plano de liga¢éo de consumidores na area de concesséo; e ‘
c) plano de investimento do capital inicial e ao longo da vida do empreendimento.

ARTIGO 9 Procedimentos de tramitacéio para a atribuicéo de concessdes .

O andncio de concurso publico para atribuicéio de concessdes para mini-redes é publicitado nos

portais electrénicos do Ministério que superintende a drea de energia, da Autoridade Reguladora
de Energia e da entidade responsével pelas actividades de implementacéio de electrificacéio fora .

da rede, assim como nos jornais de maior circulagéo, pelo menos 30 (trinta) dias antes da data o
limite para a apresentagéo da proposta. .
2. Os documentos de concurso devem fornecer toda a informacdo que permita a um even- ‘

tual concorrente preparar a sua proposta, incluindo os critérios para avaliacéo e selec¢éo das
propostas e todos os modelos e formuléarios necessdrios, e seguem as fases e prazos previstos

nos nUmeros seguintes, com as necessdrias adaptacdes. .'
3. Tratando-se de pedido de interessado de concessd@o para mini-rede, no acto de sub- ..i
miss&o e recepg¢do, a Autoridade Reguladora de Energia regista e emite uma confirmagéo p

da recep¢éo do pedido e, no prazo de 5 (cinco) dias:

40

a) verifica a conformidade do mesmo; e
b) em caso de elementos em falta ou complementares, solicita ao requerente «
que os disponibilize num prazo de 10 (dez) dias, prorrogével quando aplicavel.

O procedimento de recep¢éo e confirmacéo da conformidade do pedido, nos termos do ni- °
mero anterior, é sigiloso e confidencial até & publicacéo do edital nos termos do presente artigo.
A Autoridade Reguladora de Energia indefere liminarmente o pedido de concess&o nos

termos do nimero 3 do presente artigo, nos casos em que o requerente néo apresente:

6.

a) os elementos do pedido que demonstrem os requisitos de elegibilidade .
juridica, técnica ou financeira; e o
b) os elementos adicionais solicitados dentro do prazo fornecido para a sua |
apresentacdio, nos termos dos nOmeros anteriores.

Estando o pedido de concessdo devidamente verificado e confirmado, a Autoridade

Reguladora de Energia prossegue com a instrucéo do processo no prazo de 30 (trinta) dias,

nomeadamente:
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a) promove e dirige a consulta e articulacdo interinstitucional com as enti-

dades competentes para emitir parecer ou informagéo;

b) publica edital na administracéo local, no jornal de maior circulacéo local

e na radio emissora local da drea onde se localiza o empreendimento e nos

portais electrénicos do Ministério que superintende a érea de energia, da Auto-

ridade Reguladora de Energia e da entidade responsével pela implementacéio

das actividades de fornecimento de energia fora da rede;

¢) promove a consulta publica no local da édrea onde se localiza o empreen-

dimento, que deve resultar em acordo escrito com a aprovacéo dos residentes

e agregados familiares; e

d) emite parecer da entidade competente no prazo méaximo de 10 (dez) dias,

concluindo o processo de instrucdo.
7. A entidade competente tem o prazo méaximo de 15 (quinze) dias, contados & partir da
data de recepcéo do parecer da Autoridade Reguladora de Energia para decidir sobre a
atribuicéo de concesséo.
8. Em caso de indeferimento do pedido de atribuicéo de concesséo, a Autoridade Regula-
dora de Energia informa por escrito o requerente das razdes determinantes do mesmo, podendo
o requerente impugnar tal decisé@o nos termos da legislacéo aplicavel.
9. O processo de instrucdo e decis@o de atribuicdo de concesséo realiza-se dentro do
prazo méximo de até 90 (noventa) dias, contados a partir do dia Gtil seguinte & data final
da recepcéo do pedido pela Autoridade Reguladora de Energia.
10. A Avutoridade Reguladora de Energia estabelece as condicdes de simplificacéo e desmate-
rializacdo da tramitacéio do processo de atribuicéio de concesséo para mini-redes.
11. A tramitacdo dos procedimentos para atribuicéo de concessdes para mini-redes, pode
ser realizada através de plataforma electrénica em termos a regulamentar pela
Autoridade Reguladora de Energia.

ARTIGO 10 Tramitacéio do procedimento através de plataforma electrénica

1. A tramitacéo dos procedimentos para atribuicdo da concesséo é realizada informati-
camente através de plataforma electrénica, podendo ser entregue em méos na Autoridade
Reguladora de Energia, quando o requerente néo tenha acesso & mesma, nos termos a
regulamentar pela Autoridade Reguladora de Energia.
2. Atramitacdo dos procedimentos referidos no nUmero anterior permite, nomeadamente:
a) a entrega de pedidos e os seus anexos, documentos e comunicacdes;
b) a consulta do estado dos procedimentos pelos interessados;
c) a obtencdo de comprovativos autométicos de submisséo de pedidos e
comunicacdes, bem como a emisséo desmaterializada dos instrumentos ne-
cessdrios para o exercicio da actividade;
d) a notificacdo das decisées que incidam sobre os requerimentos formulados; e
e) adispensa de entrega de documentacéo que se encontre em posse de qualquer
servico e organismo das entidades competentes que intervenham nos procedi-
mentos previstos, mediante consentimento do interessado & sua obtencéo.
3. A submisséo de pedidos deve assegurar que o acesso & plataforma electrénica pelos seus
utilizadores é feito por mecanismos de autenticacéo proporcional ds operacées em causa.
4. Quando, por motivos de indisponibilidade temporéria, néo se revele possivel assegurar a
sua realizacdo através da plataforma electrénica, a tramitacéo dos procedimentos previstos no
presente regulamento é efectuada por comunicacéo electrénica para o endereco eletrénico da
Autoridade Reguladora de Energia, publicitado no respectivo portal electrénico e na péagina de
acesso a plataforma, devendo a Autoridade Reguladora de Energia assegurar o cumprimento
dos procedimentos até que a plataforma esteja novamente operacional.
5. Sempre que quaisquer elementos do procedimento sejam entregues por comunicacéo
electrénica nos termos do ndmero anterior, os mesmos sd@o obrigatoriamente inseridos na
plataforma eletrénica pela Autoridade Reguladora de Energia nos 5 (cinco) dias subsequentes
& cessacdio da situacdo de indisponibilidade temporéaria.
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ARTIGO 11 Formalidades da atribuicéo de concesséo

Apés a atribuicéo da concesséo para mini-redes e da celebracéo do respectivo contrato, a
Autoridade Reguladora de Energia procede a:
a) publicacdo em Boletim da Republica de Mocambique;
b) publicacéo junto com o contrato de concesséo, nos portais electrénicos da
entidade competente, da Autoridade Reguladora de Energia e da entidade
responsével pela implementacéo das actividades de fornecimento de energia
fora da rede; e
c) inscric@o no cadastro energético.

ARTIGO 12 Pedidos concorrentes

O processo para a seleccdo da melhor proposta técnica e financeira de pedidos concorrentes
realiza-se em sesséo pUblica conduzida pela Autoridade Reguladora de Energia de acordo
com os procedimentos por si estabelecidos.

ARTIGO 13 Garantia de desempenho para a fase de construgéo

1. O valor e a modalidade da prestacéo da garantia de desempenho, cujo modelo consta
do Anexo lI-C, esté sujeita & avaliacdo pela Autoridade Reguladora de Energia, em fungéo da
categoria, dimensdo, localizacéo, complexidade e caracteristicas socioeconémicas do empreen-
dimento de mini-rede, com um valor méximo de até 5 (cinco) por cento do valor do investimento.
2. O concessiondrio deve, no prazo méximo de até 30 (trinta) dias, apés a data de comu-
nicacdo da atribuicéo da concessdo, submeter documentacéo comprovativa da emisséo da
garantia de desempenho.

3. No prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de inicio de operacéo comercial, nos
termos do nomero 4 do artigo 16 do presente regulamento, a Autoridade Reguladora de
Energia devolve a garantia prestada pelo concessionério.

4. Todas as despesas decorrentes d a prestacéo da garantia referida no presente artigo
sé@o da responsabilidade do concessionério de mini-rede.

ARTIGO 14 Contrato de concessdo

1.  Aautorizacdo de atribuicéio da concesséo de mini-redes é acompanhada de um modelo
de contrato de concessdo, conforme os formatos A ou B em anexo.
2. Pode ser autorizada a celebracéo de contrato de concesséio para projectos de mini-rede de
categoria 1 com recurso ao formato A sempre que a localizagéio e complexidade, aliados ao interesse
publico, o justifiquem.
3. A celebracdo do contrato de concesséo, bem como a sua suspenséo, modificacéo e
extin¢do estd sujeito das seguintes formalidades:
a) publicacdo nas plataformas electrénicas da entidade competente, da
Autoridade Reguladora de Energia e da entidade responsével pela imple-
mentacdo das actividades de fornecimento de energia fora da rede; e
b) inscricéo no Cadastro Energético.
4. O contrato de concesséo subordina-se as disposicdes da legislacéo aplicavel.

ARTIGO 15 Area da concesséo

1. A concesséo para mini-redes pode ser atribuida para uma érea Onica ou para um conjunto
de dreas multiplas, sujeitando-se ao plano de electrificacéo para as zonas fora da rede.
2. A drea de concessdo é fixada na concessdo, com base nos seguintes factores:
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a) plano e cronograma de novas liga¢des de consumidores;

b) tipo de instalacéo eléctrica;

c) demografia e geografia da érea da concesséo;

d) localizacéo, proximidade e outras caracteristicas de uma comunidade,
localidade ou associacéo objecto das actividades de fornecimento para o
acesso d energia; e

e) modelo econémico-financeiro do empreendimento de mini-rede.

ARTIGO 16 Prazos

1. A concesséo de empreendimentos de mini-redes tem a validade méxima de 30 anos.
2. Apébs a atribuicdio da concesséio, o concessiondrio obedece a um periodo de desenvol-
vimento inicial de 18 (dezoito) meses, prorrogavel, dentro do qual deve iniciar a construcéo
da minirede, cumprindo com as seguintes obrigacées:

a) obter e submeter o registo ambiental e respectivos planos de boas préticas,

de mitigacdo e restauracéo resultantes da instrucéo e avaliacdo de impacto

ambiental, conforme aplicéavel;

b) obter e registar o titulo de direito de uso e aproveitamento da terra, provisério

ou definitivo, e respectivas serviddes administrativas das instalagées eléctricas;

c) obter e submeter a autorizacéo de uso e aproveitamento de recursos

hidricos, conforme aplicavel;

d) realizar a demarcacdo digital da drea da concesséo;

e) obter e submeter as outras autoriza¢des aplicéveis ao empreendimento,

conforme estipulado na concesséo e legislacéo aplicavel; e

f) obter e submeter a emiss@o da garantia de desempenho para a fase de

construcdo prevista na concessdo.
3. O periodo de desenvolvimento inicial pode ser prorrogado pela Autoridade Reguladora
da Energia nos casos em que a falta de cumprimento das obrigagées referidas no nOmero
anterior ndo sejam imputdveis ao concessiondrio.
4. O concessiondrio deve realizar o inicio da operacéo comercial do empreendimento de
mini-rede dentro do prazo méximo de 36 (trinta e seis) meses a contar da data efectiva da
concessdo, excepto no caso das mini-hidricas, em que o prazo méximo é de 48 (quarenta e
oito) meses, podendo este prazo ser prorrogado por motivos devidamente fundamentados.
5. O nd&o cumprimento das obrigac¢des no termo do periodo de desenvolvimento inicial,
ou caso ndo se tenha atingido o inicio da operacéo comercial, sem motivos devidamente
fundamentados, constitui causa para a revogacéo da concesséo.

ARTIGO 17 Requisitos do pedido de modifica¢éio da concesséo

1.  Qualquer modificacdo do contrato de concesséo serd feita por escrito e assinada por
ambas partes.
2. O pedido de modificacdo é submetido e instruido, de acordo com os termos do artigo
18 do presente regulamento, pela Autoridade Reguladora de Energia e contém a seguinte
informacéo:

a) proposta e justificacdo da modificacdo pretendida;

b) impacto socioeconémico, financeiro e ambiental da modificacéo pretendida,

incluindo o impacto sobre o cumprimento do plano de ligacées e expanséo

da concesséo inicialmente indicados pelo concessionério; e

c) provade pagamento da taxa regulatéria, nos termos da legislacéo aplicavel.

ARTIGO 18 Tramitacdo dos pedidos de modificagéio da concesséo
1. Submetido o pedido de modificagéo da concesséo, nos termos dos artigos anteriores,

a Autoridade Reguladora de Energia instrui e tramita o pedido nos termos previstos nos
artigos 9 e 10 do presente regulamento, com as devidas adaptacées.
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2. Sem prejuizo do disposto no ndmero anterior, a tramitacéo do pedido de modificacéo
da concessdo deve ser concluido no prazo méximo de 60 (sessenta) dias a contar da data
da sua submisséo.

3. Uma vez concluida a instrucdo do pedido, a Autoridade Reguladora de Energia remete
o parecer para a entidade competente para deciséo, informando o concessiondrio por escrito
sobre a decisdo.

4. Aos pedidos referidos no presente artigo aplicam-se os critérios aplicaveis & atribuicéio de
concessdo previstos no artigo 7 do presente Regulamento, com as devidas adaptacdes.

ARTIGO 19 Tramitacéio e efeitos da extingéio

1. O processo de extincéo da concessdo é instruido e tramitado pela Autoridade Reguladora
de Energia e decidido pela entidade competente que atribuiu a concessdo, assegurando-se
o direito ao contraditério.
2. Verificada a extin¢do da concesséo e sem prejuizo do disposto no nimero 3 do presente
artigo, a entidade competente pode determinar, de acordo com os critérios e procedimentos
aplicaveis a atribuicéo da respectiva concesséo:

a) areverséo a favor do Estado ou de uma entidade que este vier a designar

com capacidade técnica e financeira, pelo valor contabilistico auditado das

instalacées eléctricas, bens méveis e iméveis, activos tangiveis e intangiveis

afectos, livre de qualquer énus ou encargos, sem prejuizo da compensacéo

devida ao Estado pelos prejuizos e danos causados, bem como outras obri-

gacdes a que este estiver vinculado; e

b) aremocéio ou destruicdo das instalacées eléctricas, dos bens méveis e iméveis,

dos activos tangiveis e intangiveis, afectos a actividade objecto de concesséo e

a recuperacéio do local da érea da concesséo, por conta do concessionério, nos

termos da legislacéo aplicavel.
3. Asinstalagdes eléctricas objecto de concessdo, assim como os bens afectos ds mesmas,
construidas com recurso a fundos pUblicos, revertem gratuitamente e sem quaisquer encargos
para o Estado, ou para a entidade com capacidade técnica e financeira que este vier a indicar.
4. Arevogacdo da concesséo pelo ndo cumprimento da obrigacéo de iniciar a construcdo,
previsto no nimero 2 do artigo 16, que decorra do ndo cumprimento das obrigacées nele
previstas sem motivos justificados, é notificada por escrito ao concessionério, sem direito a in-
demnizacdo pelos investimentos néo removiveis, dando & Autoridade Reguladora de Energia o
direito de executar a garantia de desempenho, devendo o concessiondrio responder pelos demais
danos e prejuizos dela decorrentes.
5. A revogacdo da concesséo pelo ndo cumprimento do inicio da operagéo comercial,
previsto no nimero 5, do artigo 16 sem motivos justificados, é notificada por escrito ao
concessiondrio, dando & Autoridade Reguladora de Energia o direito de executar a garantia
de desempenho e a reversdo das instalacées eléctricas, bens méveis e iméveis, e activos
tangiveis e intangiveis afectos, para o Estado, nos termos da alinea a) do nOmero 2.
6. Sem prejuizo dos nimeros anteriores, a revogacéo da concesséo por incumprimento das
obrigacdes pelo concessiondrio, ocorre nos termos da alinea a) do nOmero 2.
7. Sem prejuizo do previsto no nimero seguinte, a extin¢éio da concesséo com fundamento
em expropriacéio ou em incumprimento grave das obrigacdes do Estado, confere ao con-
cessiondrio o direito a uma justa indemnizagéo, calculada com base no valor contabilistico
auditado dos activos afectos ao empreendimento a data de pagamento, menos o valor de
qualquer seguro, a ser determinado pela Autoridade Reguladora de Energia.
8. Aextingéio parcial ou total da concesséio da mini-rede resultante da interligacéio da mini-rede
& Rede Eléctrica Nacional, dé direito a indemnizagéo nos termos a determinar pela Autoridade
Reguladora de Energia.
9. Com a extin¢dio da concesséio, caduca o contrato de concessdo, sem prejuizo dos direitos
e obriga¢des que se mantém em vigor de acordo com o disposto no contrato e legislacéo
aplicavel.
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ARTIGO 20 Forca maior

1. O atraso ou o incumprimento parcial ou total das obrigacdes pelo concessionério resul-
tante da ocorréncia de um evento de forca maior néo é considerado como um incumprimento
das obrigacdes das partes, devendo o prazo da respectiva concesséo ser prorrogado pelo
periodo de duracéo de tal evento, desde que o concessionério:

a) tenha notificado a ocorréncia do evento de forca maior & Autoridade

Reguladora de Energia, nos termos do nimero 3 do presente artigo;

b) tenhatomado todas as precaucdes razodveis e prudentes e as medidas alternativas

de forma a evitar ou a mitigar o efeito de qualquer atraso causado por esse evento,

incluindo recurso a servicos, equipamentos e materiais alternativos;

c) tenha cumprido os termos e condicées resultantes da concesséo néo afec-

tados pelo evento de forca maior;

d) tenha assegurado o recomeco das actividades normais do empreendimento; e

e) tenha cumprido com os termos e condi¢ées resultantes da concesséio afectados

pelo evento de forca maior logo que cesse o evento.
2. Nos casos em que o concessiondrio pretenda invocar for¢ca maior para justificar o
atraso ou o incumprimento parcial ou total das obrigacdes, deve notificar por escrito e no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas & Autoridade Reguladora de Energia, sobre a natureza,
circunstancias e data de ocorréncia do evento, sua duracéo previsivel, direitos e obrigacées
afectados, consequéncias e outros aspectos que se mostrem necessdrios.
3. \Verificando-se a cessacdo do evento de forca maior, o concessiondrio obriga-se a reto-
mar as actividades suspensas dentro do prazo méaximo de 30 (trinta) dias.
4. No caso em que o evento de forca maior determine a extin¢éo da concesséo e o direito
ao pagamento de uma indeminizacéo, este valor corresponderé ao valor contabilistico au-
ditado do empreendimento a ser determinado pela Autoridade Reguladora de Energia.
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Anexo | — Glossario

Acesso & energia nas zonas fora da rede: disponibilizacéo de instalacdes, infra-estruturas,
sistemas, equipamentos e servicos, incluindo a sua interliga¢do, com cabo ou sem cabo,
acesso a infra-estruturas, fisicas e virtuais, méveis e fixas, que tém por objecto o forneci-
mento para o acesso & energia.

Actividades de Fornecimento para Acesso a Energia nas zonas fora da rede: compreendem
iniciativas e empreendimentos considerados, de natureza social e de desenvolvimento sus-
tentdvel, destinadas a realizacdio das actividades, conjunta ou separadamente, de producéo,
distribuicéio, armazenamento e comercializacéo de energia eléctrica, através de mini-redes,
e a prestacdo de servicos energéticos.

Area da Concessédo: érea geogréfica definida na concesséo de mini-redes para a realizacéo
de actividades de fornecimento para o acesso & energia, podendo ser uma érea Gnica ou um
conjunto de dreas mdltiplas.

Armazenamento: significa a actividade de converséo de energia eléctrica em forma de ener-
gia que pode ser armazenada, bem como o armazenamento e a eventual reconverséo em
energia eléctrica, por meio de um mecanismo controlével, podendo ser exercido da forma
auténoma ou integrado num sistema de producéo, transporte ou distribuicéo.

Avutoridade Reguladora de Energia: também designada por ARENE, criada nos termos da
Lei n.° 11/2017, de 8 de Setembro, respectivos regulamentos e estatuto orgénico, responsével
por assegurar a regulacéo das actividades de fornecimento de energia.

Autorizacdo: acto administrativo praticado pela entidade competente que consiste na atri-
buicdo da concessdo ou registo para o exercicio das respectivas actividades de fornecimento
para o acesso & energia fora da rede.

Comercializacdo de Energia Eléctrica: venda de energia eléctrica a um consumidor para
utilizacdio prépria ou para efeitos de venda a terceiros.

Concessdo: acto administrativo pelo qual a entidade competente autoriza uma pessoa
colectiva, de direito piblico ou privado, por prazo determinado, o direito de explorar, sepa-
radamente ou em conjunto, as actividades de fornecimento para acesso é energia eléctrica, nos
termos do presente regulamento.

Concessiondrio: titular de uma concesséo atribuida nos termos do presente regulamento.

Concessiondrio da Rede de Distribuicéo de Energia Eléctrica: significa o concessionério que
faz a veiculacéo de energia eléctrica através de redes em média e baixa tenséo, para en-
trega ao consumidor.

Consumidor: pessoa singular ou colectiva, incluindo consumidores finais, outros distribuidores,
vendedores que adquirem energia eléctrica, sujeito de fornecimento de energia eléctrica ou
de servicos energéticos, para uso doméstico, industrial ou comercial.

Consumo: uso de energia eléctrica por pessoa singular ou colectiva, incluindo em unidades

residenciais, comerciais, de producéo fabril e ou industrial, agricolas, outros distribuidores,
consumidores de exportacéio e vendedores.
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Consumidor final: pessoa singular ou colectiva, incluindo unidades residenciais, comerciais,
de producéo fabril e ou industrial, agricolas, outros distribuidores, consumidores de ex-
portacdo que comprem energia ou de servicos de fornecimento de acesso a energia para o
consumo préprio.

Data Efectiva da Concessdo: a data de emissdo do visto do Tribunal Administrativo ao con-
trato de concesséo pela entidade competente.

Distribuicéo de Energia Eléctrica: veiculacéo de energia eléctrica por um distribuidor através
de redes em média e baixa tenséo, para entrega ao consumidor.

Distribuidor: titular de uma concesséo que compreende a actividade de distribuicéo de ener-
gia eléctrica, incluindo um operador de rede de distribuicdo, responsével pela veiculagéo de
energia tendo em vista o seu fornecimento aos consumidores ou a estacdes de distribuicéo
que vendem energia aos consumidores, assim como distribuidores de servicos energéticos.

Empreendimento: globalidade de todo o processo ou ciclo da realizacéo de uma actividade de
fornecimento para acesso @ energia, isolada ou integrada, desde a concepc¢éo, construcéo,
operacdo, financiamento e gestdo de infra-estruturas, sistemas, instala¢ées, equipamentos,
demais componentes e servicos relacionados, que garante avancos em termos socioeconémicos
e ambientais ao abrigo de uma autorizacéo nos termos previstos no presente regulamento.

Entidade Competente: o érgéo ou a pessoa colectiva de direito piblico, dotada de poderes
funcionais atribuidos por lei para exercer as suas competéncias e atribuicdes.

Entidade competente pelas actividades de implementacéo de electrificacéio nas zonas fora
da rede: é o Fundo de Energia, FP nos termos do Decreto n.° 101/2020, de 12 de Novembro
e da Estratégia Nacional de Electrificacdo, aprovada pela Resolucdo n.° 49/2018, de 31 de
Dezembro.

Fontes Energéticas: as fontes energéticas fésseis e as fontes energéticas renovéaveis, bem
como qualquer outra fonte de energia que venha a ser considerada para fins de producéo de
energia, excluindo as fontes de energia atémica.

Forca Maior: evento ou circunstéincia ou a combinagéo de eventos e circunstéincias, que séo
imprevisiveis e irresistiveis, cujos efeitos se produzam independentemente da vontade ou da
actuacéo da parte que invoca, ainda que indirectos, que impecam o cumprimento das suas
obrigacdes. Constituem, designadamente, forca maior, actos de guerra ou subverséo, hosti-
lidades ou invaséo, rebelido, terrorismo ou epidemias, actos de expropriacéo, arrolamento,
resgate e requisicdes governamentais ou nacionalizacdes que néio cumpram com os termos
e procedimentos estabelecidos no presente regulamento e demais legislacéo aplicavel, raios,
explosdes, graves inundacdes, ciclones, tremores de terra e outros cataclismos naturais que
directamente afectem as actividades autorizadas.

Infra-estrutura: conjunto de sistemas, instalacdes, equipamentos, software e demais com-
ponentes, fisicas e virtuais, que permitem o acesso a energia fora da rede.

Infra-estrutura Virtual: conjunto de sistemas, instalacdes, equipamentos, software e demais
componentes interligados por meio digital utilizados na operacéio, gestdo, comercializacdo e
monitoria de tecnologias de energia fora de rede.

Inicio da Operacéo Comercial: a data do arranque e da concluséo do comissionamento e

realizacéo de testes dos equipamentos da instalacéo eléctrica da mini-rede, ou a data de
inicio da prestacdo de servicos energéticos conforme notificado & entidade competente.
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Instalacéio Eléctrica: os equipamentos, circuitos eléctricos e as infra-estruturas e respectivos
acessérios destinados ao fornecimento de energia eléctrica, até, no caso de fazer parte de
uma rede de distribuicdo, ao ponto de liga¢éo ao consumidor.

Licenca de estabelecimento: documento emitido pela entidade competente certificando que
a instalacéo eléctrica pode ser estabelecida dentro de um determinado prazo.

Licenca de Exploracéio: documento emitido pela entidade competente certificando que as
instalacdes eléctricas foram inspecionadas, achadas conforme e autorizando a sua operacéo.

Mini-rede: sistema integrado de instalacées eléctricas de producéo, distribuicéio e comerciali-
zacdo, podendo incluir armazenamento, usando principalmente fontes de energia renovével,
de pequena escala inferior ou igual a 10 MW, néo ligado & Rede Eléctrica Nacional. Neste
regulamento pode também ser simplesmente referido como “rede”.

Normas Técnicas de Seguranca e Qualidade: conjunto de normas e padrdes técnicos nacio-
nais e internacionais, de seguranca e qualidade de equipamentos e servicos aplicaveis as
actividades de fornecimento para o acesso a energia nas zonas fora da rede.

Ponto de Ligacéo: infra-estruturas fisicas e ou equipamento que efectuam a ligacéo entre uma
unidade de producéio, armazenamento, sistemas de distribuicéo e transporte e os consumidores.

Rede Eléctrica Nacional (REN): compreende a Rede de Distribuicéio de Energia Eléctrica e a
Rede Nacional de Transporte de Energia Eléctrica.

Serviddo Administrativa: toda e qualquer limitacéo sobre o uso, ocupacéo e transformagéo
do solo que impede o titular de beneficiar do seu direito pleno, imposta em virtude da uti-
lidade pUblica da instalagéo eléctrica objecto da servidéo.

Valor contabilistico auditado: significa o valor residual dos activos de um empreendimento
de acordo com o saldo no balan¢o baseado no custo original do activo, mais despesas adi-
cionais cobradas do activo, menos qualquer depreciacéo e/ou amortizacéo e encargos de
imparidade.

Zonas Fora da Rede Eléctrica Nacional ou Fora da Rede: zonas néo servidas pela REN, com
consumidores actuais e potenciais, localizadas nas zonas rurais e comunidades remotas.

Zonas rurais: @reas caracterizadas por baixa densidade populacional que néo facam parte

de uma zona de urbanizacéio, ou que ndo disponham de uma rede de distribuicéo acessivel
por consumidores.
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REPUBLICA DE MOCAMBIQUE
MINISTERIO DOS RECURSOS
MINERAIS E ENERGIA

DECRETO N2 93/2021, DE 10 DE DEZEMBRO
LEI N.°12/22, DE 11 DE JULHO

Contrato de concessdo para as actividades de fornecimento para acesso
d energia nas zonas fora da rede através de Mini-rede - Formato A

Entre
a Republica de Mocambique representada pelo Ministro dos Recursos Minerais e Energia
€ O CONCESSIONANIO cevvrrrriiiiiiiiuriiiiiiieiitiiriieieeeetetusieeeeeeeeetassssesssseeessssssesssseseenens

Concessdo n.° ### Cadastro Energético n.° ###
Capacidade instalada:

[] Categoria 2: capacidade instalada entre 151kW - 1 MW
[ Categoria 3: capacidade instalada até 150 kW

Localizacéo da Area de Concesséo (Gnica/moltiplas):
Actividades abrangidas:

O Producéo
[J Armazenamento
O Distribuicéio e Comercializacéo

Fonte de Energia:

Capacidade instalada:

Data Efectiva':

Validade:

Data de Inicio de Operacéo Comercial:
Representante do Concessiondrio:
Contactos:

Endereco:

Concessiondrio

Ministro dos Recursos Minerais e Energia

1 Data de emisséo do visto do Tribunal Administrativo
Esta pagina deve ser emoldurada e fixada num local visivel ao piblico, no local do empreendimento na érea de concesséo.

Este contrato inclui como anexo mapa e coordenadas.
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Termos e Condicodes do
Contrato de Concessao

Sem prejuizo das disposicdes previstas no Regulamento de Acesso & Energia nas Zonas
Fora da Rede, aprovado pelo Decreto n.° 93/2021, de 10 de Dezembro e demais legislacéo
aplicavel, o presente contrato rege-se pelos seguintes termos e condi¢des:

CLAUSULA 1 Definicdes

Para os efeitos do presente contrato de concesséo, os termos e expressdes usados teréo o
significado que lhes foi atribuido no Regulamento de Acesso & Energia nas Zonas Fora da
Rede, aprovado pelo Decreto n.° 93/2021, de 10 de Dezembro, na Lei n.° 12/22, de 11 de Julho
ou ainda em outra legislacéo aplicdvel, a menos que seja explicitamente definido doutro
modo no presente contrato.

CLAUSULA 2 Objecto da concesséo

O presente contrato de concesséo tem por objecto a realizacéo das actividades, conjunta ou
separadamente, de producéio, distribuicdo, armazenamento e comercializacéo de energia
eléctrica de uma Mini-Rede de Categoria [ ], incluindo a concepcéio, construcéo e instalagéo,
operacdo e manutencdo, gestéo e financiamento da Mini-Rede, bem como as actividades
auxiliares ou afins com ela relacionadas durante o prazo da concesséo.

CLAUSULA 3 Direitos e deveres do concessiondrio

3.1. Na redlizacéio das actividades objecto da concesséo, em obediéncia ao Regulamento de
Acesso a Energia nas Zonas Fora da Rede, aprovado pelo Decreto n.° 93/2021, de 10 de De-
zembro, o concessiondrio tem direitos e deveres nos termos da legislacéio ambiental, tributéria,
contabilistica, cambial, laboral e de seguranca social.
3.2. Ao abrigo do Regulamento de Acesso d Energia nas Zonas Fora da Rede, aprovado pelo
Decreto n.® 93/2021, de 10 de Dezembro, o concessionério tem os direitos e deveres seguintes:
3.2.1. Direitos do concessiondrio:

a) realizar as actividades de fornecimento de energia eléctrica aos consumidores

localizados dentro da érea da concesséo, cobrando pelo servico prestado;

b) planear, conceber, financiar, construir, possuir, segurar, operar, manter,

gerir e subcontratar a operacdo das respectivas instalacées eléctricas, bem

como outras infraestruturas, equipamentos e materiais com elas relacionadas

de forma a realizar as actividades cobertas pela respectiva concesséo;

c) contratar, por sua conta e risco, estudos, obras, empreitadas, prestacdo

de servicos, fornecimento de equipamentos, construcéo, assisténcia técnica,

gestdo e operacéio das instalacdes eléctricas, em todas as etapas necessérias

& implementacéio e exploracéo do empreendimento;

d) obter a colaboracéio das respectivas entidades competentes na emisséo,

manutencdo e renovacdo de todas as demais aprovacdes, autorizacdes ou

licencas ndo cobertas pelo Regulamento de Acesso a Energia nas Zonas Fora

da Rede, aprovado pelo Decreto n.” 93/2021, de 10 de Dezembro, e que sejam

necessdrias para a implementacéo do empreendimento em tempo 0Otil;

e) ser indemnizado no caso de extingéo da concessdo de acordo com a le-

gislacdo aplicavel;

f) aceder e transitar sem discriminagdo aos sistemas e instalacdes eléctricas

de transporte e distribuicdo de energia eléctrica, mediante pagamento dos

custos, encargos e tarifas devidas, e celebrar o respectivo contrato no caso de

interligacéo da mini-rede com a Rede Eléctrica Nacional;
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g) aceder aos locais que recebem ou tenham recebido energia eléctrica fornecida
pelo concessionério para:
i realizar ou inspeccionar obras, linhas, equipamento de medicéo e
contagem e outro equipamento técnico pertencente ao concessiondrio;
ii verificar o consumo; e
iii retirar o equipamento que lhe pertence e que néo estd a ser uti-
lizado por falta de pagamento ou desuso.
h) prestar garantias sobre os direitos emergentes da respectiva concesséo,
bem como sobre os bens e activos a ela vinculados, no dmbito do financia-
mento para a implementacéo do empreendimento objecto de concesséo, desde
que a eventual execucdo da garantia ndo comprometa a continuvidade das
actividades em causa.

3.2.2. Deveres do concessiondrio:

1

a) redlizar as actividades de fornecimento de energia eléctrica autorizadas
como operador razodvel e prudente, de forma a melhor servir os interesses e
necessidades dos consumidores, com a devida competéncia técnica, ética, incluséo,
equidade e igualdade de género, diligéncia, prudéncia e previsibilidade, com
meios financeiros suficientes, de acordo com o cronograma da implementagéo
do empreendimento objecto de concesséo;
b) iniciar a construcéo da instalacéo eléctrica dentro do prazo méximo de
18 (dezoito) meses a contar da data efectiva da concessdo, prestando uma
garantia de desempenho, véalida durante o periodo de construgéo até ao inicio
da operacéo comercial;
c) realizar o inicio da operac¢do comercial da mini-rede dentro do prazo
méaximo de 36/48' meses a contar da data efectiva da concessdo, sujeito a
renovacdo por motivos devidamente fundamentados;
d) fornecer energia eléctrica a todos os consumidores dentro da érea de con-
cessdio, por meio de um contrato, de acordo com:

i oplano e cronograma daimplementacéo do empreendimento objecto

da concessdo;

ii os direitos e deveres dos consumidores;

iii principios e normas de qualidade, seguranca e fiabilidade relati-

vamente ao fornecimento de energia eléctrica;
e) demarcar e registar as serviddes e os direitos de uso e aproveitamento
de terra efectuando o pagamento da compensacéo aos utentes e titulares;
f) assegurar e realizar medidas de implementacéo de conteddo local, in-
cluindo de desenvolvimento comunitério, cumprindo as disposi¢cdes do plano
de conteddo local aprovado e integrando a equidade e igualdade do género;
g) realizar a conservacgéo, manutencdo, reposicéo, reciclagem, recuperacéo
ou desmobilizacéio necesséria dos bens e equipamentos alocados & actividade;
h) informar a Autoridade Reguladora de Energia, de quaisquer mudancas,
factos ou eventos que possam alterar, interferir ou comprometer o exercicio
da actividade;
i) submeter até 31 de Maio de cada ano, o relatério do ano findo, contendo
informacdo comercial, técnica e financeira sobre o funcionamento do em-
preendimento de mini-rede;
j) manter a contabilidade organizada, os registos e inventdrios completos e
pormenorizados dos bens e activos vinculados a actividade autorizada;
k) permitir e facilitar o acesso ds entidades competentes, as obras, equi-
pamentos e instala¢des vinculados & actividade de fornecimento de energia
eléctrica, bem como aos registos contabilisticos e comerciais, para efeitos de
fiscalizacéo;
I) manter um seguro de responsabilidade civil contra todos os riscos que
cubra as instalagdes, equipamentos, trabalhadores e terceiros;
m) pagar a taxa regulatéria, demais taxas e outros encargos aplicaveis.

O prazo de iniciar a operacéo comercial é de 48 meses no caso das mini-hidricas, 36 meses para

as restantes fontes energéticas
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CLAUSULA 4 Direitos e obrigacdes da autoridade concedente

4.1. A autoridade concedente exerce os seus poderes gerais e desempenha as funcdes e
deveres atribuidos nos termos da legislacdo aplicavel.
4.2, Sem prejuizo a legislacéo aplicével, a autoridade concedente obriga-se a:
4.2.1. apoiar, assistir e envidar todos os esforcos, no &mbito dos seus poderes, para que
o concessiondrio possa usufruir dos seus direitos e cumprir com as respectivas obrigacdes
assumidas ao abrigo do presente contrato de concesséo;
4.2.2. apoiar e envidar todos os esfor¢os para apoiar a concessiondria a identificar, soli-
citar e obter a autorizac¢do ou emissdo, manutencdo e renovacdo de todas as aprovacdes,
tais como licencas ambientais, impostos, licencas de trabalho, terra, dgua ou quaisquer
outras licencas emitidas pelas entidades administrativas competentes; e
4.2.3. submeter o contrato de concesséo d fiscalizacéo do Tribunal Administrativo.

CLAUSULA 5 Direitos e obrigacdes da Autoridade Reguladora de Energia

A Autoridade Reguladora de Energia exerceré os seus poderes e autoridade regulamentares
assim como seus poderes de fiscalizacéo, supervisdo e de sangdo, tal como definidos na Lei
n.° 11/2017, de 8 de Setembro, Lei que cria a Autoridade Reguladora de Energia, assim como
conforme previsto no Regulamento de Acesso & Energia nas Zonas Fora da Rede, aprovado
pelo Decreto n.° 93/2021, de 10 de Dezembro, no artigo 4 do Regulamento para atribuicéo
de concessdes, aprovado pelo Diploma Ministerial....de...de...., na Lei n.° 12/2022, de 1
de Julho, que aprova a Lei de Electricidade e no presente contrato de concessdo e demais
legislacéo aplicavel assim como conforme estabelecido no presente contrato de concesséo.

CLAUSULA 6 Termos de autorizagéio do projecto de investimento

Para efeitos do presente contrato de concesséo, o concessiondrio usufruird dos direitos e be-
neficios fiscais concedidos ao abrigo dos Termos da Autorizac¢éo do Projecto de Investimento
e legislacéo aplicavel.

CLAUSULA 7 Tariféario

Ao presente contrato de concessédio aplicam-se os termos e condi¢des estabelecidos para o regime
tarifério previstos aprovado pela entidade competente, cujo tarifério encontra-se em anexo e é
parte integrante do mesmo.

CLAUSULA 8 Outros termos e condi¢ées

8.1. A modificacéo, suspenséo e extingéio da concesséo implica a modificacéo, suspenséo e
extin¢éo do contrato de concesséo.

8.2. A modificacdo da concessé@o esté sujeita a aprovacdo prévia e & execucdo de uma
adenda ao contrato de concesséo pelas partes.

8.3. No caso da expanséo da rede eléctrica nacional alcancar a drea geogréfica onde se
localiza a mini-rede, esta poderé ser integrada na mesma, mediante a realizac¢éo de estudos
técnicos e econémicos prévios que demonstrem a viabilidade técnica, econémica e financeira
da interligacéo, assim como a fiabilidade e continuidade do fornecimento aos consumidores
da mini-rede, nos termos e condi¢des previstas no artigo 22 do Regulamento de Acesso a
Energia nas Zonas Fora da Rede aprovado pelo Decreto n.° 93/2021, de 10 de Dezembro e
no Regulamento de Interligacéo aprovado pela entidade competente.

8.4. A concessdo extingue-se pelos motivos fixados nos artigos 15 e 22 do Regulamento
de Acesso & Energia nas Zonas Fora da Rede, aprovado pelo Decreto n.° 93/2021, de 10 de
Dezembro, devendo ser assegurada a continuidade do fornecimento de energia aos consu-
midores.
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8.5. Verificada a extin¢do, os bens objectos da concessdo podem reverter ao Estado de acordo com
o disposto do artigo 15 do Regulamento de Acesso & Energia em Zonas Fora da Rede, aprovada
pelo Decreto n.° 93/2021, de 10 de Dezembro, sendo neste caso o concessiondrio indemnizado.
8.6. O presente contrato é executado na lingua portuguesa e pode ser traduzido para a
lingua inglesa. No caso de qualquer conflito entre a verséo na lingua inglesa e a verséo na
lingua portuguesa, a verséo na lingua portuguesa prevalece.

8.7. Na interpretacdo do regime aplicavel & presente concesséo, prevalecerdo o interesse
publico e a boa-fé relativamente aos direitos e obrigac¢des respectivos do concessiondrio e
da autoridade concedente, de entre outros aspectos regulados no presente contrato.

CLAUSULA 9 Mecanismos de mediacéo e resolugdo de litigios

9.1. O concessiondrio pode recorrer @ mediagéo, conciliacéo e deciséo da Autoridade Regu-
ladora de Energia, sem prejuizo ao direito de recorrer as instéincias judiciais e arbitrais nos
termos seguintes e da legislacéo aplicavel.

9.2. Quando os litigios entre o Estado e o concessiondrio envolvam investimento directo estrangeiro,
emergentes da actividade objecto da concesséio, incluindo o investimento e o seu regime, o litigio pode
ser resolvido por arbitragem de acordo com as normas estabelecidas no artigo 36 do Regulamento
de Acesso a Energia em Zonas Fora da Rede, aprovado pelo Decreto n.” 93/2021, de 10 de Dezembro.

CLAUSULA 10 For¢a maior

10.1. Sempre que um evento de forca maior ou os seus efeitos persistirem por um periodo
superior a 15 (quinze) dias consecutivos, o concessiondrio e a autoridade concedente deveréo
reunir-se logo que possivel para rever a situacéo e acordar as medidas a tomar com vista a
eliminar a causa da ocorréncia da for¢a maior e reiniciar a execucéo da presente concessdo.
10.2.A parte que pretender solicitar a suspenséo das suas obrigacdes ao abrigo da conces-
sdo, devido & ocorréncia de um caso de forca maior, deveré:

a) notificar imediatamente a outra parte da ocorréncia no prazo de 48

(quarenta e oito) horas, ou logo possivel da forma mais expedita possivel, e

posteriormente apresentar uma confirmagédo por escrito;

b) tomar todas as medidas razodveis e praticaveis para eliminar a causa do

evento de forca maior;

c) apbs a eliminacdio ou cessacéo da causa relevante do evento de forca maior,

notificar imediatamente a outra parte e tomar todas as medidas razoéveis

para retomar o cumprimento das suas obrigacdes nos termos da presente

Concessdo, o mais rapidamente possivel apés a eliminacéo ou cessacéo do

caso de for¢ca maior.
10.3. Se a dimensédo dos efeitos ou a causa de qualquer caso de forca maior persistir, ou os
seus efeitos persistirem por um periodo superior a 90 (noventa) dias consecutivos, e que seja
insusceptiveis de reparacéo ou mitigagdo, entéio o concessiondrio ou a autoridade concedente
poderédo rescindir o presente contrato.
10.4. No caso em que o evento de forca maior determine a extincéo do contrato de con-
cessdo e o direito ao pagamento de uma indeminizacdo, este valor corresponderé ao valor
contabilistico auditado do empreendimento a ser determinado por um perito independente
nos termos da legislacéo aplicavel.

CLAUSULA 11 Anti-corrupcéo

11.1. As partes sujeitam-se a aplicagéo das normas relativas a legislacéio sobre anti-corrupgéo
aprovada pela Lei n.° 6/2004, de 17 de Junho e demais legislacéo aplicavel.

11.2.Cada uma das partes, seus directores, administradores, agentes e representantes
deverdo, no cumprimento de suas obrigac¢des aqui estabelecidas, cumprir integralmente a
Legislacdo Aplicavel e todas as leis aplicaveis relacionadas ao combate & corrupcéo, suborno,
lavagem de dinheiro, terrorismo e boicote.
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11.3. Cada uma das partes, incluindo, em particular, qualquer uma das suas afiliadas, subcontra-
tadas, consultores, representantes ou agentes, declara e garante que néo fez, nem fard, direta
ou indiretamente, qualquer pagamento proibido e ndo estd envolvida em qualquer transacéo
proibida em conex&o com o empreendimento objecto da concesséio.

11.4. Cada uma das partes informaré prontamente a outra parte sobre qualquer pagamento
proibido ou transacéo proibida de que tome conhecimento ou que tenha motivos razoéveis
para suspeitar que ocorreu ou ocorrerd em conexdo com o empreendimento objecto da
concessdo.

11.5. Cada parte se reserva ao direito de rescindir este contrato apés uma violacéo compro-
vada desta clausula.

CLAUSULA 12 Confidencialidade

Cada parte deve manter confidencial e assegurar-se de que os empreiteiros ou sub-emprei-
teiros por eles contratados, bem como os consultores e agentes e cada um dos seus respec-
tivos sucessores e cessiondrios autorizados mantenham confidenciais todos os documentos e
outras informacdes de natureza confidencial, sejam eles técnicos ou comerciais, que tenham
sido fornecidos por ou em nome da outra parte e que estejam relacionados com o presente
contrato de concesséo, e néo os publicardo nem revelaréo de forma nenhuma excepto no exi-
gido na legislacdo aplicavel, ou quando essa informacéo seja ou se torne publica, excepto por
infraccdo da presente cldusula ou quando essa informacéo for revelada a alguma das suas
afiliadas, financiadores, conselheiros, seguradoras, resseguradoras, accionistas ou quaisquer
investidores no dmbito do empreendimento objecto da concesséo, desde que estes concordem
em manter confidencial a informacéo que lhes foi revelada. As disposi¢cdes desta clausula de
confidencialidade sobreviveréo & extingéo do presente contrato de concesséo, mas expiram
no inicio do quinto aniversdrio da data de extin¢éio do presente contrato de concesséo.

CLAUSULA 13 Comunicagdes

13.1. As comunicacdes a efectuar ao abrigo desta Concesséo serdo sempre entregues por
escrito, por meio de protocolo comprovado, por carta registada com aviso de recepcéio e/ou
por correio electrénico com aviso de recepg¢éo e, no caso do correio electrénico, notificacdo
de leitura, seguida do original no prazo de 3 (trés) dias, e serd considerado no caso de en-
trega em médo na data de assinatura do protocolo, no caso de carta registada com aviso de
recep¢éio na data da sua recepgéio e no caso de e-mail no momento da recep¢do no correio
do destinatério, se ocorrer até as 17 horas, ou no primeiro dia 0til seguinte.
13.2. Para efeitos da presente concesséo, sdo considerados como domicilios das Partes
os seguintes enderecos, devendo copiar a Autoridade Reguladora de Energia em todas as
comunicacdes e submissées:
a) Autoridade Concedente

Nome:

Endereco:

Contacto telefénico:

E-mail:

b) Concessionério

Nome:

Representante/Mandatdrio:

Endereco:

Contacto telefénico:

E-mail:
13.3. As partes poderéo alterar os seus domicilios designados, por meio de comunicacéo
prévia dirigida & outra parte.
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Anexos

Mapa e coordenadas geogréficas da drea de concesséo

Termos de Autorizacéo

Tarifério

Descricdo e Especificacdes para a Construcéo e Funcionamento da Mini-Rede
Calendério de implementacéo do Empreendimento

Relatério de Progresso da Construcéo

Anexo II.C — Modelo de Garantia de Desempenho

Beneficidrio: Autoridade Reguladora de Energia
Data:
Garante:

Fomos informados de que (adiante designado por “o Concessiondrio”) tem
uma Concesséo para o desenvolvimento de um empreendimento de Mini-Rede de Categoria
[1, 2, 3] com a capacidade instaladade ________ , localizada
em___________ , na Republica de Mocambique (o “Empreendimento de Mini-Rede™).
A concesséo para o desenvolvimento de empreendimentos deve ser acompanhada de uma
garantia de desempenho para a fase de construcéio, com um valor méximo de até 5 (cinco) por
cento do valor do investimento, tendo em conta a categoria, dimensdo e complexidade do
empreendimento.
A pedido do Concessionério, nés, como Garante, comprometemo-nos irrevogavelmente a
pagar ao Beneficidrio qualquer quantia ou somas que néo excedam no total um montante
de ( ) apés a recepgdio por nés do primeiro pedido do Beneficidrio,
apoiado pela declaracéo do Beneficiério, seja no préprio pedido ou num documento separa-
do assinado que acompanhe ou identifique o pedido, declarando que ou o Concessionério:
a) tenha concluido a construcéo do empreendimento de Mini-Rede; ou
b) tendo sido notificado do incumprimento das suas obrigacées durante a
fase de construcéo do empreendimento de Mini-Rede,
i ndo tenha concluido a construcéio no prazo previsto na legislacéo
aplicavel, ou
ii ndo tenha obtido as autoriza¢des e outras aprovacdes previstas
na legislacéo aplicavel.
Consequentemente, qualquer pedido de pagamento ao abrigo desta garantia deve ser
recebido por nés no escritério indicado acima nessa data ou antes dela.
Esta garantia estd sujeita as Regras Uniformes para Garantias é Primeira Demanda (URDG)
2010 Revisdo, Publicacéio ICC n.° 758.
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REPUBLICA DE MOGAMBIQUE

MINISTERIO DOS RECURSOS

MINERAIS E ENERGIA

DECRETO N2 93/2021, DE 10 DE DEZEMBRO
LElI 12/2022, DE 11 DE JULHO

Regulamento para Atribuicéo de Concessées para Mini-Redes

Contrato de concesséo para as actividades de fornecimento para acesso

d energia nas zonas fora da rede através de Mini-rede - Formato B

Entre

a Repiblica de Mogcambique representada pelo Ministro dos Recursos Minerais e Energia

€ O CONCESSIONANIO cuuninieneniniernieieneeireesereeneeecesensaeensscsnsnnns

Concesséio n.° ### Cadastro Energético n.° ###

Capacidade instalada: MW
[J Categoria1: capacidade instalada > 1MW

Localizacéo da Area de Concesséo (Onica/moltiplas):
Actividades abrangidas:

I Producéo
[J Armazenamento
[ Distribuicéio e Comercializacéio

Fonte de Energia:

Data Efectiva': Validade:
Data de Inicio de Operacdo Comercial:

Representante do Concessiondrio:

Contactos:

Endereco:

Concessiondrio

Ministro dos Recursos Minerais e Energia

1 Data de emisséo do visto do Tribunal Administrativo

Esta pagina deve ser emoldurada e fixada num local visivel ao publico, na sede do concessionério e no local do empreendi-

mento na érea de concess&o. Este contrato inclui como anexo mapa e coordenadas
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Contrato de Concessao para
o Fornecimento de Energia
Electrica atravées de Mini-Rede

Incluindo
Concepcéio, Construcdo, Operacdo, Manutencdo, Financiamento, Seguro e Gestéo de um em-
preendimento de Mini-rede de Categoria 1 (adiante designado por “Contrato de Concesséo”)

Celebrado por e entre:
A Republica de Mocambique, devidamente representada neste acto pelo Ministro dos Recursos
Minerais e Energia (“Autoridade Concedente™)

e

[...... nome do Concessiondrio ........] uma sociedade constituida ao abrigo da lei mocambi-
cana, matriculada na Conservatéria do Registo das Entidades Legais de ................ sob o
NUEL ....., com NUIT ........., com sede na .... (“Concessionério”)

Maputo, cos ..... ...... 20....

CONSIDERANDO QUE:

a) O acesso a energia é um direito fundamental constitucionalmente reco-
nhecido, e a existéncia e disponibilidade de energia eléctrica séo factores
essenciais para o desenvolvimento econémico e social de Mocambique;
b) Em conformidade com a Legislacéo Aplicavel foi atribuida a concesséo para
as actividades de fornecimento para o acesso d energia através de mini-rede,
designadamente a producéo, distribuicéio, armazenamento e comercializacéo;

Nestes termos é celebrado o presente contrato de concesséo de acordo com as seguintes clausulas:

CLAUSULA 1 Definicdes, Interpretacéio e Construcéo

1.1. Salvo se o contexto indicar o contrério, as defini¢cdes em vigor e o Regulamento de Acesso
& Energia nas Zonas Fora da Rede aprovado pelo Decreto n.° 93/2021, de 10 de Dezembro
aplicam-se a este contrato de concessdo, conjuntamente com os termos e expressdes utilizados
no presente contrato, incluindo os respectivos anexos, que terdo os seguintes significados:

Actividades de Fornecimento para Acesso a Energia nas zonas fora da rede: compreendem
iniciativas e empreendimentos considerados, de natureza social e de desenvolvimento sus-
tentavel, destinadas & realizac¢éo das actividades, conjunta ou separadamente, de producéo,
distribuicéo, comercializacéo e armazenamento de energia eléctrica, através de mini-redes,
e a prestacdo de servicos energéticos;

Actividades de Fornecimento de Energia Eléctrica através de Mini-redes: realizacéo conjunta
ou separada das actividades de producéo, distribuicéo, armazenamento, e comercializacéo
da energia eléctrica através de Mini-redes;

Actividades de fornecimento de energia eléctrica nas zonas fora da rede: realizagéo conjunta

ou separada das actividades de producéo, distribuicdo, armazenamento, comercializagéo
de energia eléctrica, bem como as actividades de fornecimento para acesso & energia;
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Activos da Concesséo: significa o Empreendimento de Mini-rede e as instalag¢des e sistemas
necessdrios para o seu funcionamento, incluindo os activos financiados pelo Concessioné-
rio, que possam ser desenvolvidos, construidos e instalados por este, ou quaisquer activos
entregues ao Concessiondrio pela Autoridade Concedente durante a vigéncia do presente
contrato, conforme o inventdrio em anexo do presente contrato e actualizados periodicamente,
incluindo todos os documentos relevantes (tais como manual, licencas e certificacdes) e os
bens iméveis (terrenos, edificios, etc.), incluindo nomeadamente a Mini-rede, bens méveis
(equipamento, etc.), e activos intangiveis, financiados, construidos ou adquiridos e operados
pelo Concessiondrio e que sdo essenciais para o desempenho do servico piblico de producéo
de energia, incluindo, mas néo limitados a:

a) bens do dominio piblico;

b) veiculos e maquinaria especializada (tractores, etc.);

c) ferramentas de manutencdo (limpeza de médulos, equipamento de ma-

nutencdo no terreno, etc.);

d) equipamento de medicéo (testador |-V, cdmara térmica, drone de vigilan-

cia, analisador de rede, etc.);

e) stocks de pecas sobressalentes;

f) hardware informético e software especializado dedicado ao funcionamento

da Mini-rede, bem como ficheiros e bases de dados, equipamento e mobiliério

de escritério.

Acordo de ou contrato O&M: significa o contrato para a operacdo, manutencdo e reparagéo
da Mini-rede entre o concessionério e o Empreiteiro de O&M;

Aprovacdo: significa toda e qualquer concesséo, permissdo, consentimento, licenca, auto-
rizacdo, registo, isencdo, submisséo, atribuicéo, concesséo, expedicéio, reconhecimento ou
aprovacdo a obter de ou a conceder por qualquer Autoridade Administrativa nos termos de
qualquer Legislacéo Aplicavel em relagéo ao Empreendimento;

Area da Concesséo: drea geogréfica definida na concesséo de Mini-redes para a realizacéo
de actividades de fornecimento para o acesso & energia nas zonas fora da rede, podendo
ser uma drea Onica ou um conjunto de dreas moltiplas;

Armazenamento: significa a actividade de converséo de energia eléctrica em forma de ener-
gia que pode ser armazenada, bem como o armazenamento e a eventual reconverséo em
energia eléctrica, por meio de um mecanismo controlével, podendo ser exercido da forma
autdnoma ou integrado num sistema de producéo, transporte ou distribuicéo;

Autoridade Administrativa: significa o Governo em representacéo do Estado da Republica
de Mocambique, qualquer autoridade governamental ao nivel nacional, provincial, local ou
municipal, e todos os ministérios, direccdes, departamentos, institui¢des, servicos, regula-
dores, autoridades locais e demais entidades com poderes administrativos sob o controlo ou
tutela directo ou indirecto do Governo, bem como o Tribunal Administrativo e outros tribunais,
com autoridade estatutéria para emitir, alterar, modificar ou revogar qualquer Aprovacéo;

Autoridade Concedente: significa a Reptblica de Mocambique representada pelo Ministro dos
Recursos Minerais e da Energia;

Autoridade Reguladora de Energia: entidade responsével por assegurar a regulacdo das

actividades de fornecimento de energia, cujas competéncias estdo definidas na Lei n.°
1/2017, de 8 de Setembro;

Autoridade Legisladora: significa a Assembleia da Republica de Mocambique e qualquer
outra autoridade ou organismo governamental nacional ou local, incluindo um municipio,
com avtoridade estatutdria para emitir normas e diplomas legais;
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Aumento dos Custos: significa, qualquer aumento de custos ou despesas imprevisto e rela-
cionado a ocorréncia de um Evento de Expropriacéo ou de alteracéo, revogacéo dos termos
e condicdes ou de interpretacéo de qualquer Legislacéo Aplicavel, que tenham um impacto
negativo nos rendimentos e equilibrio econémico-financeiro do Empreendimento de Mini-rede,
a ser aprovado pela Autoridade Reguladora de Energia;

Boas Praticas de Utilizacéo: significa que, num determinado momento, essas praticas, méto-
dos, equipamentos, especificacdes e normas de seguranca e desempenho actuam como séo
utilizadas por empreiteiros ou operadores internacionais experientes na indistria de producéo
de electricidade envolvidos no mesmo tipo de empresa nas mesmas circunsténcias e condicdes
ou em condi¢cdes semelhantes, que no exercicio de um julgamento razodavel a luz dos factos
conhecidos no momento em que o julgamento foi feito, séo consideradas boas préticas, segu-
ras e prudentes, proporcionais ds normas de seguranca, desempenho, fiabilidade, eficiéncia
e economia;

Calendério de execuc¢éio do Empreendimento: significa o calendério para a implementacéo do
Empreendimento estabelecido em anexo (Calendério de Implementacéo do Empreendimento);

Concessdo: significa todas as concessdes atribuidas a Concessiondria pela Autoridade Con-
cedente nos termos do presente contrato de concesséo, incluindo as descritas na Clausula
3 (Objecto da Concesséio);

Concessiondério: significa uma [sociedade por quotas/ anénima/ cooperativa / associacdo etc.]
constituida ao abrigo da lei mocambicana com o objecto social de implementar o Empreendimento
e executar os Contratos do Empreendimento;

Controlo: significa o direito de eleger a maioria dos membros do érgéo de administracéo de uma
entidade juridica, e/ou a posse directa ou indirecta da maioria dos direitos de voto do capital
social de tal entidade e o verbo “controlo” devem ser interpretados em conformidade;

Contrato de Construcéo: significa o contrato a ser celebrado entre o concessiondrio e o Empreiteiro
de Construcéo para engenharia, concepgéio, montagem, construcéo, instalagéo, programacéo,
testes e comissionamento (entre outros assuntos) da Mini-rede;

Contratos do Empreendimento: significa o contrato de concesséo, os Termos de Autorizagéo,
o contrato de Construcéo, o contrato O&M, e quaisquer outros acordos que as Partes possam
acordar, e que constituirdo Contratos do Empreendimento;

Cédigo de Rede: significa o cédigo da Rede Eléctrica Nacional aprovado pelo Diploma Ministerial
n.° 184/2014, de 12 de Novembro (Cédigo da Rede Eléctrica Nacional) ou qualquer legislagéo que
o venha substituir;

Dia otil: significa qualquer dia (excepto sdbado, domingo ou um feriado nacional) em que os
bancos estejam abertos para negécios didrios em Mocambique;

Data de Assinatura: significa a data em que ambas as Partes assinam o presente contrato de
concessao;

Data de Inicio de Operacéio Comercial ou Inicio da Operacéio Comercial: significa a data do arran-
que e da concluséo do comissionamento e realizacéo de testes dos equipamentos da instalagéo

eléctrica, conforme notificado & entidade competente;

Data Efectiva: significa a data em que o presente contrato de concesséo entrard em pleno vigor
e produzird efeitos, apés a emissdo do visto do Tribunal Administrativo ao contrato de concesséo;

DUAT: significa o direito de uso e aproveitamento de terras relativamente & Area de Concesséo, ou
qualquer por¢éo dessa, concedido & Concessiondria pela Autoridade Administrativa competente;
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Empreendimento de Mini-rede ou Empreendimento: significa a globalidade de todo o processo
ou ciclo da realizacdo de uma actividade de fornecimento para acesso a energia, isolada ou
integrada, através de Mini-rede desde a concepgéio, construcdio, operacdio, financiamento e
gestdo de infraestruturas, sistemas, instalacées, equipamentos, demais componentes e servi-
cos relacionados, que garante avangos em termos socioeconémicos e ambientais nos termos da
Legislacéio Aplicavel;

Evento de Expropriacéo: significa qualquer dos seguintes actos, acontecimentos ou circunsténcias

ou combinagéio dos mesmos:
a) a expropriacdo, aquisicdo compulséria ou nacionalizacéo por qualquer
Autoridade Administrativa de toda ou parte da Mini-rede ou e/ou qualquer dos
seus accionistas directos ou indirectos relacionados com o empreendimento,
ou quaisquer dos seus direitos ao abrigo dos Contratos do Empreendimento;
b) a revogacéio da totalidade ou parte dos direitos de terra concedidos ao
concessiondrio sobre a Area de Concessé&o ou a titulo subsidiario, e que sejam
essenciais para a realizacéo das actividades;
¢) qualquer acgdo de qualquer Autoridade Legisladora ou Administrativa que vise
ou afecte directamente o Empreendimento ou o concessionério, excepto na medida
em que tal acto corresponda ao exercicio pela Autoridade Legisladora ou Autoridade
Administrativa relevante dos seus direitos ao abrigo da Legislacéio Aplicavel;
d) qualquer omissdo de uma Autoridade Administrativa ou Autoridade Le-
gisladora quando esta estiver juridica ou contratualmente obrigada a agir,
que afecte material e adversamente os direitos do Concessionério e o gozo
dos seus respectivos beneficios, ou o cumprimento das suas obrigacdes, nos
termos dos Contratos de Empreendimento; ou
e) a introducdo, adopgdio, aprovacdo ou promulgacdo de qualquer Legisla-
¢do Aplicavel por qualquer Autoridade Administrativa ou uma Autoridade
Legisladora, ou qualquer alteracéo na interpretacéo de qualquer Legislacéo
Aplicével, tornando ilegal para o concessiondrio o cumprimento de qualquer
obrigacéo material ou o gozo ou execucdo de qualquer direito material ao
abrigo dos Contratos do Empreendimento;

Evento de Forca Maior: significa um evento ou circunsténcia ou a combinacdo de eventos e
circunsténcias, que sé@o imprevisiveis e irresistiveis, cujos efeitos se produzam independente-
mente da vontade ou da actuacgdio da parte que invoca, ainda que indirectos, que impecam
o cumprimento das suas obriga¢des. Constituem, designadamente, forca maior, actos de
guerra ou subversdo, hostilidades ou invaséo, rebelido, terrorismo ou epidemias,

actos de expropriacéo, arrolamento, resgate e requisicdes governamentais ou nacionalizacdes
gue ndo cumpram com os termos previstos na Legislacéo Aplicavel; raios, explosées, greves
inundacdes, ciclones, tremores de terra e outros cataclismos naturais que directamente
afectem as actividades autorizadas;

Filial: significa, em relacéo a uma pessoa, qualquer outra pessoa que (directa ou indirecta-
mente) controle, ou seja, controlada por essa pessoa ou que esteja sob controlo comum com ela;

Insolvéncia: significa, em relacdo a uma pessoa, que essa pessoa, seja ou se tenha tornado
incapaz de pagar as suas dividas quando devidas, tenha deixado de pagar as suas dividas,
se tenha tornado insolvente ou tenha apresentado um pedido ou iniciado um processo de
recuperacdo ao abrigo de qualquer lei de insolvéncia aplicavel;

Governo: significa o Governo da Republica de Mocambique;

Legislacéo Aplicavel: significa, a Lei n.°11/2017, de 8 de Setembro, a Lei que cria a Autoridade
Reguladora de Energia, o Decreto n.° 93/2021, de 10 de Dezembro (Regulamento de Acesso &
Energia nas Zonas Fora da Rede), Lei da Electricidade n.° 12/2022, de 11 de Julho ou qualquer
lei que venha substitui-la e quaisquer outras leis, decretos, diplomas, normas, regulamentos,
despachos, resolucdes, e directivas normativas, portarias, notificacées, ou outras directrizes
e padrées semelhantes cuja observéncia é obrigatéria em Mocambique, incluindo qualquer
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diploma que venha a substitui-los, desde que tenham sido publicados no Boletim da Republica,
disponibilizadas para distribuicéio ao piblico em geral e tenham forca vinculativa, estando em
vigor no momento em que as mesmas sdo invocadas, sem prejuizo ao disposto neste contrato
relativamente a alteracdio na lei e a estabilidade dos respectivos direitos e obrigacdes ao abrigo
do presente contrato;

Lei da Electricidade: significa Lei n.° 12/2022, de 11 de Julho ou qualquer lei que venha a
substitui-la;

Metical ou MZN: significa a moeda oficial de Mocambique;

Mini-rede: significa o sistema integrado de instalacées eléctricas de producdo, distribuicéo e
comercializacdo, podendo incluir armazenamento, usando de preferéncia fontes de energia
renovavel, com a capacidade instalada de 1 a 10 MW;

Pagamento Proibido: inclui qualquer oferta, doagdo, pagamento, promessa de pagamento
ou autorizac¢éo de pagamento de qualquer soma de dinheiro ou objecto de valor feita di-
recta ou indirectamente a um Empregado do Governo, incluindo qualquer parente de um
Empregado do Governo, com a finalidade de:

a) influenciar qualquer acto ou deciséo de um Funcionério do Governo no

exercicio das suas funcdes;

b) encorajar um Funcionério do Governo a realizar ou néo realizar um acto

em violacéo dos seus deveres legais;

c) obter vantagem indevida; ou

d) encorajar um Empregado Governamental a utilizar a sua influéncia junto

de uma agéncia ou organismo publico, a fim de afectar ou influenciar qualquer

acto ou deciséo da referida agéncia ou organismo publico, de modo a facilitar

a obtencéo ou manutenc¢do de um negécio comercial, ou 0 encaminhamento

de um negécio comercial para qualquer parte.

Perito Independente: significa um profissional qualificado que tem grande dominio sobre
um assunto ou disciplina ou um especialista cujos conhecimentos lhe permitem avaliar uma
situacdo com rigor e objetividade, e sobre a qual néo possui interesse directo ou indirecto
que possa influenciar a sua avaliagéo (pericia).

Plano de Contetdo Local: significa o plano de contetdo local aprovado em relagéo ao
Empreendimento a ser executado de acordo com a Legislacdo Aplicavel e detalhado na
Concessdo, incluindo o Plano de Desenvolvimento Comunitdrio, conforme actualizado de
tempos a tempos.

Plano de Gestdo Ambiental: significa o programa de gestdo ambiental desenvolvido em
relacéio ao Empreendimento, de acordo com a Legislacéo Aplicavel.

Regulamento do Acesso a Energia nas Zonas Fora da Rede: é o regulamento aprovado pelo

Decreto n.° 93/2021, de 10 de Dezembro.

Substéancia Perigosa: significa as substéncias ou objectos que se eliminam, que se tem a
intencéo de eliminar ou que se é obrigado por lei a eliminar, também designados por lixos,
que contém caracteristicas de risco por serem inflaméveis, explosivos, corrosivos, téxicos,
infecciosos ou radioactivos ou outras caracteristicas que constituam perigo para a vida ou
satde do homem e de outros seres vivos e para a qualidade do ambiente.

Taxa de Cambio Aplicavel: significa, em relacdo a qualquer montante pago ou a ser pago
pelo Concedente & Concessiondria ao abrigo deste contrato de concesséo, a taxa de pedido
prevalecente para a converséo do Metical em moeda estrangeira, cotados pelo Banco de
Mocambique;
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Termos de Autorizacéo do Projecto de Investimento ou Termos de Autorizacdo: significa
os termos e condi¢des, incluindo beneficios fiscais e outros beneficios, direitos e obrigacdes
relacionados com o Empreendimento, aplicdveis ao Empreendimento e ao Concessiondrio
durante um periodo de tempo ai especificado, conforme estabelecido em anexo (Termos de
Autorizagédo).

Transacgdes Proibidas significa e inclui:

a) arecepgdo, transferéncia, transporte, retencéo, utilizacéo, estruturacéo,
envio ou dissimulacéo do produto de qualquer actividade criminosa, incluin-
do tréfico de droga, fraude e suborno de um Funcionério do Governo ou de
qualquer membro da sua familia;

b) pa participacdo, financiamento, apoio financeiro ou qualquer outra
forma de patrocinio, apoio, assisténcia ou proteccdo a qualquer pessoa ou
organizacdo terrorista (incluindo as pessoas e organiza¢des mencionadas em
qualquer lista elaborada pelas Nacées Unidas ao abrigo do Capitulo VIl da
Carta das Nag¢des Unidas, pela Uniéo Europeia nos termos dos Regulamentos
do Conselho 2580/2001 ou 881/2001, pelo Reino Unido nos termos do Acto
de Antiterrorismo 2000 ou pelos Estados Unidos da América nos termos do
Acto de Antiterrorismo e da Pena Efectiva de Morte 1996 ou do USA PATRIOT
Act 2001) ou qualquer actividade terrorista; e

c) envolver-se em qualquer transacgéio ou a existéncia de outro tipo de rela-
¢do comercial com as pessoas identificadas nas alineas (a) e (b) acima no que
diz respeito ao branqueamento de capitais, terrorismo e seu financiamento,
trafico de droga, ou violacdo de embargos econémicos ou de venda de armas.

Tribunal Administrativo: significa o érgéo méximo da hierarquia dos tribunais administra-
tivos, fiscais e aduaneiros em Mocambique nos termos da Legislacdo Aplicéavel.

1.2. Interpretacdo
a) O presente contrato de concessdo é celebrado nos termos do artigo 12 do
Regulamento de Acesso & Energia nas Zonas Fora da Rede aprovado pelo
Decreto n.° 93/2021, de 10 de Dezembro e o artigo 14 do Regulamento para
atribuicéo da concesséo, aprovado pelo Diploma Ministeridal..., de... de.. e demais
Legislacdo aplicavel;
b) As referéncias a qualquer acordo ou documento devem incluir uma refe-
réncia a esse acordo ou documento, juntamente com quaisquer modificacdes,
emendas, suplementos, reformulacdes, substituicdes, novacdes, cessdes e
transmissées de tempos a tempos;
c) Uma “pessoa” inclui qualquer individuo, firma, empresa, corporacéo, go-
verno, estado ou agéncia de um estado ou qualquer associacéo, fideicomisso,
empreendimento conjunto (com ou sem personalidade juridica separada) entre
duas ou mais entidades deste tipo;
d) Qualquer referéncia a uma pessoa deve incluir uma referéncia a qualquer
dos seus sucessores e, quando essa pessoa for uma Autoridade Legisladora e/ou
uma Autoridade Administrativa, deve também incluir qualquer organizacéo ou
entidade que tenha assumido todas ou parte das fungées, responsabilidades,
activo e bens dessa Autoridade Legisladora e/ou Autoridade Administrativa;
e) As palavras “inclui”, “incluir” e “incluindo” devem ser interpretadas em
todos os casos como se as palavras “sem limitacéo” fossem seguidas depois;
f) A menos que o contexto exija uma interpretacéo diferente, as referéncias
a uma “Cléusula” ou “anexo” especifico serdo interpretadas como referéncias
a essa cldusula ou anexo especifico do presente contrato de concesséo;
g) As referéncias a dias, semanas, meses, anos, e situacdes didrias, sema-
nais, mensais ou anuais serdo referéncias a dias, semanas, meses e anos do
calendario civil;
h) Os Termos de Autorizacéo, qualquer regime de controlo cambial e o con-
trato de concessdo devem ser interpretados de forma consistente;
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i) Sempre que se confirmar que uma disposi¢éo deste contrato de concesséo
exige a apresentacdo ou emissdo de qualquer licen¢a, autorizagéo, mandato,
notificacéo, endosso, consentimento, aprovacéo, certificado ou determinacéo
. por qualquer pessoa, salvo indicacéio em contrério, tal licenca, autorizacéo,
mandato, notificacdo, endosso, consentimento, aprovacéo, certificado ou
determinacdo deve ser feita por escrito e néo deve ser recusada por motivos
ndo razodveis, e as palavras “permitir”, “autorizar”, “mandato”, “notificar”,
. “endossar”, “consentimento”, “aprovado”, “certificado” ou “determinado”
devem ser interpretadas em conformidade;
. j) Em caso de qualquer inconsisténcia entre o corpo do contrato de concesséo
e um anexo, prevalece o corpo do contrato de concessdo;
k) Todas as negociacdes, entendimentos, representacdes, garantias, memo-
randos ou compromissos anteriores ou contemporéneos relacionados com, ou

° que de alguma forma afectem o objecto do presente contrato de concesséo,
L sdo substituidos pelo presente contrato de concessdo e néo teréo qualquer
4 forca ou efeito e nenhuma das Partes serd responsavel perante a outra Parte

no que respeita a essas matérias;

I) Os Contratos do Empreendimento devem ser considerados como mutua-
'. mente explicativos uns dos outros. No caso de qualquer das Partes descobrir
) © qualquer conflito ou inconsisténcia dentro ou entre quaisquer dos Contratos
.. de Empreendimento, entdo a Parte que descobrir o referido conflito ou incon-

sisténcia deverd notificar a outra Parte o mais rapidamente possivel.

. CLAUSULA 2 Declaracées e Garantias

2.1. Sem prejuizo de outras declaracées e garantias feitas pela Autoridade Concedente
neste contrato de concesséo, a Autoridade Concedente declara e garante a partir da Data
. da Assinatura que:
a) o Ministério que superintende a érea de energia aprovou o presente
. contrato de concesséo, nos termos da Legislacéo Aplicével, e os direitos do
Concessiondrio nos termos da Clausula 3 (Objecto) foram validamente con-
cedidos pela Autoridade Concedente; e
b) este contrato de concessdo foi devidamente executado e entregue pela
. Autoridade Concedente, e constitui obrigacées vélidas, vinculativas e execu-
taveis da Autoridade Concedente, aplicdveis em conformidade com os seus
. termos e a Legislacdo Aplicavel.
2.2. O Concessiondrio declara e garante que:
a) esté devidamente organizado e constituido ao abrigo da Lei Mocambicana
.. e que é devidamente qualificado, licenciado ou registado, com o Unico objectivo
D © de realizar as actividades contempladas no presente contrato de concesséo;
(J b) tem todo o poder necessdrio da sociedade e a autoridade para outorgar
e executar este contrato de concessao;
c) a execucdio, entrega e desempenho pelo Concessiondrio deste contrato
. de concessédo foi devidamente autorizado por todos os passos empresariais
.. necessdrios por parte do Concessiondrio;
d) este contrato de concesséo foi devidamente executado e entregue pelo
Concessiondrio e constitui obrigacéo executéria juridica, vélida e vinculativa
do Concessiondrio, de acordo com os seus termos;
. e) cada um dos Documentos de Financiamento séo, ou quando forem celebrados
serdo, obrigacdes legais vélidas, vinculativas e executérias das partes, sujeitas
. ds reservas legais habituais quanto & faléncia, moratéria ou reescalonamento
de dividas e outros procedimentos de insolvéncia semelhantes;
f) ndo participa em quaisquer outras actividades para além das previstas
no presente contrato de concessdo;
. g) ndo ha multas, penalidades ou outras san¢ées impostas & Concessiondria que
possam ter um efeito adverso material na sua condi¢éo financeira ou na sua ca-
. pacidade de cumprir as suas obrigagées nos termos do contrato de concesséo; e
h) o cumprimento pelo Concessionério dos termos do presente contrato de con-
cessdo ndo violaré nem constituird incumprimento nos termos do mesmo de:
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i qualquer disposicdo do contrato de sociedade ou estatutos do
Concessiondrio ou documentos societdrios equivalentes;

ii qualquer acordo ou instrumento ao qual seja parte ou pelo qual
esteja vinculado; ou

e0e . ~ .
iii qualquer ordem, sentenca, decreto ou outra restricéo que lhe seja
aplicavel.

CLAUSULA 3 Objecto da Concesséo

O presente contrato de concesséo tem por objecto a realizacéo das actividades, conjunta ou
separadamente, de producéo, distribuicéo, armazenamento, e comercializacéo de energia
eléctrica de uma Mini-rede de Categoria [ ], incluindo a concepc¢éo, construcéo e instalacéo,
operacdo e manutencdo, gestdo e financiamento da Mini-rede, bem como as actividades
auxiliares ou afins com ela relacionadas durante o prazo da concesséo.

CLAUSULA 4 Natureza do Contrato de Concesséo

4.1. O contrato de concesséo é um contrato administrativo e é regido pela Legislacéo Aplicavel.
4.2. Os trabalhadores, agentes, representantes e/ou subcontratados contratados pelo Con-
cessiondrio no contexto deste contrato de concessdo permaneceréo sempre sob o controlo
do Concessionério e néo serdo considerados como trabalhadores da Autoridade Concedente
e néo haverd qualquer relacéo contratual ou juridica entre a Autoridade Concedente e os
subcontratados, agentes e representantes do Concessiondrio.

CLAUSULA 5 Prazo e Validade

Este contrato de concesséo produz os seus efeitos na Data Efectiva e permanecerd em vigor
pelo periodo de [ ] anos apés a Data Efectiva, a menos que seja rescindido antes, de acordo
com os termos deste contrato de concesséo e da Legislacéo Aplicavel.

CLAUSULA 6 Beneficios Fiscais e Outros Incentivos ao Investimento

Para efeitos do presente contrato de concesséo, o concessiondrio usufruird dos direitos e be-
neficios fiscais concedidos ao abrigo dos Termos da Autorizacéo do Projecto de Investimento,
em anexo, e demais Legislacdo Aplicéavel.

CLAUSULA 7 Regime de Controlo Cambial

O regime cambial aplicével & Concessionéria sujeita-se as disposi¢cdes da Lei n.° 28/2022, de
29 de Dezembro e Aviso 20/GBM /2017, de 27 de Dezembro, com as alteracdes introduzidas
pelo Aviso 6/GBM/2020, de 10 de Junho e respectivos regulamentos, demais Legislacédo
Aplicavel ou qualquer lei que venha substitui-la.

CLAUSULA 8 Direitos sobre a Terra, Servides e Zonas Parcialment e Protegidas

8.1. O Empreendimento objecto do presente contrato de concessédo é considerado de interesse
publico, conveniéncia e necessidade, para efeitos de aquisicdo e operacionalizagéo dos direitos
de passagem na forma de uma érea de serviddo, em conformidade com as disposicdes pre-
vistas no Artigo 25 do Regulamento de Acesso & Energia nas Zonas Fora da Rede, aprovado
pelo Decreto n.° 93/2021, de 10 de Dezembro.

8.2. A Autoridade Concedente confirma que foi atribuido ao Concessionédrio um Direito de
Uso e Aproveitamento da Terra (“DUAT”) com relacéio & Area da Concesséo, de acordo com
os seus limites (cépia do DUAT em anexo) com uma validade equivalente ao prazo de duragéo
do Empreendimento, e que o mesmo foi registado junto do Cadastro Nacional de Terras.
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CLAUSULA 9 Licenca Ambiental

O Concessiondrio obriga-se a apresentar o Plano de Gestéo Ambiental e a obter a respec-
tiva Licenca Ambiental, nos termos da Lei n.° 20/97, de 1 de Outubro, que inclui o Decreto
n.° 54/2015, de 31 de Dezembro (Regulamento sobre o Processo de Avalia¢éo de Impacto
Ambiental) juntamente com quaisquer outros instrumentos regulamentares emitidos nos
termos da Lei n.° 20/97, de 1 de Outubro e do Decreto n.° 54/2015, de 31 de Dezembro, e toda
e qualquer Legislacdo Aplicavel ou Aprovacéo relacionadas com o ambiente ou qualquer
Substéncia ou Actividade Perigosa relacionada com Substéincias Perigosas.

CLAUSULA 10 Modificacéio

10.1. Regime de propriedade dos Activos da Concesséo:
a) Todos os materiais, equipamentos, sistemas e instalacées utilizados no Em-
preendimento de Mini-rede, existentes ou a construir, bem como os documentos
relevantes associados, sé@o considerados como constituindo o patriménio da
concessdo de Mini-rede;
b) A Autoridade Concedente deverd, na Data de Assinatura, entregar ao
Concessiondrio os Activos da Concesséo, incluindo terrenos e instalacgdes,
conforme detalhado em anexo, ficando a sua utilizacdo limitada ao @mbito
da concesséo do empreendimento de Mini-rede, quando aplicéavel;
¢) Quaisquer melhorias, aditamentos, alteracées e substituicées aos materiais,
equipamentos, sistemas e instalacdes utilizados no Empreendimento de Mini-re-
de realizados durante o periodo de vigéncia do presente contrato de concesséo
constituem parte integrante dos Activos da Concesséo, e em caso de extin¢éio do
presente contrato, por qualquer motivo, o Concessiondrio entregaré a Autoridade
Concedente todos os Activos da Concessdo;
d) Antes da Data de Assinatura, é elaborado um inventério dos Activos da
Concesséio, incluindo o Empreendimento de Mini-rede, quaisquer outras insta-
lagdes, sistemas e bens iméveis ou méveis necessdrios ao seu funcionamento,
especificando a sua localizacéo, modo de operacéo, capacidade de producéo
ou distribuicéo, data de inicio da operacéio comercial, estado geral, vida Gtil
residual e valor estimado;
e) O inventdrio referido no nimero anterior é aprovado e assinado por am-
bas as Partes, devendo a Autoridade Concedente e o Concessionério manter
cédpias do mesmo durante a vigéncia do presente contrato de concessdo ou
pelo periodo que as Partes venham a acordar;
f) O Concessiondrio deve assegurar que o inventdrio seja actualizado,
anualmente, durante todo o periodo de validade da concessé@o e manter pe-
riodicamente informada a Autoridade Concedente e a Autoridade Reguladora
de Energia sobre as respectivas actualizacées;

10.2. Modificacéo
A modificacéo do presente contrato de concessdo estd sujeita & aprovacdo prévia e a
execucdo de uma adenda ao contrato de concesséo pelas partes.

CLAUSULA 11 Tarifas

Ao presente contrato de concesséo aplicam-se os termos e condicdes estabelecidos para o
regime tarifario previstos no Regulamento aprovado pela entidade competente, cujo tarifério
encontra-se em anexo e é parte integrante do mesmo.
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CLAUSULA 12 Contéudo Local, Distribuicdo de Beneficios Socioeconémicos, Desenvol-
vimento Comunitério e Incluséo

12.1. O desenvolvimento e implementacéo de ac¢des e mecanismos de conteddo local cons-
titui componente chave do modelo econémico e financeiro do empreendimento de Mini-rede,
durante as fases de construcéio, instalacdo, operacéo, manutencéo, gestdo e monitoria,
conforme aplicavel.
12.2. O Empreendimento de Mini-rede durante o periodo de vigéncia do presente contrato
de concessdo, deve proporcionar beneficios socioeconémicos directos e indirectos para a
economia mogcambicana, com especial foco nos residentes e comunidades do local do em-
preendimento, integrando a equidade e igualdade de género, de acordo com o Plano de
Conteddo Local aprovado, designadamente:

a) aumento da capacidade instalada de producéo de energia de Mogcambique

e da seguranca de fornecimento e, simultaneamente a diversificacdo da fonte

utilizada na producéo de energia;

b) geracdo de emprego sustentével e oferta de formacgéo para as comuni-

dades locais e outros mocambicanos;

c) diversificacéo e desenvolvimento da base produtiva de Mocambique;

d) contribuicdo para o desenvolvimento econémico de Mocambique através

de fornecimento de energia eléctrica;

e) contribuicdo para o desenvolvimento das actividades econémicas e da

cadeia de valor mocambicanas;

f) desenvolvimento de campanhas de consciencializagéo, educacéo e engaja-

mento comunitdrio, destinados & disseminacéio de usos sustentéveis de energia

e a promogdo de comportamentos éticos e inclusivos.
12.3. O Plano de Conteddo Local deve incluir ac¢ées de desenvolvimento comunitério, que
executa processos com a participacéo activa da comunidade e procura criar as condi¢des
econdmicas, sociais e ambientais satisfatérias para todos os seus membros, partindo da
mobiliza¢éo das capacidades e recursos da mesma.
12.4. O Concessiondrio deve incorporar no Relatério Anual a submeter até 31 de Maio de
cada ano, informacdes relativas ao cumprimento do Plano de ContetGdo Local, incluindo:

a) pormenores de todos os programas e iniciativas por si executadas ou com

a sua cooperagdo durante o ano civil anterior, ao abrigo do Plano de Conteddo

Local;

b) numero de trabalhadores mocambicanos empregues no Empreendimento

de Mini-rede, nos termos da Clausula 15.9;

¢) quaisquer sugestdes para melhorar os programas e iniciativas no dmbito

do Plano de Conteddo Local; e

d) pormenores dos programas e iniciativas a implementar pelo concessionério,

ou com a cooperacdo desta, durante o ano civil em curso.

CLAUSULA 13 Prestacéio de Garantias de Desempenho para a fase de Construcéo

13.1. De acordo com os termos do n.° 4 do Artigo 12 do Regulamento de Acesso & Energia
nas Zonas Fora da Rede aprovado pelo Decreto n.° 93/2021, de 10 de Dezembro o conces-
siondrio presta uma garantia de desempenho para a fase de construcéo, com um valor
méximo de até 5 (cinco) por cento do valor do investimento, podendo ser realizada através
de aval, seguro, fianca ou garantia bancéaria ou empresa méae ou depésito em dinheiro em
conta bancéria aberta exclusivamente para este fim, incondicional e irrevogével & favor da
Autoridade Reguladora de Energia.
13.2. A Autoridade Concedente terd direito a recorrer & garantia de desempenho nos casos em que:

a) o concessiondrio ndo cumpra com qualquer das suas obrigagées relacio-

nadas com a construcdo e/ou;

b) ndo cumpra com a Data de Inicio da Operacéo Comercial programada.
13.3. O concessiondrio deve, no prazo méximo de até 30 (trinta) dias, apés a data de co-
municacgdo da atribuicdo da concesséo, submeter documentacéo comprovativa da emisséo
da garantia de desempenho.
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13.4. Uma garantia corporativa sé constitui uma garantia financeira aceitével se e enquanto
a Autoridade Concedente estiver satisfeita, e que o fiador corporativo seja capaz de satisfazer
as suas obrigacdes em termos da garantia prestada tendo em conta:
a) o valor da garantia;
b) as demonstracées financeiras anuais auditadas do referido fiador empre-
sarial; e
c) outras questdes que possam, de tempos a tempos, ser razoavelmente
relevantes para a solvabilidade a longo prazo dessa garantia financeira
corporativa, sob pena de o concessiondrio obter uma garantia financeira de
substituicdo sob a forma de garantia bancéria, apélice de seguro ou garan-
tia empresarial de outra garantia empresarial aceitavel para a Autoridade
Reguladora de Energia no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de
inicio de operacdo comercial, a Autoridade Reguladora de Energia devolve a
garantia de desempenho para fase de construcéo prestada pelo concessiondrio.

CLAUSULA 14 Direitos e Obrigacdes da Autoridade Concedente e da Autoridade
Reguladora de Energia

14.1. Direitos da Autoridade Concedente: A Autoridade Concedente exercerd os seus poderes
gerais e desempenharé as funcdes e deveres atribuidos & si atribuidos, tal como definidos
no Regulamento de Acesso a Energia nas Zonas Fora da Rede, aprovado pelo Decreto n.°
93/2021, de 10 de Dezembro, no Regulamento para atribuicéo da concesséo para mini-redes,
aprovado pelo Diploma Ministerial n.°... de...de... e na Lei da Electricidade, n.° 12/2022, de
1 de Julho e no presente contrato de concesséo.
14.2. Obrigacdes da Autoridade Concedente: Sem prejuizo das obrigacdes da Autoridade
Concedente estabelecidas na Legislacéo Aplicavel e noutras cldusulas deste contrato de
concessdo, a Autoridade Concedente devera:
a) apoiar, assistir e envidar todos os esforcos, no &mbito do seu poder, para
que o concessiondrio possa cumprir as suas obrigacdes nos termos deste
contrato de concessdo;
b) apoiar e envidar todos os esforcos para assistir o concessionério a identi-
ficar, solicitar a concessdo ou emisséo, manutencdo e renovacdo de todas as
aprovagdes, tais como licencas ambientais, impostos, licencas de trabalho,
direitos de uso e aproveitamento de dgua ou quaisquer outras licencas emi-
tidas pelas autoridades administrativas competentes;
c) apoiar, cooperar e assistir o concessiondrio nas suas relacdes com as Auto-
ridades Administrativas competentes no que respeita & obtencdo e renovacéo
das Aprovacgdes em tempo Otil; e
14.3. Direitos e obrigacées da Autoridade Reguladora de Energia
a) A Autoridade Reguladora de Energia exercerd os seus poderes e autoridade
regulamentares assim como de fiscalizacéo, superviséo e de sancéo, tal como
definidos na Lei n.”11/2017, de 8 de Setembro, assim como conforme previsto
no Regulamento de Acesso a Energia nas Zonas Fora da Rede, aprovado pelo
Decreto n.° 93/2021, de 10 de Dezembro, no artigo 4 do Regulamento para
atribuicdo de concessdes de mini-redes, aprovado pelo Diploma Ministerial
n.’... de...de...de..., na Lei n.° 12/2022, de 11 de Julho, que aprova a Lei de
Electricidade e no presente contrato de concesséo;
b) Em particular, a Autoridade Reguladora de Energia seré associada ao
procedimento de comissionamento da Mini-rede realizado em conformidade
com as normas e padrdes aplicdveis e, se todos os testes tiverem sido apro-
vados com sucesso, assinard o Certificado de Aceitacéo da Mini-rede;
c) Cabe a Autoridade Reguladora de Energia submeter prontamente este
contrato de concesséo a fiscalizacdo do Tribunal Administrativo.
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CLAUSULA 15 Obrigacdes Espécificas do Concessionério

Sem prejuizo dos deveres do concessionério ao abrigo do Regulamento do Acesso a Energia
nas Zonas Fora da Rede, aprovado pelo Decreto n.° 93/2021, de 10 de Dezembro o conces-
siondrio tem ainda os seguintes deveres:
15.1. Concepc¢do, Construcdo e Operacéo
15.1.1. Nos termos do presente contrato de concesséo e da Legislacéo Aplicavel, o Conces-
sionério tem o direito de realizar quaisquer obras de construcéo consideradas necessérias
para o bom funcionamento do Empreendimento de Mini-rede, incluindo dos Activos da
Concesséio, dentro da Area de Concesséo.
15.1.2. O Concessiondrio tem o dever de operar o Empreendimento de Mini-rede, incluindo:
a) explorar, gerir e manter os Activos da Concesséo globais, durante todo
o periodo de validade da Concesséo, a expensas préprias, em conformidade
com os termos do presente contrato e Especificacées detalhadas em anexo,
numa base continua;
b) reabilitar os Activos da Concessédo existentes para assegurar servigos ade-
quados prestados apés a obtencéio do consentimento da Autoridade Concedente;
c) prestar servicos de electricidade em conformidade com as Legislacéo
Aplicével e informar a Autoridade Concedente sobre a gestdo desses servigos;
d) prestar servicos de gestdo de servicos aos clientes, tal como estabelecido
no contrato e nos seus anexos;
e) manter um inventdrio e registos actualizados dos Activos da Concesséio
ao abrigo da Concesséo;
f) informar a Autoridade Concedente no caso de qualquer Activo da Concesséo
vir a ser desactivado ou substituido, juntamente com uma prova de alienacéo
de tais Activos em conformidade com as orientacdes ambientais aplicaveis;
g) cumprir as especificacdes constantes do anexo;
h) cumprir os indicadores de desempenho e manutencéo estabelecidos no
presente contrato de concessdo e nos seus anexos;
i) publicar relatérios e fornecer informacdes relevantes & Autoridade Regu-
ladora de Energia nos termos do presente contrato ou com a periodicidade
que venha a ser por esta especificada; e
j) celebrar contratos de financiamento para o Empreendimento de Mini-
-rede consagrando o direito de intervir no empreendimento por parte dos
financiadores, de recorrer a quaisquer meios de reparacéo nos termos de tal
financiamento, incluindo o direito de executar qualquer garantia ou assumir
o controlo da administracéo do empreendimento, mediante notificacdio prévia
por escrito, desde que o contrato de financiamento tenha sido previamente
aprovado pela entidade competente.
15.2. Qualidade de servico: O Concessiondrio compromete-se em fornecer aos clientes
acesso sustentdvel a energia eléctrica, de acordo com as normas e regulamentos aplicaveis
em matéria de tarifas, normas e padrdes técnicos e de qualidade de servico e relacées co-
merciais, nos termos do presente contrato e da Legislacéo Aplicavel.
15.3. Proteccéio do Ambiente: O concessiondrio deve exercer as suas actividades em confor-
midade com a Legislacéio Aplicavel sobre a proteccéio e preservacéo do ambiente, incluindo
os aspectos sociais, econémicos e culturais, bem como com as normas de seguranca técnica
e ambiental respectivas.
15.4. Contratacéo de Terceiros
15.4.1. A Autoridade Concedente reconhece e concorda que o concessiondrio pode celebrar
contratos com terceiros para o cumprimento das suas obrigacdes ao abrigo do presente
contrato de concesséo, incluindo a concepcéo, construcéo, operacéo, manutencéo e ges-
tdo da Mini-rede; mantendo-se, no entanto, o Unico responsével perante a Autoridade
Concedente pela execucdo de quaisquer actividades contratadas e/ou subcontratadas.
15.4.2. Na aquisicdo de bens e servicos necessérios & execucdo do Empreendimento de
Mini-rede, tanto durante a fase de construcdo como durante a de operagéo, o concessio-
nério dé preferéncia aos bens fabricados em Mocambique e aos servicos de fornecedores
locais, desde que as condicdes da sua oferta sejam comparéveis em termos de preco e
qualidade aos bens e servicos produzidos e oferecidos no mercado internacional e desde
que estejam disponiveis atempadamente e nas quantidades necessarias.
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15.4.3. O concessiondrio fornecerd a Autoridade Reguladora de Energia uma lista de
empreiteiros e de subcontratados e cépias dos contratos de construcéo e do contrato de
operacdo e manutencéo no prazo de 20 (vinte) dias Uteis apés a respectiva assinatura pelo
concessiondrio, em conformidade com o disposto na Clausula 15.5 (Relatérios e Registos).
15.4.5. Todos os contratos celebrados pelo concessionério com as suas Afiliadas séo cele-
brados em termos que néo sejam menos favoréveis para o concessiondrio do que aqueles
que poderiam razoavelmente ter sido obtidos por ou de qualquer terceiro de boa-fé apés
negociacdes de plena concorréncia.
15.4.6. O concessiondrio assegurard que os contratos celebrados com terceiros, ou reno-
vados, durante a vigéncia do presente contrato de concesséo, sejam atribuiveis a Autoridade
Concedente (ou a qualquer substituto do concessiondrio) no termo ou resciséo antecipada do
contrato de concessdo.
15.4.7. No termo do contrato de concesséo por qualquer razéo que néo seja um Evento
de Forca Maior, a Autoridade Concedente pode seleccionar os contratos de terceiros a
serem-lhe atribuidos ou ao sucessor do concessionério.
15.4.8. No termo do contrato de concesséo devido a um Evento de Forca Maior, todos os
contratos com terceiros seréo cedidos a Autoridade Concedente.
15.4.9. Em cada caso, o concessiondrio continuard a ser responsdvel pelas obrigacdes e
responsabilidades:
i incorridas ao abrigo de contratos cedidos antes da data de cesséo ou
ii incorridas ao abrigo de contratos néo cediveis, anteriores ou
posteriores a data de extin¢do ou data de expiracéo, e indemnizard
a Autoridade Concedente relativamente a quaisquer custos, perdas
ou responsabilidades decorrentes de cada caso.
15.5. Relatérios e Registos
15.5.1. O concessiondrio deverd manter registos completos e detalhados de todas as
actividades relacionadas com o Empreendimento de Mini-rede. Estes registos estaréo a
disposicdo da Autoridade Concedente e da Autoridade Reguladora de Energia e dos seus
representantes devidamente autorizados, em qualquer momento razoével, com as seguintes
informacdes:
a) Registos financeiros, incluindo demonstracdes financeiras anuais audita-
das em conformidade com a Legislacéo Aplicavel apresentadas em Metical;
b) Registos relacionados com a aquisi¢céo, manutencéo e remodelacéo dos
Activos da Concessdo e alterac¢ées da Area de Concesséo; e
c) Registos de seguranca e proteccéo da Mini-rede, incluindo detalhes de
todos os incidentes ocorridos no Empreendimento e que tenham resultado em:
i danos corporais a empregados, empreiteiros, utilizadores ou mem-
bros do piblico em geral, ou
ii perdas ou danos a bens de terceiros.
15.5.2. Todos os registos necessdrios enumerados no nimero 1 da presente Clausula
seréo mantidos por um periodo de cinco (5) anos a partir da data de criagéo dos registos
relevantes ou até doze (12) meses apés a expiracdo ou rescisdo do contrato de concesséo, o
que ocorrer primeiro, desde que o concessionério notifique d Autoridade Concedente antes
de qualquer eliminagéo e proporcione ao Concedente uma oportunidade razoével de receber
tais registos.
15.5.3. A partir da Data Efectiva e até a data de Inicio da Operagdo Comercial, no prazo
de dez (10) Dias Uteis apés o Oltimo dia de cada més civil, o concessionério deveré fornecer
& Autoridade Concedente um relatério de progresso, sobre a implementacéo do Empreen-
dimento de acordo com o Calendério de Implementac¢éo do mesmo.
15.5.4. O concessiondrio apresenta & Autoridade Concedente, anualmente até dia 31 de
Maio a partir da Data Efectiva, um relatério anual nos termos da Legislacéo Aplicavel.
15.5.5. No ambito do Plano de Conteddo Local o concessionério fornece a Autoridade
Competente a lista de Empreiteiros e Subcontratados Terceiros, indicando pelo menos o
nome do Empreiteiro ou Terceiros Subcontratados, o seu local de registo e referéncia, um
esboco do seu émbito de trabalho e 0 montante do contrato.
15.5.6. Como parte das suas obrigacées relativas & Licenca de Exploracéo, o concessio-
nério apresentaré & Autoridade Concedente e a Autoridade Reguladora de Energia, sob
forma escrita ou electrénica, um relatério descrevendo a ocorréncia de qualquer acto ou
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condicdio que afecte materialmente a capacidade do concessionério para cumprir as suas
obrigac¢des nos termos deste contrato de concesséo no prazo de 60 (sessenta) dias apés a
ocorréncia ou surgimento de tal acto ou condicéo.
15.6. Inspeccdes
15.6.1. O concessiondrio facultaré aos representantes da Autoridade Concedente e/ou
Autoridade Reguladora de Energia, sempre que solicitado e com um pré-aviso minimo de
dois (2) dias Gteis, o acesso ao Local de Concessdo para analisar o progresso da construcéo
e verificar o cumprimento de quaisquer requisitos dos Contratos de Empreendimento e da
Legislacéo Aplicavel.
15.6.2. A Autoridade Concedente e a Autoridade Reguladora de Energia realizam activi-
dades de fiscalizacdo e inspeccdo do concessiondrio de acordo com a Legislacéo Aplicavel
e o presente contrato de concesséo.
15.6.3. O concessiondrio facultard o acesso a Autoridade Concedente, ou a qualquer
pessoa autorizada pela Autoridade Concedente e a Autoridade Reguladora de Energia
para efeitos de inspeccdio, na medida exigida pela Legislacdo Aplicavel, das instalacées,
equipamento, livros e registos contabilisticos e outros documentos relevantes relativos &
conducdo das actividades do concessiondrio relacionadas com o Empreendimento, sob
reserva de a Autoridade Concedente e a Autoridade Reguladora de Energia fornecerem
uma notificacdo escrita razodvel (excepto em qualquer circunsténcia em que a Legislacéo
Aplicavel preveja expressamente que tal notificacéo néo é exigida).
15.6.4. Sem prejuizo de quaisquer requisitos mais rigorosos nos termos da Legislacéo
Aplicavel, se assim for solicitado, o concessiondrio deveré fornecer & Autoridade Concedente
e/ou & Autoridade Reguladora de Energia, num prazo razoéavel néo superior a 30 (trinta)
dias, os dados e informacées relativas ao Empreendimento que a Autoridade Concedente
e/ou a Autoridade Reguladora de Energia tenham razoavelmente solicitado na medida do
necessdrio para determinar o cumprimento pelo concessiondrio das suas obrigacdes, nos
termos deste contrato de concesséo.
15.7. Pagamento de despesas: Salvo disposi¢éio em contrério neste contrato de concessdo,
o concessiondrio néo serd obrigado a pagar mais do que os custos, taxas ou encargos ha-
bituais, ndo discriminatérios e razodveis nos termos da Legislacéo Aplicavel, devidos por
empresas comerciais compardveis relativamente a todas as Aprovacdes, ou a utilizacéo pelo
concessiondrio de quaisquer infraestruturas publicas e outras instalacdes em Mocambique,
gue sejam necessérias para o Empreendimento.
15.8. Responsabilidade e Seguros
15.8.1. A partir da Data de Assinatura, o Concessiondrio serd inteiramente responsével
por todas as operacdes dentro da Area de Concesséo, e a Concesséo serd gerida e operada
pelo concessiondrio por sua prépria conta e risco.
15.8.2. O concessiondrio deveré subscrever e manter em vigor os seguros e as apédlices de
resseguro previstas na Legislacéo Aplicdvel e de acordo com as Boas Préticas de Utilizagéio,
contanto que as mesmas estejam disponiveis no mercado em condi¢des razoavelmente aceitdveis.
15.8.3. O Concessiondrio manterd sempre segurados os Activos da Concesséo, incluindo
o Empreendimento de Mini-redes e as respectivas instalacdes e sistemas, por responsa-
bilidade geral abrangente, danos materiais e riscos de “todos os riscos”, durante todo o
Periodo de Concesséo, por um prestador de seguros reconhecido.
15.8.4. A pedido do concessionério, quer directamente ou em nome de um Financiador e
/ou investidor, a Autoridade Concedente envidard esforcos razodveis para rapidamente
executar e obter todos os consentimentos, garantias e compromissos que séo exigidos, a fim
de permitir que o concessiondrio, os Financiadores e/ou os investidores possam subscrever
e manter a cobertura de seguro contra riscos ndo-comerciais, violacéio de contratos e ou-
tros tipos de cobertura, desde que o concessionério, os Financiadores e/ou os investidores
suportem todas as despesas incorridas pelos mesmos em relacéo a esse seguro.
15.9. Trabalhadores
15.9.1. O recrutamento de trabalhadores pelo concessionério esté sujeito a legislacéo
laboral em vigor em Mocambique.
15.9.2. O concessiondrio pode contratar livremente os trabalhadores necessérios para
a operacdio e manutencdo da Mini-rede, incluindo determinar as condi¢ées da sua politica
de gestdo de recursos humanos, tendo em referéncia a legislacéo aplicavel.
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CLAUSULA 16 Licenca de Estabelecimento e Licenca de Exploragéio

16.1. Para efeitos do Artigo 67 e das subsequentes disposicées relevantes do Regulamento
de Licencas para Instalagdes Eléctricas, aprovado pelo Decreto n.° 60/2021, de 18 de Agosto,
para efeitos do célculo da taxa de inspecgéio, da taxa da Licenca de Estabelecimento e da
taxa da Licenca de Exploracéo, a .......ceeeeeeriecenenee. & uma instalacéo eléctrica da categoria.
16.2. Antes de se dar inicio d construcdio da .....ccceveueiriveniiiinecrnnnenne. , a Concessiondria
tem de requerer a emissdo da Licenca de Estabelecimento. Para obter a Licenca de Estabe-
lecimento, o Concessiondrio deve pagar a taxa de Licenca de Estabelecimento calculada de
acordo com o Regulamento de Licencas para Instalacdes Eléctricas, aprovado pelo Decreto
n.° 60/2021, de 18 de Agosto.

16.3. Quando a construcdo da ......ceeeeeeirriennnnee. estiver concluida, o Concessiondrio deve
apresentar um pedido junto da Autoridade Concedente para que o Empreendimento de Mi-
ni-rede seja inspecionado e pagar a taxa de inspeccéo, para a realizacéo dessa inspecgéo,
de acordo com o Regulamento de Licencas para Instalac¢ées Eléctricas, aprovado pelo Decreto
n.° 60/2021, de 18 de Agosto.

16.4. Apés ainspeccéio, a Concessiondria solicitard a emisséo da Licenca de Exploracgéo, apés
o comprovativo de pagamento da taxa de Licenca de Exploracéio calculada de acordo com
os termos do Regulamento de Licencas para Instalacées Eléctricas, aprovado pelo Decreto

n.° 60/2021, de 18 de Agosto.

CLAUSULA 17 Pendlizagdes Contratuais

17.1. Sem prejuizo dos outros direitos da Autoridade: Concedente nos termos do contrato de
concessdo, em particular o direito de rescindir o contrato nos termos da Cléusula 21, nGmero
1, alinea b) (Extincéo do contrato de concesséo), a Autoridade Concedente pode aplicar pe-
naliza¢des ao Concessiondrio, no caso de, apés um periodo de caréncia de 30 (trinta) dias a
contar da data em que o Concedente enviar um aviso por escrito & Concessiondria, persistir
qualquer um dos seguintes acontecimentos:

a) Falta de entrega pelo concessiondrio de qualquer documento exigido pela

Autoridade Concedente ou pela Autoridade Reguladora de Energia relati-

vamente ao Empreendimento e/ou ao contrato de concesséo nos termos da

Cléusula 15.5 (Relatérios e Registos);

b) Problema envolvendo a seguranca ou higiene do pessoal do concessionério; e

c) Insatisfacéio da exigéncia relativa ao emprego de nacionais mocambicanos

no contexto do Plano de Conteddo Local proposto.
17.2. Quaisquer montantes a pagar a titulo de penalidades contratuais nos termos do
nomero anterior, sdo pagos pelo Concessiondrio a Autoridade Concedente no prazo de 45
(quarenta e cinco) dias apés a recepgdo pelo Concessiondrio de notificacdo apresentada pela
Autoridade Reguladora, contendo os fundamentos e a penalidade aplicével.

CLAUSULA 18 Expanséo da Rede Eléctrica Nacional

No caso da expansdo da rede eléctrica nacional alcancar a drea geografica onde se localiza
a Mini-rede, esta poderé ser integrada na mesma, mediante a realizacéo de estudos téc-
nicos e econémicos prévios que demonstrem a viabilidade técnica, econémica e financeira
da interligagéo, assim como a fiabilidade e continuidade do fornecimento aos consumidores
da Mini-rede, nos termos e condi¢des previstas no artigo 22 do Regulamento de Acesso a
Energia nas Zonas Fora da Rede aprovado pelo Decreto n.° 93/2021, de 10 de Dezembro e
no Regulamento de Interligacéo, aprovado pela entidade competente.

CLAUSULA 19 Efeitos de Eventos de For¢a Maior

19.1. Sempre que um evento de forca maior ou os seus efeitos persistirem por um periodo
superior a 15 (quinze) dias consecutivos, o concessiondrio e a autoridade concedente deveréo
reunir-se logo que possivel para rever a situacéo e acordar as medidas a tomar com vista a
eliminar a causa da ocorréncia da forca maior e reiniciar a execucéio da presente concesséo.
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19.2. A parte que pretender solicitar a suspenséo das suas obrigac¢des ao abrigo da con-
cessdo, devido da ocorréncia de um caso de forca maior, deveré:

a) notificar imediatamente a outra parte da ocorréncia no prazo de 48 (qua-

renta e oito) horas ou logo que possivel, da forma mais expedita possivel, e

posteriormente apresentar uma confirmacéo por escrito;

b) tomar todas as medidas razodveis e praticaveis para eliminar a causa

do evento de forca maior; e

c) apbs a eliminacéio ou cessacdo da causa relevante do evento de for¢a maior,

notificar imediatamente a outra parte e tomar todas as medidas razoéveis

para retomar o cumprimento das suas obrigacdes nos termos da presente

Concessédio, o mais rapidamente possivel apés a eliminac¢éo ou cessacéo do

caso de forca maior.
19.3. Se a dimenséo dos efeitos ou a causa de qualquer caso de forca maior persistir, ou
os seus efeitos persistirem por um periodo superior a 90 (noventa) dias consecutivos, e que
sejam insusceptiveis de reparacéo ou mitigacéo, entéo o concessiondrio ou a autoridade
concedente poderdo rescindir o presente contrato.
19.4. No caso em que o evento de forca maior determine a extin¢éio do contrato de con-
cessdo e o direito ao pagamento de uma indeminizacéo, este valor corresponderé ao valor
contabilistico auditado do empreendimento a ser determinado por um perito independente
nos termos da Legislacéo Aplicavel.

CLAUSULA 20 Aumento de Custos

20.1. No caso de ocorrer um Evento de Expropriacéo ou Alteracéio na Legislacdo Aplicavel ou
ainda um Evento de For¢a Maior que resulte em um Aumento de Custos, que tenha um impacto
negativo nos rendimentos e equilibrio econémicofinanceiro do Empreendimento de Mini-rede, o
concessiondrio deverd reportar por escrito & Autoridade Reguladora de Energia identificando o
respectivo evento e o montante liquido do Aumento de Custos resultantes do evento, e pedir a
aprovacdo do referido Aumento de Custos.

20.2. No prazo de quinze (15) dias apés a apresentacdo de uma notificacdo pelo conces-
siondrio nos termos da presente Clausula, a Autoridade Reguladora de Energia aprecia o
montante proposto pelo Concessiondrio a titulo de Aumento de Custos e convoca uma reuniéio
para que as Partes possam chegar a um acordo relativamente aos montantes e formas de
compensagdo.

20.3. Em caso de litigio entre as Partes em relacéo ao célculo da compensacéo pela perda
de receitas e/ou aumento de custos, as Partes tentardo resolver esse litigio de boa-fé atra-
vés de negociacdo entre os representantes de cada Parte. Se néo se chegar a acordo no
prazo de trinta (30) dias, as Partes submeteréo o Litigio para determinacéo por um Perito
Independente.

20.4. O concessiondrio ndo terd direito a apresentar qualquer reclamacéo nos termos da
presente Clausula e a Autoridade Concedente néo serd obrigada a compensar o concessionério
relativamente a quaisquer Aumento de Custos, se, e na medida em que, o concessiondrio ja
tiver sido totalmente compensado.

CLAUSULA 21 Extingéio do Contrato de Concesséio

21.1. O presente contrato de concessdo extingue-se:
a) por acordo entre as Partes;
b) através de revogacéio por parte da Autoridade Concedente de acordo com
as disposi¢des da Cladusula 22 (Eventos de incumprimento do concessionério);
c) através de resolucéo pelo concessionério de acordo com as disposicdes da
Clausula 23 (Eventos de incumprimento da Autoridade Concedente);
d) interligacdo da Mini-rede a rede eléctrica nacional, nos termos do Re-
gulamento de Interligacéo, aprovado pela entidade competente ou o que o
substitua; e
e) ocorréncia de um evento de forca maior, que perdure ininterruptamente
por um periodo superior a 90 (noventa) dias e que seja insusceptivel de re-
paracéo ou mitigacéo de acordo com as disposi¢des da Clausula 19 (Evento
de Forca Maior)
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21.2. A extingcdo do presente contrato de concessdo pelos motivos constantes da alinea
e) do nimero anterior tem lugar quando ocorra um dos seguintes modelos de interligagéo:
a) interligacdo a rede eléctrica nacional com extingéo da concesséo de Mini-

-rede e subcontratacéio do seu concessiondrio para a gestéo e operacéo das

actividades de distribuicéo e comercializacéo de energia eléctrica; e
b) interligacdo a rede eléctrica nacional com extingéio da concesséo e trans-
feréncia total das actividades e das infra-estruturas e instala¢ées eléctricas
integrantes da Mini-rede para o concessionério da rede de distribuicédo de
energia eléctrica ou outra entidade pblica a indicar.
21.3. Qualquer das Partes pode rescindir o presente contrato de concesséo mediante no-
tificacéo escrita com trinta (30) dias de antecedéncia & outra Parte se um Evento de Forga
Maior resultar na perda substancial de todos os Activos da Concesséo.
21.4. Direito de Resgate: A Autoridade Concedente pode exercer o direito de resgate do
contrato de concesséo com base em razdes de interesse pUblico, mediante notificacéo prévia
com um minimo de 30 (trinta) dias e um méximo de 180 (cento e oitenta) dias a Concessio-
néria, contados a partir da data de recepgéo da notificacéo pelo concessiondrio, nos termos
Legislacéo Aplicavel.
21.5. Continuacéo das Responsabilidades Pré-existentes: A rescisé@o ou revogacéo do pre-
sente contrato de concesséo ndo isenta nenhuma das Partes da responsabilidade relevante
por qualquer violacéo cometida por tal Parte ao abrigo do presente contrato de concesséo
antes de tal rescisé@o ou revogacdo.
21.6. Os procedimentos de entrega dos activos da concessdo séo determinados pela Au-
toridade Reguladora de Energia.

CLAUSULA 22 Eventos de Incumprimento do Concessionério

22.1. A Autoridade Concedente pode revogar o presente contrato de concessé@o com fun-
damento em uma ou mais do que uma causa de incumprimento do concessionério:

a) desvio do objecto da concesséo;
b) ndo iniciar a construcdo da instalacdo eléctrica dentro do periodo de
desenvolvimento inicial previsto, méximo de 18 (dezoito) meses a contar da
data efectiva da concesséo, designadamente néo:

i obter e submeter o registo ambiental e respectivos planos de boas

préticas e/ou de mitigacdo e restauracéo resultantes da instrucéo e

avaliacdo de impacto ambiental;

ii obter eregistar o titulo de direito e uso e aproveitamento da terra,

provisério ou definitivo, e respectivas servidées administrativas das

instalacées eléctricas;

iii obter e submeter a autorizacéo de uso e aproveitamento de re-

cursos hidricos;

iv realizar a demarcacéo digital da érea da concesséo;

v obter e submeter as outras autorizacdes aplicdveis ao empreen-

dimento, conforme estipulado na concesséo e Legislacéo Aplicavel;

vi obter e submeter a emiss@o da garantia de construcéo, prevista

na concessdo;
€) ndo ter atingido a data de inicio da operacéio comercial da Mini-rede den-
tro do prazo méximo de 36 (trinta e seis) meses a contar da data efectiva da
concessdo, excepto no caso das mini-hidricas, em que o prazo méximo é de 48
(quarenta e oito) meses, prorrogével por motivos devidamente fundamentados;
d) suspensdo ou abandono da actividade objecto da concesséo, incluindo a
paralisacdo das actividades do empreendimento, quando se der ou estiver
iminente a cessacdo ou interrupcdo total ou parcial do servico, ou quando se
verifiguem graves deficiéncias na respectiva organizacéo e funcionamento ou
no estado geral das instala¢des e do equipamento susceptiveis de comprome-
ter a fiabilidade e continuidade do servico de fornecimento, por um periodo
de 90 (noventa) dias consecutivos, que ndo seja originada por um evento de
forca maior, que seja insusceptivel de reparagéo ou mitigacédo, falha técnica
ou qualquer outra razdo fundamentada;
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e) recusa ou falta reiterada de permitir o exercicio de inspecgéo e fiscalizagéo,

incluindo a submisséo dos relatérios anuais e da informagéo no Gmbito do

exercicio de inspeccéo e fiscalizacdo pela Autoridade Reguladora de Energia;

f) declaracdo de faléncia ou insolvéncia e consequente liquidacéo do conces-

siondrio;

g) recusa ou falta de proceder & adequada manutencéo, conservacéo, re-

paracdo e reposicdo das instalacdes eléctricas e bens afectos a elas;

h) recusa de proceder & necessdria expansdo da rede e/ou ligacdes de

consumidores dentro da drea de concesséo, conforme o plano financeiro e

modelo do negécio, na base do qual foi autorizada a concesséo, sem a devida

fundamentagéo;

i) recusa ou falta de cumprimento com o plano de conteddo local, aprovado nos

termos previstos no contrato de concessado;

j) cobranca dolosa de tarifas a valor superior ds fixadas na concesséo ou no

regime tarifério aplicavel, consoante o caso;

k) desobediéncia ou inobservéncia sistematica da Legislacdo Aplicavel; e

I) violagdo grave das cldusulas do contrato da concesséo ou das disposicées

deste regulamento.
22.2. A revogacdo da concessdo esté sujeita a comunicagdo prévia com o minimo de 90
(noventa) dias, da entidade competente ao concessiondrio, especificando a violagéo, e o
prazo para que corrija ou remedeie os factos que deram origem & comunicacdo de revoga-
¢do, desde que, no entanto, qualquer rescisdo deste contrato de concesséo pela Autoridade
Concedente nos termos da presente Clausula (Eventos de incumprimento do concessiondério)
esteja sujeita ao disposto em qualquer acordo directo celebrado entre as Partes Financiadoras
e o concessiondrio e aprovado pela Autoridade Concedente relativamente a este contrato
de concessédo.

CLAUSULA 23 Eventos de Incumprimento da Autoridade Concedente

23.1. O concessiondrio pode rescindir o presente contrato de concesséo com base num
ou mais dos seguintes fundamentos, cada um dos quais um “Caso de incumprimento da
Autoridade Concedente™:
a) violagdo das obrigacdes materiais da Autoridade Concedente ou de qual-
quer Autoridade Administrativa que néo seja remediada no prazo de noventa
(90) dias apés notificacdo do concessiondrio & Autoridade Concedente da
ocorréncia de tal violacgéo;
b) aocorréncia de um Evento de Expropriagdo ou a alteracéo, revogagéo dos
termos e condicdes ou interpretacéo de qualquer Legislacéo Aplicavel, tornan-
do ilegal a prossecucéio da execucéo deste contrato de concesséo ou impedir
uma Parte de cumprir as suas obrigac¢ées durante 180 (cento e oitenta) dias;
c) a dissolucéo, liquidacdo, privatizacdo, fuséo, reorganizacéo ou reestru-
turacdio da qualquer pessoa de direito publico com participacdo societaria
no concessiondrio seja ou se tenha tornado incapaz de pagar as suas dividas
quando vencida, tenha cessado de pagar as suas dividas, se tenha tornado
insolvente ou apresentado um pedido de, ou iniciado um processo de recu-
peracdo ao abrigo de qualquer lei de insolvéncia aplicavel, salvo se:
i qualquer entidade (ou entidades) sucessora assuma os direitos e
obrigac¢des da pessoa de direito publico com participacdo societdria
no concessiondrio; e
ii essaentidade (ou entidades) sucessora tenha, na opinido razoével
do concessiondrio, competéncia técnica e capacidade financeira
suficientes para poder cumprir as respectivas obrigacdes; e
iii a cessdo ou transferéncia pela Autoridade Concedente dos seus
direitos ou obrigac¢des ao abrigo do presente contrato de concesséo.
23.2. Arescisdo do contrato de concesséo nos termos da presente cldusula, esté sujeita a
notificacdo escrita prévia contendo os fundamentos da resciséo & Autoridade Concedente,
incluindo o prazo do saneamento especificando a violag¢éo nos termos da qual tal notificagéo
estd a ser emitida.
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CLAUSULA 24 Consequéncias da Resciséo ou do Decurso do Prazo de Vigéncia

24.1. Verificada a extingéo da concessdo e sem prejuizo do disposto no nimero 2 da pre-
sente cldusula, a Autoridade Concedente pode determinar, de acordo com os critérios e
procedimentos aplicéveis & atribuicdo da respectiva concesséo:

a) areverséo afavor do Estado ou de uma entidade que este vier a designar

com capacidade técnica e financeira, pelo valor contabilistico auditado das

instalacées eléctricas, bens méveis e iméveis, e activos tangiveis e intangiveis

afectos, livre de qualquer énus ou encargos, sem prejuizo da compensacéo

devida ao Estado pelos prejuizos e danos causados, bem como outras obri-

gacdes a que este estiver vinculado; ou

b) aremocéo ou destruicéo das instalacdes eléctricas, dos bens méveis e imé-

veis, activos tangiveis e intangiveis, afectos d actividade objecto de concesséo

e a recuperacdo do local da érea da concesséo, por conta do concessionério,

nos termos da Legislacéo Aplicavel.
24.2. Asinstalacées eléctricas objecto de concessdo, assim como os bens afectos ds mes-
mas, construidas com recurso a fundos piblicos, revertem gratuitamente e sem quaisquer
encargos para o Estado, ou para a entidade que este vier a indicar com capacidade técnica
e financeira.
24.3. No caso de resciséo do presente contrato de concessédo pelo concessionério de acordo
com a Clausula 23 (Eventos de Incumprimento da Autoridade Concedente), a Autoridade
Concedente serd obrigada a pagar ao Concessiondrio uma justa indemnizagéo, calculada com
base no valor contabilistico auditado dos activos do empreendimento, d data de pagamento,
menos o valor de qualquer seguro, a ser determinado pela Autoridade Reguladora de Energia
e transferéncia dos Activos da Concessdo.
24.4. No caso deste contrato de concessdo ser rescindido pela Autoridade Concedente
em resultado de um caso de incumprimento do concessionério nos termos da Cléusula 22
(Eventos de incumprimento do concessiondrio), ocorre a reversdo para o Estado pelo valor
contabilistico auditado das instala¢des eléctricas, bens méveis e iméveis, e activos tangiveis
e intangiveis afectos, livre de qualquer énus ou encargos, sem prejuizo da compensacéo
devida ao Estado pelos prejuizos e danos causados, bem como outras obrigag¢des a que este
estiver vinculado.
24.5. Arevogacdo da concesséo pelo ndo cumprimento da obrigacéo de iniciar a constru-
¢do, previsto na alinea b) do nimero 1 da Cladusula 22 do presente contrato de concesséo,
que decorra do ndo cumprimento das obrigacdes nele previstas sem motivos justificados,
é notificada por escrito ao concessiondrio, sem direito a indemnizacéo pelos investimentos
ndo removiveis, dando & Autoridade Reguladora de Energia o direito de executar a garantia
de desempenho, devendo o concessiondrio responder pelos demais danos e prejuizos dela
decorrentes.
24.6. A revogacdo da concessdo pelo ndo cumprimento do inicio da operagdo comercial,
previsto na alinea ¢) do nimero 1 da Clédusula 22 do presente contrato de concesséo, sem
motivos justificados, é notificada por escrito ao concessionério, dando & Autoridade Regula-
dora de Energia o direito de executar a garantia de desempenho, e a reversdo para o Estado
das instalagdes eléctricas, bens méveis e iméveis, e activos tangiveis e intangiveis afectos, nos
termos da alinea a) do nomero 2.
24.7. No caso em que o evento de forca maior determine a extingéo da concesséo e o di-
reito ao pagamento de uma compensacéo, este valor corresponderé ao valor contabilistico
auditado do empreendimento a ser determinado pela Autoridade Reguladora de Energia.
24.8. A extingdo, parcial ou total, da concesséo da Minirede resultante da interligacéo da
Mini-rede & Rede Eléctrica Nacional dé direito a indemnizagéo nos termos a determinar pela
Autoridade Reguladora de Energia nos termos da Legislacdo Aplicavel.
24.9. Rescisdo no termo da concessdo: Néo obstante quaisquer outras disposicdes deste
contrato de concessdo, no termo deste contrato de concesséo, no final do periodo de vali-
dade, a Concessdo cessard e os Activos da Concessdo séo transferidos para a Autoridade
Concedente ou para um terceiro por ele designado, sem compensacéo.
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CLAUSULA 25 Reclamacées e Resolucéo de Litigios Entre as Partes

25.1. Os interessados podem apresentar reclamacdes junto do concessionério sempre que
considerem que os seus direitos ndo foram devidamente acautelados, em violagéo do disposto
da Legislacdo Aplicavel.
25.2. O:s litigios entre o concessiondrio e os consumidores, que envolvam matérias re-
gulatérias, estéo sujeitos a mediacdo, conciliacdo, arbitragem e deciséo da Autoridade
Reguladora de Energia.
25.3. Orecurso a Autoridade Reguladora de Energia para a resolucéo de litigios néo exclui
o direito de recorrer as insténcias judiciais e arbitrais nos termos dos nimeros seguintes.
25.4. Sem prejuizo das matérias sujeitas a resolucéio por perito independente nos termos do
nomero 7 da presente cldusula, e recurso pelas partes @ mediacéo nos termos dos nimeros
anteriores, os litigios entre o Estado e o Concessiondrio que envolva matérias relativas a
investimento directo estrangeiro, emergentes da actividade objecto da concesséo, incluindo
o investimento e o seu regime, serdo resolvidos por arbitragem, mediante notificacéo por
escrito, de acordo com:
a) as regras da Convencéo de Washington, de 15 de Marco de 1965, sobre a
Resolucdo de Diferendos Relativos a Investimentos entre Estados e Nacionais
de outros Estados, bem como do respectivo Centro Internacional de Resolucéio
de Diferendos Relativos a Investimentos entre Estados e Nacionais de outros
Estados; e
b) as regras fixadas no Regulamento do Mecanismo Suplementar, apro-
vado a 27 de Setembro de 1978 pelo Conselho de Administracéo do Centro
Internacional para a Resolucéo de Diferendos Relativos a Investimentos, se a
entidade estrangeira néo preencher as condi¢des de nacionalidade previstas
no artigo 25 da Convencéio; ou
c) asregras de arbitragem da Cédmara de Comércio Internacional (CCl), com
sede em Paris; ou
d) no caso de arbitragem ad hoc, de acordo com os termos das Regras de
Arbitragem da UNCITRAL vigentes.
25.5. O foro da arbitragem ao abrigo das regras de CCl ou UNCITRAL é Mocambique, a
lingua da arbitragem é a lingua portuguesa, e a deciséo serd vinculativa, final e executéria
em qualquer tribunal judicial competente.
25.6. A producédo de documentos e demais questdes ligadas & apresentacéo de provas
serdo determinadas em conformidade com as Regras do Internacional Bar Association sobre
Producéio de Provas em Arbitragem Internacional na verséo vigente na data do inicio da
arbitragem.
25.7. Qualquer matéria ou litigio de natureza técnica ou financeira incluindo o célculo da
tarifa, interligacéo, preco, valores de compensacédo, aplicacéo de normas de qualidade, a
operacdo e manutencdo da instalacéo eléctrica, serd submetido a um Perito Independente
por determinacdo de uma das partes que notifica a outra para esse efeito. Na falta de acor-
do pelas partes, o perito serd designado pela Autoridade Reguladora de Energia, sendo a
decis@o do Perito Independente final, vinculativa e executéria para as partes e as entidades
competentes.
25.8. Cada Parte suportard igualmente os honorérios, custos e despesas do Perito Inde-
pendente, assim como as despesas incorridas por essa Parte na preparacdo do material a
ser fornecido ou apresentado ao Perito Independente, e na realizacéo de apresentacées ao
Perito Independente.

CLAUSULA 26 Legislagéio Aplicavel

O presente contrato de concessédo estd sujeito e deverd ser interpretado de acordo com a
legislacdo em vigor em Mocambique.
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CLAUSULA 27 Lingua

27.1. O presente contrato de concesséo é celebrado na Lingua Portuguesa, sendo qualquer
traducgdo facultativa e néo vinculativa.

27.2. No caso de qualquer conflito entre a verséo em outra lingua e a verséo em lingua
portuguesa do presente contrato de concesséo, a verséo em Lingua Portuguesa prevalecerd.
27.3. Salvo acordado em contrério pelas Partes, cada notificacdo, instrumento, certificado
ou outra comunicacdo a fazer ao abrigo do presente contrato de concesséo, ou em articulagéo
com o mesmo, deverd ser em Lingua Portuguesa.

CLAUSULA 28 Alteragdo

28.1. O presente contrato de concesséo, juntamente com os anexos, constitui o acordo
integral entre as Partes relativo ao presente contrato de concesséo, substituindo quaisquer
declaragdes, acordos ou combinagdes previamente feitos oralmente ou por escrito entre as
Partes relativamente & Concesséo.

28.2. Todos os aditamentos, alteracdes e modificacdes deste contrato de concesséo sé seréo
vinculativos se forem feitos por escrito, assinados por um representante autorizado de cada
Parte e sé6 entraréo em pleno vigor e efeito na data em que o visto for emitido pelo Tribunal
Administrativo relativamente a qualquer aditamento, alteracéo e modificacdo.

CLAUSULA 29 Notificacéio

29.1. Considera-se que quaisquer notificagées ou outras comunicacdes enviadas ou entre-
gues por uma Parte & outra foram adequadamente enviadas ou entregues, salvo disposicéo
em contrdrio no presente contrato de concessdo, se:

i enviadas ou entregues por escrito;

ii entregues pessoalmente (em méo ou por servico de correio expresso)

& outra Parte no endereco que a seguir se indica ou em outro endereco

que a outra Parte requeira por notificacdo, ou enviadas por correio

electrénico no endereco de correio electrénico para a outra Parte que

a seguir se indica ou para outro endereco de correio electrénico que

a outra parte requeira por notificacéo; e

iii referenciadas & atencéo da(s) pessoa(s) designada(s) infra.

Qualquer notificagcdo ou comunicacdo feita por uma Parte & outra

Parte de acordo com as disposicdes supracitadas da presente Clau-

sula seréo consideradas como tendo sido recebidas pela outra Parte,

se entregues em mdo ou enviadas por correio expresso, no dia em

que tenha sido deixada no endereco dessa Parte, ou se enviada

por transmisséo fax ou por correio electrénico, no Dia Util seguinte

posterior ao dia em que foi enviado para o nimero de endereco

electrénico dessa Parte.

Se dirigido a Autoridade Concedente:
[]
[]
Email: [¢]

Se dirigido a Concessionéaria:
[]
[-]
Email: [+]
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29.2. Qualquer uma das Partes pode periodicamente alterar o seu endereco, nUmero de
fax, endereco de correio electrénico ou outra informacéo; de modo a poder ser notificada,
essa Parte deverd através de notificacdo especificar essa alteragéo & outra Parte.

CLAUSULA 30 Renoncia

Uma rendncia por qualquer uma das Partes por qualquer violagéo pela outra Parte no de-
sempenho das suas obrigacdes ao abrigo do presente contrato de concesséo:
a) deverd apenas aplicar-se a respeito do caso especifico para os fins com
base nos quais é concedida e ndo deverd funcionar ou ser interpretada como
uma rendncia de qualquer outro incumprimento ou de qualquer violacéo
posterior, quer seja de caracteristicas semelhantes ou diferentes; e
b) néo serd eficaz a menos que tenha sido feita de forma adequada por
escrito por um representante autorizado da Parte interessada.

CLAUSULA 31 Confidencialidade

Cada Parte deveré manter confidencial e assegurar-se de que os seus contratados ou sub-
contratados por eles contratados, bem como os consultores e agentes e cada um dos seus
respectivos sucessores e cessiondrios autorizados mantenham confidenciais todos os docu-
mentos e outras informacées de natureza confidencial, sejam eles técnicos ou comerciais,
que tenham sido fornecidos por ou em nome da outra Parte e que estejam relacionados com
o presente contrato de concessédo, e ndo os publicaréo nem revelardo de forma nenhuma
excepto no exigido na Legislacéo Aplicavel, ou quando essa informacéo seja ou se torne po-
blica (excepto por infrac¢éo da presente Clausula) ou quando essa informacgéo for revelada
a alguma das suas dfiliadas, financiadores, conselheiros, seguradoras, resseguradoras, ou
quaisquer investidores no G@mbito do Empreendimento desde que essas afiliadas, financia-
dores, conselheiros, seguradoras, resseguradoras, ou quaisquer investidores concordem
em manter confidencial a informacgéo que lhes foi revelada. As disposicdes desta Clausula
sobreviverdo ao término do presente contrato de concesséo, mas expiram no inicio do vigé-
simo aniversério da resciséo ou no quinto aniversdrio da data de vencimento do presente
contrato de concesséo.

CLAUSULA 32 Anti-Corrupgéio

32.1. No desempenho das suas obrigacées, cada uma das Partes, os seus quadros, admi-
nistradores, agentes e representantes tém de cumprir integralmente a Legislacéo Aplicavel
e todas as leis aplicaveis relacionadas com a luta contra a corrupgéo, suborno, lavagem de
dinheiro, terrorismo e boicote.

32.2. Cada uma das Partes (incluindo, em particular, qualquer das suas afiliadas, sub-
-empreiteiros, consultores, representantes ou agentes) pela presente declara e garante que
n&o fez, nem faré, directa ou indirectamente, qualquer Pagamento Proibido e que néo esté
envolvida em qualquer Transaccéo Proibida no @mbito do Empreendimento.

32.3. Cada uma das Partes informaré prontamente a outra Parte sobre qualquer Paga-
mento Proibido ou Transacgéio Proibida de que tome conhecimento ou de que tenha razées
razodveis para suspeitar que tenha ocorrido ou que ocorrerd no &mbito do Empreendimento.
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CLAUSULA 33 Compensacéio

33.1. A Autoridade Concedente indemnizaré o concessiondrio contra, e isentaré o conces-
siondrio de, em qualquer altura apés a presente data, de todos e quaisquer custos, perdas,
danos, despesas, ac¢des e/ou procedimentos de qualquer natureza, incluindo todo o tipo
de honorérios documentados ou custos legais, quaisquer acgdio, reclamacéo e exigéncias
referente a essas, incorridos(as), sofridos(as), suportados(as) ou que seja necessério serem
pagos(as), directa ou indirectamente, pelo concessionério ou que se tenha tentado impor &
Concessiondria, devido a lesées corporais ou morte de pessoas ou danos em bens resultan-
tes de actos negligentes ou intencionais ou omissdes da Autoridade Concedente no émbito
deste contrato de concesséo.

33.2. O concessiondrio indemnizard a Autoridade Concedente contra, e isentara a Auto-
ridade Concedente de, em qualquer altura apés a data do presente, de todos e quaisquer
custos, perdas, danos, despesas, ac¢des e/ou procedimentos de qualquer natureza, incluindo
todo o tipo de honorérios documentados ou custos legais, e quaisquer accéio, reclamacéo
e exigéncia referente a essas, incorridos (as), sofridos(as), suportados(as) ou que seja ne-
cessdrio serem pagos(as), directa ou indirectamente, pela Autoridade Concedente ou que
se tenha tentado impor & Autoridade Concedente, devido a lesdes corporais ou morte de
pessoas ou danos em bens resultantes de actos negligentes ou intencionais ou omissdes do
concessiondrio no dmbito deste contrato de concesséo.

33.3. No caso de quaisquer de quaisquer custos, perdas, danos, despesas, ac¢ées e/ou
procedimentos de qualquer natureza, incluindo todo o tipo de honorérios documentados ou
custos legais resultarem de actos negligentes ou intencionais conjuntos ou concorrentes ou
de omissdes das Partes, cada Parte seréd responsével sob esta indemnizagéo em proporgéo
ao seu grau relativo de culpa.

33.4. Notificacdo de Procedimentos: Cada Parte notificard a outra prontamente de qual-
quer Requerimento, ac¢dio, exigéncia ou processo referente ao qual tem ou poderé ter direito
a uma indemnizacgéo. Este aviso serd dado logo que seja razoavelmente praticavel depois
da Parte relevante ficar ciente do Requerimento, accéo, exigéncia ou processo. A falha do
envio da notificacéo atempadamente néo afectaré os direitos da Parte a ser compensada
de receber a indemnizacéo excepto na medida em que a Parte indemnizadora fique mate-
rialmente prejudicada por essa falha.

33.5. Direitos Decorrentes da Sobrevivéncia: As obrigacdes de indemnizacéo estabelecidas
na presente Cldusula permanecerédo vigentes depois do término deste contrato de conces-
sdo até a data de prescricéo aplicdvel ao direito de mover uma acgéio respectivamente a
Reclamacdes, accdes, processos ou procedimentos.

CLAUSULA 34 Diversos

34.1. Responsabilidade Individual: Se quaisquer disposicées deste contrato de concesséo
forem consideradas invélidas, ilegais ou ndo exequiveis em qualquer jurisdicéo, quaisquer
dessas disposicdes seréo consideradas como tendo efeito na medida permitida pela lei e a
invalidade, ilegalidade ou néo exequibilidade dessas disposi¢cdes néo invalidaréo as restantes
disposicées no presente nem afectaréo a validade ou néo exequibilidade dessas disposicées
em qualquer outra jurisdicéo.

34.2. Excluséo de Terceiros: Os termos e condi¢des deste contrato de concesséo séo apenas
para beneficio de cada Parte e dos seus respectivos sucessores e cessiondrios e néo é intencéo
das Partes pelo presente contrato outorgar direitos beneficidrios a qualquer outra pessoa.
34.3. Outras Garantias: Cada uma das Partes obriga-se a executar e entregar todos os
instrumentos adicionais e de realizar todos os actos e tomar todas as medidas adicionais
necessdrias para a execucdo das disposicdes deste contrato de concesséo.
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34.4. Copias: Este contrato de concessdo pode ser executado em uma ou mais cépias em
que cada uma serd considerada como sendo uma cépia original, mas que juntas constituiréo
um sé e o mesmo instrumento.

34.5. Efeito Vinculativo: Este contrato de concesséo seré vinculativo e reverterd em beneficio
das Partes e dos seus respectivos sucessores, representantes legais e cessiondrios autorizados.
34.6. Direitos decorrentes da sobrevivéncia: Os pactos e acordos das Partes contidos nas
Cléusulas 1 (Defini¢des, Interpretacéo e Construcdo), 24 (Consequéncias da Exting¢do), 25
(Reclamacdes e Resolucéio de Litigios), 27 (Lingua), 29 (Notificacées) 31 (Confidencialidade),
e 34 (Diversos), sobreviverdo a resciséo ou caducidade do presente contrato de concesséo.
34.7. Despesas: Cada Parte pagaré os seus préprios custos e despesas (incluindo os ho-
nordrios e despesas dos seus agentes, representantes, conselheiros, advogados e contabi-
listas) necessérios para a negociacdo, preparacdo, assinatura, celebracéo, desempenho e
cumprimento deste contrato de concessdo.

Por e em nome da Republica de
Mocambique

Para e em nome de (concessiondrio)

Anexos

Mapa e coordenadas geogréficas da drea de concesséo

Termos de Autorizacéo

Tarifério

Descricdo e Especificacdes para a Construcdo e Funcionamento da Mini-Rede
Calendério de implementag¢éo do Empreendimento

Relatério de Progresso da Construcéo
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Certificado de Registo de Prestador de Servicos Energéticos

REPUBLICA DE MOGAMBIQUE
MINISTERIO DOS RECURSOS
MINERAIS E ENERGIA

DIPLOMA MINISTERIAL N2 84/2023 DE 7 DE JUNHO

Tornando-se necessério aprovar o modelo de registo de prestador de servicos energéticos,
ao abrigo do disposto no artigo 29 do Regulamento do Acesso a Energia nas Zonas Fora da
Rede, aprovado pelo Decreto n.° 93/2021, de 10 de Dezembro, determino:

ARTIGO 1

E aprovado o Modelo de Certificado de Registo Provedor de Servicos Energéticos, anexo
ao presente Diploma Ministerial e do qual faz parte integrante.

ARTIGO 2
O presente Diploma entra em vigor na data da sua publicacéo.

Ministério dos Recursos Minerais e Energia, em Maputo, aos 13 de Abril de 2023.

O Ministro

Carlos Joaquim Zacarias
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Certificado de Registo de Prestador de Servicos Energéticos

| arer

Autoridade Reguladora de Energia

Certificado de Registo de Prestador
de Servigos Energéticos

Registon.® ____/ ARENE-PSE/ 20

. Nos termos do artigo 26, do Regulamento de acesso a Energia nas Zonas Fora da Rede,
aprovado pelo Decreto n.° 93/2021, de 10 de Dezembro, é concedido o Certificado de
Registo de Servicos Energéticos:

Identificacéo do Titular :

Data de Emissdo:

Validade do Registo:

NUmero da licenca de técnico responsével pelas instalacdes eléctricas e servicos par-
ticulares:

Categoria de equipamentos ou servicos energéticos (objecto do registo):

Area de actuacéo:

Nota: - O Registo é Intransmissivel e o Certificado de Registo deve estar num lugar bem
visivel ao publico e ser apresentado durante as actividades de fiscalizacéo ou inspeccéo
da Autoridade Reguladora de Energia.

A Autoridade Reguladora de Energia

(Presidente do Conselho de Administracéo)
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Termos e Condigcoes do Registo
para Prestacao de Servigos
Energéticos

Registo n.2. .../ARENE/20...

CLAUSULA 1 Identificacéo das Partes

Autoridade Reguladora de Energia - ARENE, NUIT ..... sita na rua dos Desportistas n.° 480,
Edificio Maputo Business Tower, 4° andar, na cidade de Maputo doravante designado de
Autoridade Reguladora,

e

(Nome da Empresa), NUIT, NUEL, (endereco), doravante designada por Entidade Registada
(Regulada)

CLAUSULA 2 Interpretacdo

2.1. Definicées: Para efeitos do presente registo, entende-se por:
2.1.1. Area de Actuacéo - area geogréfica definida para a realizacéo de actividades de
servicos energéticos;
2.1.2. Autoridade Reguladora de Energia - entidade responsével por assegurar a regu-
lacdo das actividades de fornecimento de energia, cujas competéncias estdo definidas na
Lei n.° 11/2017, de 8 de Setembro, incluindo o registo dos servicos energéticos, ao abrigo
do Regulamento de acesso & Energia nas Zonas Fora da Rede, aprovado pelo Decreto n.°
93/2021, de 10 de Dezembro.
2.1.3. Registo - Acto administrativo que se destina ao reconhecimento, modificacéo,
prorrogacdo e cancelamento dos direitos e obrigac¢des do seu titular para a prestacéio de
servicos energéticos, ao abrigo do Regulamento de acesso & Energia nas Zonas Fora da
Rede, aprovado pelo Decreto n.° 93/2021, de 10 de Dezembro;
2.1.4. Servicos Energéticos - Incluem servicos para consumidores de energia, preferen-
cialmente renovével tal como, fornecimento, financiamento, instalacéo, operagéo, manu-
tencdo de equipamento e instalacdes eléctricas, incluindo os sistemas auténomos e outras
tecnologias de energias;
2.1.5. Técnico Responsdvel - Pessoa singular ou colectiva licenciada pelas autoridades
competentes ao abrigo do Regulamento de competéncias dos técnicos responséveis pelas
instalacdes eléctricas de servico particular, aprovado pelo Decreto n.° 51/2013, de 13 de
Setembro;
2.1.6. Titular - Aquele que detém um registo para a prestacéo de servicos energéticos

ao abrigo do Regulamento de acesso & Energia nas Zonas Fora da Rede, aprovado pelo
Decreto n.° 93/2021, de 10 de Dezembro.

CLAUSULA 3 Objecto, Ambito e Vigéncia do Registo

3.1. Objecto: Nos termos do artigo 26 do Regulamento de Acesso a Energia nas Zonas Fora
da Rede, aprovado pelo Decreto n.° 93/2021, de 10 de Dezembro, é atribuido o Certificado
de Registo Energético n.° ..../ARENE-PSE/20...
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Certificado de Registo de Prestador de Servicos Energéticos

3.2. Ambito: A entidade licenciada, tem como érea de actuacéo a localidade de..., no Dis-
trito....., na Provincia de.........

3.3. Vigéncia: O presente registo tem a validade de 5 anos contados a partir da data da
assinatura, sendo prorrogével mediante interesse da entidade registada.

CLAUSULA 4 Entidade Reguladora

4.1. A Entidade reguladora, tem o dever de fiscalizar e controlar o cumprimento das con-
dicdes do registo, relativamente as matérias administrativa, contabilistica, comercial, téc-
nica, econémica e financeira em conformidade com o artigo 34 do Regulamento de Acesso
a Energia nas Zonas Fora da Rede, aprovado pelo Decreto n.° 93/2021, de 10 de Dezembro.
4.2, No exercicio do seu poder de fiscaliza¢éo, a Entidade Reguladora exige da Entidade
Registada o cumprimento dos deveres que a esta cabem, nos termos da clausula 5.2 do
presente certificado e demais legislacéo aplicavel.

CLAUSULA 5 Direitos e Deveres da Entidade Registada

5.1. Direitos
5.1.1. Realizar as actividades de prestacéo de servicos energéticos, incluindo o direito de
cobrar pelo servico prestado;
5.1.2. Obter a colaboracéo das respectivas entidades competentes na emisséo, manu-
tencdo e renovacdo de todas as demais aprovacdes e autorizacdes necessdrias para a
realizacéo das actividades de prestacdo de servicos energéticos;
5.1.3. Ter acesso aos respectivos beneficios aplicaveis nos termos do artigo 5 do Regula-
mento de Acesso a Energia nas Zonas Fora da Rede, aprovado pelo Decreto n.° 93/2021,
de 10 de Dezembro, e demais legislacéo aplicavel por meio da apresentacéo do respectivo
titulo de registo.
5.2. Deveres
5.2.1. Submeter a Autoridade Reguladora até 31 de Maio de cada ano, um relatério de
actividades contendo, de entre outras, as seguintes informacdes pertinentes:
a) nimero de beneficidrios;
b) é&rea de actuagéo;
c) tipo e local de vendas;
d) quantidade de energia produzida e usada e de poténcia instalada, quando
aplicavel;
e) accdes de conteddo local, incluindo detalhes sobre o empoderamento do
género e a conservacdo ambiental;
f) avarias, instalacdes e equipamentos desmobilizados, equipamentos e
componentes reciclados;
g) reclamacdes apresentadas pelos utentes dos servicos/consumidores e sua
respectiva forma de resolucéo.
5.2.2. Enviar, mensalmente a entidade responsavel pela implementacéo de actividades
de electrificacéo nas zonas fora da rede, informacéo sobre os novos sistemas residenciais,
incluindo outras informacdes de interesse publico;
5.2.3. Obedecer as normas de qualidade, tanto em relacéo aos equipamentos como em
relacdo & prestacdo de servicos;
5.2.4. Cumprir com o Plano de Gestdo de Residuos Sélidos aprovado no acto da emisséo
do registo.
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CLAUSULA 6 Suspensio, Modificacéo, Prorrogacio e Cancelamento do Registo

6.1. A suspensdo, modificacéio, prorrogacéo e cancelamento do registo estéo sujeitas a
comunicacdo prévia de 60 dias & Autoridade Reguladora de Energia.
6.2. A emissdo, modificacdio, prorrogacdo e cancelamento do registo estd sujeita a:

a) publicacdo nos portais electrénicos do Ministério que superintende a érea

de energia e da Autoridade Reguladora de Energia; e

b) inscricéo no cadastro energético.

CLAUSULA 7 Cancelamento e Caducidade do Registo

O registo para prestacdo de servicos energéticos é cancelado, mediante prévia notificacéo da
Autoridade Reguladora de Energia é Entidade Registada, no periodo de 10 dias, nos termos

do artigo 32 do Regulamento de Acesso a Energia nas Zonas Fora da Rede, aprovado pelo
Decreto n.° 93/2021, de 10 de Dezembro.

CLAUSULA 8 Sancdes

A falta de cumprimento dos presentes Termos e Condicdes do Registo de Servicos Energéticos,
pode resultar em sanc¢des definidas na lei, Regulamento Sancionatério e demais legislacéo
aplicaveis.

Feito em dois exemplares originais, na em Lingua Portugues, ficando um na posse da Au-

toridade Reguladora e outro na posse da Entidade Registada, ambos igualmente vélidos.

Maputo, cos ....... de coirirniiiniinins 20 ......
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Autoridade Reguladora de Energia

RESOLUGCAO NORMATIVA N.° 1/ARENE-CA /2022 DE 19 DE DEZEMBRO
Havendo necessidade de definir as regras e procedimentos relativos ao estabelecimento, regu-
lagéio, fixacdio e fiscalizacdo das tarifas aplicaveis as actividades de fornecimento para acesso
& energia & partir de mini-redes nas zonas fora da rede, no @mbito das competéncias previstas
na alinea d), do n.° 1, do artigo 7 da Lei n.° 11/2017, de 8 de Setembro, conjugado com a alinea
c) do n.° 1do artigo 29 do Diploma Ministerial n.° 17/2020, de 14 de Abril, o Conselho de Admin-
istracéio determina:

ARTIGO 1
E aprovado o Regulamento Tarifario para Mini-Redes nas Zonas Fora da Rede, em anexo
& presente Resolucéo, que é parte integrante da mesma.

ARTIGO 2

As dividas resultantes da interpretacéo e execucdo do Regulamento aprovado, seréo
esclarecidas pelo Conselho de Administracéo da Autoridade Reguladora de Energia.

ARTIGO 3
A presente Resolucéo entra imediatamente em vigor.

Aprovada pelo Conselho de Administracéo, em Maputo, aos 19 de Dezembro de 2022.

O Presidente do Conselho de Administracéo

Paulo da Graca
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Regulamento Tarifario para
Mini-Redes nas Zonas Fora da Rede

Capitulo | — Disposigdes gerais

ARTIGO 1 Definicées

1.  Para os efeitos do presente regulamento, o significado dos termos e expressdes usados
consta do glossério em anexo, que é parte integrante do mesmo.

2. Qualquer termo utilizado neste regulamento a que tenha sido atribuido outro significado no
Regulamento de Acesso & Energia nas Zonas Fora da Rede aprovado pelo Decreto n.° 93/2021,
de 10 de Dezembro ou na Lei n.° 12/2022, de 11 de Julho, tem o significado que lhe tiver sido
atribuido, salvo se estiver explicitamente doutro modo indicado neste regulamento.

ARTIGO 2 Objecto

O presente regulamento visa padronizar a regulacéo tariféria da actividade de fornecimento
de energia através de mini-redes nas zonas fora da rede.

ARTIGO 3 Ambito

O presente regulamento aplica-se as pessoas colectivas de direito piblico ou privado, que rea-
lizam actividades de fornecimento para acesso & energia nas zonas fora da rede a partir de
mini-redes, bem como aos consumidores finais de energia eléctrica.

ARTIGO 4 Principios da regulacéo tarifaria

1.  Sdo principios da regulacéo tarifaria ao abrigo do presente regulamento:

a) arecuperacdo dos custos, desde que sejam prudentes, necessdrios, eficien-

tes e razoavelmente incorridos na base do principio da aditividade tariféria;

b) oretorno razoédvel sobre o capital investido tendo em conta uma estrutura

de capital adequada que reflicta os riscos do projecto, salvaguardando os

beneficios e isencdes atribuidos pela natureza social do empreendimento;

c) aestabilidade das tarifas considerando as expectativas e a capacidade de

pagar do consumidor, assegurando, simultaneamente, o equilibrio econémico

e financeiro das actividades reguladas em condicdes de gestéo prudente e

eficiente;

d) a partilha justa entre o concessiondrio e os consumidores finais dos resul-

tados do impacto de incentivos e beneficios fiscais e regulatérios, bem como

das economias de escala e de ganhos de produtividade; e

e) a transparéncia, simplicidade e eficiéncia nos procedimentos da formu-

lagdo, fixacdo e publicitacdo das tarifas, bem como na sua fiscalizacao.
2. A tarifa é calculada com base nos custos aceites e os proveitos permitidos, incluindo
uma remuneracdo adequada do capital investido, podendo-se estabelecer um limite méximo
da tarifa a cobrar alinhado com a capacidade de pagar dos consumidores e incentivos &
eficiéncia econémica.
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3. A estrutura tarifaria, baseando-se em tarifas convencionais de quilowatt hora (kWh),
tarifas fixas, valor fixo mensal, tarifas de poténcia ou uma combinacéo dessas, é fixada
para cada categoria de consumidor, por ciclos tariférios, sujeita a reviséo e ajustes, sendo
obrigatéria a consulta piblica e publicitacdo adequada aos seus destinatérios.

ARTIGO 5 Competéncias

No émbito do presente regulamento, a Autoridade Reguladora de Energia:
a) estabelece, aprova e regulamenta as tarifas aplicaveis aos empreendimentos de
fornecimento para acesso & energia nas zonas fora da rede, através de mini-redes;
b) fixa tarifas consistentes com o presente regulamento e demais legislacéo
aplicavel;
c) procede a revisdo e ajustes tariférios;
d) procede a reviséo da estrutura e quadro do célculo e fixacdo das tarifas
aplicaveis;
e) fiscaliza o cumprimento das normas tariférias;
f) solicita informacdes aos concessiondrios relativas aos custos, receitas, inves-
timentos e outras inerentes ao empreendimento;
g) analisa e aprova os planos de investimento e expanséo apresentados pelos
concessiondrios;
h) assegura a publicacéo das tarifas de consumo de fornecimento de energia
eléctrica e respectivas actualizacdes;
i) resolve reclamacdes apresentadas por concessiondrios e por clientes, relacio-
nadas com a tarifa;
j) fiscaliza as tarifas realizando, quando se mostre necessério, auditorias das
contas dos empreendimentos de mini-redes;
k) instaura e instrui os procedimentos de infraccéio resultantes da violagéo das
disposicdes, assim como aplica aos infractores multas e outras sang¢des nos termos
da legislacéo aplicavel;
I) estabelece e aprova as normas especificas e guides necessarios a aplicacéo
do presente regulamento; e
m) executa outras competéncias de acordo com a legislacéo aplicavel.

Caprtulo Il — Objectivos e métodos da regulagao de tarifa

ARTIGO 6 Objectivos da regulacéo tariféaria

Sé&o objectivos da regulacéo tarifaria:

a) a estabilidade e previsibilidade de remuneracéo ao longo da vida do

empreendimento, por forma a:
i promover o desenvolvimento econémico e produtivo, assim como
melhorar o padréo de vida por meio do acesso & energia eléctrica;
ii manter o equilibrio entre a viabilidade comercial do empreendi-
mento e a capacidade de pagar dos consumidores finais;
iii atrair e facilitar o financiamento e investimento nas actividades
de fornecimento de energia eléctrica, bem como nas actividades
socioecondémicas produtivas;
iv permitir flexibilidade aos concessionérios para adaptar a tarifa
ao contexto socioeconémico e ambiental do empreendimento; e
v assegurar a continvidade da operacéo, manutencéo e reinvesti-
mento nas instalacdes eléctricas da mini-rede.
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b) proporcionar equilibrio entre a eficiéncia econémica e energética e os pa-
drdes de qualidade, de ambiente e de seguranca, no servico de fornecimento
de energia eléctrica.

ARTIGO 7 Metodologia tarifaria

1. A tarifa é fixada com base nos custos aceites e nos proveitos permitidos, incluindo uma
remuneracéo adequada do capital investido, conforme definidos no presente regulamento.

2. A Autoridade Reguladora de Energia, sem prejuizo do disposto no nimero 1, pode
estabelecer um limite méximo da tarifa a cobrar alinhado com a capacidade de pagar dos
consumidores, com base no estudo das caracteristicas dos consumidores alvo do empreen-
dimento ou em estudos e andlises comparativas, incluindo o custo evitado ou outro método
a definir.

3. Nao podem ser cobrados aos consumidores finais, directa ou indirectamente, quaisquer
outras tarifas, precos, custos, taxas ou encargos pelo consumo de energia eléctrica, nem
impostos quaisquer procedimentos e regras, que néo estejam previstos no presente regula-
mento ou diferentes daqueles estabelecidos pela Autoridade Reguladora de Energia.

4. A alteracdo da tarifa condiciona-se as disposi¢des previstas no presente regulamento.

ARTIGO 8 Procedimentos para fixagéo da tarifa

1.  Para definicéo da tarifa do primeiro ciclo tariféario, 90 (noventa) dias antes do inicio da
operacdo comercial, o concessiondrio submete um estudo técnico, econémico e financeiro,
contendo dados desagregados e detalhados para cada uma das actividades de fornecimento
de energia ao longo do periodo de concessdo, nomeadamente:

a) custos aceites de capital e de operacéo e manutencdo na actividade de

producéo;

b) custos aceites de capital e de operacéo de distribuicéo e comercializagéio;

c) regime de beneficios e isen¢des fiscais aplicaveis ao empreendimento; e

d) indicadores econémicos e financeiros esperados para o investimento.

2. Paradefinicéo da tarifa do primeiro ciclo tarifério séo considerados como limites superiores:
a) o valor da proposta constante nos documentos de concurso, no caso de
concurso publico;

b) o valor da proposta do requerente da concesséo do empreendimento de
mini-rede, constante do formulério do pedido de concesséo, nos termos do
Diploma Ministerial ...de...de...; e

c) o valor da tarifa previamente fixada pela Autoridade Reguladora de
Energia.

3. Paraos ciclos tariférios seguintes, para além das informagdes contabilisticas necessérias de

acordo com o presente regulamento, o concessiondrio deve apresentar um plano de investimentos

e expansdo abrangendo toda a duracéo do ciclo tarifario, que inclui:

a) os valores liquidos actualizados do investimento realizado;

b) os novos investimentos previstos relacionados com novas ligacdes e, quando
aplicavel, a substituicdo de equipamentos em fim de vida 0til;

c) os beneficios e isen¢des fiscais aplicaveis;

d) as estimativas de consumo de energia para cada ano do ciclo tarifério,
detalhando o ndmero de clientes actuais e novos, a categoria e a respectiva
estimativa do consumo; e

e) o plano de ganhos de eficiéncia na operacéo e manutencéo, incluindo
plano de formacéo interna dos trabalhadores da mini-rede.

4. Para adefini¢dio ou revisdo tariféria, o concessiondrio realiza a consulta piblica no local da

érea da concesséo do empreendimento, com a participacdo dos representantes das diferentes

categorias de clientes, sendo a acta da consulta e os comentérios recebidos submetidos & consi-
deracéio da Autoridade Reguladora de Energia.

5. A Autoridade Reguladora de Energia pode, por iniciativa de consumidores ou prépria,

quando se mostre necessdrio, promover a realizagéo da consulta pUblica sobre a tarifa, sendo o

custo da mesma suportada pelo requerente e/ou concessiondrio, conforme aplicavel.
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6. A fixagdo, reviséo ou ajuste da tarifa deve ser divulgada aos seus destinatarios por meio
de reunides publicas ao nivel da comunidade, televiséo e transmisséo de radio comunitéria,
panfletos e plataformas digitais, incluindo a da Autoridade Reguladora de Energia, bem como
de avisos escritos, conforme mais adequado.

SECCAO | Estrutura de custos e remuneragéo
ARTIGO 9 Estrutura de custos

1. Fazem parte da estrutura de custos aceites a serem reflectidos no célculo da tarifa:
a) custos da actividade de producéio; e
b) custos da actividade de distribuicéo e comercializagdo.
2. Os custos aceites devem reflectir as caracteristicas técnicas, geogréficas, de dimenséo,
socioecondémicas e outros custos especificos do respectivo empreendimento de mini-rede.
3. Os custos aceites no cdlculo da tarifa podem reflectir a diferenca de fornecer servicos
em diferentes periodos do ano e a horas diferentes do dia.
4. O custo do fornecimento de aparelhos e equipamentos para uso doméstico ou produti-
vo promovido pelo concessiondrio é objecto de cobranga separada néo sendo reflectido no
célculo da tarifa de consumo de energia eléctrica.

ARTIGO 10 Custos aceites

1. S&o apenas considerados custos aceites e reflectidos no célculo da tarifa, os tidos como
razodveis, prudentes, eficientes e necessérios para o fornecimento de energia eléctrica.
2. Sem prejuizo do disposto no nimero 1. consideram-se custos aceites relativos a activi-
dade de producéio os seguintes:
a) custos relativos d operacgéio e manutencéo da infra- -estrutura e da instalagéio
de producéo, incluindo os relativos ao pessoal e fornecimento de bens e servicos;
b) custos com actividades realizadas associadas ao empreendimento, resul-
tantes de instrucdes da Autoridade Reguladora de Energia;
c) amortizacdes anuais dos activos afectos a actividade de producéio;
d) custos com a aquisi¢céo de combustiveis, quando aplicavel; e
e) custos relacionados com a aquisicéo de direitos de uso e aproveitamento
da terra e a constituicéio de serviddes administrativas e zonas de proteccdo
de infra-estruturas, afectas ao empreendimento, incluindo compensacées
pagas aos titulares e ocupantes.
3. Sem prejuizo do disposto no nimero 1, consideram-se custos aceites relativos as acti-
vidades de distribuicéo e comercializa¢do os seguintes:
a) custos relativos a isencdo ou financiamento de taxas de ligagéo aos con-
sumidores finais, quando aplicavel;
b) custo de instalacéio interna das unidades consumidoras, quando aplicavel;
¢) custos relacionados com a iluminagéo publica;
d) custos relativos & operacéo e manutencéo da infra-estrutura da rede
de distribuicdo, incluindo os relativos ao pessoal, e fornecimento de bens e
servicos;
e) custos relativos & comercializacéo incluindo os relativos ao pessoal, e
fornecimento de bens e servicos;
f) amortiza¢des anuais dos activos afectos a actividade de distribuicéo e
comercializagéio; e
g) custos relacionados com a aquisicdo de direitos de uso e aproveitamento
da terra e a constituicéo de servidées administrativas e zonas de proteccéo
afectas a rede de distribuicéo, incluindo compensacées pagas aos titulares e
ocupantes.
4. Sdo ainda considerados custos aceites os seguintes:
a) taxas e encargos regulatérios, contratuais e administrativos;
b) custos dos estudos e desenvolvimento dos projectos técnicos e andlise
financeira para o empreendimento;
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c) custos relativos d constituicdio de uma proviséo para reposicéo, reparagéo

e substituicdo de infra-estruturas, componentes, material e equipamentos;

d) custos relativos a constituicéo de uma proviséo para o desmantelamento

das infra-estruturas e conformidade ambiental nos termos da legislacdo

aplicavel;

e) custos relativos a formacéo do pessoal, desde que inseridos num plano

anual de actividades; e

f) taxas e impostos, com excepg¢dio dos que recaem sobre os rendimentos.
5. Naéo sdo reconhecidos como custos aceites, aqueles que resultarem:

a) de multas e penalidades aplicadas por infrac¢des ao abrigo da legislagéo

aplicavel;

b) do exercicio de outro tipo de actividade;

c) do exercicio de actividades ao abrigo de uma outra concesséo para o

fornecimento de energia eléctrica;

d) da amortizacdo dos bens fornecidos e financiados com subvenc¢des, do-

nativos ou subsidios; e

e) da amortizacdo dos bens fornecidos e financiados por clientes.

ARTIGO 11 Proveitos permitidos

1.  As componentes dos proveitos permitidos, englobam os custos aceites e uma remune-
racdo adequada do capital investido definida nos termos do ndmero 3 do presente artigo.
2. O valor dos proveitos permitidos provenientes das tarifas de consumo é determinado
para o primeiro ano de cada ciclo tarifério, utilizando a seguinte férmula:
PP = (CMPC*BRR)*Amort+O&M+T&I+(MD*Wv)
onde:
PP Proveitos Permitidos
CMPC Custo Médio Ponderado do Capital (ou WACC), calculado nos termos
do artigo 14
BRR Base de Remuneragéo Regulatéria dos Activos para o ciclo tarifério, cal-
culado nos termos do artigo 12
O&M Custos de Operacéo e Manutencdo
Amort Amortizacdo dos activos
T&l Taxas e Impostos
MD Margem de Desempenho
Wv Montante relativo & energia eléctrica vendida
3. Aremuneracdo adequada do capital investido corresponde & remuneracéo permitida a ser
definida pela Autoridade
Reguladora de Energia nos seguintes termos:
a) no caso de empreendimentos com financiamento exclusivamente privado
pela aplicacéo de uma taxa de retorno do capital, nos termos do presente
regulamento;
b) no caso de empreendimentos com financiamento exclusivamente piblico
sob gestdo privada mediante contrato de gestéo, por uma taxa de Margem de
Desempenho (MD) relacionada com o desempenho, proporcional ao montante
das receitas da energia eléctrica vendida (Wv);
€) no caso de empreendimentos com financiamento publico e privado sob gestéo
privada, por uma combinagéo proporcional da taxa de retorno do capital e da
taxa de Margem de Desempenho (MD) relacionada com o desempenho, medido
pelo montante das receitas da energia eléctrica vendida (Wv); e
d) O valor de Margem de Desempenho (MD) e os termos do contrato de gestéo
sé@o negociados entre as partes e aprovados pela Autoridade Reguladora de
Energia.
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ARTIGO 12 Base de remuneracéio regulatéria

1. A Base de Remuneracéo Regulatéria inicial (BRRo) para a actividade de fornecimento
de energia eléctrica na mini-rede:
a) reflecte o valor econémico dos bens necessérios;
b) inclui o volume de recursos materiais e financeiros; e inclui o volume de
recursos materiais e financeiros; e
¢) é calculada separadamente para cada uma das actividades de producéo
e de e distribuicéo e comercializacéo.
2. ABase de Remuneracdo Regulatéria no final de cada ano de um ciclo tarifério
é dada pela seguinte férmula:

BRR! =BRR! , - Al + CAPEX' + VarFM!

onde:

BRR, Base de Remuneracéio Regulatéria liquida associada & actividade i, no
anon

BRR..; Base de Remuneracéo Regulatéria liquida associada a actividade i,
no ano n-1

i
A, Amortizacdes associadas & actividade i, no ano n

i
CAPEX,, Investimentos associados a actividade i, no ano n

i
VarFM,, Variagéo da necessidade de Fundo de Maneio associada & actividade
i,noanon

3. ABase de Remuneragédo Regulatéria no final de cada periodo de reviséo ou ciclo tarifario
é dada pela seguinte férmula:

BRRy=BRRg - Zh.; A} + 3N, CAPEX}, +3h_, VarFM,,

onde:
i
BRRN Base de Remuneracéo Regulatéria inicial associada a actividade i

i
BRR¢ Base de Remuneracéo Regulatéria liquida associada a actividade i, no
final do ciclo tarifario

N Duracéo do ciclo tarifario em anos
Al . . e .
n Amortizacdes associadas a actividade i, no anon
i
CAPEX,, Investimentos desembolsados & actividade i, no ano n
i
VarFM , |nvestimentos desembolsados & actividade i, noanon
4. O valor dos investimentos associados a cada ciclo tarifério consta do plano de investimentos e
expansdo a que se refere o artigo 8.
5. O volume de recursos referido no nomero 4 do presente artigo constitui a variagéo da
necessidade de fundo de maneio, que deve ser dimensionada em funcéio das caracteristicas dos

sistemas de operacdo e comercializacéo das actividades de fornecimento de energia eléctrica,
actuando em regime de eficiéncia.
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ARTIGO 13 Amortizacéo

1.  Astaxas de amortizacdo e a classificacdo dos elementos de activos obedecem ao regime
de amortizac¢des nos termos da legislacéo aplicavel.

2. Qualquer alteracéo no regime de amortizacéio é anotada nas contas reguladas e au-
ditadas.

ARTIGO 14 Taxa de remuneracéio ou retorno

1. A taxa de retorno do capital é fixada pela Autoridade Reguladora de Energia e calculada
com base no Custo Médio Ponderado do Capital (CMPC ou WACC), utilizando a seguinte férmula:

1
CMPC:FDX I'd +FE X rex W

onde:

CMPC custo médio ponderado de capital rd - custo da divida

t taxa de imposto sobre o rendimento

re custo de oportunidade do capital préprio FD - récio da divida da empresa
F: récio do capital préprio da empresa.

2, O custo de oportunidade do capital préprio a que se refere o nOmero anterior é estimado
através da utilizacdo de um modelo de risco e retorno (CAPM), pela seguinte férmula:

re = s + Pe(rm-ry)

onde:

e custode oportunidade do capital préprio
rf retorno de um activo livre de risco

Be risco associado ao investimento

'm prémio de risco do mercado

3. Para os efeitos deste regulamento considera-se que néo hé diferenca de risco entre as
actividades de producéo e as actividades de distribuicéo e comercializacéo.

4. A Autoridade Reguladora de Energia pode definir um valor méximo aceitével para a
taxa de retorno do capital (CMPC ou WACC), sendo que este valor pode ser o mesmo para
todos os empreendimentos em mini-redes com as mesmas caracteristicas.

ARTIGO 15 Eficiéncia econémica

1.  Para cada ciclo tarifério a Autoridade Reguladora de Energia define metas de eficiéncia
tendo em conta, designadamente, os seguintes pardmetros:

a) niveis de perdas técnicas e comerciais aceitaveis;

b) nomero de novas ligagdes em cada ano;

c) niveis de ganhos de produtividade na operacéo e manu- tencéo dos sis-

temas; e

d) niveis de ganhos de produtividade no pagamento de facturas.
2. As metas fixadas tém em conta as caracteristicas do respectivo empreendimento de
mini-rede e os valores de referéncia definidos por experiéncias e estudos comparados na-
cionais ou internacionais.
3. Naavaliacéo e determinacéo dos niveis tariférios a Autoridade Reguladora de Energia
toma em consideragdio o cumprimento das metas pelo concessionério, estabelecidas no nimero
1 do presente artigo.
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SECCAO Il Estrutura tarifaria
ARTIGO 16 Critérios para a fixacdo da estrutura tarifaria

1. A estrutura tariféria:
a) reflecte os custos aceites e proveitos permitidos nos termos descritos do
presente regulamento, para cada categoria de cliente, segundo as caracte-
risticas do consumo;
b) baseia-se em tarifas convencionais de quilowatt hora (kWh), tarifas fixas,
valor fixo mensal, tarifas de poténcia ou uma combinagéo dessas; e
c) pode reflectir preocupacdes de ordem social e incentivar a eficiéncia ener-
gética no consumo.

2, O tarifario:
a) deve ser uniforme por categoria de clientes;
b) pode ser estabelecido de modo a reflectir a diferenca no custo de fornecer
servicos em diferentes periodos do ano e a horas diferentes do dia.

ARTIGO 17 Componentes tarifarios

1. A estrutura tariféria é composta pelas seguintes parcelas:

a) fixa ou de poténcia; e

b) variavel ou que reflecte o consumo real.
2. A parcela fixa estd associada a custos fixos por consumidor, proporcional & carga ins-
talada em kW.
3. Aparcela varivel é calculada em funcéo da quantidade de energia eléctrica fornecida
ao consumidor em kWh, podendo reflectir a variacdo temporal do custo de producéo.

ARTIGO 18 Métodos de cobranca

1.  Astarifas podem ser cobradas usando um ou outro dos seguintes métodos de cobranca:
a) taxa fixa mensal;
b) pré-pagamento; e
c) pés-pagamento.
2. O concessiondrio pode ainda limitar a carga méxima e a energia méxima consumida
num determinado periodo por consumidor, dependendo da sua categoria.

ARTIGO 19 Categorias de clientes

1.  Astarifas devem ser uniformes por categoria de clientes e podem ser discriminadas da
seguinte forma:

a) social, cobrindo usos de pequena escala como agricultura, cooperativas

e associacées;

b) residencial;

c) administracdo publica, centros de sadde e escolas;

d) iluminagéo publica;

e) comercial e servicos; e

f) industrial.
2. Para os clientes residenciais, a Autoridade Reguladora de Energia pode definir um ou
mais niveis de consumo, onde se aplicam condi¢des tarifarias diferenciadas.
3. Osclientes podem ainda ser categorizados por nivel de tenséo:

a) baixa tenséo; e

b) média tensdo.
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SECCAO Il Ciclo e reviséo tarifaria
ARTIGO 20 Ciclo tarifario

1. O primeiro ciclo tarifério tem a duracéo de dois anos, a contar da data de inicio da
operacdo comercial, tendo o segundo ciclo tarifario e os seguintes a duracéo de 4 (quatro)
anos.

2. Para cada ciclo tarifario é fixada uma tarifa, constante durante o ciclo, sujeita a reviséo
e ajustes, nos termos do presente regulamento.

ARTIGO 21 Processo e prazos de reviséio periédica

1. A revisdo tariféria peridédica ocorre no final de cada ciclo tarifério e incide sobre os
valores dos proveitos permitidos e dos custos aceites do empreendimento objecto de conces-
s@o, de acordo com o estipulado no presente regulamento, tendo em conta as informagées
contabilisticas do concessionério devidamente auditadas e os relatérios anuais.

2. 90 (noventa) dias antes do término do ciclo tarifario respectivo, o concessiondrio sub-
mete a proposta tariféria que deve incluir toda informacéo e documentacdo econémica e
financeira justificativa, os critérios e método para a definicdo da tarifa, o modelo tarifério,
o plano de investimentos e expansdo previsto no artigo 8 do presente regulamento e outras
informacdes pertinentes.

3. Recebida a proposta tariféria do concessiondrio, no prazo de 10 (dez) dias, a Autoridade
Reguladora de Energia verifica os elementos e informacéo submetidos, solicitando informacéo
adicional que se mostre necessdria, devendo o concessiondrio responder num prazo méximo
de 10 (dez) dias a partir da data de notificagdo.

4. Apbs a recepgdo da informacdo submetida pelo concessionério referida no ndmero
anterior, a Autoridade Reguladora de Energia tem 60 (sessenta) dias para andlise, esclare-
cimento e determinacéo sobre o requerimento de reviséo da tarifa e a notificacéo por escrito
ao concessiondrio.

5. Naéo concordando, o concessiondrio tem 10 (dez) dias para recorrer da deciséo sobre a
revisdo das tarifas a Autoridade Reguladora de Energia, devendo esta responder nos termos
da legislacéo aplicéavel.

6. Enquanto espera aresposta ao recurso interposto no nOmero anterior, o concessiondrio
deve implementar o tarifario estabelecido pela Gltima determinacéo da Autoridade Regula-
dora de Energia.

7. A tarifa revista nos termos do presente artigo deve ser implementada pelo concessionério &
partir do inicio do novo ciclo tarifario.

ARTIGO 22 Processo e prazos de revisdo extraordinéria

1. O processo de revisdio extraordinéria da tarifa pode ocorrer a qualquer momento, por iniciativa
da Autoridade Reguladora de Energia, ou na sequéncia de um pedido submetido pelo concessionério
ou por representantes dos clientes da érea de concesséo, com fundamento na alteracéo significativa
dos valores dos custos aceites e proveitos permitidos, subjacentes ao célculo da tarifa, que resulte de:
a) um evento que tenha um impacto significativo no equilibrio econémico e
financeiro do empreendimento objecto de uma concesséo, tal como custos néo
previstos com a expanséo da rede de distribuicdo ou ampliagéo da infra-es-
trutura e instalacéo de producéio ou ganhos significativos néo previstos;
b) evento de forca maior; e
c) alteragdes relativas & implementac¢éo do empreendimento, com impacto
significativo nos parémetros fixados.
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2. Orequerimento de revisdo extraordindria deve ser submetido & Autoridade Reguladora
de Energia, com base em um dos fundamentos especificados nas alineas do nimero anterior,
no prazo méximo de 30 (trinta) dias seguintes & ocorréncia do evento, devendo especificar:
a) os elementos da equagéo de equilibrio econémico e financeiro que foram
afectados ou que se espera serem afectados, incluindo a avaliagéo preliminar
do seu impacto; e
b) a proposta tarifaria.
3. Arevisdo extraordinéria aplicam-se os mesmos processos e prazos da reviséo periédica,
estabelecida no artigo 21, com as necessérias adaptacdes.

ARTIGO 23 Ajustes anuais e extraordinérios

1.  Pode realizar-se um ajuste tarifério promovido, quer pelo concessionério ou por represen-
tantes dos clientes da érea de concesséo, quer pela Autoridade Reguladora de Energia, na base
de flutuagdio ou alteracdo dos seguintes indices:

a) taxa de inflagéo;

b) flutuacdo cambial; e

c) outros pertinentes.
2. Sendo que o gjuste é feito de acordo com o modelo tarifério, a Autoridade Reguladora de
Energia deve elaborar um guia para clarificacéo das férmulas e métodos de célculo.
3. O qgjuste tarifario tem uma frequéncia anual, podendo realizar-se até 365 dias (ano de
exploracéo) depois da data do Gltimo ajuste ou revisdo, ou extraordinéria, sempre que as
condi¢des assim o justificarem.
4. Ao ajuste periddico aplicam-se os mesmos processos da revisdo periédica, estabelecida no
artigo 21 do presente regulamento, com as necessérias adaptacdes, aplicando-se os seguintes
prazos:

a) proposta submetida aos 60 (sessenta) dias de antecedéncia do final do ano

de exploracéio;

b) verificar os elementos e informagéo submetidos, solicitando informagéo adi-

cional que se mostre necessdria, em 10 (dez) dias;

¢) andlise, esclarecimento e determinagéio sobre o reque- rimento em 30 (trinta)

dias; e

d) recurso da deciséo pelo concessionério, em 10 (dez) dias a partir da data

de decisdo.
5. Os prazos para o ajuste extraordindrio sdo os mesmos que para o ajuste periédico,
sendo que a tarifa ajustada, deve ser implementada pelo proponente no prazo limite de 10
(dez) dias a contar da notificagéo da deciséo.

Capitulo |l — Contabilidade e Informagao

ARTIGO 24 Publicidade

O concessiondrio deve divulgar, de forma adequada as circunsténcias dos consumidores,
em formato impresso nos locais de atendimento do cliente, jornais de maior circulacéo, nas
radios comunitdrias, e em formato electrénico e outros, adequados ds circunsténcias da
area da concessdo, detalhes sobre as tarifas aplicaveis e respectivas condi¢des, assim como
outras taxas aplicdveis aos servicos relacionados com o fornecimento de energia eléctrica.
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ARTIGO 25 Contabilidade

1. O concessiondrio deve manter a contabilidade e os res- pectivos documentos de suporte
de cada empreendimento objecto da concesséo, separada e distinta por érea de actividade,
de acordo com a legislacéo aplicavel, incluindo os seguintes centros de custos e demonstracées:

a) base de activos regulados, amortizacdes incluindo reservas/fundos de

contingéncia, quando aplicéavel;

b) plano de investimentos e expansdo incluindo subsidios, suprimentos e

subvencdes actualizados até a data de submisséo;

c) receitas desagregadas por categoria de cliente e de acordo com a prove-

niéncia tal como proveitos permitidos nos termos do artigo 11, remuneracdes

das tarifas separadas entre taxa variével e taxa fixa;

d) regime de amortizacédo;

e) custos de exploracdo, de operacdo e manutencéo incluindo custos de

administracéo, identificando custos incorridos fora e dentro do Pais;

f) custos e receitas de actividades complementares de servico do forne-

cimento de energia;

g) actividades complementares prestadas fora do d@mbito das actividades

de servico de fornecimento de energia eléctrica;

h) nivel de perdas, separada entre perdas técnicas e comerciais; e

i) outra informacéo relevante.
2. No caso de possuir mais de uma concessdo, o concessiondrio deve manter contas se-
paradas para cada concess@o, a menos que expressamente autorizado pela Autoridade
Reguladora de Energia.
3. A contabilidade dos concessiondrios de mini-redes é auditada anualmente por audi-
tores independentes, devidamente registados e licenciados em Mocambique.
4. O concessiondrio deve reportar anualmente as contas auditadas das actividades regu-
ladas, fornecendo cépia do relatério do auditor, incluindo informacéo relativa aos elementos
indicados no nimero 1do presente artigo, segregada por actividade, sem prejuizo ao disposto
no ndmero anterior.
5. Sempre que considere necessdrio, a Autoridade Reguladora de Energia pode solicitar
informacédo adicional ou complementar, num prazo a fixar por esta.
6. Os encargos suportados por uma pessoa que desenvolva actividades de fornecimento
de acesso & energia nas zonas fora de rede que néo possam ser atribuidos directamente a
uma determinada concesséo por serem encargos gerais da mesma, devem ser atribuidos
aos empreendimentos de mini-rede da mesma pessoa de modo proporcional.
7. A Autoridade Reguladora de Energia pode, a qualquer momento e ds custas do conces-
siondrio, exigir a realizacéo de uma auditoria independente sobre qualquer assunto especifico
relacionado ou decorrente do empreendimento objecto da concesséo de mini-rede.
8. Quando em resultado da realizacéo de auditoria sejam verificados valores néo funda-
mentados nos custos aceites e nos proveitos permitidos, incluindo nos investimentos, a Autoridade
Reguladora de Energia deve determinar:

a) a correccdo retroactiva dos custos e ou proveitos permitidos totais defini-

dos, sendo os valores a corrigir incorporados nos proveitos permitidos totais

no ano seguinte ao seu apuramento; e

b) a correc¢éo do valor da tarifa de consumo aplicével a ser aplicado no prazo

limite de 10 (dez) dias a contar da notificacéio da determinagéo.

ARTIGO 26 Infraccoes

Sem prejuizo da responsabilidade criminal e civil que couber, bem como outras sancdes apli-

cdveis, constitui infraccéo administrativa, por pessoas colectivas, privadas ou piblicas que

realiza actividades de fornecimento para acesso a energia, a préatica dos seguintes actos:
a) praticar tarifas sem a respectiva concesséo e ou ndo aprovadas pela
Autoridade Reguladora de Energia nos termos do presente regulamento;
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b) praticar tarifas discriminatérias aos clientes da mesma categoria;

¢) a ndo prestacdo ou a prestacdo tardia, das informacdes previstas neste
regulamento;

d) a prestacéo de informagées falsas, incluindo sobre os custos do empreendi-
mento;

e) dificultar ou impedir o acesso das equipas de fiscalizagéo tarifaria da Au-
toridade Reguladora de Energia & contabilidade e outra informacéo técnica,
contabilistica e econémica.

Capitulo IV — Disposicoes Finais

ARTIGO 27 Prestacéio de Informagoes a Autoridade Reguladora de Energia

Os concessiondrios estdo obrigados a prestar toda a informagéo e documentos sempre que
e dentro dos prazos solicitados pela Autoridade Reguladora de Energia, devendo fazé-lo por
escrito, em formato fisico e electrénico, salvo indicacéio em contrério daquela.

ARTIGO 28 Fiscalizacéio da aplicacdo do Regulamento

1. A fiscalizacéo da aplicacdo do presente regulamento é da competéncia da Autoridade
Reguladora de Energia, nos termos da Lei que a cria, seu Estatuto Orgénico, Regulamento
o interno demais legislacéo aplicavel.

2. As acgdes de fiscalizacéo devem ser realizadas em execucéo de planos previamente
aprovados pela Autoridade Reguladora de Energia e sempre que se considere necessério
para assegurar a regulacdo do sector de energia.

3. A Autoridade Reguladora de Energia realiza ou promove a realizacéo de ac¢ées de
verificacdo, designadamente auditorias e ac¢des de fiscalizacdo, que podem incidir sobre a
totalidade ou sobre parte das disposicdes do presente regulamento, conforme for por ela
determinado.

ARTIGO 29 Regime Sancionatério

1. A violagdo das disposicées estabelecidas no presente regulamento constitui infracgéo
punivel, nos termos do regime sancionatério aplicavel, aprovado pela Autoridade Reguladora
de Energia.

2. Toda ainformacdo e documentacéo obtida no @mbito da aplicacdo do presente regu-
lamento, incluindo a resultante de auditorias, ac¢des de fiscalizacéo, inspeccées, peticdes,
queixas, dendncias e reclamacdes, pode ser utilizada nos termos do regime sancionatério
aplicavel.

Colectéinea de regulamentos e instrumentos no @mbito do acesso a energia nas zonas fora de rede

93



Regulamento Tarifério para Mini-Redes nas Zonas Fora da Rede

94

ANEXO — Glossario

Actividades de Fornecimento para Acesso a Energia nas zonas fora da rede: compreendem
iniciativas e empreendimentos considerados de natureza social e desenvolvimento susten-
tavel, destinadas & realizacéo das actividades, conjunta ou separadamente, de producéo,
distribuicdo e comercializacdo de energia eléctrica, podendo incluir armazenamento, através
de mini-redes e a prestacdo de Servicos Energéticos.

Actividade Tariféria: principio fundamental aplicado ao célculo das tarifas de consumo que
assegura a inexisténcia de subsidios cruzados entre actividades e entre clientes, imputando
a cada cliente os custos incorridos no fornecimento da energia eléctrica.

Ajuste Tarifario: consiste numa simples variacdo da tarifa, periédica ou extraordinéria, de
acordo com os indices de inflacdo, cambial, combustivel e indices de precos ao consumidor,
sem alteracdo da estrutura tariféria.

Area da Concesséo: drea geogréfica definida na concesséo de mini-redes para a realizacéo
de actividades de fornecimento para o acesso & energia, podendo ser uma area Unica ou
um conjunto de dreas multiplas.

Autoridade Reguladora de Energia: também designada por ARENE, criada nos termos da
Lei n.° 11/2017, de 8 de Setembro, responsével por assegurar a regulacéo das actividades
de fornecimento de energia, nos termos da respectiva Lei, Estatuto Orgénico e Regulamento
Interno.

Baixa Tenséo (BT): - qualquer tenséo nominal composta de 1kV ou inferior, sendo a tenséo
nominal tipica BT Trifasico de 400 V e a BT Monofasico de 230 V.

Base de Remuneracéo Regulatéria (da sigla em inglés RAB: Regulatory Asset Base) é, conforme
a férmula que consta do Artigo 12 do presente Regulamento, a compilacéo e somatério do
Balanco Liquido de Activo, o qual é calculado na base do custo actual dos activos (financia-
dos com fundos do concessionério e excluindo activos contribuidos pelo cliente e eventuais
subsidios) mais o custo de capital prudente menos os activos liquidados (sendo o Balanco de
Activos) menos o valor de amortiza¢des acumuladas (sendo o Balango Liquido de Activo).

Capacidade de Pagar ou Capacidade de Pagamento: medida do valor ou quantidade de um
determinado bem ou servigo que o consumidor pode adquirir em um certo periodo de tempo.
Este valor depende do preco do bem ou servico e do rendimento do consumidor, assim como
do valor subjectivo atribuido ao bem ou servico em comparacéo com outros bens e servicos
que o consumidor precise ou queira adquirir.

CAPM (da sigla em inglés CAPM: Capital Asset Pricing Model): método que analisa a relacéo
entre o risco e o retorno que é esperado de um investimento e que é utilizado para estimar
o custo do capital préprio de uma empresa.

Ciclo Tariféario: periodo de tempo durante o qual a tarifa de energia se mantém constante.

Cliente: o mesmo que consumidor no &mbito de um contrato de fornecimento de energia.

Concessiondrio: titular de uma concesséo atribuida nos termos do Regulamento de Acesso a
Energia Fora de Rede aprovado em Decreto n.° 93/2021, de 10 de Dezembro.

Consumidor: pessoa singular ou colectiva, incluindo consumidores finais, outros distribuidores,
vendedores sujeitos de fornecimento de energia eléctrica ou de servicos energéticos, para
uso doméstico, industrial ou comercial. Para efeitos do presente regulamento, considera-se
que os conceitos de cliente e de consumidor séo utilizados como tendo 0 mesmo significado.
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Consumidor final: pessoa singular ou colectiva, incluindo unidades residenciais, comerciais,
de producdo fabril e ou industrial, agricolas, outros distribuidores, consumidores de expor-
tacdo que compra energia ou de servicos de fornecimento

de acesso a energia para o consumo préprio.

Consumo: uso de energia eléctrica por pessoa singular ou colectiva, incluindo unidades  resi-
denciais, comerciais, de producédo fabril e ou industrial, ou agricolas, outros distribuidores,
consumidores de exportacéo e vendedores.

Contas reguladas: a contabilidade do empreendimento mantida pelo concessionério para
efeitos de regulacéo, sujeito & auditoria independente, certificando que as contas cumprem
com os requisitos contabilisticos da legislacéo aplicavel e do presente regulamento para
determinar a tarifa de consumo e os demais elementos de custo.

Custo: gastos ou perdas que provém do decurso das actividades correntes (ordindrias) ou
outras (quando aplicével), definidos de acordo com normas contabilisticos e regulatérios
em vigor.

Custo aceite: gasto ou perda, que é reconhecido na obtencéo de um retorno adequado em
funcéo do investimento realizado pelo empreendimento, conforme referido no artigo 9.

Custo evitado: corresponde ao valor que o consumidor pagaria para o mesmo servico
energético se o empreendimento (neste caso a mini-rede) ndo existisse. Permite comparar
o valor mensal pago pelo fornecimento de energia pela mini-rede e o valor que o utente
pagava pelo servico energético (iluminagdo, carregamento de bateria, entretenimento, etc.)
utilizando fontes convencionais.

Custo Médio Ponderado do Capital (CMPC ou WACC): medida dos custos dos recursos uti-
lizados por uma empresa ou negécio, incluindo o capital préprio, ou o capital de terceiros
relacionado com endividamento. O custo de capital advém de uma relacéo risco-retorno dado
que dado que quanto maior for o risco, maior a taxa de retorno exigida. Deste ponto de vista
o CMPC é o valor minimo de retorno aceitével de um investimento.

Custos operacionais: gastos que resultam do decurso das actividades relativas ao ciclo
operacional do concessiondrio e constituem uma das componentes de apuramento do resul-
tado operacional da entidade antes de gastos financeiros de qualquer natureza e impostos.

Custo de Oportunidade: conceito teérico que mensura o custo daquilo que se renuncia
ao tomar uma deciséo. Para um dado investimento, o Custo de Oportunidade do Capital
Préprio mede-se em relacgdo a alternativas viédveis de aplicacéo dos recursos préprios num
empreendimento com o mesmo risco.

Direitos ou interesses difusos: direitos supra individuais, de natureza indivisivel, de que sejam
titulares pessoas indeterminadas e ligadas por determinadas circunsténcias relacionadas
com a defesa de direitos humanos, satde piblica, ambiente, consumo, recursos naturais,
patriménio cultural.

Empreendimento: globalidade de todo o processo ou ciclo da realizacéo de uma actividade de
fornecimento para acesso a energia, isolada ou integrada, desde a concepc¢éo, construcéo,
operacdo, financiamento e gestdo de infra-estruturas, sistemas, instalac¢ées, equipamentos,
demais componentes e servicos relacionados, ao abrigo de uma concesséo, nos termos do
Regulamento de Acesso & Energia Fora de Rede.

Equilibrio econémico e financeiro: consiste numa relacéo de igualdade formada entre custos
aceites e proveitos permitidos de acordo com as regras de célculo definidos neste regulamento.
Estrutura Tariféria - categorizacgdo das tarifas de consumo por categoria de cliente, podendo
conter um valor fixo e um valor varidvel de acordo com o disposto neste regulamento.
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Forca Maior: evento ou circunsténcia ou a combinacdo de eventos e circunstéincias, que séo
imprevisiveis e irresistiveis, cujos efeitos se produzam independentemente da vontade ou
da actuacdo da parte que invoca, ainda que indirectos, que impecam o cumprimento das
suas obrigacdes. Constituem eventos de forca maior, designadamente, actos de guerra ou
subversdo, hostilidades ou invaséo, rebelido, terrorismo ou epidemias, actos de expropriacéo,
arrolamento, resgate e requisicdes governamentais ou nacionalizacées que ndo cumpram
com os termos e procedimentos estabelecido na legislacéo aplicavel, raios, explosdes, graves
inundacdes, ciclones, tremores de terra e outros cataclismos naturais que directamente
afectem as actividades autorizadas.

Fundo de Maneio: é a capacidade de uma empresa assegurar a todos os momentos a norma-
lidade da sua actividade a curto prazo. Constitui-se na forma de um excedente de capitais
permanentes que ndo é consumida no financiamento do imobilizado liquido e que cobre as
necessidades de financiamento do ciclo de exploracéo.

Infra-estrutura: conjunto de sistemas, instala¢des, equipamentos, software e demais com-
ponentes, fisicas e virtuais, que permitem o acesso da energia fora da rede.

Inicio da Operacdo Comercial: a data do arranque e da concluséo do comissionamento e
realizacéo de testes dos equipamentos da instalacéo eléctrica, conforme notificado pelo
concessiondrio a entidade competente.

Instalacdio Eléctrica: os equipamentos, circuitos eléctricos e as infra-estruturas e respectivos
acessérios destinados ao fornecimento de energia eléctrica, até, no caso de fazer parte de
uma rede de distribuicdo, ao ponto de liga¢do ao consumidor.

kW (Quilowatt): unidade de poténcia.
kWh (Quilowatt-hora): unidade de energia eléctrica.

Manual de Tarifas e Precos: detalhamento do procedimento, critérios e métodos para fixagdo
de tarifas e precos de venda de energia, compreendendo também as regras de reviséo e
ajustamento.

Mini-rede: sistema integrado de instalacées eléctricas de producéo, distribuicéo e comerciali-
zacdio, podendo incluir armazenamento, usando principalmente fontes de energia renovével,
de pequena escala inferior ou igual a 10 MW, néo ligado & Rede Eléctrica Nacional. Neste
regulamento pode também ser simplesmente referido como “rede”.

Modelo Tarifério de mini-rede: significa as planilhas padronizadas e aprovadas pela Auto-
ridade Reguladora de Energia para o célculo da tarifa de mini-rede.

Perdas Comerciais: diferenca entre o valor da energia entregue para consumo e a energia
que é paga pelos consumidores.

Perdas Técnicas: diferenca entre a energia produzida e a energia que é entregue aos con-
sumidores finais.

Proveito: rendimentos e ganhos que provém do decurso das actividades correntes (ordi-

ndrias) ou outras (quando aplicavel), definidos de acordo com normativos contabilisticos e
regulatérios em vigor.
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Proveitos permitidos: rendimentos e ganhos que, nos termos regulamentares, sé@o atribuidos
ao empreendimento de uma actividade regulada, objecto de concesséo, para recuperar
através da cobranca da tarifa de consumo, em contrapartida do desenvolvimento da acti-
vidade em causa.

Prudéncia ou Prudente: a actuacdo do concessiondrio é considerada prudente quando rea-
lizado de acordo com os seguintes principios:
a) Responsabilidade e gestéo activa da administracéo;
b) uma abordagem regulatéria estratégica e transparente, incluindo o
fornecimento continuo de informacéo transparente e ndo ambiguo sobre o
empreendimento, incluindo os custos, cronograma de investimentos e ope-
racdes, contabilidade, os riscos e impactos potenciais e actuais e medidas de
mitiga¢do com vista a assegurar a solvabilidade, estabilidade e resiliéncia do
empreendimento;
c) actuacdo de acordo com os principios definidos no Artigo 4 do presente
regulamento; e
d) preservar a solvabilidade e a liquidez do empreendimento,
garantindo a estabilidade e resiliéncia do mesmo.

Revisdo Tariféria: consiste no processo peridédico ou extraordinédrio de validacéo ou rees-
truturacdo dos pressupostos da tarifa de acordo com os procedimentos deste regulamento.

Tarifa de Consumo: séo tarifas justas e razoéveis, que podem variar por categoria de con-
sumidor, servico, tensé@o ou tempo de uso, e que resulta dos custos do servico e do consumo,
sendo o consumo de energia medido em quilowatt por hora convencionais, por meio de limi-
tadores de energia, medidores pré-pagos ou dispositivos com a combinagéo dessas funcdes,
conforme aprovado pela Autoridade Reguladora de Energia.

Tarifério: consiste na estrutura tarifaria aprovada incluindo seus componentes, sujeita a
revisdo e ajuste, ao abrigo do presente regulamento.

Tarifas justas e razodveis: as tarifas de consumo de energia eléctrica séo justas e razodveis
quando séo fixadas de acordo com os seguintes critérios, cumulativamente:
a) reflectem custos aceites na base do principio da recuperagéo global dos
custos, desde que sejam prudentemente incorridos, razodveis e eficientes;
b) que assegurem o minimo custo possivel para os consumidores finais e
que sejam compativeis com a qualidade do servico prestado;
c) que amortizem ao longo do tempo os custos de capital e de operacéo; e
d) que fornecem o retorno compativel sobre o capital investido na respectiva
instalacéo.

Taxa de Remuneracéo dos Activos: corresponde a uma taxa de retorno de um investimento
nos termos descritos neste regulamento.

Zonas Fora da Rede Eléctrica Nacional ou Fora da Rede: zonas néo servidas pela REN, com
consumidores actuais e potenciais, localizadas nas zonas rurais e comunidades remotas.

Zonas rurais: dreas caracterizadas por baixa densidade populacional que néo facam parte

de uma zona de urbanizagdo, ou que ndo disponham de uma rede de distribuicdo acessivel
por consumido.
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Regulamento de Interligacéo de Mini-Redes

arer

Autoridade Reguladora de Energia

RESOLUGCAO NORMATIVA N2 2/ARENE-CA /2022 DE 19 DE DEZEMBRO

Havendo necessidade de estabelecer as regras e procedimentos relativamente a interligacéo de
Mini-redes & Rede Eléctrica Nacional, no émbito das competéncias previstas no n.” 8 do artigo
22, do Regulamento de Acesso & Energia nas Zonas Fora da Rede, aprovado por Decreto n.’
93/2021, de 10 de Dezembro, o Conselho de Administracéo determina:

ARTIGO 1

E aprovado o Regulamento de Interligacéo de Miniredes em anexo & presente Resolugéio, que é
parte integrante da mesma.

ARTIGO 2

As dovidas que resultarem da interpretacéio e execucdo do Regulamento aprovado, seréo es-
clarecidas pelo Conselho de Administracéo da Autoridade Reguladora de Energia.

ARTIGO 3
A presente Resolucéo entra imediatamente em vigor.

Aprovada pelo Conselho de Administracéio em Maputo, aos 19 de Dezembro de 2022.

O Presidente do Conselho de Administracéo

Paulo da Graga

Colecténea de regulamentos e instrumentos no &mbito do acesso a energia nas zonas fora de rede

99 .



: , Regulamento de Interligacdo de Mini-Redes

" 100

Regulamento de
Interligacao de Mini-Redes

Capitulo | — Disposic¢des gerais

ARTIGO 1 Definicoes

1.  Para os efeitos do presente regulamento, o significado dos termos e expressdes usados
consta do glossério em anexo, que é parte integrante do mesmo.

2. Qualquer termo utilizado neste regulamento a que tenha sido atribuido outro significado
no Regulamento de Acesso & Energia nas Zonas Fora da Rede, aprovado pelo Decreto n.°
93/2021, de 10 de Dezembro ou na Lei n.° 12/2022, de 11 de Julho tem o significado que lhe

tenha sido atribuido, a menos que explicitamente indicado de outro modo neste regulamento.

ARTIGO 2 Objecto

O presente Regulamento estabelece os termos, condi¢ées e procedimentos aplicaveis a
interligacdo de mini-redes & REN, verificada a sua expanséo para a drea de concesséo de
mini-rede.

ARTIGO 3 Ambito

O presente Regulamento aplica-se a todas as pessoas colectivas de direito piblico e privado,
que realizam actividades de fornecimento de energia eléctrica participando num processo
de interligacdo de uma mini-rede a REN, incluindo, mas sem se limitar a, o proponente da
interligacdo, a entidade adquirente e o concessiondrio de mini-rede.

ARTIGO 4 Competéncias

No &mbito do presente Regulamento compete a Autoridade Reguladora de Energia, de entre
outros:
a) regular, monitorar e fiscalizar:
i as condi¢des de interligacéo da mini-rede a REN;
ii os contratos de interligacéo e de compra e de venda de energia
eléctrica;
iii astarifas de consumo e precos de compra e de venda de energia
eléctrica; e
iv as condicdes aplicdveis a determinacéio do valor da indemnizacéo
a pagar ao concessiondrio pelos activos da mini-rede inutilizados ou
a ceder e o respectivo regime.
b) fixar e aprovar:
i os termos e condi¢des de interligacéo das mini-redes a REN;
ii o valor da indemnizacéo a pagar;
iii os valores das tarifas aplicaveis aos clientes da minirede depois
da interligagéio; e
iv o preco de compra e de venda de energia eléctrica, conforme
o caso.
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c) aprovar o contrato de interligacdo, o contrato de compra de energia eléc-
trica pelo concessionério da mini-rede a um concessionério de producéo e/ou
distribuicéo, o contrato de venda de energia eléctrica pelo concessionério da
mini-rede ao concessiondrio de distribuicdo e o contrato de gestéo e operacdo
da rede de distribuicéo, conforme o caso;

d) conferir a conformidade técnica das mini-redes e os planos de expanséo
apresentados por um proponente, assim como os relatérios de auditores
independentes;

e) instruir e tramitar o processo da interligacéo que implique a modificacéo,
transmissdo ou exting¢éio da concessdo de mini-rede, para a aprovagéo da
entidade competente; e

f) resolver quaisquer dovidas e mediar litigios decorrentes da interligacéo,
incluindo sobre o valor da indemnizacéo e o seu pagamento.

ARTIGO 5 Modelos de interligagéo

As condicdes de interligacé@o da mini-rede & REN devem contemplar as seguintes alter-

nativas:

2.

a) Interligacéo & REN com preservacéo da concesséo da mini-rede: interli-
gacdo a REN com preservacéo da concess@o da mini-rede, permitindo-se ao
concessiondrio da mini-rede a compra de energia eléctrica ao concessiondrio
da rede de distribuicéo de energia eléctrica;

b) Interligacdo & REN com converséo da concessé@o de mini-rede em con-
cessdo para producdo de energia eléctrica: permitindo-se ao concessiondrio
da minirede a venda de energia ao concessionério da rede de distribuicéo, e
a transferéncia das infra-estruturas e instalacées eléctricas de distribuicéio,
bem como a actividade de comercializacéo integrantes da minirede para o
concessiondrio da rede de distribuicéo de energia eléctrica;

c) Interligacdo a REN com extin¢éo da concessd@o de minirede, e subcontra-
tacdio do seu concessiondrio para a gestdo e operacéo das actividades de
distribuicéo e comercializacéo de energia eléctrica; e

d) Interligacdo & REN com extin¢éo da concesséo e transferéncia total das
actividades e das infra-estruturas e instala¢des eléctricas integrantes da
minirede para o concessiondrio da rede de distribuicéo de energia eléctrica
ou outra entidade publica a indicar.

A néo interligacdo de uma mini-rede apesar de estar localizada dentro de um peri-
metro de 30 (trinta) km distantes da REN nos termos do nimero 3 do presente artigo, deve

contemplar as seguintes alternativas:

3.

a) a extingdo da mini- rede, que obriga & migracdo de todos clientes da
mini-rede para o concessiondrio de distribuicéo ligado a REN, tendo o conces-
sionério da mini-rede direito a uma indemnizacéo nos termos do Artigo 8; e
b) o manutencdo da concessdo da mini-rede, com exclusividade de forneci-
mento de energia eléctrica aos clientes da érea de concesséo, néo conferindo
direito de indeminizagdo ao concessiondrio da mini-rede.

No caso de ser planificada a expansdo da REN a uma érea de concessdo de uma mi-

ni-rede sem interligacéo:

a) a proposta de néo interligacéo deve ser fundamentada no plano de
expansdo, na base de:
i localizacéo geogréfica ou topogréfica da mini-rede, incluindo mais
de 30 (trinta) km distante da REN;
ii inviabilidade técnica da interligacéo da mini-rede; e
iii inviabilidade financeira e ou econémica da interligacéo da mini-rede.
b) o plano de expanséo sem interligacéo deve especificar as medidas a tomar

para a preservagcdo das actividades do fornecimento de energia eléctrica ob-

jecto da concesséo da mini-rede, incluindo os clientes servidos pela mini-rede.
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ARTIGO 6 Processo

1. Com base nos planos de expansé@o da REN, o proponente da interligacéo notifica por
escrito e com antecedéncia minima de 180 (cento e oitenta) dias de calendério, a Autoridade
Reguladora de Energia e o(s) concessiondrio(s) afectado(s), incluindo a proposta de interli-
gacdo ou de ndo interligacdo, das respectivas instalacdes de producéo e de distribuicéo da
mini-rede, nas condi¢cdes estabelecidas no artigo 5.
2. A proposta de interligacéo da mini-rede, referida no nimero anterior, sujeita-se & rea-
lizacéo de estudos técnicos e econémicos prévios que demonstrem, nos termos do presente
artigo:
a) a viabilidade técnica, econémica e financeira da interligacéo, incluindo
relativamente aos clientes e ao concessiondrio da mini-rede;
b) a proposta de indemnizagdo nos termos do Artigo 8;
c) O impacto da interligacéo na REN e no empreendimento da concesséo de
mini-rede, objecto da proposta de interligacéo, incluindo as medidas, obras e
reforcos das instalacdes necessdrios a preservacdo da qualidade, fiabilidade,
seguranca e eficiéncia energética; e
d) a fiabilidade e continuidade do fornecimento de energia eléctrica aos
clientes da mini-rede.
3. Aoreceber a notificacdo e proposta de interligacéo, a Autoridade Reguladora de Energia
no prazo global de 60 (sessenta) dias a contar da recep¢do, sem prejuizo ao ndmero 5 do
presente artigo:
a) regista a proposta de interligacéo no acto da recepgéo, verificando o con-
teb0do da mesma e & posterior notifica o proponente no prazo de 3 (trés) dias
a contar da data da recepgéo, sobre elementos em falta, tendo o proponente
10 (dez) dias para os apresentar;
b) promove, no prazo de 15 (quinze) dias, a consulta das partes interessadas,
sobre as condi¢cdes aplicaveis a interligacéo;
¢) verifica no prazo de 20 (vinte) dias, a conformidade técnica da mini-rede
para a interligacdo a REN, a disponibilidade de fundos para o pagamento
da indemnizagéo, a viabilidade da tarifa ou do preco de compra e ou venda,
conforme o caso;
d) decide ao concluir a verificacéo, notificando por escrito as partes inte-
ressadas no prazo de 3 (trés) dias sobre a proposta de interligacéio, no que
respeita:
ao modelo de interligacéo da mini-rede conforme descrito no artigo 5;
i ao valor e termos de pagamento da indemnizacdo pelos activos
da mini-rede a ceder ou inutilizar, conforme aplicével;
iii a entidade responsavel pelo pagamento da indemnizacéo;
iv ao valor da tarifa pelo fornecimento de energia eléctrica aos
clientes; e
v ao preco de compra e venda de energia eléctrica, conforme o caso.
4. A ndo apresentacdo dos elementos em falta referidos na alinea a) do nimero anterior
resulta no indeferimento liminar da proposta de interligacéo.
5. Nao havendo acordo entre as partes sobre as condi¢ées de interligacéo, qualquer parte
pode recorrer d intervencdo de um perito independente nos termos do Regulamento de Acesso
& Energia nas Zonas Fora da Rede, aprovado pelo Decreto n.° 93/2021, de 10 de Dezembro,
sendo a determinacdo pelo perito submetida no prazo méximo de 20 (vinte) dias a contar
da sua nomeacéo, simultaneamente a Autoridade Reguladora da Energia, ao proponente e
ao concessiondrio da mini-rede.
6. Finadlizada ainstrucéo do processo, a Autoridade Reguladora de Energia submete é entidade
competente para deciséo que, uma vez favoravel, conduz a celebracéo dos respectivos contratos
pelas partes interessadas, no prazo méximo de 30 (trinta) dias da notificacéio da mesma.
7. O gestor da REN deve garantir o cumprimento das normas técnicas aplicaveis a interliga-
¢do, acesso e transito na REN, nos termos do contrato de interligacéo e da legislacéo aplicavel.
8. Astarifas de consumo de energia eléctrica séo determinadas de acordo com a legislacgéo
aplicavel.
9. Para efeitos do nOmero 5 do presente artigo, a parte interessada em recorrer a inter-
vencdo do perito independente deve faze-lo no prazo de 3 (trés) dias devendo notificar a
ARENE assim que o fizer.
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ARTIGO 7 Forma e conteddo dos contratos

2.

O contrato de interligacéo contém, entre outros, os seguintes elementos:

a) identificacdo, endereco, contactos telefénicos e electrénicos, incluindo cor-
reio e portal electrénicos, o representante da pessoa colectiva e o respectivo
mandato;

b) objecto do contrato, incluindo, a especificacdo das actividades, a fonte
energética, poténcia e tecnologia;

c) adata e prazo de validade do contrato;

d) a localizagéo do empreendimento e da area de concesséo, descrita com
coordenadas geogréficas, incluindo os titulos de direito de uso e aproveita-
mento da terra e das servidoes;

e) a listagem dos clientes na drea de concessdo, objecto de interligacéo;

f) aplanta dainstalacéo eléctrica da mini-rede, incluindo a fonte de energia
e poténcia instalada, postos de transformacéo, instalacdes de armazenamento
e conforme o caso, a rede de distribuicéo;

g) direitos e obrigac¢des das partes, incluindo relativamente & compra e venda
de energia eléctrica, conforme o caso e a interligacéo a REN;

h) ponto de interligacéo & REN; e

i) prazo, incumprimento, resolucéo de litigios e resciséo do contrato.

O contrato de compra e venda de energia eléctrica entre o concessionério da mini-rede

a um concessiondrio de producéo
e/ou distribuicéio, contém entre outros, os seguintes elementos:

3.

a) identificacéo das partes, endereco, contactos telefénicos e electrénicos,
incluindo correio e portal electrénicos, o representante da pessoa colectiva e
o respectivo mandato;

b) direitos e obrigacdes das partes;

c) objecto do contrato, incluindo as condicdes de entrega e regras de estimativa
da quantidade de energia eléctrica a comprar e ou vender, em quilowatt horas;
d) o preco de compra e ou venda de energia eléctrica & mini-rede;

e) termos de facturacdo e pagamento;

f) lista das pessoas qualificadas para a realizagéo de operacdes e respectivos
contactos para comunicacdo entre as partes;

g) descricéo da mini-rede, incluindo especificacdes técnicas dos componentes
relevantes;

h) requisitos técnicos aplicaveis & instalacéo eléctrica em regime de interligacéo;
i) designacdo do ponto de ligacdo e requisitos de ligacéo a REN;

j) condicdes de acesso aos sistemas de protecéio e contagem na interligacéo

a REN;

k) regras aplicaveis ao equipamento de medicdo e contagem;

I) apreviséo da quantidade e condicdes de entrega de energia eléctrica a REN;
m) operacdo da mini-rede, factor de poténcia, sincronizacéo e demais padrdes
técnicos aplicaveis;

n) regras aplicaveis das interrupg¢des e cortes de energia eléctrica programadas
e ndo programadas;

o) prazo, incumprimento, resolucdo de litigios e resciséo do contrato; e

p) obrigacdes e responsabilidades, individuais e mituas, na estabilidade e
fiabilidade do fornecimento de energia eléctrica & mini-rede e na conservacéo
da qualidade de operacdo da REN, nos termos da legislacéo aplicavel.

O contrato de venda de energia eléctrica pelo concessionério da mini-rede ao conces-
siondrio de distribuicéo deve conter, de acordo com a legislacéo aplicavel, entre outros, os

seguintes elementos:

a) identificacéo das partes, endereco, contactos telefénicos e electrénicos,
incluindo correio e portal electrénicos, o representante da pessoa colectiva e
o respectivo mandato;

b) lista das pessoas qualificadas para a realizagéo de operagdes e respectivos
contactos para comunicacdo entre as partes;
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c) direitos e obrigacdes das partes;
d) objecto do contrato, incluindo, a especificacéo da fonte energética, poténcia
e demais caracteristicas técnicas;
e) o preco de venda de energia eléctrica pela mini-rede, calculado de acordo
com o Artigo 9 do presente regulamento;
f) termos de facturacéo e pagamento;
g) descri¢éo da mini-rede, incluindo especificacdes técnicas dos componentes
relevantes;
h) requisitos técnicos aplicaveis & instalacéo eléctrica em regime de interligacéo;
i) designacdo do ponto de ligacdo e requisitos de ligacéo a REN;
j) condicdes de acesso aos sistemas de protecéio e contagem na interligacéo
a REN;
k) apreviséo da quantidade e condi¢des de entrega de energia eléctrica a REN;
I) operacdo da mini-rede, factor de poténcia, sincronizacéo e demais padrdes
técnicos aplicaveis;
m) prazo, incumprimento, resolucéo de litigios e resciséo do contrato; e
n) obrigacdes e responsabilidades das partes, relativamente a estabilidade
e fiabilidade do fornecimento de energia eléctrica da mini-rede ou central de
producéio e na conservacdo da qualidade de operacéo da REN.
4. O contrato de gestdo e operacéo da rede de distribuicdo da mini-rede deve conter entre
outros os seguintes elementos:
a) identificacdo das partes, endereco, telefone e contactos eletrénicos in-
cluindo correio eletrénico e portal eletrénico e, no caso de pessoa coletiva, o
representante e respetivo mandato;
b) direitos e obrigac¢des das partes;
c) objecto do contrato, incluindo as condicdes e termos de gestdio, operacéio e ma-
nutencédo, assim como as condicdes de higiene e seguranca, e ambiente, aplicaveis;
d) tarifas de clientes, custos de operagéo e administracdo e demais condicdes
econdmicas entre as partes;
e) descricéo da drea de actuacéo;
f) normas de seguranca, operagéo e gestdo;
g) atendimento ao consumidor e tratamento de reclamacdes; e
h) prazo, incumprimento, resolucéo de litigios e resciséo do contrato.
5. Os modelos de contrato previstos no presente artigo séo aprovados pela Autoridade
Reguladora de Energia.

ARTIGO 8 Calculo do valor da indemnizagéio

O célculo do valor da indemnizacéo a pagar ao concessiondrio da mini-rede, no caso da
expansdo da REN & érea de concesséo nos termos dos artigos 5 e 6, é aprovado pela Auto-
ridade Reguladora de Energia e composto pela soma de:
a) o valor contabilistico auditado dos activos inutilizados ou adquiridos pela
entidade adquirente resultado do processo da interligagéo;
b) os lucros cessantes, fixados na base do valor total das receitas liquidas
auditadas provenientes do empreendimento da mini-rede nos 12 (doze) meses
anteriores a data da extingéo da concesséo.

ARTIGO 9 Calculo do preco de venda de energia

1. O preco e as condicdes de venda de energia do concessionédrio da mini-rede ao con-
cessiondrio de distribuicdio da REN séo livremente negociados entre as partes sujeitos &
aprovacdo da Autoridade Reguladora de Energia, com base no principio de recuperacéo
de investimentos e preservacéo dos direitos adquiridos da geracéo de proveitos ao nivel
permitido, referido no Regulamento Tarifério.
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2. Apbs asubmisséo da proposta de interligac¢do e na falta de acordo entre as partes, no
periodo de 20 (vinte) dias referido na alinea c¢) do nimero 3 do artigo 6 do presente regu-
lamento, a Autoridade Reguladora de Energia aplica as seguintes férmulas de célculo:
a) No caso de ainterligacéo ser realizada nos termos da alinea a) do nomero .
1do artigo 5, o preco de venda de energia eléctrica produzida e vendida pela .
mini-rede:
Preco de Venda (MZN/kWh) = (Proveitos Permitidos + Custo das
compras de energia eléctrica e - Receitas de tarifas de consumo) /
energia eléctrica vendida (kWh) onde: .
i os Proveitos Permitidos t¢ém a mesma estrutura e férmula de cél-
culo definida no Regulamento Tarifério, excepto para a Margem de
Desempenho (MD) que é igual a zero;
ii o custo das compras de energia eléctrica corresponde ao valor

das compras de energia eléctrica efectuadas pelo concessionério da “
mini-rede durante um ano; C W
ifi as receitas de tarifas de consumo correspondem ao volume de “

receitas pela venda de energia eléctrica aos consumidores, levando
em consideracéo as tarifas aplicaveis apés a interligacéo;
iv a energia eléctrica vendida corresponde & quantidade de kWh
vendida durante um ano; e .
v a quantidade de energia eléctrica vendida pelo concessionério .
da mini-rede, bem como a quantidade de energia eléctrica vendida
aos clientes, séo definidas da seguinte forma:
No primeiro periodo de fixacéo de precos apés a interligacéo: as
quantidades de energia eléctrica séo estimadas no plano técnico e
financeiro detalhado apresentado pelo concessionério da minirede, .
este plano deve incluir as informacées mencionadas no Regulamento
Tarifério e reflectir com exactidéo o novo estatuto interligado.
Em periodos subsequentes de fixacéo de precos: as quantidades de
energia eléctrica séo definidas com base nos dados reais de periodos
anteriores.
No final de cada periodo é feita a consolidacéo das contas e os va- .
lores cobrados em excesso ou em defeito s@o integrados nas contas
do periodo seguinte.
b) no caso de a interligacéo ser realizada nos termos da alinea b) do ndmero

1do artigo 5, o preco de venda de energia eléctrica produzida e vendida pela Y

mini-rede é calculado com base na seguinte férmula: i
Preco de Venda (MZN/kWh) = Proveitos Permitidos / energia eléctrica
vendida (kWh) onde:
a) os Proveitos Permitidos tém a mesma estrutura definida no Regulamento
Tarifério. Os diferentes elementos da férmula dos Proveitos Permitidos
devem ser actualizados: °
BRR = A Base de Remuneracdo Regulatéria dos Activos inclui apenas °
os activos que néo tenham sido transferidos para outras entidades
em troca de compensacéo no momento da interligacéo.
Amort = A amortizacéo é ajustada de acordo com as alterac¢des
feitas na RAB. .
O&M = Os Custos Operacionais correspondem apenas ds actividades
de producdo de energia eléctrica.
MD = O Margem de Desempenho é zero.
b) a energia eléctrica vendida corresponde & quantidade de kWh
vendida durante um ano, e é definida de acordo com o ponto v), da
alinea a), do nimero 2 do presente artigo. .
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Capitulo || — Disposigodes finais
ARTIGO 10 Modelos e formulérios

1. A Autoridade Reguladora de Energia elabora, aprova e piblica os modelos de contrato,
formulérios e guides associados que orientam os processos aplicaveis a qualidade de servico
e relagdes comerciais do presente regulamento, nos anexos Il a lll, nomeadamente:
a) contrato de interligacéo;
b) contrato de compra e venda de energia eléctrica pelo concessionério da
mini-rede.
2. A Avutoridade Reguladora de Energia pode aprovar outros modelos, formulérios e guides
necessdrios & implementacéo do
presente regulamento.

ARTIGO 11 Fiscalizagdo da aplicagdo do regulamento

1. A fiscalizagéo da aplicacdo do presente regulamento é da competéncia da Autoridade
Reguladora de Energia, nos termos

da Lei que a cria, seu Estatuto Orgénico, Regulamento o interno demais legislacéo aplicavel.
2. As acgdes de fiscalizacdo devem ser realizadas em execucdo de planos previamente
aprovados pela Autoridade Reguladora de Energia e sempre que se considere necessério
para assegurar a regulacéo do sector de energia.

3. A Autoridade Reguladora de Energia realiza ou promove a realizagéo de ac¢ées de verifi-
cacdio, designadamente auditorias e ac¢des de fiscalizagéo, que podem incidir sobre a totalidade
ou sobre parte das disposicdes do presente regulamento, conforme for por ela determinado.

ARTIGO 12 Prestacéio de informacées a Autoridade Reguladora de Energia

Os concessiondrios sdo obrigados a prestar toda a informacéo e documentos sempre que e
dentro dos prazos solicitados pela Autoridade Reguladora de Energia, devendo fazé-lo por
escrito em formato fisico e electrénico, salvo indicacdo em contrério daquela.

ARTIGO 13 Regime sancionatério

1. A violacdo das disposicées estabelecidas no presente regulamento constitui infraccéo
punivel, nos termos do regime sancionatério aplicavel, aprovado pela Autoridade Reguladora
de Energia.

2. Toda a informacéio e documentacdo obtida no &@mbito da aplicacéio do presente regula-
mento, incluindo a resultante de auditorias, ac¢ées de fiscalizagdio, inspecc¢des, peticdes, queixas,
denuncias e reclamacées, podem ser utilizadas nos termos do regime sancionatério aplicavel.

ARTIGO 14 Resolugdo de litigios

Os litigios que surjaom no d@mbito do presente regulamento s&o resolvidos de acordo com o

previsto no Regulamento de Acesso & Energia nas Zonas Fora de Rede aprovado em Decreto
n.® 93/2021, de 10 de Dezembro.
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ANEXO | — Glossario

Area de Concesséo: érea geogréfica definida na concessé@o de mini-rede para a realizacéo
de actividades de fornecimento para o acesso & energia, podendo ser uma area Unica ou
um conjunto de dreas moltiplas.

Autoridade Reguladora de Energia: também designada por ARENE, criada nos termos da Lei
n.° 11/2017, de 8 de Setembro, responsavel por assegurar a regulacéo das actividades de forne-
cimento de energia, nos termos da referida Lei, seu Estatuto Orgénico e Regulamento Interno.

Base de Remuneracéo Regulatéria (BRR): (da sigla em inglés RAB - Regulatory Asset Base)
é, conforme a formula que consta do Artigo 12 do Regulamento Tarifério, a compilacéo e
somatério do Balanco Liquido de Activo, o qual é calculado na base do custo actual dos
activos (financiados com fundos do concessionédrio e excluindo activos contribuidos pelo
cliente e eventuais subsidios) mais o custo de capital prudente menos os activos liquidados
(sendo o Balanco de Activos) menos o valor de amortiza¢des acumuladas (sendo o Balanco
Liquido de Activo).

Contrato de Compra e Venda de Energia Eléctrica: o contrato celebrado com o concessiondrio
da mini-rede para compra e ou venda de energia eléctrica.

Contrato de Gestéo e Operacéo da Rede de Distribuicdo da Mini-Rede: contrato celebrado
entre o concessiondrio da mini-rede cuja concesséo foi rescindida com a interligacéo, e o
Proponente, para as actividades de distribuicéo e comercializacéo de energia eléctrica.

Contrato de Interligacdo: o contrato celebrado entre o concessiondrio da mini-rede e o Pro-
ponente que rege os termos da interligacéo.

Entidade Adquirente: qualquer entidade publica ou privada titular de uma concesséo de
actividades de fornecimento de energia eléctrica & partir da REN, que adquire activos de
producdo e ou distribuicdo e ou armazenamento de um concessiondrio de mini-redes em
conformidade com o presente Regulamento, podendo também ser o Proponente.

Entidade Competente: o érgdio ou a pessoa colectiva de direito piblico, dotada de poderes
funcionais atribuidos por lei para exercer as suas competéncias e atribuicdes.

Instalacéio Eléctrica: os equipamentos, circuitos eléctricos e as infra-estruturas e respectivos
acessérios destinados ao fornecimento de energia eléctrica, até, no caso de fazer parte de
uma rede de distribuicdo, ao ponto de liga¢éo ao consumidor.

Mini-rede: sistema integrado de instalacées eléctricas de producéo, distribuicéio e comerciali-
zacdio, podendo incluir armazenamento, usando principalmente fontes de energia renovével,
de pequena escala inferior ou igual a 10 MW, néo ligado & REN. Neste regulamento pode
também ser simplesmente referido como “rede”.

Ponto de interligacéo: infra-estruturas fisicas e ou equipamento que efectuam a interligacéo
entre uma mini-rede com producéo, armazenamento e ou rede de distribuicéo e a REN (REN),

através da rede de distribuicdo de um concessionério de distribuicéo.

Preco de compra: preco de compra de energia eléctrica pago pelo concessionério da mini-

-rede, calculado em MZN/kWh ou USD/kWh.

Preco de venda: preco de venda de energia eléctrica produzida pela mini-rede e vendida

calculado em MZN/kWh ou USD/kWh.
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Producdo de Energia Eléctrica: converséo em energia eléctrica de qualquer fonte energética.

Proponente de Interligacéo ou Proponente: qualquer pessoa colectiva de direito piblico
ou privado responsdvel pela operacéo e gestdo da REN, da RNT, do Mercado Nacional ou
concessiondrio de uma rede de distribuicéo que faz parte da REN ou de outra forma en-
volvida num empreendimento para expanséo da REN ao local geogréfico de uma érea de
concessdo de uma mini-rede, podendo o titular de uma concesséo de mini-rede também ser
proponente de interligacéo.

Receitas permitidas: rendimentos e ganhos que, nos termos regulamentares, séo atribuidos
ao empreendimento de uma actividade de fornecimento de energia eléctrica, objecto de
concessdo, para recuperar através da cobranca da tarifa de consumo, em contrapartida do
desenvolvimento da actividade em causa.

Regulamento Tarifério: instrumento que tem como objecto padronizar a regulacéo tarifaria
da actividade de fornecimento de energia através de mini-redes nas zonas fora da rede.

REN (REN): compreende a Rede de Distribuicdo de Energia Eléctrica e a Rede Nacional de
Transporte de Energia Eléctrica.

Valor contabilistico auditado: significa o valor residual dos activos de um empreendimento
de acordo com o saldo no balan¢o baseado no custo original do activo, mais despesas adi-
cionais cobradas do activo, menos qualquer depreciacéo e/ou amortizacéo e encargos de
imparidade.

Zonas Fora da Rede Eléctrica Nacional ou Fora da Rede: zonas néo servidas pela REN, com
consumidores actuais e potenciais, localizadas nas zonas rurais e comunidades remotas.

Zonas rurais: Greas caracterizadas por baixa densidade populacional que néo facam parte

de uma zona de urbanizacéo, ou que ndo disponham de uma rede de distribuicéo acessivel
por consumidores.
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Anexo |l

N.° do contrato: .................

CONTRATO DE INTERLIGAGAO PARA AS ACTIVIDADES DE FORNECIMENTO PARA
ACESSO A ENERGIA NAS ZONAS FORA DA REDE ATRAVES DE MINI-REDE

entre
Concessiondrio da Rede Eléctrica Nacional
e
o Concessiondrio da Mini-rede ........cccceiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiincceneceene
Concessédo de Mini-rede n.° ### Cadastro Energético n.° ###

.1
Representante do Concessionério: C
Contactos (telefénicos e electrénicos): “
Endereco:

Validade da concesséo:
Fonte de Energia: |
Capacidade instalada: MW o

O Categoria I: capacidade instalada de entre 1.001 MW - 10 MW
[J Categoria ll: capacidade instalada de entre 150 kW - 1 MW
[ Categoria lll: capacidade instalada até 150 kW

Localizacéo da Area de Concesséo (Onica/moltiplas)T':
Actividades abrangidas:

O Producéo
[J Armazenamento
[ Distribuicéo e Comercializacéio

Concessdo da REN n.° ### Cadastro Energético n.° ###

Representante do Concessiondrio: ‘
Contactos (telefénicos e electrénicos): Y
Endereco: ..'

MODALIDADE DE INTERLIGACAO

[dModalidade 1 Interligacdo & REN com preservacéo da concesséo da mini-rede, permi- °
tindo-se ao concessiondrio da minirede a compra de energia eléctrica ao concessionério da d
rede de distribuicdo de energia eléctrica.

[ Modalidade 2 Interligacéio & REN com converséo da concesséo de mini-rede em con-

cessdio de producéo de energia eléctrica, permitindo-se ao concessiondrio da mini-rede a .
venda de energia eléctrica ao concessionério da rede de distribuicdo e a transferéncia das °.

infra-estruturas e instalagdes eléctricas de distribuicdo e a actividade de comercializagéo
integrantes da mini-rede para o concessionério da rede de distribuicéo de energia eléctrica.

[OModalidade 3 Interligacéo & REN com extincéio da concesséo de Mini-rede e subcontra-

tacdo do concessiondrio para a gestéo e operacdo das actividades de distribuicéo e comer-
cializacéo de energia eléctrica.

1 O mapa e coordenadas da drea da concesséo assim como o as listagens dos clientes da concesséo estdo inclusos

nos anexos | e VI do presente contrato.
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[I Modalidade 4 Interligacdo & REN com extincéio da concesséo e transferéncia total das
actividades e das infra-estruturas e instalagées eléctricas integrantes da Mini-rede para o
concessiondrio da rede de distribuicéo de energia eléctrica ou outra entidade piblica a indicar.

CARACTERIiSTICAS TECNICAS NA INTERLIGAGAO

Ponto de interligacdo
Coordenadas geogréficas:
Tenséo de interligacéo (kV):
Dispositivo manual de corte:
Proteccées:

Equipamento de contagem:

Central de Producéio da Mini-rede

Fonte e tecnologia de producéo:

Capacidade instalada: kW / MW

Capacidade méaxima de producéo: kW / MW
Tensdo de producéo (kV): Continua / Alternada (3~)
Caracteristicas do inversor:

Caracteristicas de armazenamento:

Rede de distribuicéo da Mini-rede

Tensdo de distribuicéio (kV): Continua / Alternada (3~)
Tipo de condutores:

Comprimento (km):

Diagmetro (mm):

Alma: Al / Cu

Isolamento:

Quantidade de postes:

Tipo: Altura (m): Qtd:

CLAUSULAS GERAIS DO CONTRATO DE INTERLIGAGAO PARA MINI- REDES

O concessiondrio de Mini-rede e o concessionério da Rede Eléctrica Nacional (REN), adiante
designadas Partes e individualmente como Parte, celebram o presente contrato de interligacédo,
regido pelas Clausulas contratuais que se seguem e em obediéncia &s normas regulamentares
em vigor na Republica de Mocambique.

CLAUSULA 1 Definicdes

Para efeitos do presente contrato de interligacéo, os termos e expressdes usados tem o sig-
nificado que lhe tenha sido atribuido, no Regulamento de Acesso & Energia nas Zonas Fora
da Rede aprovado pelo Decreto n.° 93/2021, de 10 de Dezembro, na Lei de Electricidade n.°
12/2022, de 11 de Julho ou na demais legislacéo aplicavel, a menos que seja explicitamente
de outro modo definido no presente contrato.

CLAUSULA 2 Objecto

O presente contrato estabelece os termos e condi¢des que regem a interligacéo de uma Mi-
ni-rede & Rede Eléctrica Nacional (REN) através da rede de distribuicéo & partir de um Unico
ponto de interligacd@o e um Unico sistema de medicéo e contagem neste instalado.
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CLAUSULA 3 Direitos e deveres do concessiondrio de Minirede

3.1. Para além dos que se encontram previstos no respectivo contrato de concesséo e na
legislacdo aplicavel, constituem deveres do concessionédrio da Mini-rede, designadamente:
a) nos termos do regime de interligacéo acordado [indicar o regime adoptado],
produzir energia eléctrica e vendéla a REN, com entrega no ponto de interligacéo;

b) obter e manter vélidas, durante o prazo de vigéncia do presente contrato,

todas as aprovacdes exigidas para o desempenho das suas actividades;
c) permitir o acesso ao concessiondrio da REN, sem énus, aos equipamentos
eléctricos e aos sistemas de medicéo e contagem do ponto de interligagéio,
parte da concesséo de Mini-rede localizados na respectiva area;
d) manter as instalacdes da sua central de producdo e da sua rede de dis-
tribuicdo nas condi¢des de conformidade técnica requeridas pela concesséo;
e) informar de imediato, ao concessionério da REN, sobre qualquer defeito
ou ocorréncia que possa afectar a seguranca ou a integridade das operacdes
na rede de distribuicéio interconectada;
f) enviar a Autoridade Reguladora de Energia (ARENE), o relatério anual
referente a actividade de interligacéo, até 31 de Maio de cada ano;
g) prestar toda e qualquer informacdo que lhe seja solicitada pela ARENE
no dmbito do exercicio da regulacéo das actividades de interligacéo.
3.2. Para além dos que se encontram previstos no respectivo contrato de concesséo e na
legislacdo aplicavel, constituem direitos do concessionério da Mini-rede, designadamente:
a) aceder a Rede Eléctrica Nacional;
b) receber o pagamento resultante da venda de energia produzida;
c) comprar energia eléctrica a ser fornecida no ponto de interligagéo, se a
modalidade da mesma assim o permitir;
d) receber uma indemnizacdo pela transferéncia dos seus activos ou perda
parcial dos direitos originais da concesséo, quando a modalidade de interli-
gacdo adoptada assim o preveja.
3.3. Os direitos e deveres previstos na presente Clausula aplicam-se em fung¢éo da moda-
lidade de interligacéio adoptada.

CLAUSULA 4 Direitos e deveres do concessionério de distribuicéo

4.1. Para além dos demais direitos previstos na legislacéo aplicavel, o concessionério de
distribuicéo tem direito sobre a propriedade dos equipamentos eléctricos e dos sistemas de
medicdo e contagem do ponto de interligacéo.
4.2. Para além dos deveres do concessionério de distribuicéo previstos na legislacéo apli-
cével, cabe-lhe, designadamente:
a) assegurar que o ponto de interligacdo possui os mecanismos de seguranca,
proteccdo e controle requeridos pelo Cédigo da Rede Eléctrica Nacional e demais
legislagdio aplicavel e pelas normas de seguranca eléctrica, conforme aplicavel;
b) instalar, operar e manter com custo préprio os equipamentos eléctricos e
os sistemas de medicéo e contagem do ponto de interligacéo;
c) enviar a Autoridade Reguladora de Energia o relatério anual referente a
actividade de interligacéo, até 31 de Maio de cada ano;
d) prestar todo e qualquer informacéo que lhe seja solicitada pela Autoridade
Reguladora de Energia no @mbito do exercicio da regulacdo das actividades
de interligacéo.

CLAUSULA 5 Dever de informagéo

Ambas partes manterdo um registo conjunto de poténcia activa e reactiva a fluir no ponto
de interligacéo, de frequéncia e voltagem eléctricas, estados de operacéo, interrupcdes pla-
neadas e néo planeadas, a caracterizacéo de defeitos, perturbacdes e anomalias, incluindo
transientes, e outras acordadas pelas partes.
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CLAUSULA 6 Obrigacées na operagdo sincrona

6.1. Ambas as partes devem manter, do lado respectivo do ponto de interligacéo, um disjuntor
de desconexdo a operar com protec¢des ou por accionamento manual, a ser desconectado
em caso de perturbacéo ou defeito que afecte os seus clientes, como resultado da operacéo
sincrona.

6.2, A ocorréncia de defeito ou anomalia no ponto de interligacéo ou em qualquer das redes
de distribuicéo do concessiondrio da Mini-rede e/ou do distribuidor, que afecte a qualidade
e a fiabilidade de fornecimento aos clientes de qualquer das redes ou a integridade das
operagées da Rede Eléctrica Nacional (REN), deve gerar de imediato uma notificacéo a
outra parte sobre a sua ocorréncia e pode requerer a manobra de desconexdo do ponto de
interligacdo, para permitir a operacéo separada das redes.

6.3. Uma vez desconectado o ponto de interligacdo, este sé pode ser reconectado apés uma
verificacdo e correccdo das causas que originaram a sua desconexdo.

6.4. Qualquer intervencéo técnica, de operacéo, manutencdo, modificacéio ou moderniza-
¢do, deve cumprir com as normas de qualidade e seguranca técnica aplicaveis, e estar em
conformidade com os requisitos técnicos e de seguranca para a operacéo de redes eléctricas
estabelecidos no cédigo e regulamentos da Rede Eléctrica Nacional (REN).

CLAUSULA 7 Sistemas de medicéio e contagem de energia eléctrica

7.1. O concessiondrio de distribuicdo deve manter no ponto de interligacdo equipamento
de medicdo e contagem, cuja afericdo e caracteristicas séo descritas no anexo | do presente
contrato.

7.2. A contagem de energia activa no ponto de interligacéo deve ser bidirecional e integrada
num intervalo méximo de 5 minutos, para permitir a compra e venda de energia entre o
concessiondrio da Mini-rede e o distribuidor.

7.3. A ofericéo do equipamento de contagem deve ser regular e certificada por ambas as
partes, podendo o concessionério de Mini-redes requerer uma afericdo extemporénea a
custo préprio, a ser reembolsado caso se verifique que era justificada.

7.4. A poténcia reactiva serd medida no ponto de interligacdo e facturada nos termos
acordados ao abrigo do contrato de compra e venda de energia eléctrica.

CLAUSULA 8 Testes e inspec¢des, manobras e direitos de acesso

8.1. Ambas partes tém o direito de desconectar no ponto de interligacéo, por um prazo
definido de acordo com o plano anual de intervencéo no anexo Il do presente contrato, para
efeitos de manutencdo, reparacdo, modificacdo ou modernizagéo dos seus equipamentos e
sistemas, mediante pré-aviso de 30 (trinta) dias, devidamente fundamentado.

8.2. A redlizacdo de inspeccdes e testes do ponto de interligacdo por suspeita de defeitos
ou anomalias em qualquer das redes de distribuicdo, deve ser executada apés notificagéo
prévia e na presenca de representantes de ambas as partes, devendo os relatérios técnicos
resultantes ser assinados e disponibilizados ds equipas técnicas das mesmas.

8.3. A manobra de conexdo no ponto de interligacéo, permitindo a operacéo sincrona, sé
pode ser executada apés a verificacdo, na integra e em conjunto com a outra parte, dos
protocolos de seguranca eléctrica.

8.4. O concessiondrio da Mini-rede deve proporcionar o direito de acesso ao ponto de in-
terligacdio, na sua drea de concesséo, e as instalacdes da sua central de producéo e rede de
distribuicéo, por solicitacéo do distribuidor para efeitos de verificacdo da seguranca e da
qualidade de operacédo das duas redes interligadas.

8.5. Os protocolos de seguranca eléctrica nas manobras no ponto de interligacéo séo de-
finidos em conformidade com as normas técnicas e de seguranca aplicéveis, e incluidos no
anexo V do presente contrato, sendo parte integrante do mesmo.
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CLAUSULA 9 Prazos, interrupg¢des e extingéio da interligagéo

9.1. O presente contrato é vélido por 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura,
podendo ser prorrogado automaticamente por igual periodo, e assim sucessivamente, desde
que ndo seja efectuada comunicagéio em contrério por uma das partes, com o minimo de 90
(noventa) dias antes do término da sua vigéncia.
9.2. Havendo acordo mituo, qualquer das partes pode solicitar a interrupgéio temporéria da
interligacéo, com a desconex&o no ponto de interligacéo, por um prazo definido, devendo,
nesta circunstéincia, a parte proponente da interrupcdo assegurar o fornecimento integral
e de qualidade a todos os clientes de ambas as partes, e a compensacéio da outra parte por
qualquer dano ou perda financeira resultante da interrupcéo.
9.3. Qualquer uma das partes pode rescindir o contrato, mediante aviso prévio, de 30
(trinta) dias devidamente fundamentado, podendo a parte discordante reclamar junto da
Autoridade Reguladora de Energia, por incumprimento das obrigacdes que:

a) ponham em causa a seguranca de pessoas, bens e ambiente na érea de

concessdo;

b) alterem a natureza da interligacéo e as condi¢ées e qualidade da sua operacéo.
9.4. Verificada a extin¢éo do presente contrato, e ndo havendo litigio em curso, a descone-
xd80o no ponto de interligacdo é imediata, salvaguardando-se os direitos dos consumidores
da érea da concessé@o da Mini-rede.

CLAUSULA 10 Responsabilidades de manutencédo e modernizagéo

10.1. A manutenc¢éo e modernizacdo das instalacdes do ponto de interligagdo séo da respon-
sabilidade do concessionério de distribuicéo, de acordo com um plano anual de intervencéo
conforme anexo |l ao presente contrato, em coordenacéio com o concessionério da Mini-rede,
e em conformidade com as normas técnicas e de seguranca e com os requisitos especificos
do Cédigo da Rede Eléctrica Nacional, incluidos no anexo IV do presente contrato, e demais
legislacdo aplicavel.

10.2. A manutencdo e a modernizagéo dos equipamentos auxiliares da central de producéo e
da rede de distribuicéo da Mini-rede, assim como da rede de distribuicéio do concessionério de
distribuicdo, séo da responsabilidade do concessionério respectivo, e é realizada em coordenacéo
com a outra parte na base de um plano anual de intervencgéo, em conformidade com as normas
técnicas e de seguranca e com os requisitos do Cédigo da Rede Eléctrica Nacional, e demais
legislacéio aplicavel.

10.3. Verificando-se a necessidade imprevista de uma intervengéo técnica no ponto de
interligacéo ou em qualquer das redes de distribuicéo, as partes comprometem-se em
acordar sobre a natureza, a partilha de custos e o cronograma de intervencéo, assim como
os resultados previstos.

CLAUSULA 11 Facturagéo, pagamentos e outros encargos da interligagéo

11.1. Na interligacéo com a Rede Eléctrica Nacional, o concessionério de Mini-rede tem direito
a recuperar o custo dos compromissos de financiamento sobre os activos que fazem parte
da sua Base Regulatéria de Activos, nos termos do Regulamento de Interligacéo aprovado
por Resolucéo ..... de .......

11.2. O custo da energia eléctrica comprada ou vendida é calculado com base nas disposicdes
contratuais dos respectivos contratos de compra e venda de energia sobre a quantidade e
qualidade da energia eléctrica transacionada.

11.3. A prestacdo de servicos conexos e o tréinsito de energia estdo sujeitos a facturacdo e
cobranca, nos termos estabelecidos em anexo lll do presente contracto.

11.4. As transac¢des monetdrias entre as partes do presente contrato sdo feitas por via de
transacdo bancéria e estdo sujeitas aos processos de verificacdo e auditoria contabilistica,
de acordo com a legislacéo aplicavel.
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CLAUSULA 12 Responsabilidades

12.1. Seguros

a) Durante a vigéncia do presente contrato, as partes mantém a custo préprio

um seguro vélido, nos termos da legislacéo aplicavel, que cubra qualquer

perda ou

dano material que ocorra nas suas préprias instalacdes e sistemas;

b) O seguro relativo ao equipamento e instalacdes do ponto de interligacéo

é da responsabilidade do concessionério de distribuicdo.
12.2. Responsabilidade civil: As partes devem manter um seguro de responsabilidade civil
contra terceiros vdlido pelo periodo de vigéncia do presente contrato que cubra quaisquer
eventuais danos a unidades consumidoras ou outras instalacdes pertencentes a terceiros.
12.3. Indeminizacdes: As partes séo responsdveis por quaisquer custos, perdas, danos e res-
ponsabilidades decorrentes do incumprimento das obrigacgées do disposto no presente contrato
e pela indeminizacéo devida, & outra parte e a terceiros, nos termos da legislacéo aplicavel.

CLAUSULA 13 Forca maior

13.1. Constitui Forca Maior um evento ou circunsténcia ou a combinagéo de eventos e cir-
cunsténcias, que sdo imprevisiveis e irresistiveis, cujos efeitos se produzam independente-
mente da vontade ou da actuacdio da parte que invoca, ainda que indirectos, que impecam
o cumprimento das suas obrigacdes. Constituem, designadamente, forca maior, actos de
guerra ou subversdo, hostilidades ou invasédo, rebelido, terrorismo ou epidemias, actos de
expropriacdo, arrolamento, resgate e requisi¢cdes governamentais ou nacionalizacdes que
ndo cumpram com os termos previstos na legislacéo aplicavel; raios, explosées, greves inun-
dacdes, ciclones, tremores de terra e outros cataclismos naturais que directamente afectem
as actividades autorizadas.

13.2. O atraso ou o incumprimento parcial ou total das obrigac¢des dispostas no presente
contrato, por qualquer das partes, resultante da ocorréncia de um evento de forca maior
ndo é considerado como um incumprimento das obrigacées das partes, nos termos da le-
gislacdo aplicavel.

CLAUSULA 14 Disposicaes finais

14.1. Confidencialidade: Ambas partes aderem integralmente aos preceitos de confidenciali-
dade sobre o presente contrato e os termos e condi¢cdes da sua implementacéo, assim como
sobre os dados relativos a clientes conectados em ambas redes de distribuicéo.

14.2. Fiscalizacéo: A Autoridade Reguladora de Energia realiza e promove a realizacéo de
accdes de verificacdo, designadamente auditorias e ac¢des de fiscalizacgéo a incidir sobre a
totalidade ou sobre parte das disposicdes do presente contrato.

14.3. Resolucdo de Litigios: Os litigios que surjam no &dmbito do presente contrato que en-
volvam matérias regulatérias, estdo sujeitos a mediacéo, conciliacdo, arbitragem e deciséo
da Autoridade Reguladora de Energia, de acordo com o previsto no Regulamento de Acesso
& Energia nas Zonas Fora de Rede aprovado pelo Decreto n.° 93/2021, de 10 de Dezembro.
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Glossario

Autoridade Reguladora de Energia: também designada por ARENE, criada nos termos da Lei
n.° 11/2017, de 8 de Setembro, responsavel por assegurar a regulacéo das actividades de forne-
cimento de energia, nos termos da referida Lei, seu Estatuto Orgénico e Regulamento Interno.

Base de Remuneracéo Regulatéria (BRR): (da sigla em inglés RAB - Regulatory Asset Base)
é, conforme a férmula que consta do Artigo 12 do regulamento tarifério, a compilacéo e
somatério do Balanco Liquido de Activo, o qual é calculado na base do custo actual dos
activos (financiados com fundos do concessionario

e excluindo activos contribuidos pelo cliente e eventuais subsidios) mais o custo de capital
prudente menos os activos liquidados (sendo o Balanco de Activos) menos o valor de amor-
tizacdes acumuladas (sendo o Balanco Liquido de Activo).

Contrato de Compra e Venda de Energia Eléctrica: o contrato celebrado com o concessiondrio
da Mini-rede para compra e ou venda de energia eléctrica.

Contrato de Interligacdo: o contrato celebrado entre o concessiondrio da Mini-rede e o Pro-
ponente que rege os termos da interligacéo.

Instalacéio Eléctrica: os equipamentos, circuitos eléctricos e as infra-estruturas e respectivos
acessérios destinados ao fornecimento de energia eléctrica, até, no caso de fazer parte de
uma rede de distribuicdo, ao ponto de liga¢éo ao consumidor.

Mini-rede: sistema integrado de instalacées eléctricas de producéo, distribuicéio e comerciali-
zacdo, podendo incluir armazenamento, usando principalmente fontes de energia renovével,
de pequena escala inferior ou igual a 10 MW, néo ligado & Rede Eléctrica Nacional. Neste
regulamento pode também ser simplesmente referido como “rede”.

Operacéo sincrona: operacdo sincrona de um gerador ligado a uma rede eléctrica, ou de duas
redes eléctricas interligadas, ocorre quando a energia transita de um(a) para outra com a mesma
frequéncia eléctrica.

Ponto de interligacéo: infra-estruturas fisicas e ou equipamento que efectuam a interligacéo
entre uma Mini-rede com producéo, armazenamento e ou rede de distribuicéo e a Rede Eléc-
trica Nacional (REN), através da rede de distribuicdo de um concessionério de distribuicéo.

Producéo de Energia Eléctrica: converséo em energia eléctrica de qualquer fonte energética.

Proponente de Interligacéo ou Proponente: qualquer pessoa colectiva de direito publico
ou privado responséavel pela operacéo e gestdo da REN, da RNT, do Mercado Nacional ou
concessiondrio de uma rede de distribuicdo que faz parte da REN ou de outra forma en-
volvida num empreendimento para expanséo da REN ao local geogréfico de uma érea de
concesséo de uma Mini-rede, podendo o titular de uma concessdo de Mini-rede também ser
proponente de interligacéo.

Rede Eléctrica Nacional (REN): compreende a Rede de Distribuicéo de Energia Eléctrica e a
Rede Nacional de Transporte de Energia Eléctrica.

Servicos conexos: todos os servicos de operacéo, manutencéo, assisténcia técnica e de for-
necimentos prestados por um operador a outro, estando ambos em regime de interligacéo,
e que sejam relacionados com a manutencéo da integridade e da qualidade da operacéo
sincrona.
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Anexos

Anexo | Mapa e coordenadas geogréficas da érea de concesséo, descricdo da central de
producéo eléctrica da Mini-rede, do ponto e instalacdes de interligacéo e do equipamento
de medicdio e contagem. Esta descricdo faz-se acompanhar do diagrama eléctrico do ponto
de interligacéo, incluindo a caracterizacéo dos equipamentos de medicéo e contagem, pro-
teccdes e sistemas de comando e controle.

Anexo Il Plano anual de interven¢ées para manutencéio e ou modernizacéo do ponto de interli-
gacdio e das redes de distribuicdo em ambos lados que requeiram a sua desconexdo.

Anexo lll Termos e encargos associados ao trénsito de energia e a prestacéo de servicos
conexos, por qualquer das partes.

Anexo IV Requisitos particulares de operacéo da central de producéo da Mini-rede interli-
gada a Rede Eléctrica Nacional (REN).

Anexo V Protocolos de seguranca eléctrica nas manobras no ponto de interligacéo.

Anexo VI Listagem dos clientes na édrea de concessdo, objecto de interligacéo.
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Anexo Il

N.° O CONEFALO: cecuneiiiiiiiiiiiiitiienet ettt sttt sttt sat s st s s bee s e s sat s sbsssbesrnbe st ssnsassnes
Contrato de compra e venda de energia eléctrica para Mini-Redes em regime de interligacéo

& Rede Eléctrica Nacional '

entre
Concessiondrio da Rede Eléctrica Nacional
e

O CONCESSIONAIIO ceeeereeeeeeeieereiereieiesssesssssssssssssssssessessesssssesssssssssssssssssssssssssssssssssssssssesssssesssssesssssssssns

Concessdo de Mini-rede n.° ### Cadastro Energético n.° ###

Capacidade instalada: MW

[ Categoria I: capacidade instalada de entre 1.001 MW - 10 MW
[J Categoria ll: capacidade instalada de entre 150 kW - 1 MW
[J Categoria lll: capacidade instalada até 150 kW

Localizacéo da Area de Concesséo (Onica/moltiplas)*:
Actividades abrangidas:

I Producéo
[J Armazenamento
[ Distribuicéio e Comercializacéio

Fonte de Energia:

Validade:

Representante do Concessiondrio:
Contactos:

Endereco:

Concessdo da Rede Eléctrica Nacional n.® ### Cadastro Energético n.° 3 ###

Representante do Concessiondrio:
Contactos:

Endereco: . . ~
CARACTERISTICAS TECNICAS E PROJECCOES
NA TRANSACGAO DE ENERGIA ELECTRICA

Ponto de entrega

Coordenadas geogréficas:

Tenséo de entrega (kV):

Dispositivo manual de corte:
Proteccées:

Equipamento de contagem:

Nomero do contrato de interligacéo:

Central de Producéio da Mini-rede

Fonte e tecnologia de producéo:

Producdo anual média: kWh / MWh

Capacidade méxima de producéo: kW / MW
Tenséo de producéo (kV): Continua / Alternada (3~)
Caracteristicas do inversor:

Caracteristicas de armazenamento:

1 Aplica-se até uma capacidade de 10 MW.

2 O mapa e coordenadas da area da concesséo estd incluso no anexo | do presente contrato.
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Cos

Energia eléctrica a ser transaccionada

ANO

VOLUME DE ENERGIA
ACTIVA MWH/ANO

POTENCIA
MAXIMA MW

PRECO MEDIO
MT/MWH

TAXA DE POTENCIA
MT/MW

Ano 1

Ano 2

Ano 3

Ano 4

Ano 5

Ano 6

Ano 7

Ano 8

Ano 9

Ano 10

Esta tabela deve reflectir todo o periodo de validade do presente contrato

Tarifa aplicavel a energia reactiva: MT/kVArh
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Clausulas Gerais do Contrato
de Compra e Venda de Energia
Eléctrica para Mini-Redes em
Regime de Interligacao a Rede
Eléectrica Nacional

O concessiondrio da Rede Eléctrica Nacional (REN) e o concessionério de producdo ou de
distribuicéo, adiante conjuntamente designadas Partes e em separado Parte, celebram o
presente contrato de compra e venda de energia eléctrica, a ser transaccionada apés a
interligacéo da Mini-rede, entre o concessionério de concessiondrio da REN e o concessio-
nério de producéo ou de distribuicéo conectado & REN, regido pelas Clausulas contratuais
seguintes, bem como pelas normas regulamentares em vigor na RepUblica de Mocambique.

CLAUSULA 1 Definicdes

Para efeitos do presente contrato de interligacéo, os termos e expressées usados tem o
significado que lhe tenha sido atribuido, no Regulamento de Acesso & Energia nas Zonas
Fora da Rede aprovado pelo Decreto n.° 93/2021, de 10 de Dezembro, na Lei de Electricidade
12/2022, de 11 de Julho ou na demais legislacéo aplicavel, a menos que seja explicitamente
de outro modo definido no presente contrato.

CLAUSULA 2 Objecto

2.1. O presente contrato contém os termos e disposicdes que regem a compra ou a venda de
energia pelo concessiondrio de uma Mini-rede interligada & Rede Eléctrica Nacional (REN),
nos volumes, termos, condicdes, tarifas e precos, e no cronograma aqui acordado.

2.2. A compra e venda de energia referida no nOUmero anterior é feita através de um Unico
ponto de entrega e o equipamento de medicéo e contagem neste instalado é caracterizado
e descrito no anexo | do presente contrato.

CLAUSULA 3 Direitos e deveres das partes

3.1. Constituem direitos e deveres do concessiondrio que vende energia eléctrica, doravante
designado “vendedor™:
a) determinar o volume e qualidade da energia eléctrica a ser fornecida e
negociar precos de venda que permitem o retorno razodavel do seu investimento
sujeitos & aprovacdo da Autoridade Reguladora de Energia;
b) obter e manter actualizadas todas as aprovagées, incluindo as licencas e
certificados de operacéo, de qualidade técnica, laboral e ambiental, junto
das entidades competentes; e ¢) operar de forma prudente e segura as suas
instalacdes e gerir as suas obrigacées com terceiros, por forma a cumprir
com os termos e condicées de entrega/ fornecimento de energia eléctrica ao
comprador, de acordo com presente contrato.
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3.2. Constituem direitos e deveres do concessionério que compra energia eléctrica, doravante
designado “comprador™:
a) receber energia eléctrica no ponto de entrega e nos termos e condi¢des
. acordados no presente contrato;
b) pagar atempadamente as facturas que lhe séo cobradas pelo vendedor
em troca do fornecimento de energia eléctrica ou de outros servicos prestados,
nos termos e condi¢cdes acordados ao abrigo do presente contrato;
c) manter as instalacdes da sua rede de distribuicdo em condi¢ées técnicas
conformes e assegurar a sua operacdo prudente e segura, para evitar eventos
. que possam causar danos nas instalacdes do vendedor.

CLAUSULA 4 Previsdes de fornecimento e de interrupcéo

. 4.1. O volume de energia activa a ser transaccionada estd prevista no plano anual de pro-
. ducdo, que deve conter detalhes da operacdo das unidades produtoras, incluindo datas e
duracdo de interrupc¢des planeadas, assim como limitacdes de capacidade previstas.
4.2, O plano anual de interrup¢des planeadas para manutencgéo, modificacéo ou moderni-
zacdo das instalacdes ou manobras ou trabalhos de ligacéo, reparacéo ou conservacéo da
central e da rede do vendedor, incluido em anexo Il do presente contrato, deve ser fornecido
. ao comprador no inicio de cada ano civil, mas néo isenta o vendedor de informar com 36
horas de antecedéncia sobre a realizacéo das interrupcdes.
4.3. A ocorréncia de defeitos ou anomalias que impecam o vendedor de entregar / fornecer
energia eléctrica ao comprador e/ou ao comprador de a receber e consumir, deve:
a) ser de imediato notificada & outra parte, devendo a parte em falta de-
sencadear ac¢des de correccdo obedecendo aos processos de intervencéo
. coordenada e segura descritos na Cléusula 6 do presente contrato;
b) ser avaliada para determinar a alocacéo dos custos e encargos associados
entre as partes, com acordo mituo e em caso de disputa, com a mediagéo da
Autoridade Reguladora de Energia.
. 4.4. O nao fornecimento de energia activa, pelo vendedor ao comprador, em volumes supe-
. riores a 20% do acordado no presente contrato, excepto quando se trate de um caso de forca
maior, torna o presente contrato passivel de reviséo por acordo mituo e com a mediagéo da
Autoridade Reguladora de Energia.

CLAUSULA 5 Volume e qualidade de energia eléctrica

5.1. A energia eléctrica fornecida ao comprador é medida pelo volume de energia activa
em kWh entregue, com o detalhe das horas e datas em que a entrega se tenha realizado.
5.2. O factor de poténcia da energia eléctrica entregue néo pode ser inferior a 0.80.
. 5.3. As instalacées eléctricas do comprador e do vendedor, assim como do ponto de entrega
e equipamentos de medicéo e contagem, conformam-se com as normas técnicas e de segu-
ranga aplicaveis e com os requisitos técnicos do Cédigo da Rede Eléctrica Nacional (REN),
ndo podendo aquelas causar perturbacdes na operacéio e gestdo da REN.

. CLAUSULA 6 Inspeccéio, manobras e direitos de acesso

6.1. A realizacéo de inspec¢des e testes do ponto de entrega, planeadas ou por suspeita

de defeitos ou anomalias em qualquer das redes de distribuicdo ou da central de producéo,

deve ser executada com notificacdo prévia e na presenca de representantes de ambas par-
. tes, devendo os relatérios técnicos resultantes ser assinados e disponibilizados as equipas
. técnicas das mesmas.
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6.2. A manobra de conex&o no ponto de medicéo, permitindo a operacéo sincrona, sé pode
ser executada apés a verifica¢do, na integra e em conjunto com a outra parte, dos protocolos
de seguranca eléctrica, descritos em anexo V do presente contrato.

6.3. Cada uma das partes tem o direito de solicitar & outra o acesso ds instalacdes do ponto
de entrega e as instalacdes da central de producéo, assim como das redes de distribuicéo
para efeitos de verificacéo da seguranca e da qualidade de fornecimentos de energia.
6.4. Os protocolos de seguranca eléctrica nas manobras no ponto de entrega séo definidos
no presente contrato em conformidade com as normas técnicas e de seguranca aplicaveis,
sendo estes protocolos anexados ao presente contracto.

CLAUSULA 7 Obrigacées na operacéio sincrona no ponto de entrega

7.1. Ambas partes devem manter do seu respectivo lado do ponto de entrega, um disjuntor
de desconexdo a operar com protec¢des ou por accionamento manual, a ser desconectado em
caso de perturbacdo ou defeito que afecte os seus clientes, resultante da operacéo sincrona.
7.2. A ocorréncia de defeito ou anomalia no ponto de entrega ou em qualquer ponto da rede
de distribuicdo do comprador, e das instalacdes da central de producéio, assim como da rede
de distribuicdo do vendedor, que afecte a qualidade e a fiabilidade de fornecimentos aos
clientes de qualquer das redes ou a integridade das opera¢des da Rede Eléctrica Nacional
(REN), deve gerar de imediato uma notificacéo, & outra parte, sobre a sua ocorréncia e pode
requerer a manobra de desconexdo do ponto de entrega.

7.3. A ocorréncia de energia reactiva em qualquer das instalacdes do comprador ou do ven-
dedor pode dar origem a uma intervencéo correctiva ou de modernizagéo dos equipamentos
instalados, concertada entre as partes.

7.4. Uma vez desconectado o ponto de entrega, este sé pode ser reconectado apés uma
verificacdio e correccdo das causas que originaram a sua desconexdo.

7.5. Qualquer intervencéo técnica, de operacéo, manutencéo, modificacéo ou moderniza-
¢do, deve cumprir com as normas de qualidade e seguranca técnica aplicaveis, e estar em
conformidade com os requisitos técnicos e de seguranca para a operacéo de redes eléctricas

estabelecidos no Cédigo de Rede na legislacéo aplicavel a regulamentacéo da Rede Eléctrica
Nacional (REN).

CLAUSULA 8 Sistemas de medicéio e contagem de energia eléctrica

8.1. O concessiondrio vendedor deve manter no ponto de entrega, equipamento de medicéo
e contagem, cuja aferi¢do e caracteristicas séo descritas em anexo Il do presente contrato.
8.2. A contagem de energia activa no ponto de entrega deve ser integrada num intervalo
de um méximo de 5 minutos.

8.3. A aferi¢éo do equipamento de contagem deve ser regular e certificada por ambas as
partes, podendo o concessionédrio comprador requerer uma afericéio extemporénea a custo
préprio, a ser reembolsado caso se verifique que era justificada.

8.4. A poténcia reactiva serd medida no ponto de entrega e facturada nos termos e preco
acordados ao abrigo do presente contrato.

CLAUSULA 9 Preco de venda, facturagéo e cobranca

9.1. Precos aplicveis: os precos na venda de energia eléctrica séo acordados neste contrato,
por ambas as partes, nos termos descritos no anexo IV, e aprovadas pela Autoridade Re-
guladora de Energia, assegurando que a venda de energia do concessionério da Mini-rede
ao concessiondrio de distribuicdo mantenha a capacidade de retorno previsto na concesséo
original.
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9.2. Moeda de pagamento: todos os pagamentos sdo facturados e cobrados na moeda
nacional, o Metical, e transaccionados electronicamente através de instituicdo bancéria
nacional.

9.3. Facturacdo mensal de energia: dentro de 25 (vinte e cinco) dias depois do fim do periodo
de facturacéo, o concessiondrio vendedor emite uma factura para a cobranca da energia
vendida no més anterior, que inclui o detalhe da facturacéo e encargos, as tarifas aplicadas,
o volume e natureza da energia vendida, assim como e os impostos cobréveis.

9.4. Atrasos de pagamento: uma vez recebida a factura, o concessionério comprador efec-
tua o respectivo pagamento dentro de 14 (catorze) dias, depois do qual, o vendedor poderé
aplicar uma multa por atraso de pagamento no valor néo excedente a 10% do valor total
facturado, cumulativamente para cada 30 (trinta) dias de atraso.

9.5. O concessiondrio comprador pode notificar o seu desacordo ao concessionério ven-
dedor, relativo aos célculos e detalhe na factura emitida no prazo de 7 (sete) dias, tendo o
concessiondrio vendedor mais 7 (sete) dias para a corrigir ou para recusar a reclamagéo,
em cujo caso o concessiondrio comprador pode remeter a mesma & Autoridade Reguladora
de Energia para mediacéo e arbitragem.

CLAUSULA 10 Prazos, interrupcdes e extingéio

10.1. O presente contrato é vélido por 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura,
podendo ser prorrogado automaticamente por igual periodo e assim sucessivamente, desde
que ndo seja efectuada comunicacéo em contrério por uma das
partes, com o minimo de 90 (noventa) dias antes do término da sua vigéncia.
10.2. Havendo acordo mituo entre as partes, qualquer das partes pode solicitar a inter-
rupgdo tempordaria dos fornecimentos
por um prazo definido, devendo, nesta circunstéincia, a parte proponente da interrupgéo
assegurar a compensacdo da outra parte por qualquer dano ou perda financeira resultante
da interrupgdo.
10.3. Qualquer uma das partes pode rescindir o presente contrato, mediante aviso prévio
de 30 (trinta) dias devidamente fundamentado, podendo a parte discordante reclamar junto
da Autoridade Reguladora de Energia, pelas seguintes razdes:

a) falta de pagamento da energia transacionada e encargos decorrentes,

quando a divida ultrapasse 3 (trés) facturas em falta;

b) alteracdes da qualidade de energia fornecida que resultem em encargos

para o comprador.
10.4. Verificada a extin¢éo do presente contrato, e ndo havendo litigio em curso, a inter-
rupcdo do fornecimento no ponto de entrega é imediata.

CLAUSULA 11 Registo de poténcia

Ambas partes mantém um registo conjunto de poténcia activa e reactiva a fluir no ponto de
entrega, de frequéncia e voltagem eléctricas, estados de operacdo, interrup¢des planeadas
e ndo planeadas, a caracterizacéo de eventos e anomalias, incluindo transientes e outros
aspectos previamente acordados.

CLAUSULA 12 Indemnizagéio

As partes sdo responsdveis por quaisquer custos, perdas, danos e responsabilidades decorren-
tes do incumprimento das obrigacdes do disposto no presente contrato e pela indeminizacéo
devida, & outra parte e a terceiros, nos termos da legislacdo aplicavel.
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CLAUSULA 13 Forca maior

13.1. Constitui Forca Maior um evento ou circunstéincia ou a combinacéo de eventos e circuns-
téncias, que sd@o imprevisiveis e irresistiveis, cujos efeitos se produzam independentemente
da vontade ou da actuagéo da parte que a invoca, ainda que indirectos, que impecam o
cumprimento das suas obrigac¢des. Constituem, designadamente, forca maior, actos de
guerra ou subverséo, hostilidades ou invaséo, rebelido, terrorismo ou epidemias, actos de
expropriacdo, arrolamento, resgate e requisicdes governamentais ou nacionaliza¢des que
ndo cumpram com os termos previstos na legislacéo aplicavel; raios, explosées, greves inun-
dacdes, ciclones, tremores de terra e outros cataclismos naturais que directamente afectem
as actividades autorizadas.

13.2. O atraso ou o incumprimento parcial ou total das obrigacdes dispostas no presente
contrato, por qualquer das partes, resultante da ocorréncia de um evento de forca maior
ndo é considerado como um incumprimento das obrigac¢des das partes, nos termos da le-
gislacéo aplicavel.

CLAUSULA 14 Resolucéio de litigios

Os litigios que surjam no émbito do presente contrato que envolvam matérias regulatérias,
estdo sujeitos a mediacéo, conciliacéo, arbitragem e deciséo da Autoridade Reguladora de
Energia, de acordo com o previsto no Regulamento de Acesso & Energia nas Zonas Fora de
Rede aprovado pelo Decreto n.° 93/2021, de 10 de Dezembro.
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Glossario

Aprovacdo: significa toda e qualquer concesséo, permisséo, consentimento, licenca, auto-
rizacdio, registo, isencdo, submissdo, atribuicdo, expedicdo, reconhecimento ou aprovacgéio
a obter de ou a conceder por qualquer Autoridade Administrativa nos termos de qualquer
Legislacéo Aplicavel em relacéio ao Empreendimento;

Avutoridade Reguladora de Energia: também designada por ARENE, criada nos termos da
Lei n.° 11/2017, de 8 de Setembro, responsével por assegurar a regulacédo das

actividades de fornecimento de energia, nos termos da referida Lei, seu Estatuto Orgénico
e Regulamento Interno;

Contrato de Compra e Venda de Energia Eléctrica: o contrato celebrado com o concessiondrio
da Mini-rede para compra e ou venda de energia eléctrica;

Interligacdo: o contrato celebrado entre o concessiondrio da Mini-rede e o Proponente que
rege os termos e condicdes da interligacdo;

Instalagéio Eléctrica: os equipamentos, circuitos eléctricos e as infra-estruturas e respectivos
acessérios destinados ao fornecimento de energia eléctrica, até, no caso de fazer parte de
uma rede de distribuicdo, ao ponto de ligacéo ao consumidor;

Mini-rede: sistema integrado de instalacées eléctricas de producéo, distribuicéio e comerciali-
zacdo, podendo incluir armazenamento, usando principalmente fontes de energia renovével,
de pequena escala inferior ou igual a 10 MW, néo ligado & Rede Eléctrica Nacional. Neste
regulamento pode também ser simplesmente referido como “rede”;

Ponto de distribuicéo ou fornecimento: infra-estruturas fisicas e ou equipamento que repre-
senta a fronteira fisica através da qual uma Mini-rede efectua transac¢des de compra e ou
venda de energia eléctrica, por acordo com um concessionério de producéo ou de distribuicéo,
em regime de interligacéo com a Rede Eléctrica Nacional (REN);

Producéo de Energia Eléctrica: conversé@o em energia eléctrica de qualquer fonte energética;

Rede Eléctrica Nacional (REN): compreende a Rede de Distribuicéio de Energia Eléctrica e a
Rede Nacional de Transporte de Energia Eléctrica.
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Anexos

Anexo | Mapa e coordenadas geogréficas da drea de concesséo, descricéo da central
de producdo eléctrica, do ponto e instala¢des de entrega e do equipamento de medicdo
e contagem. Esta descricdo faz-se acompanhar do diagrama eléctrico do ponto de en- .
trega, sistemas de medicéo e contagem, proteccdes e sistemas de comando e controle.

Anexo Il Carateristicas dos equipamentos de medicéo e contagem instalados no ponto
de entrega. .

Anexo lll Plano anual de interven¢des para manutencéo e ou modernizagéo do ponto
de entrega e da central produtora, e da rede de distribuicdo que recebe a energia
eléctrica.

Anexo [V Termos e encargos associados & cobranca de energia activa e reactiva, por C

qualquer das partes. ()

Anexo V Protocolos de seguranca eléctrica nas manobras no ponto de entrega.
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arer

Autoridade Reguladora de Energia

RESOLUGCAO NORMATIVA N2 3/ARENE-CA/2022 DE 19 DE DEZEMBRO
Havendo necessidade de estabelecer as normas técnicas e de seguranca aplicaveis aos
equipamentos e instalacées eléctricas para mini-redes e sistemas auténomos, usados na
realizacéo de actividades de fornecimento de acesso & energia nas zonas fora da rede, no
ambito das competéncias previstas na alinea r) do ndmero 1 do artigo 23 do Regulamento
Interno da Autoridade Reguladora de Energia, aprovado pelo Diploma Ministerial n.” 17/2020,
de 14 de Abril, o Conselho de Administracéo determina:

ARTIGO 1

E aprovado o Regulamento de Normas Técnicas e de Seguranca, em anexo & presente Re-
solucdio, que é parte integrante da mesma.

ARTIGO 2

As duvidas que resultarem da interpretacéo e execucéo do Regulamento aprovado, seréo
esclarecidas pelo Conselho de Administracéo da Autoridade Reguladora de Energia.

ARTIGO 3
A presente Resolucéo entra imediatamente em vigor.

Aprovada pelo Conselho de Administracéo, em Maputo, aos 19 de Dezembro de 2022.

O Presidente do Conselho de Administracgéo, Paulo da Graca.
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Regulamento das Normas
Técnicas e de Seguranca

Capitulo | - Disposicdes gerais
ARTIGO 1 Definicées

1.  Para os efeitos do presente regulamento, o significado dos termos e expressdes usados
consta no glossdrio em anexo, que é parte integrante do mesmo.

2. Qualquer termo utilizado neste regulamento a que tenha sido atribuido outro significado no
Regulamento de Acesso & Energia nas Zonas Fora da Rede aprovada pelo Decreto n.° 93/2021,
de 10 de Dezembro ou na Lei da Eletricidade n.° 12/2022, de 11 de Julho, teré o significado que
Ihe tenha sido atribuido, a menos que explicitamente doutro modo indicado neste regulamento.

ARTIGO 2 Objecto

O presente regulamento define e padroniza as normas técnicas e de seguranca aplicéveis aos
equipamentos e instalacdes eléctricas das mini-redes e dos sistemas auténomos, utilizados
na realizacdo de actividades de fornecimento de acesso & energia nas zonas fora da rede.

ARTIGO 3 Ambito

O presente regulamento aplica-se das pessoas colectivas, de direito poblico ou privado, que
realizam actividades de fornecimento de acesso & energia nas zonas fora da rede, através
de mini-redes e sistemas auténomos.

ARTIGO 4 Normacgéo

1.  Para definicdo e padronizacdo das normas técnicas e de seguranca das mini-redes e
sistemas auténomos, a Autoridade Reguladora de Energia:

a) propde a Entidade Competente a adop¢do de normas técnicas e de segu-

ranca aplicéveis aos equipamentos e componentes das instala¢des eléctricas;

b) propde a Entidade Competente a regulamentacéo da certificacéo de con-

formidade com as normas técnicas e de seguranca aplicdveis aos equipamentos

e componentes das instalacdes eléctricas, objecto de aprovacéo conjunta;

c) aprova directrizes que obrigam o cumprimento das normas técnicas e

de seguranca e garante a implementacdo e cumprimento das mesmas pelos

concessiondrios de mini-redes e pelos distribuidores de sistemas auténomos;

d) fiscaliza a avaliagéo da conformidade e a certificacéo final dos equipamen-

tos, componentes e instalacdes eléctricas de mini-redes e sistemas auténomos;

e) procede a verificacdo do cumprimento das normas técnicas durante a

construcdo, instalacéo, comissionamento e operacéo e demais fases do em-

preendimento objecto da concesséo de mini-rede; e

f) procede a verificagdo do cumprimento das normas técnicas e de seguranca

aplicaveis aos sistemas auténomos.
2. A recolha, processamento e gestdo do lixo electrotécnico gerado pela actividade de
fornecimentos de energia nas zonas fora de rede deve constar de um Plano de Gestéo de
Residuos Sélidos nos termos da legislacéio aplicavel e nas normas estabelecidas pela Auto-
ridade Reguladora de Energia.
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Capitulo Il - Normas técnicas de qualidade
e de seguranca de mini- redes

ARTIGO 5 Normas técnicas e de seguranca de mini-redes

1. Sem prejuizo das normas técnicas e de seguranca nacionais aplicaveis ds mini-redes,
independentemente da sua categoria, aplicam-se as normas e padrdes emitidos pela Co-
missdo Electrotécnica Internacional (IEC), constantes da lista em anexo Il, com as respectivas
actualizagées.

2. Sem prejuizo da certificacéio nacional de equipamentos, componentes e instalacées
de mini-redes, é igualmente admitida a certificacdo emitida por entidades de certificacdes
reconhecidas a nivel internacional.

3. Aelaboracdo e execucdio de projectos e a instalacéo e exploracéo de instalacdes eléctricas
de mini-redes, devem ser realizadas por técnicos inscritos nos termos da legislacéo aplicavel.

ARTIGO 6 Qualidade da energia eléctrica

1. A qualidade da energia eléctrica é determinada pelas variacdes aceitéveis com base
nos indicadores de frequéncia, tensé@o e harménica, descritas no quadro do anexo llI.

2. Ainstalacéo eléctrica da mini-rede deve dispor de um sistema de protecc¢éo da rede que
inclui dispositivos de proteccdo contra sobreintensidade e de proteccéio contra as variacées
fora dos valores aceitaveis.

Capitulo Il - Normas técnicas e de seguranga para
sistemas autonomos

ARTIGO 7 Categorias de sistemas auténomos

1.  Os sistemas auténomos solares fotovoltaicos classificam-se em duas categorias:
a) categoria 1: s@o sistemas solares fotovoltaicos tais como lanternas sola-
res, sistemas de pico solar e kits solares “Plug-and-play” com uma poténcia
inferior ou igual a 350Wp, cuja tenséo de producéo fotovoltaica e operacdo
é continua e ndo superior a 35 V;
b) categoria 2: séo os sistemas solares fotovoltaicos compostos, cujos com-
ponentes podem ser vendidos em separado, com uma poténcia superior a
350Wp, cuja tensdo de producéio fotovoltaica e operacdo pode ser continua
(DC) ou alternada (AC).

2. AAutoridade Reguladora de Energia estabelece as categorias dos demais sistemas auténomos.

ARTIGO 8 Sistemas auténomos solares fotovoltaicos de categoria 1

1 Sem prejuizo das normas técnicas e de seguranca nacionais para sistemas auténomos
solares fotovoltaicos da cate- goria 1, aplicam-se as normas e padrées emitidos pela Comis-
sdio Electrotécnica Internacional (IEC), constantes da lista em anexo Il, com as respectivas
actualizacdes.

2 Sem prejuizo a certificacéio nacional para sistemas auténomos solares fotovoltaicos de
categoria 1, é igualmente aceite a certificacdo emitida por entidades de certificacéo reco-
nhecidas a nivel internacional.

3  Paraainstalacéo e distribuicéio de sistemas auténomos solares fotovoltaicos de categoria
1, ndo é exigivel que os técnicos estejam inscritos, de acordo com a legislacéo aplicavel.
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ARTIGO 9 Sistemas auténomos solares fotovoltaicos de Categoria 2

1. A categoria 2 de sistemas auténomos solares fotovoltaicos, subdivide-se em duas sub-
categorias:

a) subcategoria 1: sistemas auténomos solares fotovoltaicos com

armazenamento da energia, compostos de um campo solar fotovoltaico,

um regulador/controlador de carga, um banco de baterias, inversor e

acessérios, conforme o caso; e

b) subcategoria 2: sistemas auténomos solares fotovoltaicos para apli-

cagdes produtivas sem capacidade de armazenamento, compostos de

um campo solar fotovoltaico, inversor e acessérios, conforme o caso.
2. Sem prejuizo as normas técnicas e de seguranca nacionais para sistemas auténomos
solares fotovoltaicos da cate- goria 2, aplicam-se as normas e padrdes emitidos pela Co-
missé&o Electrotécnica Internacional (IEC) correspondentes ao equipamento e componentes
do sistema, constantes da lista em anexo Il, com as respectivas actualizac¢des.
3. Sem prejuizo & certificacdo nacional para sistemas solares fotovoltaicos auténomos de ca-
tegoria 2, é igualmente aceite a certificacéo emitida por entidades de certificacéo internacional
4. O desenho e instalacéo dos sistemas auténomos solares fotovoltaicos de categoria 2,
requerem técnicos inscritos.
5. Os componentes dos sistemas auténomos solares fotovoltaicos devem:

a) ser seleccionados e instalados em conformidade com as instrucées do

fabricante;

b) cumprirtodas as instrucdes relacionadas d interoperabilidade de componentes;

c) ser capazes de operar quando combinados como um sistema completo.

Capitulo Il - Disposicoes finais

ARTIGO 10 Fiscalizacéio da aplica¢do do regulamento

1. A fiscalizagéo da aplicacdo do presente regulamento é da competéncia da Autoridade
Reguladora de Energia, nos termos da Lei que a cria, seu Estatuto Orgénico, Regulamento
Interno e demais legislacéo aplicavel.

2. As acgdes de fiscalizacdo devem ser realizadas em execucdo de planos previamente
aprovados pela Autoridade Reguladora de Energia e sempre que se considere necessério
para assegurar a regulacéo do sector de energia.

3. A Autoridade Reguladora de Energia realiza ou promove a realizacdo de ac¢des de
verificacdo, designadamente auditorias e ac¢des de fiscalizacdio, que podem incidir sobre a
totalidade ou sobre parte das disposicdes do presente regulamento, conforme for por ela
determinado.

ARTIGO 11 Prestacgéo de informacdes a Autoridade Reguladora de Energia

Os concessiondrios estéo obrigados a prestar toda a informacéo e documentos sempre que
e dentro dos prazos solicitados pela Autoridade Reguladora de Energia, devendo fazé-lo por
escrito, em formato fisico e electrénico, salvo indicacéo em contrério daquela.

ARTIGO 12 Regime sancionatério

1. A violacdo das disposi¢ées estabelecidas no presente regulamento constitui infracgéo
punivel, nos termos do regime sancionatério aplicavel, aprovado pela Autoridade Reguladora
de Energia.

2. Todaainformagéo e documentacédo obtida no &mbito da aplicacéo do presente regulamen-
to, incluindo a resultante de auditorias, ac¢ées de fiscalizago, inspecgdes, peticdes, queixas,
dendncias e reclamacdes, pode ser utilizada nos termos do regime sancionatério aplicavel.
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Anexo | — Glossario

Acesso @ energia nas zonas fora da rede: disponibilizacdo de instalacdes, infra-estruturas,
sistemas, equipamentos e servicos, incluindo a sua interligacéo, com cabo ou sem cabo,
acesso a infra-estruturas, fisicas e virtuais, méveis e fixas, que tém por objecto o forneci-
mento para o acesso d energia.

Actividades de Fornecimento para Acesso & Energia nas zonas fora da rede: compreendem
iniciativas e empreendimentos considerados de natureza social e desenvolvimento susten-
tavel, destinadas & realizacdo das actividades, conjunta ou separadamente, de produ-
¢do, distribuicdio e comercializagdo de energia eléctrica, podendo incluir armazenamento,
através de mini-redes e a prestacéo de Sistemas auténomos, alinhados com a Estratégia
Nacional de Electrificacéo, o Programa Nacional de Energia para Todos e os Objectivos de
Desenvolvimento Sustentdvel ao abrigo de Agenda 2030 e demais instrumentos de politica
e estratégia do Governo.

Autoridade Reguladora de Energia: também designada por ARENE, criada nos termos da Lei
n.° 11/2017, de 8 de Setembro, de acordo com a referida Lei, respectivos Estatuto Orgénico
e Regulamento Interno.

Central eléctrica: Instalacdo eléctrica destinada & producéo de energia eléctrica.

Concessiondrio: titular de uma concesséo atribuida nos termos do Regulamento de Acesso a
Energia Fora de Rede aprovado em Decreto n.° 93/2021, de 10 de Dezembro.

Consumidor: pessoa singular ou colectiva, incluindo consumidores finais, outros distribuidores,
vendedores sujeitos de fornecimento de energia eléctrica ou de sistemas auténomos, para
uso doméstico, industrial ou comercial. Para efeitos do presente regulamento, considera-se
que os conceitos de cliente e de consumidor séo utilizados como tendo o mesmo significado.

Consumo: uso de energia eléctrica por pessoa singular ou colectiva, incluindo unidades resi-
denciais, comerciais, de producéo fabril e ou industrial, ou agricolas, outros distribuidores,
consumidores de exportacéo e vendedores.

Distribuicéo de Energia Eléctrica: veiculagéio de energia eléctrica por um distribuidor através
de redes em média e baixa tenséo, para entrega ao consumidor.

Distribuidor: titular de uma concessdo que compreende a actividade de distribuicdo de ener-
gia eléctrica, incluindo um operador de rede de distribuicéo, responséavel pela veiculacéo de
energia tendo em vista o seu fornecimento aos consumidores ou a estacdes de distribuicéo
que vendem energia aos consumidores, assim como distribuidores de sistemas auténomos.
Distribuidores de sistemas auténomos: assim como distribuidores de servicos energéticos,
s@o pessoas singulares e colectivas, de direito publico ou privado, que prestam servicos
energéticos, incluindo actividades de importacéo, distribuicdo, comercializa¢do e/ou venda
de sistemas auténomos.

Distorcéio Harménica: é quando um sinal passa por um dispositivo néo ideal, néo linear, onde
o conteddo adicional é acrescentado as harménicas das frequéncias originais.

Entidade Competente: o érgdio ou a pessoa colectiva de direito piblico, dotada de poderes
funcionais atribuidos por lei para exercer as suas competéncias e atribuicdes.

Frequéncia: é a frequéncia eléctrica do sistema expressa em hertz (Hz) que pode ser medida
em todas as partes da drea sincrona, sendo o seu valor nominal de 50 Hz.

IEC: Comissdo Electrotécnica Internacional uma organizac¢éo dedicada & preparacéo e

publicacéo de normas internacionais de electro tecnologia nomeadamente as tecnologias
eléctricas, eletrénicas e relacionadas. https://www.iec.ch/homepage.
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Infraestrutura: conjunto de sistemas, instalacdes, equipamentos, software e demais compo-
nentes, fisicas e virtuais, que permitem o acesso & energia fora da rede.

Instalacdo Eléctrica: os equipamentos, circuitos eléctricos e as infraestruturas e respectivos
acessérios destinados ao fornecimento de energia eléctrica, até, no caso de fazer parte de
uma rede de distribuicdo, ao ponto de liga¢éo ao consumidor.

INNOQ: Instituto Nacional de Normalizagéio e Qualidade.
kW (Quilowatt): unidade de poténcia.
kWh (Quilowatt-hora): unidade de energia eléctrica.

Mini-rede: sistema integrado de instalacdes eléctricas de producdo, distribuicéio e comerciali-
zagdo, podendo incluir armazenamento, usando principalmente fontes de energia renovavel,
de pequena escala inferior ou igual a 10 MW, néo ligado & Rede Eléctrica Nacional. Neste
regulamento pode também ser simplesmente referido como “rede”.

Normas Técnicas e de Seguranca: conjunto de normas e padrdes técnicas e de seguranca de
equipamentos, nacionais e internacionais, aplicaveis as actividades de fornecimento para o
acesso @ energia nas zonas fora da rede.

Plano de Gestdo de Residuos Sélidos: plano que contém elementos relativos & desmobiliza-
¢do e reciclagem dos sistemas auténomos, instala¢des, equipamentos, e componentes, dos
sistemas auténomos, assim como o tratamento e disposicdo de residuos.

Producéo de Energia Eléctrica: converséo em energia eléctrica de qualquer fonte energética.
Rede Eléctrica Nacional (REN): compreende a Rede de Distribuicéo de Energia Eléctrica e a
Rede Nacional de Transporte de Energia Eléctrica.

Servicos auténomos: incluem servicos para consumidores de energia, preferencialmente
renovdveis, tal como, fornecimento, financiamento, instalacéo, operacdo, manutengéo de
equipamento e instalacdes eléctricas incluindo os sistemas auténomos e outras tecnologias
de energia.

Sistema(s) Auténomo(s): equipamentos e instalacdes utilizadas na producéio e consumo de
energia eléctrica para uso doméstico ou produtivo, incluindo sistemas solares domiciliares.

Tenséo: a diferenca de potencial eléctrico entre dois pontos de medida.

Zonas Fora da Rede Eléctrica Nacional ou Fora da Rede: zonas néo servidas pela REN, com
consumidores actuais e potenciais, localizadas nas zonas rurais e comunidades remotas.

Zonas rurais: éreas caracterizadas por baixa densidade populacional que néo fagcam parte

de uma zona de urbanizagéo, ou que ndo disponham de uma rede de distribuicéo acessivel
por consumidores.
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Anexo Il - Normas e certificagdes internacionais .

Normas da Comisséo Internacional Eletrotécnica (IEC) e certificacées aplicaveis as instalacées .
eléctricas de mini-redes e de sistemas auténomos, conforme emendados pela IEC.

MINI-REDES ©e

o A série de IEC TS 62257 cobre diferentes aspectos técnicos de mini-redes
incluindo a producéio e a rede de distribuicéo.

e |[EC TS 62257-5:2015: especifica os requisitos gerais para a protecéo de pes- .
soas e equipamentos contra riscos eléctricos a serem aplicados em sistemas
de eletrifica¢do rural descentralizados. Os requisitos que tratam da protecéo . .
contra choques eléctricos séo baseados nas regras bésicas de IEC 61140 e

IEC 60364

Para a construcéio e implementacéo de infraestruturas e instalagées de producéo de mini-redes:
e |[EC TS 62257-7:2017: Fornece os requisitos gerais para os geradores em
sistemas descentralizados de electrificacéo rural, incluindo mini-redes. Esta
norma é complementada pelas seguintes normas, da mesma série, IEC TS
62257 - (7 a 12);
o |EC 62548: estabelece os requisitos de um projecto para matrizes fotovoltaicas
(PV), incluindo fia¢éo de matriz corrente continua, dispositivos de protecéo .
elétrica, comutacéo e provisdes de aterramento;
e |[EC 61400 series: Define os requisitos para turbinas eélicas; L)
e |[EC 60308: 2005: define as caracteristicas dos sistemas de controle para
mini-redes hidroeléctricas e é a base para documentos que fundamentam os
pedidos e concursos de concessdes de mini-redes bem como outras licitacdes .
técnicas;
e |[EC 62257-7-3: especifica os requisitos gerais para a selecéo, dimensionamento, L
montagem e operacéo de grupos geradores em sistemas descentralizados de
eletrificacdo rural.

Para a construgdo e implementacdo de redes de distribuicdo de mini-redes:
e |[EC TS 62257 -9-2:2016: Especifica mini-redes feitas de linhas aéreas devido < e

a razdes técnicas e econémicas no contexto de eletrificacdo rural descentra-

lizada, incluindo mini-redes. .

Para operacéo e manutencéo de mini-redes:
o [EC TS 62257-6:2015: Descreve vdrias regras técnicas e comerciais a serem .
aplicadas para aceitagéo, operacéio, manutencdo e substituicéo de equipamen-
tos de sistemas descentralizados de electrificacéo rural, incluindo mini- redes, .

que fornecem electricidade a localidades néo ligadas a rede elétrica nacional

SISTEMAS AUTONOMOS SOLARES FOTOVOLTAICOS ’
CATEGORIA 1 :
e [EC TS 62257-9-8:2020: Requisitos bésicos de qualidade, durabilidade e da

verdade na publicidade para proteger os consumidores de sistemas solares
de menos de 350Wc .
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CATEGORIA 2

e |EC 61215 (todas a partes): Certifica uma garantia de qualidade em termos
de estabilidade mecénica e conformidade com os parémetros elétricos.

e |EC 61730 (todas a partes): Fornece requisitos minimos de design para garantir
a seguranca do modulo solar fotovoltaico durante a sua operacéo.

e |EC 62509 Ed.1: Fornece requisitos minimos para o funcionamento e de con-
troladores de carga de baterias usados com baterias de chumbo-acido em
sistemas fotovoltaicos terrestres.

e |EC 62109-1: Define os requisitos minimos para o desenho e fabrico de equi-
pamentos de conversdo de energia para protecdo contra choques elétricos,
energia, incéndio, mecénicos e outros perigos.

e |EC 62109-2: Fornece os requisitos de seguranca relevantes para inversores
CC-CA, bem como produtos que tém ou executam fun¢des de inversor, além
de outras func¢des, em que o inversor se destina ao uso em sistemas de ener-
gia fotovoltaica.

e |EC 62619: Fornece requisitos e testes para uma operacdo segura de células
e baterias de litio secundérias usadas em aplica¢des industriais, incluindo
aplicacdes estacionarias.

e |[EC 61056-1: Fornece os requisitos gerais, caracteristicas funcionais e métodos
de teste para todas as células e baterias de chumbo-écido de uso geral de
tipo regulado por vélvula.

e |[EC 60896-11: Fornece os requisitos gerais e as caracteristicas principais
juntamente com os respectivos métodos de teste associados a todos os tipos
e modos de construcdio de baterias estacionarias de chumbo-acido, exceto
tipos regulados por vélvulas.

e |[EC 61427-1: Faz parte de uma série de normas que fornece informacdes gerais
relativas aos requisitos para as baterias secundarias usadas em sistemas de
energia fotovoltaica e aos métodos de teste tipicos usados para verificagéo
do desempenho das baterias.

e |[EC 62619: Especifica os requisitos e testes para operacéo segura de células
de litio e baterias usadas em aplica¢des industriais, incluindo aplicacdes
estaciondrias.

e |EC 62253:2011: Fornece os requisitos para projeto, qualificacéo e medicdes de
desempenho de sistemas de bombeamento fotovoltaico em operacéo auténoma.

PLANO DE GESTAO DE RESiDUOS SOLIDOS
e Sistemas e préticas de gestdo ambiental em conformidade com a norma NM
ISO 14001.
CERTIFICAGOES INTERNACIONAIS
Verasol: certifica produtos pico-solares e kits de sistemas domésticos de energia solar, de
categoria 1, de acordo com os padrdes internacionalmente reconhecidos de qualidade, du-

rabilidade e publicidade confiavel.

TUV (Technischer Uberwarchungsverein): Certifica vérios produtos e servicos de diferentes
sectores, incluindo equipamentos e instalacdes de sistemas solares.

CE: Certifica a conformidade de produtos com todos os requisitos aplicaveis em toda Unido
Europeia, incluindo equipamentos de energia solar.
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Anexo lll - Variagdes permitidas na qualidade da

energia eléctrica

O quadro em baixo indica as variagdes aceitdveis dos trés indicadores para as diferentes

categorias de mini-redes:

MINI-REDES ATE
150KW

MINI-REDES DE 151KW
A 10MwW

Variacdo de Frequéncia (f)
permitida (valor nominal - 50Hz)

2% da frequén-
cia
nominal

11% da frequéncia
nominal

Variacéo de Tenséo permitida 400V
(trifasico) ou 230V (monofésico)

+10% da tensdo
nominal

*5% da tensdo nominal

Distor¢do harménica permitida

10%

8%
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Autoridade Reguladora de Energia

RESOLUGCAO NORMATIVA N2 4/ARENE-CA/2022 DE 19 DE DEZEMBRO
Havendo necessidade de estabelecer as disposicdes relativas & qualidade de servico e rela-
¢des comerciais no fornecimento de acesso a energia nas zonas fora da rede, no @&mbito das
competéncias previstas na subalinea v) da alinea a) do nomero 1do artigo 17 do Regulamento

de Acesso & Energia nas Zonas Fora da Rede, aprovado pelo Decreto n.° 3/2021, de 10 de
Dezembro, o Conselho de Administracéo determina:

ARTIGO 1

E aprovado o Regulamento de Qualidade de Servico e Relacdes Comerciais em anexo &
presente Resolucéio, que é parte integrante da mesma.

ARTIGO 2

As dovidas que resultarem da Interpretacéo e execucdo do Regulamento aprovado, séo
esclarecidas pelo Conselho de Administracéo da Autoridade Reguladora de Energia.

ARTIGO 3
A presente Resolucéo entra imediatamente em vigor.

Aprovada pelo Conselho de Administracéo em Maputo, aos 19 de Dezembro de 2022.

O Presidente do Conselho de Administracéo, Paulo da Graca.
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Regulamento de Qualidade de
Servico e Relacoes Comerciais

Caprtulo | - Disposigdes gerais

ARTIGO 1 Defini¢des

1.  Para efeitos do presente regulamento, o significado dos termos e expressdes usados
consta do glossério em anexo, que é parte integrante do mesmo.

2. Qualquer termo utilizado no presente regulamento a que tenha sido atribuido outro
significado no Regulamento de Acesso & Energia nas Zonas Fora da Rede aprovado por De-
creto n.° 93/2021 de 10 de Dezembro ou na Lei n.° 12/2022, de 11 de Julho tem o significado
que lhe tenha sido atribuido, a menos que explicitamente doutro modo indicado.

ARTIGO 2 Objecto

1. O presente regulamento estabelece as disposicdes relativas ao servico prestado no
fornecimento de energia nas zonas fora da rede no que concerne aos seguintes aspectos:
a) o regime de qualidade, de natureza técnica e comercial, a que obedece o
servico prestado pelos concessiondrios de Mini-redes;
b) oregime de relacdes comerciais entre o concessiondrio da Mini-rede e os clientes.
2. Excluem-se do presente regulamento os parémetros técnicos da qualidade de servico,
tais como frequéncia, tensdo e harménicas, que séo objecto de regulamentacéo prépria.

ARTIGO 3 Ambito

O presente regulamento aplica-se aos concessiondrios que realizam actividades de forne-
cimento para acesso & energia nas zonas fora da rede a partir de Mini-redes, bem como os
consumidores de energia eléctrica.

ARTIGO 4 Principios de qualidade de servico e relacdes comerciais

Na relacéio comercial entre o concessiondrio e o cliente sé@o observados os seguintes principios:
a) garantia de oferta de fornecimento de energia eléctrica e servicos rela-
cionados, racional e eficiente, conforme as necessidades e opcdes dos consu-
midores na drea de concesséo;

b) imparcialidade de tratamento e da oferta de servicos de fornecimento de
energia eléctrica;

c) transparéncia dos processos da relagéo comercial;

d) direito a informacéo; e

e) confidencialidade da informacgéo pessoal e comercial.

ARTIGO 5 Direitos e deveres do concessiondrio

1.  S&odireitos do concessiondrio, na prestacéo do servico de fornecimento de energia eléctrica:
a) entregar a energia eléctrica produzida as unidades consumidoras de clientes,
contra o pagamento de uma remuneracdo nos termos do presente regulamento;
b) exigir aos clientes o estrito cumprimento das normas estabelecidas no
contrato de fornecimento de energia eléctrica; e
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c) aceder as instalacdes da unidade consumidora, onde estéo instalados
equipamentos de medicéio e contagem, registo e transmisséo de dados, assim
como aos elementos da rede nela estabelecidos e que por razdes de servico
ou de seguranca sejam necessdrios operar.
Sdo deveres do concessiondrio de Mini-rede, na prestacéo do servico de fornecimento

de energia eléctrica:

a) fornecer energia eléctrica aos clientes na drea de concessdo, cujas unida-
des consumidoras satisfacam as condi¢des técnicas de seguranca, protecgéo
e operacdo adequadas, ressalvadas as excepg¢des previstas no presente
regulamento;

b) observar o principio da equidade nas rela¢ées com os clientes;

c) prestar um servico adequado que satisfaca as condicdes de regularidade,
continuidade, eficiéncia, seguranca, generalidade e cortesia;

d) elaborar o plano anual de interrup¢des planeadas;

e) informar ao cliente com a devida antecedéncia de quaisquer interrupcées

planeadas ao fornecimento de energia eléctrica; .
f) informar ao cliente as razdes das interrupcdes néo planeadas logo que .
possivel, e em caso destas perdurarem, a previséo da sua duracéo; .

g) informar ao cliente de tudo o mais que disser respeito e que seja do &mbito
da relacdo contratual com aquele;
h) garantir a modernizacgdo constante dos equipamentos e das instalacdes,
e a sua conservagdo; .
i) garantir a melhoria e expanséo constante do servico de fornecimento;
j) desenvolver e implementar, com regularidade e de maneira eficaz, cam- -
panhas para:

i informar ao cliente em particular, e o poblico em geral, na érea

de concesséo, sobre os cuidados especiais que o uso de energia o

eléctrica requer; .

ii divulgar os direitos e deveres especificos do consumidor de energia o

eléctrica;

iii orientar sobre a utilizacéo racional, eficiente e segura da energia

eléctrica; e [

iv divulgar outras orientacdes, conforme determinado pelas enti- ()

dades competentes. ..‘
k) manter actualizado o cadastro das unidades consumidoras; ¢

I) fornecer, sempre que solicitado pela entidade competente ou pelo cliente,
as informagdes usadas na simulacdo ou estimativa de facturacédo;

m) disponibilizar ao cliente facturas e recibos, nos termos da legislacéo aplicavel;
n) promover continuamente ac¢des de combate ao uso irregular ou néo .
autorizado da energia eléctrica;

o) dispor de uma estrutura de atendimento, podendo ser presencial, teleféni-
ca, electrénica ou por via de redes sociais adequada ds necessidades do seu
mercado e acessivel a todos os consumidores da area de concessao, incluindo <
um sistema de registo de reclamacées; :
p) indemnizar o cliente pelos danos resultantes do fornecimento de bens ou .
servicos defeituosos; e

q) cumprir com as normas previstas no presente regulamento e demais le-

gislacéo aplicavel.

ARTIGO 6 Direitos e deveres do cliente :

Sado direitos do cliente:

a) celebrar um contrato de fornecimento de energia eléctrica; [
b) receber energia eléctrica na sua unidade consumidora de acordo com os ..‘
padrdes de qualidade aplicaveis; °®

c) ser facturado apenas pelos encargos que causa na mini-rede; ‘

d) ser atendido relativamente as solicitacdes e reclamacées feitas ao
concessiondrio;
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e) serinformado de forma objectiva sobre as providéncias adoptadas quanto
das suas solicitacdes e reclamacdes, de acordo com as condicées e prazos de
execucdio correspondentes;
f) serinformado na factura sobre a existéncia de facturas anteriores néo pagas;
. g) ser ressarcido por valores cobrados e pagos indevidamente;
h) ser informado sobre a ocorréncia de interrupcées
programadas, por meio de comunicacéo adequada;
i) ter acesso, para fins de consulta, nos locais de atendimento, ds normas
e regulamentos relativos as condi¢des gerais de fornecimento de energia
eléctrica e outros servicos prestados pelo concessionério; e
» j) serinformado sobre as diferentes estruturas tarifarias em vigor e as con-
dicdes de acesso aos diferentes tipos de tarifas, assim como sobre os critérios
e procedimentos para a sua obtencédo.
2. Sdo deveres do cliente:
: a) efectuar o pagamento de energia eléctrica ao abrigo do contrato de for-
necimento celebrado com o concessionério, assim como de servicos, taxas,
multas ou outros encargos devidos nos termos do presente regulamento,
dentro do prazo aplicavel;
b) manter a adequacéo técnica e a seguranca da unidade consumidora;
) c) ndo ceder a terceiros, a titulo gratuito ou oneroso, a energia eléctrica
) adquirida ao concessiondrio na sua unidade consumidora;
d) permitir que o concessionério instale, em sua propriedade, em local fa-
cilmente acessivel e seguro, o equipamento necessério para o fornecimento,
controlo, medicdo e contagem de energia eléctrica;
e) garantir o direito de acesso & unidade consumidora pelo concessionério,
. onde estéo instalados equipamentos de medicdo e contagem, registo e trans-
missdo de dados, assim como aos elementos da rede estabelecida em sua
propriedade, e que por razées de servico ou de seguranca sejom necessdrios
operar;
f) néo alterar o equipamento do ponto de ligagéio com a unidade consumidora;
g) fornecer informacdes para efeitos de facturacéo;
- h) responder:
i pelos danos causados a pessoas ou bens, decorrentes de defeitos na
sua unidade consumidora, em razéo de mé utilizacéo e conservacéo
das instalacdes ou do uso inadequado da energia eléctrica;
: ii pelos danos causados aos equipamentos de medic¢éo e contagem
ou a instalagéo eléctrica do concessiondrio, decorrentes de qualquer
procedimento irregular ou deficiéncia técnica da sua unidade con-

sumidora;

00 ~ . ~ . .

iii pelas alteracées na instalacdo da sua unidade consumidora, sem
) a aprovagdo do concessiondrio, que possam resultar na mudanca da
(] categoria tariféria e da opcéio de facturacédo; e

iv pela custédia dos equipamentos de medicéio e contagem do con-
cessiondrio, na qualidade de fiel depositério, quando instalados na
sua unidade consumidora.
3. Para efeitos da alinea d) do ndmero 2 do presente artigo:
. a) a responsabilidade por danos causados aos equipamentos de medicdo e
contagem externa néo pode ser atribuida ao consumidor, salvo nos casos que
Ihe seja clara e directamente imputével;
b) o acesso & unidade consumidora do cliente estd isento de qualquer custo
para o concessiondrio.
' 4. A ofericdo da responsabilidade do cliente em relagéo aos danos referidos na alinea h)
. do nimero 2, assim como a determinacéo da respectiva indemnizacdo, é condicionada pela
realizacéo de inspecgdes e testes no local do incidente, a serem realizados pelo concessionério,
e cujo resultado, deve ser comunicado ao cliente e & Autoridade Reguladora de Energia.
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Caprtulo Il - Qualidade de servigo
ARTIGO 7 Metas da qualidade de servico

A Autoridade Reguladora de Energia estabelece metas para os seguintes indicadores de
qualidade do servico comercial, nomeadamente:

a) prazos de ligagéo de novos clientes;

b) prazos de satisfacdo de pedidos de aumentos de poténcia;

¢) prazos de respostas a reclamacdes; e

d) qualidade dos sistemas de medicdo e contagem, facturagéo e cobranca

de energia eléctrica.

ARTIGO 8 Classificacéio das interrup¢des

1.  Asinterrupcdes classificam-se de acordo com a duracéo e a tipologia. .

2. De acordo com a duragéio as interrupgdes classificam-se como: :
a) interrupgéio breve: aquela com uma duracéo méxima de até 5 minutos;
b) interrupgdo longa: aquela com uma duragéo superior a 5 minutos.

3. De acordo com a tipologia as interrupg¢des classificam-se como:
a) interrupgdes planeadas: aquelas em que os clientes sd@o informados com .
antecedéncia ou nos termos da alinea a) do nimero 1 do artigo 9 do presente
regulamento; e -
b) interrupcées ndo planeadas: as restantes interrupgdes.

ARTIGO 9 Causas de interrupgées .

1. O fornecimento de energia eléctrica é permanente e continuo, em conformidade com
as normas técnicas aplicaveis, sujeito a excep¢des nos seguintes termos:

a) interrupgdo planeada ou com aviso prévio do minimo de 36 (trinta e seis) [
horas, por qualquer das seguintes razdes, sem prejuizo do disposto no nimero ()
2 do presente artigo: ..‘

i manutencdo, modificacdo ou modernizacdo das insta- lagdes ou (

outros tipos de servicos;
ii interesse puUblico;
iii facto imputével ao consumidor;
iv por acordo com o consumidor; e .
v necessidade imperiosa de realizar manobras ou trabalhos de
ligacgdio, reparacdo ou conservacéio da rede, desde que tenham sido
esgotadas todas as possibilidades de alimentacéo alternativa.
b) interrupcéo ndo planeada ou sem aviso prévio por qualquer das seguintes <
razoes: :
i consumos fraudulentos de energia eléctrica; .
ii existéncia de situacdo que ponha em causa a seguranca de pes-
soas, bens e ambiente, e enquanto esta prevalecer;
iii seguranca das instalacgées eléctricas e equipamentos de medicéo
e contagem;
iv necessidade urgente de deslastrar cargas, automética ou man- .
valmente, para garantir a seguranca do sistema eléctrico e dos
utilizadores;

v casos fortuitos ou de forca maior; e

vi situacdo de emergéncia, definida pela entidade competente. [

2. O fornecimento de energia pode ser interrompido, por facto imputéavel ao cliente, por ..‘
incumprimento das suas obrigacées contratuais, designadamente: Y

a) falta de pagamento de energia eléctrica e outros servicos cobréveis; ‘

b) falta de pagamento de prejuizos causados nas instala¢des do concessio-
ndrio, cuja responsabilidade tenha sido imputada ao consumidor, desde que
vinculados d prestacdo do servico de fornecimento de energia eléctrica; °

Colectéinea de regulamentos e instrumentos no @mbito do acesso a energia nas zonas fora de rede 141



Regulamento de Qualidade de Servico e Relacdes Comerciais

¢) quando o concessiondrio detecte que a partir da unidade consumidora do
cliente esteja a decorrer consumo fraudulento de energia eléctrica; e
d) incumprimento de outras obrigacées resultantes da legislacéo aplicavel.

ARTIGO 10 Continvidade de servico

A Autoridade Reguladora de Energia estabelece niveis de fiabilidade para cada tecnologia,
com referéncia a continuidade de servico segundo quadro do anexo Il, com base nas condicdes
especificas de relevo, climéticas, sociais, demogréficas e outras consideradas relevantes das
dreas de concessdo, nomeadamente:

a) frequéncia de interrup¢des planeadas (SAIFI planeado);

b) duracéo de interrupgdes planeadas (SAIDI planeado);

c) frequéncia de interrupcdes ndo planeadas (SAIFI néo planeado); e

d) duracéo de interrup¢des néo planeadas (SAIDI néo planeado)

ARTIGO 11 Ligagéo a Mini-rede

1. O concessiondrio tem a obrigacdo de ligar a Mini-rede qualquer pessoa singular ou
colectiva que o solicite, desde que essa ligacédo esteja localizada dentro da sua érea de con-
cessdo e que o requerente esteja em condi¢des de garantir os pagamentos por consumos de
energia eléctrica nos termos do contrato de fornecimento, a celebrar.

2. O concessiondrio é obrigado a ligar a unidade consumidora & Mini-rede num prazo
de 5 (cinco) dias Uteis apés a aprovacéo do pedido, a menos que sejom requeridas obras
de refor¢o ou extensdo da rede de distribuicéo, devendo o plano de execuc¢do da obra ser
aprovado pela Autoridade Reguladora de Energia.

3. A ligacdo da unidade consumidora cumpre com as normas técnicas, legais e regula-
mentares em vigor, néo podendo prejudicar a normal operacdo da Mini-rede, nem constituir
perigo para pessoas, bens e ambiente.

ARTIGO 12 Ligacéio de grandes consumidores @ Mini-rede

1.  Para efeitos do presente regulamento, consideram-se grandes unidades consumidoras
aquelas que, pela dimenséo de consumo, podem representar sobrecargas adicionais & rede
ou que requeiram reforco dos sistemas de fornecimento, incluindo proteccdes.
2, Para efeitos do nUmero 1 do presente artigo, as grandes unidades consumidoras séo:

a) aquelas cujo consumo tem por objecto principal o uso produtivo,

comercial e industrial;

b) empreendimentos de moltiplas unidades consumidoras;

c) os consumidores de média tensdo; e

d) outras, para as quais a Mini-rede ndo esteja em condicdes técnicas

de prestar de imediato o servico de fornecimento.
3. Caso a ligacdo a rede de grandes unidades consumidoras requeira o reforco néo
programado da central de producéo ou a expansédo da Mini-rede, o concessionério deve
comunicar e solicitar a devida autorizagéo e revisdo tariféria a Autoridade Reguladora de
Energia, apresentando os estudos, orcamento e projecto para validagéo.
4. Para efeitos do nomero 3 do presente artigo, a Autoridade Reguladora de Energia,
deve considerar:

a) a lista de pedidos pendentes por satisfazer na drea da concesséo;

b) a capacidade do candidato a grande consumidor de garantir os paga-

mentos dos seus consumos, custos das instalagaes, ramais ou extensoes;

c) a necessidade de refor¢o da capacidade de producéo da Mini-rede;

d) o plano de investimento e de expansdo previsto para o ciclo tarifario

corrente; e

e) outros aspectos de acordo com a legislacéo aplicéavel.
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ARTIGO 13 Processo de ligagéo

1. Osgrandes consumidores assumem a responsabilidade pela instalagéo na sua unidade
consumidora, cujo processo de ligacéo obedece as seguintes formalidades:

a) o pedido de ligacédo feito mediante formulario ao concessionério, que acusa

a sua recepcdo no acto de entrega e o satisfaz pela ordem de entrada;

b) a celebracéo do contrato de fornecimento de energia eléctrica entre o

requerente e o concessiondrio, apés a realizacdo da vistoria de conformidade

com as normas técnicas e de seguranca;

c) o fornecimento de energia eléctrica a unidade consumidora, nos prazos

de ligacdo definidos no nOmero 2 do artigo 11; e

d) em caso de recusa ou demora de ligagéo, o concessiondrio deve informar

o requerente dos motivos da mesma, podendo este recorrer & Autoridade

Reguladora de Energia no prazo de 15 (quinze) dias a contar da data de re-

cepcdo da informacgéo.
2. Cabe ao concessiondrio da Mini-rede executar a instalacéo e a ligacéo das demais uni-
dades consumidoras da sua drea de concessdo, nos termos do nimero 1do presente artigo,
com as necessdrias adaptacdes.

ARTIGO 14 Processo de vistoria para grandes consumidores

1. O processo de vistoria para grandes consumidores é realizado no prazo de 10 (dez) dias
Uteis, contados da data da solicitagéo do requerente ou do pedido de nova vistoria, mediante
preenchimento de formulério para o efeito.

2. O prazo de vistoria comeca a contar a partir do primeiro dia Gtil subsequente ao da
concluséo das obras, referidas no nomero 2 do artigo 11.

3. Emcaso de reprovacdo da instalacdo da unidade consumidora na vistoria, o concessio-
nério informa ao requerente, por escrito, do respectivo motivo e das providéncias correctivas
necessdrias, no prazo de 3 (trés) dias Oteis.

4. Uma vez sanados os motivos da reprovacdo nos termos do nimero anterior e informado
o concessiondrio, este realiza nova vistoria e efectua a ligacdo da unidade consumidora no
prazo de 5 (cinco) dias.

ARTIGO 15 Reclamacées

1.  Os clientes podem apresentar reclamacées decorrentes de violacéo do contrato de
fornecimento de energia eléctrica, junto do concessionério.

2. Sempre que o tratamento de uma reclamacéo implique a realizacdo de diligéncias
necessdrias, o reclamante deve ser informado previamente do processo, bem como dos
resultados obtidos com as referidas diligéncias, no prazo méaximo de 30 (trinta) dias.

3. O reclamante deve ainda ser informado das acc¢ées correctivas que deve realizar se
o objecto da reclamacéo for identificado na sua unidade consumidora, bem como sobre
os encargos que eventualmente tenha de suportar em funcéo do resultado das diligéncias
solicitadas.

4. Se as diligéncias mostrarem a responsabilidade do concessionério sobre o objecto da
reclamacéo, deve este corrigir em tempo 0til a causa da reclamacéo, e suportar os danos
caso haja.

5. O reclamante pode recorrer a Autoridade Reguladora de Energia se néo for obtida
junto do concessiondrio uma resposta satisfatéria a reclamacéo apresentada, obedecendo
o estabelecido no Regulamento de Tratamento de Reclamacdes aprovado pela Autoridade
Reguladora de Energia.

6. Aintervencdo da Autoridade Reguladora de Energia deve ser solicitada por escrito ou
presencialmente e nos demais meios de comunicacéo a serem estabelecidos, invocando os
factos que motivaram a reclamacéo e apresentando todos os elementos de prova de que se
disponha.
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Capitulo Il - Relagbes comerciais

ARTIGO 16 Contrato de fornecimento de energia eléctrica

1. O fornecimento de energia eléctrica para unidades consumidoras deve ser formalizado
por meio do contrato de fornecimento de energia eléctrica, em modelo aprovado pela Au-
toridade Reguladora de Energia.
2. No momento da solicitacéio do fornecimento e apés o pagamento dos encargos previs-
tos, é celebrado o contrato de fornecimento de energia eléctrica devendo ser entregue um
exemplar ao cliente.
3. Sem prejuizo de outras clausulas consideradas especificas, os contratos devem conter
clausulas e informacdes sobre:

a) identificacéo do ponto de entrega;

b) prazo de vigéncia;

c) defini¢céo do local e procedimento para medicéo e informacéo de dados;

d) poténcia contratada;

e) tensdo contratada;

f) obrigatoriedade de observéncia das normas e padrdes vigentes;

g) modalidade tariféria e critérios de facturacéo;

h) critérios para a cobranca de multas nos casos de incumprimento;

i) prazos legais e regulamentares incorridos na contratagéo do servico;

j) condicdes de prorrogacéio e extingéo das relacdes contratuais; e

k) propriedade do equipamento de medicéo e contagem.
4. Para grandes unidades consumidoras, os prazos de vigéncia e de prorrogacéo dos
contratos podem ser estabelecidos por acordo entre as partes.

ARTIGO 17 Medicéo e contagem do consumo

1. O concessiondrio é obrigado a instalar equipamentos de medicéo e contagem da ener-
gia eléctrica activa nas unidades consumidoras e nas instalacdes de iluminacéo piblica,
utilizando um sistema de venda a crédito, ou seja, contagem de pré- pagamento.

2. A titulo excepcional a Autoridade Reguladora de Energia pode autorizar a instalacéo
de sistemas de contagem pés-pago, para a contagem de energia eléctrica activa e reactiva
em grandes unidades consumidoras.

3. Os equipamentos de contagem ndo séo obrigatérios em unidades consumidoras com
tarifa fixa mensal, sendo o valor a cobrar calculado com base na poténcia instalada na
unidade consumidora.

4. Os equipamentos de medicéo e contagem, bem como os respectivos acessérios, sdo
propriedade do concessionério, ficando o cliente fiel depositério destes.

5. Osequipamentos de medicéo e contagem localizam-se no exterior da unidade consumi-
dora, em caixas de contagem qualificadas, em local de fécil acesso a partir da via piblica.
6. Em prédio de apartamento, condominio ou similar os equipamentos de medicéo e con-
tagem devem ser centralizados, localizados junto da entrada do edificio, em local de fécil
acesso a partir da via poblica.

7. Os equipamentos de medicéo e contagem, bem como os circuitos que os alimentam,
sdo selados em caixas e somente podem ser rompidos por um representante credenciado
do concessiondrio.

8. Osaparelhos de medic¢éo e contagem séo aferidos sempre que se suspeite ou se detecte
defeito no seu funcionamento.

9. O concessiondrio ndo pode alegar a indisponibilidade de equipamentos de medicéio e
contagem para recusar ou retardar a ligagdo ou o inicio do fornecimento de energia eléctrica.
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ARTIGO 18 Encargos cobraveis aos grandes consumidores

1. Sdo servicos cobréveis aos grandes consumidores, os seguintes encargos:

a) religacdo de urgéncia, quando a interrupcéo tenha sido da responsabili-

dade do cliente;

b) vistoria da grande unidade consumidora;

c) emissdo de segunda via da declaracéo de quitacdo anual

de débitos;

d) realizacéo de obra na grande unidade consumidora; e

e) efectuar o depésito de garantia.
2. O depésito de garantia seré cobrado das grandes unidades consumidoras que possuem
um sistema de contagem de pés- pagamento, conforme especificado no contrato de forne-
cimento de energia eléctrica correspondente.
3. Os valores a cobrar para os servicos listados no nimero 1 do presente artigo séo defi-
nidos pelo concessiondrio e aprovados pela Autoridade Reguladora de Energia, tendo como
referéncia os precos de mercado correntes.
4. Ando execucdo do servico solicitado, por responsabilidade exclusiva e comprovada do
grande consumidor, possibilita a cobranca do custo correspondente.

ARTIGO 19 Substituicéio de Contador defeituoso

1. Considera-se o contador como sendo mais do que nominalmente defeituoso, se apre-
sentar um desvio de 3% relativo ao registo padréo, para prejuizo quer do consumidor quer
do concessiondrio da Mini-rede.
2. No caso previsto no nUmero anterior, o concessiondrio deve:

a) substituir o contador;

b) corrigir os consumos pagos, numa base razoével e justa,

tendo em conta os registos mais recentes dos valores

de fornecimento a esses consumidores; e

c) atribuir um crédito para consumo futuro, equivalente

ao erro encontrado.
3. Na substituicdo de um contador por outro, o crédito do contador inicial deve ser trans-
ferido na integra para o novo contador.
4. Caso haja alteracéio de titular da unidade consumidora, o valor deve ser devolvido ao
titular inicial na data da duplicidade no pagamento.
5. Os custos relacionados com a substituicdo de contador defeituoso néo sé@o imputaveis
ao cliente, a ndo ser que se este tenha responsabilidade aferida pelos danos eventualmente
causados ao contador.

ARTIGO 20 Meios de pagamento

O concessiondrio deve disponibilizar condicdes para o pagamento de energia eléctrica e
outros servicos cobréveis através de diferentes meios, incluindo:

a) numerdrio nos postos de atendimento;

b) dinheiro mével e electrénico; e

c) transferéncia bancéria.

ARTIGO 21 Suspenséo do fornecimento de energia eléctrica

1.  E permitido ao concessionério suspender o fornecimento de energia eléctrica por razdes
de ordem técnica ou de seguranca na unidade consumidora, precedida da notificacéo ao
cliente, nos seguintes casos:

a) substituicdo de contador e realizagéo de trabalhos na unidade consumidora

sem carga;

b) constatacéio de deficiéncia ndo emergencial na unidade consumidora, em

especial nos equipamentos do ponto de ligacdo; e
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c) quando o consumidor utilizar na unidade consumidora, cargas ou equi-
pamentos que provoquem distUrbios ou danos ao sistema eléctrico de distri-
buicéo da Mini- rede, ou as instalacées e equipamentos eléctricos de outros
consumidores.

2. A suspensdo do fornecimento de energia eléctrica pelo concessionério é permitida no
caso de incumprimento das condicdes contratuais por parte do cliente, precedida da sua
notificacdo, nos termos do presente regulamento nomeadamente:

a) falta de pagamento de energia eléctrica e outros servicos cobréveis;

b) falta de pagamento de prejuizos causados nas instalacdes do concessio-

ndrio, cuja responsabilidade tenha sido imputada ao consumidor, desde que

vinculados a prestacéo do servigo de fornecimento de energia eléctrica;

¢) quando o concessiondrio detecte que a partir da unidade consumidora do

cliente esteja a decorrer consumo fraudulento de energia eléctrica; e

d) incumprimento de outras obrigacdes contratuais.
3. A notificacdo de suspensdo de fornecimento de energia eléctrica deve ser escrita, es-
pecifica e com entrega comprovada.
4. O concessiondrio deve adoptar o periodo diurno de dias 0teis, de segunda-feira a quinta-
-feira, para a execuc¢do da suspensdo do fornecimento da unidade consumidora, com excepgéio
dos casos em que haja suspeita de consumo fraudulento, nos termos da legislacéo aplicavel.
5. O concessiondrio deve restabelecer o fornecimento de energia eléctrica num prazo de 24 (vinte
e quatro) horas, contados ininterruptamente, apés a regularizacédo da situacdo que o causou.

ARTIGO 22 Resciséo do contrato de fornecimento de energia eléctrica

1. O concessiondrio pode rescindir unilateralmente o contrato com fundamento perante
qualquer dos seguintes factos:

a) falta sistematica de pagamento dos consumos de energia, bem como de

quaisquer taxas, multas ou encargos relativos a servicos prestados

b) impedimento sistemético de acesso ds instalacdes

eléctricas sem fundamento legal ou agresséo aos seus agentes devidamente

identificados e em servico;

¢) consumo fraudulento de energia eléctrica, de forma sistematica; e

d) qualquer outro facto que constitua violagéo grave ds cldusulas contratuais.
2. Arescisdo serd feita por simples carta ou comunicacéo escrita através dos meios elec-
trénicos ao cliente na qual seréo especificados os motivos de rescisdo.
3. Arescisdo produzird efeitos decorridos 15 (quinze) dias apés a comunicacéo, quando se
tratar de grande unidade consumidora, e decorridos 5 (cinco) dias para os restantes clientes.
4. Por acordo entre as partes ou ébito do titular, o contrato de fornecimento pode ser
rescindido, em cujo caso, o titular cessante ou seus herdeiros devem cumprir integralmente
com as obrigacdes emergentes do contrato cessante, nomeadamente débitos em atraso,
multas ou outros encargos.

ARTIGO 23 Dever de informacéo a Autoridade Reguladora de Energia

1. O concessiondrio é obrigado a prestar toda a informacéo e documentos dentro dos
prazos solicitados pela Autoridade Reguladora de Energia, devendo fazé-lo em formato
fisico e electrénico, salvo indicacdo em contrério daquela.
2. O concessiondrio deve prestar informacdes & Autoridade Reguladora de Energia relati-
vas a qualidade de servico e relacées comerciais da Mini-rede, com detalhe sobre a evolucéo
dos indicadores previstos no presente regulamento, designadamente:
a) todas as interrupcdes, planeadas e néo planeadas, incluindo a sua causa,
a data, a duracéo, a localizagéo, os consumidores afectados e demais aspectos
relevantes;
b) no caso de interrupcées de emergéncia ou acidentais, as informagdes a
apresentar devem incluir, também, as accdes empreendidas para evitar a sua
repeticdo;
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c) registos das solicitacdes de informacéo, servicos, sugestdes, reclamacées
e dendncias, com os respectivos nUmeros de protocolo, contendo o horério e
data da solicitacéo e das providéncias adoptadas;

d) informacdes referentes as inspeccdes e intervencdes do concessiondrio nos
equipamentos de medicdo e contagem, e violacdo de selos e lacres instalados
nos contadores e caixas;

e) informacdes referentes a cobrancas resultantes de deficiéncia na medicéo
ou de procedimento irregular ou fraudulento; e

f) novos contratos celebrados e novas liga¢des, religacdes e cancelamentos.

3. incluidas no relatério anual que o concessiondrio presta até 31 de Maio de cada ano.
As informacdes referidas no nUmero anterior devem ser

Capitulo IV - Disposigoes finais

ARTIGO 24 Modelos e formularios

1. A Autoridade Reguladora de Energia elabora, aprova e publica os modelos de contrato,
formulérios e guides associados que orientam os processos aplicaveis a qualidade de servico
e relacdes comerciais do presente regulamento, nos anexos Il a VI:

a) pedido de ligagéo;

b) contrato de fornecimento de energia eléctrica;

c) modelo de vistoria; e

d) modelo de factura e recibos.
2. A Autoridade Reguladora de Energia pode aprovar modelos, formulérios e guides ne-
cessdrios & implementacéo do presente regulamento.

ARTIGO 25 Fiscalizacéio da aplicacéo do Regulamento

1. A fiscalizacdo da aplicacéo do presente regulamento é da competéncia da Autoridade
Reguladora de Energia, nos termos da Lei que a cria, seu Estatuto Orgéinico, Regulamento
Interno e demais legislacéo aplicavel.

2. A Avutoridade Reguladora de Energia realiza ou promove a realizacéo de accées de
verificacdo, designadamente auditorias e ac¢des de fiscalizagdo, que podem incidir sobre a
totalidade ou sobre parte das disposi¢des do presente regulamento, conforme for por ela
determinado.

ARTIGO 26 Regime Sancionatério

1. A violacdo das disposicées estabelecidas no presente regulamento constitui infrac¢éo
punivel, nos termos do regime sancionatério aplicavel, aprovado pela Autoridade Reguladora
de Energia.

2. Toda ainformagcéio e documentacéo obtida no &mbito da aplicacéo do presente regulamen-
to, incluindo a resultante de auditorias, accées de fiscalizacao, inspeccdes, peticdes, queixas,
denoncias e reclamacdes, pode ser utilizada nos termos do regime sancionatério aplicavel.
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Anexo | - Glossario

Actividades de Fornecimento para Acesso a Energia nas Zonas Fora da Rede: compreendem
iniciativas e empreendimentos considerados de natureza social e desenvolvimento susten-
tavel, destinadas & realizacéo das actividades, conjunta ou separadamente, de producéo,
distribuicéo, e comercializacéo de energia eléctrica, podendo incluir armazenamento, através
de Mini-redes e a prestacdo de Servicos Energéticos.

Area da Concesséo: drea geogréfica definida na concesséo de Mini-redes para a realizacéo
de actividades de fornecimento para o acesso & energia, podendo ser uma area GUnica ou
um conjunto de dreas multiplas.

Atendimento comercial: estrutura de atendimento, podendo ser presencial, telefénico, elec-
trénico ou por via de redes sociais, adequada as necessidades do mercado de energia local
e acessivel a todos os consumidores da drea de concessdo, ndo dedicado exclusivamente
& recepcéo de comunicacdes de avarias, de emergéncias e de leituras de equipamentos de
medic¢do.

Autoridade Reguladora de Energia: também designada por ARENE, criada nos termos da
Lei n.° 11/2017, de 8 de Setembro, responsével por assegurar a regulacéo das actividades
de fornecimento de energia, de acordo com a referida Lei, respectivos Estatuto Orgénico e
Regulamento Interno.

Baixa Tenséo (BT): qualquer tenséo nominal composta de 1kV ou inferior, sendo a tenséo
nominal tipica BT Trifésico de 400 V e a BT Monofésico de 230 V.

Capacidade de Pagamento: medida do valor ou quantidade de um determinado bem ou
servico que o consumidor pode adquirir em um certo periodo de tempo. Este valor depende
do preco do bem ou servico e do rendimento do consumidor, assim como do valor subjectivo
atribuido ao bem ou servico em comparacéo com outros bens e servicos que o consumidor
precise ou queira adquirir.

Central de Producéo: Infra-estruturas destinadas & Producéo de Energia Eléctrica.
Cliente: corresponde ao consumidor no &mbito de um contrato de fornecimento de energia.

Concessiondrio: titular de uma concesséo atribuida nos termos do Regulamento de Acesso a
Energia Fora da Rede aprovado pelo Decreto n.” 93/2021, de 10 de Dezembro.

Consumidor final: pessoa singular ou colectiva, incluindo unidades residenciais, comerciais,
industriais, agricolas, outros distribuidores, consumidores de exportacéo que compram
energia ou de servicos de fornecimento de acesso a energia para o consumo préprio.

Consumidor: pessoa singular ou colectiva, incluindo consumidores finais, outros distribuidores,
vendedores que adquirem energia eléctrica, sujeito de fornecimento de energia eléctrica ou
de servicos energéticos para uso doméstico, industrial ou comercial.

Consumo: uso de energia eléctrica por pessoa singular ou colectiva em unidades residen-
ciais, comerciais, industriais, agricolas, outros distribuidores, consumidores de exportacéo
e vendedores.

Contador mais do que nominalmente defeituoso: aquele que apresentar um desvio mais de
3% superior ao registo padréo, para prejuizo quer do consumidor quer do concessiondrio
de distribuicéo.

Deslastrar carga: resulta da interrupcéo da alimentacéo de alguns consumos de energia

eléctrica, com o objectivo de preservar o funcionamento do sistema eléctrico, a nivel local
ou nacional, em condi¢des aceitdveis de tensdo e frequéncia.
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Distribuicéo de Energia Eléctrica: veiculacéo de energia eléctrica por um distribuidor através
de redes em média e baixa tenséo, para entrega ao consumidor.

Distribuidor: titular de uma concesséo que compreende a actividade de distribuicéo de ener-
gia eléctrica, incluindo um operador de rede de distribuicdo, responsével pela veiculagéo de
energia tendo em vista o seu fornecimento aos consumidores ou a estacdes de distribuicéo
gue vendem energia aos consumidores, assim como distribuidores de servicos energéticos.

Eficiéncia Energética: consiste no conjunto de accdes e medidas, que tém como objectivo
uma utilizacéo mais racional e inteligente da energia e dos equipamentos, de forma a re-
duzir o consumo de energia, os custos e minimizar os impactos ambientais, mantendo ou
melhorando o servico.

Entidade Competente: o érgdio ou a pessoa colectiva de direito piblico, dotada de poderes
funcionais atribuidos por lei para exercer as suas competéncias e atribuicdes.

Entrega de Energia Eléctrica: a entrega de energia eléctrica a um cliente ou intermediério.
Equipamento de medicéo e contagem de consumo de energia elétrica ou "contador": é um
dispositivo que mede a quantidade de energia eléctrica em kWh, consumida por uma uni-
dade de consumo, ligado diretamente entre a Mini-rede eléctrica e a carga ou através de
transformadores de acoplamento de tenséo e/ou corrente.

Forca Maior: evento ou circunsténcia ou a combinacdo de eventos e circunstéincias, que séo
imprevisiveis e irresistiveis, cujos efeitos se produzam independentemente da vontade ou da
actuacédo da parte que invoca, ainda que indirectos, que impecam o cumprimento das suas
obrigacdes. Constituem eventos de forca maior, designadamente, actos de guerra ou sub-
versdo, hostilidades ou invaséo, rebelido, terrorismo ou epidemias, actos de expropriacéo,
arrolamento, resgate e requisicdes governamentais ou nacionalizacées que ndo cumpram
com os termos e procedimentos estabelecido na legislacdo aplicavel; raios, explosdes, gra-
ves inundacdes, ciclones, tremores de terra e outros cataclismos naturais que directamente
afectem as actividades autorizadas.

Frequéncia: é a frequéncia eléctrica do sistema expressa em hertz (Hz) que pode ser medida
em todas as partes da drea sincrona, sendo o seu valor nominal de 50 Hz.

Grandes unidades consumidoras: aquelas que pela dimenséo de consumo, podem represen-
tar sobrecargas adicionais & rede ou que requeiram reforco dos sistemas de fornecimento,
incluindo protec¢des, podendo incluir unidades produtivas tais como unidades industriais,
unidades comerciais, empreendimentos de moltiplas unidades consumidoras e outras.

Infra-estrutura: conjunto de sistemas, instala¢des, equipamentos, software e demais com-
ponentes, fisicas e virtuais, que permitem o acesso da energia fora da rede.

Instalacéio Eléctrica: os equipamentos, circuitos eléctricos e as infra-estruturas e respectivos
acessérios destinados ao fornecimento de energia eléctrica, até, no caso de fazer parte de
uma rede de distribuicdo, ao ponto de liga¢éo ao consumidor.

Interrupcédio: a auséncia de fornecimento de energia eléctrica, ou fornecimento em condicdes
adequadas, a uma unidade consumidora da Mini-rede.

kW (Quilowatt): unidade de poténcia.

kWh (Quilowatt-hora): unidade de energia eléctrica. Licenca: o acto administrativo pelo
qual as Entidades Reguladas ou outras t&m autorizacéio para prestar servicos néo sujeitos
a Contrato de Concesséo.

Mini-rede: sistema integrado de instalac¢ées eléctricas de producéo, distribuicéio e comerciali-
zacdo, podendo incluir armazenamento, usando principalmente fontes de energia renovével,
de pequena escala inferior ou igual a 10 MW, néo ligado & Rede Eléctrica Nacional. Neste
regulamento pode também ser simplesmente referido como “rede”.
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Perdas de energia: toda a perda de energia que ocorre nas redes de transmisséo e de dis-
tribuicéio, incluindo as perdas técnicas e comercias.

Ponto de Interligacdo: o limite entre a propriedade do Operador e do Consumidor.
Producéio de Energia Eléctrica: converséo em energia eléctrica de qualquer fonte energética.

Rede Eléctrica Nacional (REN): compreende a Rede de Distribuicéo de Energia Eléctrica e a
Rede Nacional de Transporte de Energia Eléctrica.

SAIDI: Duracéio média das interrup¢des longas do sistema (sigla adoptada internacional-
mente a partir da designacéo em lingua inglesa do indicador “System Average Interruption
Duration Index™).

SAIFIl: Frequéncia média de interrup¢des longas do sistema (sigla adoptada internacional-
mente a partir da designacéo em lingua inglesa do indicador “System Average Interruption
Frequency Index”).

Tarifa de Consumo: aquelas que sejom justas e razoédveis, que podem variar por categoria
de consumidor, servico, tensd@o ou tempo de uso, e que resulta dos custos do servico e do
consumo, sendo o consumo de energia medido em quilowatt por hora convencionais, por meio
de limitadores de energia, medidores pré-pagos ou dispositivos com a combinacéo dessas
funcdes, conforme aprovado pela Autoridade Reguladora de Energia.

Tarifas justas e razodveis: as tarifas de consumo de energia eléctrica séo fixadas de acordo
com os seguintes critérios, cumulativamente:
a) reflectem custos aceites na base do principio da recuperacéo global dos
custos, desde que sejom prudentemente incorridos, razodveis e eficientes;
b) Que assegurem o minimo custo possivel para os consumidores finais e que
sejam compativeis com a qualidade do servico prestado;
c) que amortizem ao longo do tempo os custos de capital e de operacéo; e
d) que fornecem o retorno compativel sobre o capital investido na respectiva
instalacéo.

Tensdo: a diferenca de potencial eléctrico entre dois pontos de medida.

Unidade Consumidora: corresponde ao conjunto de equipamentos eléctricos, condutores e
acessérios, preparados para o recebimento e consumo de energia eléctrica através de um
Ponto de Interligacéo com medicéo individualizada, sendo pertenca de um Gnico cliente.

Vistoria: procedimento realizado pela distribuidora na Unidade Consumidora, previamente
a ligacdo, com vista a verificar sua adequacgéo aos padrdes técnicos e de seguranca do
operador de rede.

Zonas Fora da Rede Eléctrica Nacional ou Fora da Rede: zonas néo servidas pela REN, com
consumidores actuais e potenciais, localizadas nas zonas rurais e comunidades remotas.

Zonas rurais: dreas caracterizadas por baixa densidade populacional que néo facam parte de

uma zona de urbanizacdo, ou que ndo disponham de uma rede de distribuicéo acessivel por
consumidores.
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Anexo Il - Niveis de fiabilidade na continuidade

de servigo

Para as redes com capacidade instalada superior a 150 kW exigem-se niveis de fiabilidade

superiores a 99,9%.

Para as redes com capacidade instalada até a 150 kW os niveis de fiabilidade séo fixados
pela Autoridade Reguladora de Energia, dependendo da tecnologia, com base nas condi¢ées
especificas de relevo, climéticas, sociais, demogréficas e outras consideradas relevantes
das areas de concesséo, sendo que se exige no minimo uma fiabilidade da ordem dos 95%.

LIMITES DE CONTINUIDADE
RECOMENDADOS

MINI-REDES ATE 150KW

MINI-REDES A PARTIR DE
150KW ATE 10 KW

SAIFI planeado (h/ano)

(frequéncia de interrupgdes <12 <2
planeadas)
SAIDI planeado (h/ano) <438 <15

(duracdio de interrupcées
planeadas)

(Minimo 95% fiabilidade)

(Minimo 99,9% fiabilidade)

SAIFI néo planeada

(Interrupgdes/ano) <12 <2
(frequéncia de interrupcdes

néo planeadas)

SAIDI néo planeada 438

(Interrupgdes/ano)
(duragéo de interrupcdes
néo planeadas)

(Minimo 95% fiabilidade)

<15 ¢
(Minimo 99,9% fiabilidade)
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Anexo lll - Pedido de Ligagao Para Consumo de
Energia Eléctrica

n.° do pedido de ligagdio: .....ccceeerrivenncrrinnnnnns

Designagéio da concesséo no cadastro energético”:
Nomero de Registo da Concessdo no Cadastro Energético:
Contacto para atendimento ao cliente:

NOME dO rEQUEIENTE: ...cvveeiiiiiiiiiiiiiieiiiineiieitrneieeterneesternssessenesssssrnssssssrnssssssssssssssnassssssnanes
ENAEreco: ..ciiiveeiiiiiieiiiiiniiiiiiieriireieritneiestrnesesssrsssessesssssssessssssssnsssssssassssssssssssssssssssssnases
Contactos (telefone, telemével email): c....ceeeeneiiiiiiiiiiiiiirirecrrtrecrerreeecreeeeeeraneseenaneanee
Nome da empresa (caso se aplique): ....ccceveeeenenennns
Dados bancérios ou méveis, caso de aplique: ..ccceeeeeeiiiiiiiiiimiiiiiiiiiiiiiirereereecreeeeeeee

Tem instalacéo eléctrica pronta para ser ligada? SIM / NAO

Nome do técnico responsével pela instalacéo eléctrica (caso se aplique™): ....cevvreereeenneceeennnns
NUmero da carteira profissional™......ccccceeeeiieveiierienecinenneecene. Contacto™ .ovvvveeecriieenninnnen.
Poténcia Instalada (kVA)?: .....cccceeeeeeeieeeieeeeeeeeeeeeeeeee.. Poténcia a Contratar (kW)™ .............
Natureza da actividade a realizar na unidade consumidora™: .......cccceeeerrieerennnnee.

Serve o presente para solicitar que se efectue a ligacdo eléctrica da minha unidade consu-
midora, nos termos da legislacéo aplicavel.

eeeerersersensersennensenseesensseseaney OOS toeeneeneenee B€ trverirnreneenienieneeneencencencencencencenes € tiverveneeneenes

O Requerente

1 A preencher pelo concessiondrio.

2 A preencher com orientacdo do concessionério.
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Queira, por favor, certificar-se de que os documentos a seguir estéo anexos
ao pedido de ligacéo:

Para todas unidades consumidoras:
e Bl do requerente ou outra forma de identificacéo
e Confirmacéo de Titulo de Propriedade da unidade consumidora

Para grandes unidades consumidoras:
e NUIT do requerente
e Projecto eléctrico assinado por técnico com carteira profissional
e NUIT da empresa, quando aplicavel
e Credencial ou Procuracéo de Representante, quando aplicavel
¢ Bl da pessoa Credenciada ou Procurador, quando aplicavel

Notas:

* A instalacéo verificada por técnico com carteira profissional sé é exigida as grandes uni-
dades consumidoras.
* Descrever a natureza pelas seguintes categorias de consumidores:

a) social, cobrindo usos de pequena escala como agricultura, cooperativas

e associagdes;

b) residencial;

¢) administracéo publica, centros de sadde e escolas;

d) iluminacéo poblica;

e) comercial e servicos;

f) industrial.

AREA RESERVADA AO CONCESSIONARIO
Confirmo que o pedido estd completo e que pode ser processado pelos Servicos Técnicos.
Assinatura do t&cnico Verificador: c.uuuuuueiiiiiieiruunirieieieeterenereeereeeeeenesnesesseeeeeennsessssssesesnennes

Data: ceeeeeene Jeveeeenns Joveeeevneeennens
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Anexo IV - Contrato de Fornecimento de
Energia Eléctrica

n.® do contrato:

Designacdo da concessdo no cadastro energético:
Nomero de Registo da Concesséo no Cadastro Energético:
Contacto para atendimento ao cliente:

Nome e identificacéo do titular:

Detalhes bancérios do titular:

Endereco:

Contactos (telefénicos e electrénicos):

Coordenadas geogréficas:

Tipo de instalacéo:

Poténcia instalada kVA: Poténcia contratada kW:
Tenséo contratada kV:

Tipo e n.° do contador:

Tarifa aplicada: Vigéncia do contrato:

E celebrado entre as partes o contrato de fornecimento de energia eléctrica, regido pelas
clausulas contratuais que constam do mesmo, bem como pelas normas regulamentares em
vigor.
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Clausulas Gerais do Contrato de
Fornecimento de Energia Eléctrica

CLAUSULA 1 Pré-condigdes para a celebragéo do contrato

1.1. O contrato é celebrado quando o cliente satisfizer na integra as seguintes condicdes,
conforme aplicavel:
a) Pagamento da taxa de vistoria;
b) Pagamento da obra de ligacéo;
c) Pagamento de outras taxas legalmente exigidas; e
d) Depésito de garantia.
1.2. Com vista a simplificar os procedimentos para novas ligac¢ées, o concessionério
cobra um valor Unico que englobe as taxas indicadas no ndmero anterior.

CLAUSULA 2 Obrigacées gerais do concessiondrio

Para além das obrigacdes previstas no Regulamento de Qualidade e Relacdes comerciais,
aprovado pela Resolucéo ....., constituem obrigacées do concessionério:

2.1. Fornecer energia eléctrica aos clientes na drea de concesséo, cujas unidades consumi-
doras satisfacam as condi¢des técnicas de seguranca, proteccéio e operacéo adequadas;
2.2. Fornecer energia eléctrica com regularidade e qualidade ao cliente;

2.3. Observar o principio da equidade nas relacdes com os clientes;

2.4. Informar ao cliente com a devida antecedéncia de quaisquer interrup¢des planeadas
ao fornecimento de energia eléctrica;

2.5. Informar ao cliente das razées das interrup¢des néo planeadas logo que possivel, e em
caso destas perdurarem, a previséo da sua duracéo;

2.6. Informar ao cliente em particular, e o piblico na drea de concessao sobre a utilizagéo
racional, eficiente e segura da energia eléctrica;

2.7. Fornecer, sempre que solicitado pela entidade competente ou pelo cliente, as informa-
¢des usadas na simulagéo ou estimativa de facturagéo;

2.8. Disponibilizar ao cliente facturas e recibos, nos termos da legislacéo aplicavel;

2.9. Promover continuamente ac¢des de combate ao uso irregular ou néo autorizado da
energia eléctrica, assim como campanhas de educacéo energética;

2.10. Dispor de uma estrutura de atendimento adequada e acessivel a todos os consumidores
da drea de concessdo;

2.11. Indemnizar o cliente pelos danos resultantes do fornecimento de bens ou servicos de-
feituosos;

2.12. Prestar as informacdes solicitadas pelo cliente, no &@mbito da presente relacéo contratual.

CLAUSULA 3 Obrigacdes gerais do cliente

3.1. Celebrar um contrato de fornecimento de energia eléctrica, com o concessiondrio, onde
constem os termos e condicdes, direitos e obrigacdes, e demais aspectos relativos as condi¢des
gerais de fornecimento;

3.2, Efectuar o pagamento de energia eléctrica ao abrigo do contrato de fornecimento
celebrado com o concessionério, assim como de servicos, taxas, multas ou outros encargos
devidos nos termos da legislacéo aplicavel e dentro do prazo aplicéavel;

3.3. Manter a adequacdo técnica e a seguranca da unidade consumidora;

3.4. Néo ceder a terceiros, a titulo gratuito ou oneroso, a energia eléctrica adquirida ao
concessiondrio na sua unidade consumidora;
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3.5. Permitir que o concessiondrio instale, em sua propriedade, em local facilmente acessi-
vel, seguro e sem énus, o equipamento necessdrio para o fornecimento, controlo, medicéo
e contagem de energia eléctrica;
3.6. Garantir o direito de acesso & unidade consumidora pelo concessiondrio, onde estdo
instalados equipamentos de medicdo e contagem, registo e transmisséo de dados, assim
como aos elementos da rede estabelecida em sua propriedade, e que por razées de servico
ou de seguranca sejam necessdrios operar;
3.7. Néo alterar o equipamento do ponto de liga¢do com a unidade consumidora;
3.8. Fornecer informacdes para efeitos de facturacéo;
3.9. Responder:
a) pelos danos causados a pessoas ou bens, decorrentes de defeitos na sua
unidade consumidora, em razéo de ma utilizacéo e conservacéo das instala-
¢bes ou do uso inadequado da energia eléctrica;
b) pelos danos causados aos equipamentos de medicéo e contagem ou a
instalacdio eléctrica do concessiondrio, decorrentes de qualquer procedimento
irregular ou deficiéncia técnica da sua unidade consumidora;
c) pelas alteracdes na instalagéo da sua unidade consumidora, sem a apro-
vacdo do concessiondrio, que possam resultar na mudanca da categoria
tariféria e da opgdo de facturacéo;
d) pela custédia dos equipamentos de medicéo e contagem do concessio-
nério, na qualidade de fiel depositério, quando instalados na sua unidade
consumidora.
3.10. Cumprir com as demais obrigagées resultantes do presente contrato de fornecimento
de energia e da legislacéo aplicavel.

CLAUSULA 4 Recusa de ligagdo

4.1. A ligacéo da unidade consumidora cumpre com as normas técnicas, legais e regula-
mentares em vigor, ndo podendo prejudicar a normal operacéo da mini-rede, nem constituir
perigo para pessoas, bens e ambiente.

4.2. O concessiondrio é obrigado a ligar a unidade consumidora & mini-rede num prazo
de 5 (cinco) dias Uteis apés a aprovacéo do pedido, a menos que sejam requeridas obras
de reforco ou extensdo da rede de distribuicéo, devendo o plano de execucéo da obra ser
aprovado pela Autoridade Reguladora de Energia.

4.3. Em caso de recusa ou demora de ligacéo, o concessiondrio deve informar o requerente
dos motivos da mesma, podendo este recorrer a Autoridade Reguladora de Energia no prazo
de 15 (quinze) dias a contar da data de recepgdo da informacéo.

4.4. O concessiondério deve enviar cépia da informacéo referida no nGmero anterior para a
Autoridade Reguladora de Energia.

CLAUSULA 5 Depésito de garantia

5.1. O depésito de garantia seré cobrado as grandes unidades consumidoras que possuem
um sistema de contagem de pés- pagamento, e corresponde a [ ] meses de facturacéo de
energia activa.

5.2. As alteracées aos montantes e termos de depésito de garantia estéo sujeitas a prévia
aprovacdo pela Autoridade Reguladora de Energia.

CLAUSULA 6 Condicses de pagamento

O concessionério disponibiliza condi¢cées para o pagamento de energia eléctrica e outros
servicos cobrdveis por numerdrio nos postos de atendimento, por dinheiro mével e electrénico
ou por transferéncia bancéria.
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CLAUSULA 7 Contagem de energia

71. Os contadores empregues na medicdo de energia séo aferidos e instalados pelo con-
cessiondrio obedecendo s normas reguladas para equipamentos de medicéo e contagem.
7.2. O cliente pode requerer a aferi¢éo do contador de energia eléctrica a ser realizada por
terceiros, quando suspeite que o mesmo seja defeituoso, suportando os custos associados,
a menos que deste resulte que o contador é mais do que nominalmente defeituoso, caso em
que os custos cobrados pelo teste, seréo reembolsados ao cliente pelo concessionério.
7.3. Considera-se o contador como sendo mais do que nominalmente defeituoso, se apre-
sentar um desvio de 3% relativo ao registo padréo.
7.4. No caso previsto no niUmero anterior, o concessiondrio deve:

a) substituir o contador;

b) corrigir os consumos pagos, numa base razoavel e justa, tendo em conta

os registos mais recentes dos valores de fornecimento a esses clientes;

c) atribuir um crédito para consumo futuro, equivalente ao erro encontrado.
7.5. Na substituicéo de um contador por outro, o crédito do contador inicial deve ser trans-
ferido na integra para o novo contador.
7.6. Os custos relacionados com a substituicéio de contador defeituoso néo séo imputéveis ao
cliente, a ndo ser que se este tenha responsabilidade pelos danos eventualmente causados
ao contador.

CLAUSULA 8 Causas gerais de interrupgéio do fornecimento de energia eléctrica

8.1. O fornecimento de energia eléctrica pode ser interrompido com pré-aviso de pelo menos
36 horas, por qualquer das seguintes razdes:
a) manutencdo ou outros tipos de servicos;
b) interesse pUblico;
c) facto imputavel ao cliente;
d) por acordo com o cliente;
e) necessidade imperiosa de realizar manobras ou trabalhos de ligacédo,
reparacéo ou conservacdo da rede, desde que tenham sido esgotadas todas
as possibilidades de alimentacéo alternativa.
8.2. O fornecimento pode ser interrompido sem pré-aviso, nos seguintes casos:
a) existéncia de situacdo que ponha em causa a seguranca de pessoas, bens
e ambiente, e enquanto esta prevalecer;
b) esteja em causa a seguranca das instalacdes eléctricas e equipamentos
de medicdio e contagem;
c) haja necessidade urgente de deslastrar cargas, automética ou manual-
mente, para garantir a seguranca do sistema eléctrico e dos utilizadores;
d) haja situagdo de emergéncia;
e) ocorram consumos fraudulentos de energia eléctrica;
f) ocorram casos fortuitos ou de forca maior.

CLAUSULA 9 Interrupcéo de fornecimento de energia por facto imputavel ao cliente

9.1. O fornecimento de energia pode ser interrompido, por facto imputéavel ao cliente, por
incumprimento das suas obrigacdes contratuais, designadamente:
a) falta de pagamento de energia eléctrica e outros servicos cobraveis;
b) falta de pagamento de prejuizos causados nas instalagées do concessionério,
cuja responsabilidade tenha sido imputada ao cliente, desde que vinculados
a prestacdo do servico de fornecimento de energia eléctrica;
c) impedimento de acesso injustificado ou por reiteradas vezes, aos equipa-
mentos de controle de poténcia, medicéo, contagem e manobra do ponto de
ligacéo da unidade consumidora;
d) impedimento de leitura para fins de facturagéo, por duas vezes seguidas,
no caso de contadores do sistema de pés-pagamento;
e) quando a instalagéo do cliente seja causa de perturbacéo que afecta a
qualidade técnica de fornecimento a outros utilizadores da rede;

Colectéinea de regulamentos e instrumentos no @mbito do acesso a energia nas zonas fora de rede

157



Regulamento de Qualidade de Servico e Relacdes Comerciais

158

f) alteracéo da instalacéio eléctrica sem aprovacéo do concessionério ou da

entidade competente;

g) violagdio ou viciagéo de aparelhos de medicéio e contagem, ou de proteccéo;

h) consumo fraudulento de energia eléctrica;

i) fornecimento ndo-autorizado de energia a terceiros;

j) falta de celebracéo do contrato de fornecimento de energia eléctrica nos

casos de alienacdo ou cedéncia da instalacéo de utilizacdo de energia;

k) incumprimento de outras obrigacdes resultantes da legisla¢éo aplicével.
9.2. A notificacdo de interrupcéo de fornecimento de energia eléctrica deve ser escrita,
especifica e com entrega comprovada, e deve anteceder a accéio de interrupgéio por pelo
menos 8 dias com excepc¢do do referido nas alineas c), d), e), g), h) e i) da presente clausula,
em cujo caso ndo hé notificacdo.
9.3. O concessiondrio deve adoptar o periodo diurno de dias Uteis, de segunda-feira a
quinta-feira, para a execucdo da interrupcéo do fornecimento da unidade consumidora, com
excepgdio dos casos em que haja suspeita de consumo fraudulento, nos termos da legislacéo
aplicavel.
9.4. O concessiondrio deve restabelecer o fornecimento de energia eléctrica num prazo de
24 (vinte e quatro) horas, contados ininterruptamente, apés a regularizac¢éo da situacdo que
o causou.

CLAUSULA 10 Reclamacées

10.1. Os clientes podem apresentar reclamacdes junto do concessionério decorrentes de vio-
lacdo deste contrato de fornecimento de energia eléctrica, incluindo aspectos de qualidade,
de facturacdo e de cobranca de servigos, assim como de atendimento ao cliente.

10.2. Sempre que o tratamento de uma reclamacéo implique a realizacdo de diligéncias
necessdrias, o reclamante deve ser informado previamente do processo, a duracédo da sua
realiza¢do, bem como dos resultados obtidos com as referidas diligéncias, no prazo méximo
de 30 (trinta dias).

10.3. O reclamante deve ainda ser informado das ac¢des correctivas que deve realizar se
o objecto da reclamacéo for identificado na sua unidade consumidora, bem como sobre
os encargos que eventualmente tenha de suportar em funcéo do resultado das diligéncias
solicitadas.

10.4. Se as diligéncias mostrarem a responsabilidade do concessionério sobre o objecto da recla-
magdio, este deve corrigir em tempo Util a causa da reclamagéio e suportar os danos, caso haja.
10.5. O reclamante pode recorrer & Autoridade Reguladora de Energia se néo for obtida
junto do concessionédrio uma resposta satisfatéria & reclamacdo apresentada, observando
o disposto no Regulamento de Tratamento de Reclamacdes aprovado pela ARENE.

10.6. A intervencdo da Autoridade Reguladora de Energia deve ser solicitada por escrito ou
presencialmente e nos demais meios de comunicacéo a serem estabelecidos, invocando os
factos que motivaram a reclamacéo e apresentando todos os elementos de prova de que se
disponha, incluindo cépia da reclamacdo submetida ao concessionério.

CLAUSULA 11 Celebragéio de novo contrato

No caso do contrato ter sido rescindido nos termos da cldusula 14, o cliente pode celebrar
um novo contrato nas mesmas condicées que o anterior, apés o cumprimento integral das
obrigacdes dele emergentes, nomeadamente no que diz respeito a débitos em atraso, multas
ou outros encargos.

CLAUSULA 12 Mudanca de titularidade

12.1. No caso de alienacéo do imével ou de infra-estruturas beneficidrias de fornecimento
de energia eléctrica, ao abrigo de um contrato ou via judicial, o adquirente pode celebrar
um novo contrato com o concessiondrio, sendo aplicavel o regime previsto no presente ins-
trumento.
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12.2. O novo contrato de fornecimento de energia eléctrica sé pode ser celebrado, apés o
titular do contrato cessante ou seus herdeiros terem cumprido integralmente com as obri-
gacdes dele emergentes, nomeadamente no que diz respeito a débitos em atraso, multas
ou outros encargos.

CLAUSULA 13 Indeminizacdes

13.1. O concessiondrio é Unico responsével pelo funcionamento do servico objecto do presente
contrato, fazendo exploracéo e gestdo por sua exclusiva conta e risco.
13.2. E ressalvada toda a responsabilidade civil e criminal:

a) nos casos de for¢ca maior;

b) nos casos de culpa ou negligéncia do lesado, devidamente comprovados;

¢) nos casos em que o acidente seja imputével a terceiros; e

d) em relacdo a prejuizos, danos ou desastres resultantes da prépria natureza

da instalacéo.
13.3. Entende-se por forca maior, qualquer facto imprevisivel e fora do controlo da parte
afectada néo causado por si e que tenha provocado prejuizo, dano ou incumprimento,
incluindo nomeadamente cheias, tempestades, maremotos, sismos, fogo, actos de guerra,
insurrei¢des, agitacdo publica, greve ou distirbio laboral.
13.4. O concessiondrio néo é responsavel pelos danos ou prejuizos resultantes da falta de
conservacdo da instalacéo do cliente ou da sua alteracdo posterior & vistoria e aprovacéo
ou do uso para fins néo previstos, sem a devida autorizacdo.
13.5. O cliente é obrigado a indemnizar o concessionério pelos prejuizos por este sofridos
em consequéncia de violacéo das obrigacdes contratuais.

CLAUSULA 14 Resciséo do contrato

14.1. O concessiondrio pode rescindir unilateralmente o contrato com fundamento em qual-
quer dos seguintes factos:

a) falta sistematica de pagamento dos consumos de energia, bem como de

quaisquer taxas, multas ou encargos relativos a servicos prestados;

b) impedimento sistemético de acesso ds instalacdes eléctricas sem fundamento

legais ou agressdo aos seus agentes devidamente identificados e em servico;

¢) consumo fraudulento de energia eléctrica, de forma sistemaética; e

d) qualquer outro facto que constitua violagéo grave as cldusulas contratuais.
14.2. A rescisdo serd feita por simples carta e através de meios electrénicos, ao cliente, na
qual serdo especificados os motivos da mesma.
14.3. A resciséo produzird efeitos decorridos 15 (quinze) dias apés a comunicagéio, quando se
trata de grande unidade consumidora, e decorridos 5 (cinco) dias para os restantes clientes.

CLAUSULA 15 Resolugéio de disputas
As disputas resultantes da interpretacéo e aplicacéo do presente contrato seréo resolvidas

por via negocial, em cuja impossibilidade, a disputa serd remetida & Autoridade Reguladora
de Energia, sem prejuizo de recurso a insténcias judiciais.

CLAUSULA 16 Duracéio do contrato

O contrato de fornecimento de energia eléctrica é celebrado por tempo indeterminado, a
menos que as partes acordem um prazo determinado de vigéncia.
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Anexo V - Ordem de Vistoria da Instalacéo Eléctrica

. (L s (ST VAT ZoT o To RN
n.° do pedido de ligag@o: .......cccevreervmunnencnnnns

Designacdo da concess@o no cadastro energético':
Nomero de Registo da Concessdo no Cadastro Energético:
Contacto para atendimento ao cliente:

Nome do requUErente: ......ccovviiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiccrreerreereeeesees s
Endereco: ....ccovvviiiiueniiiiiiiiiiiiniiicinnnceees
Contactos (telefone, telemével, email): ...
° Nome da empresa (caso s& ApliUE): ceeeiveueeeeiiiiriiiiiiriiirrrerreneeeeereeeernneeesesseeernnnssncssans

Area Reservada ao Concessiondrio?

A instalacéo eléctrica estd pronta para ser ligada? Sim / Néo

Assinatura do tECNICo VErficOdOor: .. vuuiieiiiieiiiiiiieeeiieetieeeereeerreeeseeessesssessssssssssssssesssennes

Data de realizagéo da vistoria: ......ccee feeeeeees [everevevvanennne.

1 A preencher pelo concessionério.

2 Confirmar se esté anexo o Dossier completo do Pedido de Ligacédo Eléctrica.
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Relatorio de Vistoria da Instalagao Eléctrica

1 Com o memorial descritivo em mdos, verifique os interruptores, tomadas, pontos de luz
e equipamento instalado e calcule:

COMPAR- QTD DE QTDE QTDE QTDE CARGA OBSER-
TIMENTO | INTERRUP- POTENCIA POTENCIA | POTENCIA DE | POTENCIAL VAC;OES
TORES DE TOMADAS | DE PONTOS | TOMADAS DE TOTAL W
DE DE uso
USO GERAL LUZ (PL) ESPECIFICO
(TUG) (TUE) EQUI-
PAMENTOS
ELECTRICOS
Exemplo: 1 2x100W 1x60W 1x 500W 800W L
sala 1 1x40W (geleira)

2 Os interruptores, tomadas, pontos de luz estdo nos locais previstos, de acordo com o
projeto e estéo indicados corretamente no quadro de luz? SIM / NAO
3 Ainstalacdo estd preparada para receber energia trifasica 1 ou monofasica [ .
4 Descreva o tipo de terras instaladas: ....ce.ceriieeiiiiiiuiiiiiiiiiniiiiininrernessernsenne .

5 Teste das terras mostra protecéo da instalacdo? SIM / NAO
6 Existem condutores descarnados ou acessérios eléctricos fora de padréo? SIM / NAO .
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# | COMPAR-| QTDDE QTDE QTDE QTDE CARGA | OBSER-
TIMENTO | INTERRUP- | POTENCIA | POTENCIA | POTENCIA | POTENCIAL | VACOES
TORES | DE TOMADAS | DE PONTOS DE TOTAL W
DE DE TOMADAS
USO GERAL LUZ (PL) DE USO
(TUG) ESPECIFICO
(TUE) EQUI-
PAMENTOS
ELECTRI-
cos
1
2
3
4
5
6
7
8
9

7 Descreva os circuitos eléctricos e os disjuntores de proteccdo instalados:
*1 lluminagéo social (IS), iluminacéo de servico (ISe), tomadas de uso geral (TUG), tomadas
de uso especifico (TUE), quadro de distribuicdo (QD).
*2 220V para sistemas monofésicos de corrente alternada, 380 V para sistemas monofdasicos
de corrente alternada, 5/12/24/48 V para sistemas de corrente continua.
*3 Aluminio ou Cobre, isolado ou nu, de ... mm2 de seccéo.

*4 Disjuntor ou fusivel, com ... Amperes de corrente de corte.
8 Tipo de contador a instalar:

Fabricante: .......ccoeeeiiiiiiiiiiinnniniinns Modelo: ....covriiiiriniiiiiiiiiiiiiis Série: coceviriiiinnnnnnn.
Tensdo: ..ccevvevieiieniieeiieiieireenneannee. Outras observagdes: ......coeveueeeriereiirierencerneenneneeneens
Data de instalagéo do contador: .......... YA Y A
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Anexo VI

Designagéio da concesséo no cadastro energético':
Numero de Registo da Concessdo no Cadastro Energético:
NUIT: NUEL:

Contacto para atendimento ao cliente:

FACTURA DE ENERGIA ELECTRICA E OUTROS SERVIGOS EM MINI-REDES CONTA-
DORES DO SISTEMA POS-PAGO

Nome do Cliente: ...ccccevrieuiiiiinniiniinninnieniinieencenennes Endereco: ...ccuveriienniriinniininniinnnnnnnns
Contactos (telefone/telemével, email): ..cceueeiiiieniiiieiiiiiiiecrrreeeeeree e eeraeeeeenneeeennenns
n.° da instalac@o eléctrica: ......ocvvveeneiiiiniiiiinnnniiiinnnnn. Monoféasica/Trifésica
N.° do contador: ....ceueeeniieniiniiiniiinceeneennens N.° da FACtUrQ: ooveieniiiiiiiiiieenieeneeeneeeerneeeneeenees
Data da Factura: ............. Jeeereaenanns [eeeenaenn Validade da Factura: ............. Jeeereneeanns [eeeenaann
Periodo de refer@ncia da factura: cu.iiiiiiiiiiiiciiiceeeeeercrecereeeeeneeeneeeneesnsesneesncsnnssnnsnnes
# DESCRICAO UNIDADE VALOR VALOR PAGAMENTO POR
UNITARIO FACTURADO MEIOS ELECTRONICOS:
MT/UN MT Entidade: xxxx
Referéncia:
1 Consumo activo kWh XXXXXX
2 Consumo reactivo kVArh
PAGAMENTO POR
3 |Taxa Fixa — DINHEIRO MOVEL:
Mpesa: xxxxx
4 Taxa de Poténcia KW Mkesh: xxxxx
E-mola: xxxxx
5 Taxa de lluminagéo —
Pdblica
6 Taxas de Servicos — INSTRUGCAO BANCARIA:
Cobréveis Titular: xxxxxxx
7 Multa por atraso de — Conta: xxxxxx
pagamento Banco: xxxxxx
~ Facturaanterior  Facturacorrente
....................................... KWh | eerrrriieeeeeeeeeeeeeeeneeeeeeene. KWh
8{ .................................... KVArh | e kVArh
05 e MT facturado | ceeeeeveveieeinnnnnnns MT facturado
S S I MT(IVA) 2| e MT (IVA) 2
!9 b MT total | ereriiiiieccceeeeeens MT total

Facturacdo dos Gltimos 12 meses

Periodo de Data de Valor Total Valor Saldo em
Facturacéo Factura Facturado MT Pago MT Divida MT
CODIGO DE BARRAS
1 A preencher pelo concessionério.
2 A cobrar ...% sobre o valor facturado.
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Designagéio da concesséo no cadastro energético”:
Nomero de Registo da Concesséo no Cadastro Energético:

NUIT:

NUEL:

Contacto para atendimento ao cliente:

RECIBO DE COBRANGA DE ENERGIA ELECT’RICA E OUTROS SERVICOS EM
MINI-REDES CONTADORES DO SISTEMA POS-PAGO

Nome do Cliente: ....cocvuvrieirinnirineinnennenennes Endereco local: .....covuerinniiiiniiinniniiniiinancnennnns
Contactos (telefone/telemével, email): c....ccoeveneiriiiiiiiiiiiiiiiecrerecrerrree e eree s e enaneeee
n.° da instalacdo eléctrica: ......cooviiiivnnniiiiiiiiiiennnninnnns n.° do contador: .......cceuuueiiiiiiiinenen.

PERIODO DE DATADA | NUMERO DA | VALOR FACTU- DATA DE VALOR SALDO EM
FACTURAQAO FACTURA FACTURA | RADO TOTAL MT| PAGAMENTO | PAGO MT DiVIDA MT
CODIGO DE BARRAS
1 A preencher pelo concessiondrio.
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RECIBO DE COBRANGA DE ENERGIA ELECTRICA E OUTROS SERVIGCOS
EM MINI-REDES CONTADORES DO SISTEMA PRE-PAGO

Cédigo da Recarga

n.° do contador

Valor da Energia (MT)

IVA (MT)

Divida (MT)

Outros Servicos cobréveis (MT)

Total Pago (MT)

Unidades de Energia (kWh)

Referéncia da Mini-rede

Referéncia da Localizagéo do Cliente

Referéncia da Categoria de Consumo

N&mero do Recibo

Data da Aquisicéo
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Financiadopor: ~~ Implementado por:

5 4 ] LA Sweden
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Este documento foi elaborado com o apoio do programa BRILHO, financiado pelos Governos do Reino
Unido e da Suécia e implementado pela SNV, como parte da misséo de desenvolver o mercado das
solu¢des da energia em zonas fora da rede.



